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1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
DECRETO N° 9.944, DE 30 DE JULHO DE 2019 (DOU de 31.07.2019) 
Dispõe sobre o Conselho Nacional do Trabalho e institui a Comissão Tripartite Paritária 
Permanente. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea 
"a", da Constituição, 
DECRETA: 
Art. 1° Este Decreto dispõe sobre o Conselho Nacional do Trabalho e institui a Comissão Tripartite 
Paritária Permanente, órgãos colegiados do Ministério da Economia. 
CAPÍTULO I 
DO CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO 
Art. 2° O Conselho Nacional do Trabalho, órgão colegiado de natureza consultiva, integrante da 
estrutura organizacional do Ministério da Economia, é composto de forma tripartite, observada a 
paridade entre representantes dos trabalhadores e dos empregadores. 
Art. 3° Compete ao Conselho Nacional do Trabalho: 
I - propor políticas e ações para modernizar as relações de trabalho; 
II - estimular a negociação coletiva e o diálogo social como mecanismos de solução de conflitos; 
III - promover o entendimento entre trabalhadores e empregadores e buscar soluções em temas 
estratégicos relativos às relações de trabalho; 
IV - propor diretrizes para a elaboração dos planos, dos programas e das normas sobre políticas 
públicas em matéria trabalhista, de competência do Ministério da Economia, com base em 
informações conjunturais e prospectivas das situações política, econômica e social do País; 
V - propor estudos e analisar instrumentos legislativos e normas complementares que visem a 
aperfeiçoar as condições e as relações de trabalho; e 
VI - pronunciar-se sobre outros assuntos que lhe sejam submetidos, na sua área de competência. 
Art. 4° O Conselho Nacional do Trabalho será composto por dezoito representantes, sendo: 
I - seis do Poder Executivo federal; 
II - seis dos empregadores; e 
III - seis dos trabalhadores. 
§ 1° Cada membro do Conselho Nacional do Trabalho terá um suplente, que o substituirá em suas 
ausências e seus impedimentos. 
§ 2° Os seis membros de que trata o inciso I do caput e respectivos suplentes serão indicados pelos 
titulares dos seguintes órgãos: 
I - quatro pelo Ministério da Economia, sendo: 
a) dois pela Secretaria do Trabalho da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho; 
b) um pela Secretaria de Previdência da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho; e 
c) um pela Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade; 
II - um membro pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e 
III - um membro pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. 
§ 3° Os membros de que trata o inciso II do caput e respectivos suplentes serão indicados pelas seis 
confederações empresariais com registro ativo no Cadastro Nacional de Entidades Sindicais com 
maior número de sindicatos filiados. 
§ 4° Os membros de que trata o inciso III do caput e respectivos suplentes serão indicados pelas 
centrais sindicais que atenderem aos requisitos de representatividade de que trata o art. 2° da Lei n° 
11.648, de 31 de março de 2008, observado o disposto no art. 3° da referida Lei. 
§ 5° Os membros suplentes de que tratam os § 3° e § 4° poderão ser indicados por entidade 
diferente da entidade que houver indicado o membro titular, definida em comum acordo entre as 
confederações ou as centrais sindicais, conforme o caso. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_vi_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_vi_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11648.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11648.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11648.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11648.php#art3
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§ 6° Poderão ser convidados especialistas, representantes de outros órgãos, entidades ou 
organismos internacionais para participarem das reuniões do Conselho Nacional de Trabalho que 
tratarem de temas específicos das relações de trabalho, sem direito a voto. 
§ 7° Os membros do Conselho Nacional de Trabalho serão designados pelo Ministro de Estado da 
Economia. 
§ 8° O Conselho Nacional de Trabalho será presidido pelo Secretário do Trabalho da Secretaria 
Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia. 
§ 9° A reunião de instalação do Conselho Nacional de Trabalho será convocada por seu Presidente no 
prazo de quarenta e cinco dias, contado da data de publicação da designação de seus membros. 
Art. 5° O Conselho Nacional de Trabalho terá sua organização e seu funcionamento estabelecidos em 
regimento interno, elaborado pela Secretaria do Trabalho da Secretaria Especial de Previdência e 
Trabalho do Ministério da Economia e aprovado pela maioria de seus membros no prazo de sessenta 
dias, contado da data da reunião de sua instalação, e será homologado e publicado por seu 
Presidente. 
Art. 6° O quórum de reunião do Conselho Nacional de Trabalho é de maioria dos seus membros e o 
quórum de aprovação é de maioria simples. 
Art. 7° O Conselho Nacional de Trabalho se reunirá, em caráter ordinário, trimestralmente e, em 
caráter extraordinário, sempre que convocado por seu Presidente ou pela maioria de seus membros. 
Art. 8° O Conselho Nacional de Trabalho poderá instituir até quatro comissões temáticas, com a 
finalidade de monitorar, avaliar e propor políticas específicas relacionadas às relações de trabalho. 
Parágrafo único. As comissões temáticas serão compostas na forma de ato do Conselho Nacional de 
Trabalho, que definirá os seus objetivos específicos e o seu funcionamento, e os seus membros serão 
designados pelo Presidente dentre os representantes de que trata o art. 4°. 
Art. 9° O Presidente do Conselho Nacional de Trabalho poderá instituir grupos de trabalho 
específicos para auxiliar no cumprimento das competências de que trata o art. 3°. 
Parágrafo único. Os grupos de trabalho: 
I - serão compostos na forma de ato do Conselho Nacional de Trabalho, que definirá os seus 
objetivos específicos, o seu funcionamento e, quando for o caso, o prazo para conclusão dos seus 
trabalhos; 
II - não poderão ter mais de nove membros; 
III - terão caráter temporário e duração não superior a um ano; e 
IV - estarão limitados a quatro operando simultaneamente. 
CAPÍTULO II 
DA COMISSÃO TRIPARTITE PARITÁRIA PERMANENTE 
Art. 10. A Comissão Tripartite Paritária Permanente, órgão colegiado de natureza consultiva, é 
composto de forma tripartite, observada a paridade entre representantes dos trabalhadores e dos 
empregadores. 
Art. 11. Compete à Comissão Tripartite Paritária Permanente: 
I - propor ações nas áreas de segurança e saúde no trabalho; 
II - propor medidas de compatibilização entre a proteção ao trabalhador e o desenvolvimento 
econômico do País; 
III - estimular o diálogo entre trabalhadores e empregadores de forma a melhorar as condições de 
trabalho; 
IV - elaborar estudos e, quando solicitado, participar do processo de revisão das normas 
regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho; e 
V - elaborar estudos e acompanhar pesquisas e eventos científicos relativos à prevenção de 
acidentes e doenças do trabalho. 
Art. 12. A Comissão Tripartite Paritária Permanente será composta por dezoito representantes, 
sendo: 
I - seis do Poder Executivo federal; 
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II - seis dos empregadores; e 
III - seis dos trabalhadores. 
§ 1° Cada membro do colegiado terá um suplente, que o substituirá em suas ausências e seus 
impedimentos. 
§ 2° Os seis membros de que trata o inciso I do caput e respectivos suplentes serão indicados pelos 
titulares dos seguintes órgãos: 
I - cinco membros do Ministério da Economia, sendo: 
a) três da Secretaria do Trabalho da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, um dos quais a 
presidirá; 
b) um da Secretaria de Previdência da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho; e 
c) um da Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho; e 
II - um do Ministério da Saúde. 
§ 3° Dentre os membros de que trata o inciso I do § 2°, dois serão auditores fiscais do trabalho da 
Subsecretaria de Inspeção do Trabalho da Secretaria do Trabalho da Secretaria Especial de 
Previdência e Trabalho do Ministério da Economia. 
§ 4° Os membros de que trata o inciso II do caput e respectivos suplentes serão indicados pelas 
confederações empresariais com registro ativo no Cadastro Nacional de Entidades Sindicais com 
maior número de sindicatos filiados. 
§ 5° Os membros de que trata o inciso III do caput serão indicados pelas centrais sindicais que 
atenderem aos requisitos de representatividade de que trata o art. 2° da Lei n° 11.648, de 2008, 
observado o disposto no art. 3° da referida Lei. 
§ 6° Os membros suplentes de que tratam os § 4° e § 5° poderão ser indicados por entidade 
diferente da entidade que houver indicado o membro titular, definida em comum acordo entre as 
confederações ou as centrais sindicais, conforme o caso. 
§ 7° Poderão ser convidados especialistas, representantes de outros órgãos, entidades ou 
organismos internacionais para participar das reuniões da Comissão Tripartite Paritária Permanente 
que tratarem de temas específicos de segurança e saúde do trabalho, sem direito a voto. 
§ 8° Os membros da Comissão Tripartite Paritária Permanente serão designados pelo Ministro de 
Estado da Economia. 
§ 9° A Comissão Tripartite Paritária Permanente será presidida pelo Secretário do Trabalho da 
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia ou por servidor por ele 
designado. 
§ 10. A reunião de instalação da Comissão Tripartite Paritária Permanente será convocada pelo seu 
Presidente no prazo de quarenta e cinco dias, contado da data de publicação da designação de seus 
membros. 
Art. 13. A Comissão Tripartite Paritária Permanente terá sua organização e seu funcionamento 
estabelecidos em regimento interno, elaborado pela Secretaria do Trabalho da Secretaria Especial de 
Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e aprovado pela maioria de seus membros no 
prazo de sessenta dias, contado da data da reunião de sua instalação, e será homologado e publicado 
por seu Presidente. 
Art. 14. O quórum de reunião da Comissão Tripartite Paritária Permanente é de maioria dos seus 
membros e o quórum de aprovação é de maioria simples. 
Art. 15. A Comissão Tripartite Paritária Permanente se reunirá em caráter ordinário trimestralmente 
e em caráter extraordinário sempre que convocado por seu Presidente ou pela maioria de seus 
membros. 
Art. 16. A Comissão Tripartite Paritária Permanente poderá instituir até três comissões temáticas, 
com a finalidade de monitorar, avaliar e propor políticas específicas relacionadas à segurança e à 
saúde do trabalho. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11648.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11648.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11648.php#art3
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Parágrafo único. As comissões temáticas serão compostas na forma de ato da Comissão Tripartite 
Paritária Permanente, que definirá os seus objetivos específicos e o seu funcionamento, e os seus 
membros serão designados pelo Presidente dentre os representantes de que trata o art. 12. 
Art. 17. O Presidente da Comissão Tripartite Paritária Permanente poderá instituir grupos de trabalho 
específicos para auxiliar no cumprimento das competências de que trata o art. 11. 
Parágrafo único. Os grupos de trabalho: 
I - serão compostos na forma de ato da Comissão Tripartite Paritária Permanente, que definirá os 
seus objetivos específicos, o seu funcionamento e, quando for o caso, o prazo para conclusão dos 
seus trabalhos; 
II - não poderão ter mais de nove membros; 
III - terão caráter temporário e duração não superior a um ano; e 
IV - estarão limitados a seis operando simultaneamente. 
CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 18. A Secretaria-Executiva do Conselho Nacional do Trabalho e da Comissão Tripartite Paritária 
Permanente será exercida pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da 
Economia. 
Art. 19. Os membros do Conselho Nacional do Trabalho, da Comissão Tripartite Paritária Permanente 
e das respectivas comissões temáticas e grupos de trabalho que se encontrarem no Distrito Federal 
se reunirão presencialmente e os membros que se encontrem em outros entes federativos 
participarão da reunião por meio de videoconferência ou de outros meios telemáticos. 
Art. 20. A participação no Conselho Nacional do Trabalho, na Comissão Tripartite Paritária 
Permanente, nas respectivas comissões temáticas e grupos de trabalho será considerada prestação 
de serviço público relevante, não remunerada. 
Art. 21. O Conselho Nacional do Trabalho e a Comissão Tripartite Paritária Permanente deverão 
elaborar relatório anual de suas atividades, que conterá a avaliação da produção e dos resultados 
alcançados. 
Parágrafo único. Os relatórios de que trata o caput serão encaminhados ao Secretário Especial de 
Previdência e Trabalho do Ministério da Economia no prazo de trinta dias após a data de realização 
da última reunião anual do Conselho Nacional do Trabalho e da Comissão Tripartite Paritária 
Permanente. 
Art. 22. Ficam revogados: 
I - o Decreto n° 4.796, de 29 de julho de 2003; 
II - os itens IX a XII do Anexo ao Decreto n° 7.602, de 7 de novembro de 2011; e 
III - o Decreto n° 9.028, de 6 de abril de 2017. 
Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 30 de julho de 2019; 198° da Independência e 131° da República. 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 
PAULO GUEDES 

 

DECRETO N° 9.953, DE 31 DE JULHO DE 2019 (DOU de 01.08.2019) 
Promulga o Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Finlândia sobre o Exercício de Atividade Remunerada por parte de 
Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e Técnico, firmado 
em Brasília, em 1° de dezembro de 2015. 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/03/decreto4796_2003.asp
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e 
CONSIDERANDO que o Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Finlândia sobre o Exercício de Atividade Remunerada por parte de Dependentes do 
Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e Técnico foi firmado em Brasília, em 1° de 
dezembro de 2015; 
CONSIDERANDO que o Congresso Nacional aprovou o Acordo por meio do Decreto Legislativo n° 12, 
de 20 de fevereiro de 2019; e 
CONSIDERANDO que o Acordo entrou em vigor para a República Federativa do Brasil, no plano 
jurídico externo, em 20 de abril de 2019, nos termos de seu Artigo 10; 
DECRETA: 
Art. 1° Fica promulgado o Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Finlândia sobre o Exercício de Atividade Remunerada por parte de Dependentes do 
Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e Técnico, firmado em Brasília, em 1° de 
dezembro de 2015, anexo a este Decreto. 
Art. 2° São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar em revisão do 
Acordo e ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição. 
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 31 de julho de 2019; 198° da Independência e 131° da República. 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 
ERNESTO HENRIQUE FRAGA ARAÚJO 
ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA 
DA FINLÂNDIA SOBRE O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE REMUNERADA POR PARTE DE DEPENDENTES DO 
PESSOAL DIPLOMÁTICO, CONSULAR, MILITAR, ADMINISTRATIVO E TÉCNICO 
O Governo da República Federativa do Brasil e 
O Governo da República da Finlândia 
(doravante denominados "Partes"), 
Tendo em vista o estágio particularmente avançado de entendimento entre os dois países; e 
No intuito de estabelecer novos mecanismos para o fortalecimento das suas relações diplomáticas; 
Acordaram o seguinte: 
Artigo 1° 
1. Os dependentes do pessoal diplomático, consular, militar, administrativo e técnico de uma das 
Partes, designado para exercer missão oficial na outra como membro de missão diplomática, de 
repartição consular ou membro de missão permanente perante organização internacional, sediada 
no Estado acreditado e por ele reconhecida, poderão ser autorizados a exercer atividade remunerada 
no território da Parte acreditada, em conformidade com o presente Acordo e com base no princípio 
da reciprocidade. 
2. Para fins deste Acordo, pessoal diplomático, consular, militar, administrativo e técnico significa 
qualquer empregado de uma das Partes, com exceção do pessoal de apoio, que não seja nacional ou 
não tenha residência permanente no Estado acreditado e seja designado para exercer missão oficial 
em missão diplomática, repartição consular ou missão junto a organismo internacional. 
3. Para fins deste Acordo, são considerados "dependentes": 
a) cônjuge ou companheiro permanente, nos termos da legislação de cada Parte; 
b) filho(a) solteiro(a) dependente menor de 18 anos. 
4. Neste Acordo, "atividade remunerada" significa o exercício, por dependente, de ofício mediante 
contrato de trabalho privado, o exercício independente de uma profissão ou de uma atividade 
empresarial. Este Acordo não cobrirá nem causará prejuízo ao trabalho de dependentes na missão 
diplomática ou consular do Estado acreditante ou de outros Estados, bem como em missão junto a 
organismo internacional. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art84_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_leg_012_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_leg_012_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art49_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art49
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
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Artigo 2° 
Antes que um dependente possa exercer uma atividade remunerada no Estado acreditado, a missão 
diplomática ou consular do Estado acreditante deverá solicitar autorização formal ao Cerimonial do 
Ministério das Relações Exteriores do Estado acreditado. Após verificar a inexistência de 
impedimentos legais, o Ministério das Relações Exteriores informará à Embaixada da outra Parte, por 
escrito e com a brevidade possível, que o dependente está autorizado a exercer atividade 
remunerada, sujeito à legislação aplicável no Estado acreditado. 
Artigo 3° 
No caso em que o dependente autorizado a exercer atividade remunerada gozar de imunidade de 
jurisdição no território do Estado acreditado conforme os Artigos 31 e 37 da Convenção de Viena 
sobre Relações Diplomáticas, ou qualquer outro tratado internacional aplicável: 
a) fica acordado que o dependente não gozará de imunidade de jurisdição civil ou administrativa ou 
de execução de eventual julgamento no Estado acreditado, em ações contra ele iniciadas por atos 
diretamente relacionados com o desempenho da referida atividade remunerada. As medidas de 
execução podem somente ser levadas a efeito sem atingir a inviolabilidade pessoal ou de residência 
e de propriedade do dependente, nos termos dos artigos 29 e 30 da Convenção de Viena sobre 
Relações Diplomáticas; e 
b) fica acordado que o Estado acreditante considerará seriamente qualquer pedido do Estado 
acreditado no sentido de renunciar à imunidade de jurisdição penal do dependente acusado de 
haver cometido delito criminal no decurso do exercício da referida atividade remunerada, assim 
como de renunciar separadamente à imunidade de execução em sentença com trânsito em julgado. 
Artigo 4° 
A autorização para o exercício de atividade remunerada terminará tão logo cesse a condição de 
dependente do beneficiário da autorização, na data em que as obrigações contratuais tiverem sido 
cumpridas pelo dependente, ou, em qualquer hipótese, ao término da missão do indivíduo de quem 
a pessoa em questão é dependente. 
Artigo 5° 
A autorização para que um dependente exerça atividade remunerada, em conformidade com o 
presente Acordo, não concederá à pessoa em questão o direito de continuar no exercício da 
atividade remunerada ou de residir no território da Parte acreditada, uma vez terminada a missão do 
indivíduo de quem a pessoa é dependente. 
Artigo 6° 
Nada neste Acordo conferirá ao dependente o direito a emprego que, de acordo com a legislação da 
Parte acreditada, somente possa ser ocupado por nacional desse Estado, ou que afete a segurança 
nacional. 
Artigo 7° 
Este Acordo não implicará o reconhecimento automático de títulos ou diplomas obtidos no exterior. 
Tal reconhecimento somente poderá ser concedido em conformidade com as normas em vigor que 
regulamentam essas questões no território da Parte acreditada. No caso de profissões que 
requeiram qualificações especiais, o dependente deverá atender às mesmas exigências a que deve 
atender um nacional da Parte acreditada, candidato ao mesmo emprego. 
Artigo 8° 
1. Os dependentes que exerçam atividade remunerada estarão sujeitos ao pagamento no território 
da Parte acreditada de todos os impostos relativos à renda nele auferida em decorrência do 
desempenho dessa atividade, com fonte no país acreditado e de acordo com as leis tributárias desse 
país. 
2. Os dependentes que exerçam atividade remunerada nos termos deste Acordo estarão sujeitos à 
legislação de previdência social do Estado acreditado. 
Artigo 9° 
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1. Qualquer controvérsia decorrente da interpretação ou execução deste Acordo será dirimida entre 
as Partes, por via diplomática. 
2. Este Acordo poderá ser emendado de comum acordo entre as Partes, por troca de notas 
diplomáticas. A entrada em vigor das emendas obedecerá ao mesmo processo disposto no Artigo 10. 
Artigo 10 
Este Acordo entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de recebimento da última notificação, pelas 
Partes, do cumprimento dos respectivos requisitos legais internos. 
Artigo 11 
Este Acordo permanecerá em vigor por período indeterminado, e poderá ser denunciado caso 
qualquer uma das Partes notifique à outra, por escrito, por via diplomática, da decisão de denunciar 
este Acordo. Neste caso, este Acordo deixará de ter efeito 90 (noventa) dias após a data de tal 
notificação. 
Feito em Brasília, em 1 de dezembro de 2015, em dois exemplares originais, nos idiomas português, 
finlandês e inglês, sendo todos os textos igualmente autênticos. No caso de divergência de 
interpretação, o texto em inglês prevalecerá. 
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
_______________________________________________ 
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DA FINLÂNDIA 
_______________________________________________ 

 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SPREV/ME N° 001, DE 30 DE JULHO DE 2019 - (DOU de 
31.07.2019) 
Altera a Instrução Normativa SIT n° 129, de 11 de janeiro de 2017. 
 
O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das 
atribuições que lhe conferem o inciso I do art. 71 do Decreto n° 9.745, de 08 de abril de 2019, 
RESOLVE: 
Art. 1° Alterar o art. 7° da Instrução Normativa SIT n° 129, de 11 de janeiro de 2017, publicada no 
DOU de 12/01/2017 - Seção 1, a fim de constar a seguinte redação: 
"Art. 7° Nos casos em que ocorrerem alterações de itens da NR-12 decorrentes do processo de 
revisão normativa, tais itens passam a prevalecer automaticamente sobre os anteriores ajustados, 
não sendo necessária a repactuação do Termo de Compromisso." 
Art. 2° Inserir na Instrução Normativa SIT n° 129, de 11 de janeiro de 2017, publicada no DOU de 
12/01/2017 - Seção 1, o art. 8°com a seguinte redação: 
"Art. 8° Esta Instrução Normativa é válida por 24 meses, a contar da data de publicação da Portaria 
SEPTR/ME n° 916 de 30 de julho de 2019. (NR)" 
Art. 3° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
ROGÉRIO SIMONETTI MARINHO 
 

PORTARIA SPREV/ME N° 915, DE 30 DE JULHO DE 2019 (DOU de 31.07.2019) 
Aprova a nova redação da Norma Regulamentadora n° 01 - Disposições Gerais. 
 
O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das 
atribuições que lhe conferem o inciso V do art. 71 do Decreto n° 9.745, de 08 de abril de 2019 e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art71_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art71
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_sit_129_2017.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_sit_129_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_sit_129_2017.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_sit_129_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_sit_129_2017.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_sit_129_2017.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_916_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_916_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art71_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art71
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php
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nos arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, 
de 1° de maio de 1943, 
RESOLVE: 
Art. 1° A Norma Regulamentadora n° 01 (NR-01) - Disposições Gerais, aprovada pela Portaria MTb n° 
3.214, de 08 de junho de 1978, passa a vigorar com a redação constante do Anexo I desta Portaria. 
Art. 2° Revogar as Portarias SSMT n° 06, de 09 de março de 1983, n° 35, de 28 de dezembro de 1983, 
que deu redação à NR2- Inspeção Prévia, n° 03, de 07 de fevereiro de 1988, o art. 1° da Portaria SSST 
n° 13, de 17 de setembro de 1993 e a Portaria SIT n° 84, de 04 de março de 2009. 
Art. 3° Revogar a Portaria MTb n° 872, de 06 de julho de 2017, que publicou o Anexo III - Diretrizes e 
requisitos mínimos para utilização da modalidade de ensino a distância e semipresencial para as 
capacitações previstas na Norma Regulamentadora n° 20 - Segurança e Saúde no Trabalho com 
Inflamáveis e Combustíveis. 
Art. 4° Revogar os itens e subitens elencados no Anexo II desta Portaria. 
Art. 5° Estabelecer o prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação desta Portaria, para a 
entrada em vigor do subitem 1.6.1.1 do Anexo I desta Portaria. 
Art. 6° Estabelecer que, enquanto não houver sistema informatizado para o recebimento da 
declaração de informações digitais prevista nos subitens 1.7.1 e 1.7.2 do Anexo I desta Portaria, o 
empregador deverá manter declaração de inexistência de riscos no estabelecimento para fazer jus ao 
tratamento diferenciado. 
Art. 7° Determinar, conforme previsto na Portaria SIT n° 787, de 27 de novembro de 2018, que 
a Norma Regulamentadora n° 01 e seus Anexos serão interpretados conforme o disposto na tabela 
abaixo: 

Regulamento Tipificação 

NR-01 NR Geral 

Anexo I Tipo 3 

Anexo II Tipo 1 

Art. 8° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
ROGÉRIO SIMONETTI MARINHO 
ANEXO I 
NORMA REGULAMENTADORA N° 01 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
Sumário 
1.1 Objetivo 
1.2 Campo de aplicação 
1.3 Competências e estrutura 
1.4 Direitos e deveres 
1.5 Da prestação de informação digital e digitalização de documentos 
1.6 Capacitação e treinamento em Segurança e Saúde no Trabalho 
1.7 Tratamento diferenciado ao Microempreendedor Individual - MEI, à Microempresa - ME e à 
Empresa de Pequeno Porte - EPP 
1.8 Disposições finais 
Anexo I - Termos e definições 
Anexo II - Diretrizes e requisitos mínimos para utilização da modalidade de ensino a distância e 
semipresencial. 
1.1 Objetivo 
1.1.1 O objetivo desta Norma é estabelecer as disposições gerais, o campo de aplicação, os termos e 
as definições comuns às Normas Regulamentadoras - NR relativas à segurança e saúde no trabalho. 
1.1.2 Para fins de aplicação das Normas Regulamentadoras - NR, consideram-se os termos e 
definições constantes no Anexo I. 
1.2 Campo de aplicação 

http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_101_199.php#art155
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_200_301.php#art200
http://www.econeteditora.com.br/clt/indice_geral_trabalhista.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl5452_1943.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl5452_1943.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p-ant/portaria3214_normas_regulamentadoras_1978.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p-ant/portaria3214_normas_regulamentadoras_1978.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_02.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p09/portaria084_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mt_872_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_20.asp#anx_iii
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_20.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp#1.6.1.1
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp#1.7.1
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp#1.7.2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p18/portaria_sit_787_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp#anx_i
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp#anx_ii
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_01.asp
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1.2.1 As NR obrigam, nos termos da lei, empregadores e empregados, urbanos e rurais. 
1.2.1.1 As NR são de observância obrigatória pelas organizações e pelos órgãos públicos da 
administração direta e indireta, bem como pelos órgãos dos Poderes Legislativo, Judiciário e 
Ministério Público, que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 
1.2.1.2 Nos termos previstos em lei, aplica-se o disposto nas NR a outras relações jurídicas. 
1.2.2 A observância das NR não desobriga as organizações do cumprimento de outras disposições 
que, com relação à matéria, sejam incluídas em códigos de obras ou regulamentos sanitários dos 
Estados ou Municípios, bem como daquelas oriundas de convenções e acordos coletivos de trabalho. 
1.3 Competências e estrutura 
1.3.1 A Secretaria de Trabalho - STRAB, por meio da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho - SIT, é o 
órgão de âmbito nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho para: 
a) formular e propor as diretrizes, as normas de atuação e supervisionar as atividades da área de 
segurança e saúde do trabalhador; 
b) promover a Campanha Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho - CANPAT; 
c) coordenar e fiscalizar o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT; 
d) promover a fiscalização do cumprimento dos preceitos legais e regulamentares sobre segurança e 
saúde no trabalho - SST em todo o território nacional; 
e) Participar da implementação da Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho - PNSST; 
f) conhecer, em última instância, dos recursos voluntários ou de ofício, das decisões proferidas pelo 
órgão regional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho. 
1.3.2 Compete à SIT e aos órgãos regionais subordinados a SIT em matéria de segurança e saúde no 
trabalho, nos limites de sua competência, executar: 
a) a fiscalização dos preceitos legais e regulamentares sobre segurança e saúde no trabalho; 
b) as atividades relacionadas com a CANPAT e o PAT. 
1.3.3 Cabe à autoridade regional competente em matéria de trabalho impor as penalidades cabíveis 
por descumprimento dos preceitos legais e regulamentares sobre segurança e saúde no trabalho. 
1.4 Direitos e deveres 
1.4.1 Cabe ao empregado: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares sobre segurança e saúde no 
trabalho; 
b) informar aos trabalhadores: 
I os riscos ocupacionais existentes nos locais de trabalho; 
II as medidas de controle adotadas pela empresa para reduzir ou eliminar tais riscos; 
os resultados dos exames médicos e de exames complementares de diagnóstico aos quais os 
próprios trabalhadores forem submetidos; 
I os resultados das avaliações ambientais realizadas nos locais de trabalho. 
a) elaborar ordens de serviço sobre segurança e saúde no trabalho, dando ciência aos trabalhadores; 
b) permitir que representantes dos trabalhadores acompanhem a fiscalização dos preceitos legais e 
regulamentares sobre segurança e saúde no trabalho; 
c) determinar procedimentos que devem ser adotados em caso de acidente ou doença relacionada 
ao trabalho, incluindo a análise de suas causas; 
d) disponibilizar à Inspeção do Trabalho todas as informações relativas à segurança e saúde no 
trabalho. 
e) implementar medidas de prevenção, ouvidos os trabalhadores, de acordo com a seguinte ordem 
de prioridade: 
I. eliminação dos fatores de risco; 
II. minimização e controle dos fatores de risco, com a adoção de medidas de proteção coletiva; 
III. minimização e controle dos fatores de risco, com a adoção de medidas administrativas ou de 
organização do trabalho; e 
IV. adoção de medidas de proteção individual. 

http://www.econeteditora.com.br/clt/indice_geral_trabalhista.php
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1.4.2 Cabe ao trabalhador: 
a) cumprir as disposições legais e regulamentares sobre segurança e saúde no trabalho, inclusive as 
ordens de serviço expedidas pelo empregador; 
b) submeter-se aos exames médicos previstos nas NR; 
c) colaborar com a organização na aplicação das NR; 
d) usar o equipamento de proteção individual fornecido pelo empregador. 
1.4.2.1 Constitui ato faltoso a recusa injustificada do empregado ao cumprimento do disposto nas 
alíneas do subitem anterior. 
1.4.3 O trabalhador poderá interromper suas atividades quando constatar uma situação de trabalho 
onde, a seu ver, envolva um risco grave e iminente para a sua vida e saúde, informando 
imediatamente ao seu superior hierárquico. 
1.4.3.1 Comprovada pelo empregador a situação de grave e iminente risco, não poderá ser exigida a 
volta dos trabalhadores à atividade, enquanto não sejam tomadas as medidas corretivas. 
1.4.4 Todo trabalhador, ao ser admitido ou quando mudar de função que implique em alteração de 
risco, deve receber informações sobre: 
a) os riscos ocupacionais que existam ou possam originar-se nos locais de trabalho; 
b) os meios para prevenir e controlar tais riscos; 
c) as medidas adotadas pela organização; 
d) os procedimentos a serem adotados em situação de emergência; e 
e) os procedimentos a serem adotados em conformidade com os subitens 1.4.3 e 1.4.3.1. 
1.4.4.1 As informações podem ser transmitidas: 
a) durante os treinamentos; 
b) por meio de diálogos de segurança, documento físico ou eletrônico. 
1.5 Da prestação de informação digital e digitalização de documentos 
1.5.1 As organizações devem prestar informações de segurança e saúde no trabalho em formato 
digital, conforme modelo aprovado pela STRAB, ouvida a SIT. 
1.5.1.1 Os modelos aprovados pela STRAB devem considerar os princípios de simplificação e 
desburocratização. 
1.5.2 Os documentos previstos nas NR podem ser emitidos e armazenados em meio digital com 
certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), 
normatizada por lei específica. 
1.5.3 Os documentos físicos, assinados manualmente, inclusive os anteriores à vigência desta NR, 
podem ser arquivados em meio digital, pelo período correspondente exigido pela legislação própria, 
mediante processo de digitalização conforme disposto em Lei. 
1.5.3.1 O processo de digitalização deve ser realizado de forma a manter a integridade, a 
autenticidade e, se necessário, a confidencialidade do documento digital, com o emprego de 
certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 
1.5.3.2 Os empregadores que optarem pela guarda de documentos prevista no caput devem manter 
os originais conforme previsão em lei. 
1.5.4 O empregador deve garantir a preservação de todos os documentos nato digitais ou 
digitalizados por meio de procedimentos e tecnologias que permitam verificar, a qualquer tempo, 
sua validade jurídica em todo território nacional, garantindo permanentemente sua autenticidade, 
integridade, disponibilidade, rastreabilidade, irretratabilidade, privacidade e interoperabilidade. 
1.5.5 O empregador deve garantir à Inspeção do Trabalho amplo e irrestrito acesso a todos os 
documentos digitalizados ou nato digitais. 
1.5.5.1 Para os documentos que devem estar à disposição dos trabalhadores ou dos seus 
representantes, a organização deverá prover meios de acesso destes às informações de modo a 
atender os objetivos da norma específica. 
1.6 Capacitação e treinamento em Segurança e Saúde no Trabalho 
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1.6.1 O empregador deve promover capacitação e treinamento dos trabalhadores em conformidade 
com o disposto nas NR. 
1.6.1.1 Ao término dos treinamentos inicial, periódico ou eventual, previstos nas NR, deve ser 
emitido certificado contendo o nome e assinatura do trabalhador, conteúdo programático, carga 
horária, data, local de realização do treinamento, nome e qualificação dos instrutores e assinatura do 
responsável técnico do treinamento. 
1.6.1.2 A capacitação deve incluir: 
a) treinamento inicial; 
b) treinamento periódico; e 
c) treinamento eventual. 
1.6.1.2.1 O treinamento inicial deve ocorrer antes de o trabalhador iniciar suas funções ou de acordo 
com o prazo especificado em NR. 
1.6.1.2.2 O treinamento periódico deve ocorrer de acordo com periodicidade estabelecida nas NR 
ou, quando não estabelecido, em prazo determinado pelo empregador. 
1.6.1.2.3 O treinamento eventual deve ocorrer: 
a) quando houver mudança nos procedimentos, condições ou operações de trabalho, que impliquem 
em alteração dos riscos ocupacionais; 
b) na ocorrência de acidente grave ou fatal, que indique a necessidade de novo treinamento 
c) após retorno de afastamento ao trabalho por período superior a 180 (cento e oitenta) dias. 
1.6.1.2.3.1 A carga horária, o prazo para sua realização e o conteúdo programático do treinamento 
eventual deve atender à situação que o motivou. 
1.6.1.3 A capacitação pode incluir: 
a) estágio prático, prática profissional supervisionada ou orientação em serviço; 
b) exercícios simulados; ou 
c) habilitação para operação de veículos, embarcações, máquinas ou equipamentos. 
1.6.2 O tempo despendido em treinamentos previstos nas NR é considerado como de trabalho 
efetivo. 
1.6.3 O certificado deve ser disponibilizado ao trabalhador e uma cópia arquivada na organização. 
1.6.4 A capacitação deve ser consignada nos documentos funcionais do empregado. 
1.6.5 Os treinamentos previstos em NR podem ser ministrados em conjunto com outros 
treinamentos da organização, observados os conteúdos e a carga horária previstos na respectiva 
norma regulamentadora. 
Aproveitamento de conteúdos de treinamento na mesma organização 
1.6.6 É permitido o aproveitamento de conteúdos de treinamentos ministrados na mesma 
organização desde que: 
a) o conteúdo e a carga horária requeridos no novo treinamento estejam compreendidos no 
treinamento anterior; 
b) o conteúdo do treinamento anterior tenha sido ministrado no prazo inferior ao estabelecido em 
NR ou há menos de 2 (dois) anos, quando não estabelecida esta periodicidade; e 
c) seja validado pelo responsável técnico do treinamento. 
1.6.6.1 O aproveitamento de conteúdos deve ser registrado no certificado, mencionando o conteúdo 
e a data de realização do treinamento aproveitado. 
1.6.6.1.1 A validade do novo treinamento passa a considerar a data do treinamento mais antigo 
aproveitado. 
Aproveitamento de treinamentos entre organizações 
1.6.7 Os treinamentos realizados pelo trabalhador poderão ser avaliados pela organização e 
convalidados ou complementados. 
1.6.7.1 A convalidação ou complementação deve considerar: 
a) as atividades desenvolvidas pelo trabalhador na organização anterior, quando for o caso; 
b) as atividades que desempenhará na organização; 
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c) o conteúdo e carga horária cumpridos; 
d) o conteúdo e carga horária exigidos; e 
e) que o último treinamento tenha sido realizado em período inferior ao estabelecido na NR ou há 
menos de 2 (dois) anos, nos casos em que não haja prazo estabelecido em NR. 
1.6.8 O aproveitamento de treinamentos anteriores, total ou parcialmente, não exclui a 
responsabilidade da organização de emitir a certificação da capacitação do trabalhador, devendo 
mencionar no certificado a data da realização dos treinamentos convalidados ou complementados. 
1.6.8.1 Para efeito de periodicidade de realização de novo treinamento, é considerada a data do 
treinamento mais antigo convalidado ou complementado. 
Dos treinamentos ministrados na modalidade de ensino a distância ou semipresencial. 
1.6.9 Os treinamentos podem ser ministrados na modalidade de ensino a distância ou semipresencial 
desde que atendidos os requisitos operacionais, administrativos, tecnológicos e de estruturação 
pedagógica previstos no Anexo II desta NR. 
1.6.9.1 O conteúdo prático do treinamento pode ser realizado na modalidade de ensino a distância 
ou semipresencial desde que previsto em NR específica. 
1.7 Tratamento diferenciado ao Microempreendedor Individual - MEI, à Microempresa - ME e à 
Empresa de Pequeno Porte - EPP 
1.7.1 O MEI, a ME e a EPP, graus de risco 1 e 2, que declararem as informações digitais na forma do 
subitem 1.5.1 e não possuírem riscos químicos, físicos e biológicos, ficarão dispensados de 
elaboração do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA. 
1.7.1.1 As informações digitais de segurança e saúde no trabalho declaradas devem ser divulgadas 
junto aos trabalhadores. 
1.7.2 O MEI, a ME e a EPP, graus de risco 1 e 2, que declararem as informações digitais na forma do 
subitem 1.5.1 e não possuírem riscos químicos, físicos, biológicos e ergonômicos, ficarão dispensados 
de elaboração do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO. 
1.7.2.1 A dispensa do PCMSO não desobriga a empresa da realização dos exames médicos e emissão 
do Atestado de Saúde Ocupacional - ASO. 
1.7.3 Os graus de riscos 1 e 2 mencionados nos subitens 1.7.1 e 1.7.2 são os previstos na Norma 
Regulamentadores n° 04 - Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do 
Trabalho - SESMT. 
1.7.4 O empregador é o responsável pela prestação das informações previstas nos subitens 1.7.1 e 
1.7.2. 
1.8 Disposições finais 
1.8.1 O não-cumprimento das disposições legais e regulamentares sobre segurança e saúde no 
trabalho acarretará a aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente. 
1.8.2 As dúvidas suscitadas e os casos omissos verificados no cumprimento das NR serão decididos 
pela Secretaria de Trabalho, ouvida a SIT. 
Anexo I da NR-01 
Termos e definições 
Canteiro de obra: área de trabalho fixa e temporária, onde se desenvolvem operações de apoio e 
execução à construção, demolição ou reforma de uma obra. 
Empregado: a pessoa física que presta serviços de natureza não eventual a empregador, sob a 
dependência deste e mediante salário. 
Empregador: a empresa individual ou coletiva que, assumindo os riscos da atividade econômica, 
admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços. Equiparam-se ao empregador as 
organizações, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas ou 
outras instituições sem fins lucrativos, que admitam trabalhadores como empregados. 
Estabelecimento: local privado ou público, edificado ou não, móvel ou imóvel, próprio ou de 
terceiros, onde a empresa ou a organização exerce suas atividades em caráter temporário ou 
permanente. 
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Frente de trabalho: área de trabalho móvel e temporária. 
Local de trabalho: área onde são executados os trabalhos. 
Obra: todo e qualquer serviço de engenharia de construção, montagem, instalação, manutenção ou 
reforma. 
Ordem de serviço de segurança e saúde no trabalho: instruções por escrito quanto às precauções 
para evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais. A ordem de serviço pode estar 
contemplada em procedimentos de trabalho e outras instruções de SST. 
Organização: pessoa ou grupo de pessoas com suas próprias funções com responsabilidades, 
autoridades e relações para alcançar seus objetivos. Inclui, mas não é limitado a empregador, a 
tomador de serviços, a empresa, a empreendedor individual, produtor rural, companhia, corporação, 
firma, autoridade, parceria, organização de caridade ou instituição, ou parte ou combinação desses, 
seja incorporada ou não, pública ou privada. 
Perigo ou fator de risco: fonte com o potencial para causar lesão ou problemas de saúde. 
Prevenção: o conjunto das disposições ou medidas tomadas ou previstas em todas as fases da 
atividade da organização, visando evitar, eliminar, minimizar ou controlar os riscos ocupacionais. 
Responsável técnico pela capacitação: profissional legalmente habilitado ou trabalhador qualificado, 
conforme disposto em NR específica, responsável pela elaboração das capacitações e treinamentos. 
Risco relacionado ao trabalho ou risco ocupacional: combinação da probabilidade de ocorrência de 
eventos ou exposições perigosas a agentes nocivos relacionados aos trabalhos e da gravidade das 
lesões e problemas de saúde que podem ser causados pelo evento ou exposição. 
Setor de serviço: a menor unidade administrativa ou operacional compreendida no mesmo 
estabelecimento. 
Trabalhador: pessoa física inserida em uma relação de trabalho, inclusive de natureza administrativa, 
como os empregados e outros sem vínculo de emprego. 
Anexo II da NR-01 
Diretrizes e requisitos mínimos para utilização da modalidade de ensino a distância e semipresencial. 
Sumário: 
1. Objetivo 
2. Disposições gerais 
3. Estruturação pedagógica 
4. Requisitos operacionais e administrativos 
5. Requisitos tecnológicos 
6. Glossário 
1. Objetivo 
1.1 Estabelecer diretrizes e requisitos mínimos para utilização da modalidade de ensino a distância e 
semipresencial para as capacitações previstas nas NR, disciplinando tanto aspectos relativos à 
estruturação pedagógica, quanto exigências relacionadas às condições operacionais, tecnológicas e 
administrativas necessárias para uso desta modalidade de ensino. 
2. Disposições gerais 
2.1 O empregador que optar pela realização das capacitações por meio das modalidades de ensino a 
distância ou semipresencial poderá desenvolver toda a capacitação ou contratar empresa ou 
instituição especializada que a oferte, devendo em ambos os casos observar os requisitos constantes 
deste Anexo e da NR-01. 
2.1.1 A empresa ou instituição especializada que oferte as capacitações previstas nas NR na 
modalidade de ensino a distância e semipresencial deve atender aos requisitos constantes deste 
Anexo e da NR-01 para que seus certificados sejam considerados válidos. 
2.2 O empregador, que optar pela contratação de serviços de empresa ou instituição especializada, 
deve fazer constar na documentação que formaliza a prestação de serviços a obrigatoriedade pelo 
prestador de serviço do atendimento aos requisitos previstos neste Anexo e nos itens relativos à 
capacitação previstos nas NR. 
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2.3 As capacitações que utilizam ensino a distância ou semipresencial devem ser estruturadas com, 
no mínimo, a duração definida para as respectivas capacitações na modalidade presencial. 
2.4 A elaboração do conteúdo programático deve abranger os tópicos de aprendizagem requeridos, 
bem como respeitar a carga horária estabelecida para todos os conteúdos. 
2.5 As atividades práticas obrigatórias devem respeitar as orientações previstas nas NR e estar 
descritas no Projeto Pedagógico do curso. 
3. Estruturação pedagógica 
3.1 Sempre que a modalidade de ensino a distância ou semipresencial for utilizada, será obrigatória a 
elaboração de projeto pedagógico que deve conter: 
a) objetivo geral da capacitação; 
b) princípios e conceitos para a proteção da segurança e da saúde dos trabalhadores, definidos nas 
NR; 
c) estratégia pedagógica da capacitação, incluindo abordagem quanto à parte teórica e prática, 
quando houver; 
d) indicação do responsável técnico pela capacitação; 
e) relação de instrutores, quando aplicável; 
f) infraestrutura operacional de apoio e controle; 
g) conteúdo programático teórico e prático, quando houver; 
h) objetivo de cada módulo; 
i) carga horária; 
j) estimativa de tempo mínimo de dedicação diária ao curso; 
k) prazo máximo para conclusão da capacitação; 
l) público alvo; 
m) material didático; 
n) instrumentos para potencialização do aprendizado; e 
o) avaliação de aprendizagem. 
3.2 O projeto pedagógico do curso deverá ser validado a cada 2 (dois) anos ou quando houver 
mudança na NR, procedendo a sua revisão, caso necessário. 
4. Requisitos operacionais e administrativos 
4.1 O empregador deve manter o projeto pedagógico disponível para a inspeção do trabalho, para a 
representação sindical da categoria no estabelecimento e para a Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes - CIPA. 
4.1.1 A empresa ou instituição especializada deve disponibilizar aos contratantes o projeto 
pedagógico. 
4.2 Deve ser disponibilizado aos trabalhadores todo o material didático necessário para participar da 
capacitação, conforme item 3.1 deste Anexo. 
4.3 Devem ser disponibilizados recursos e ambiente que favoreça a concentração e a absorção do 
conhecimento pelo empregado, para a realização da capacitação. 
4.4 O período de realização do curso deve ser exclusivamente utilizado para tal fim para que não seja 
concomitante com o exercício das atividades diárias de trabalho. 
4.5 Deve ser mantido canal de comunicação para esclarecimento de dúvidas, possibilitando a solução 
das mesmas, devendo tal canal estar operacional durante o período de realização do curso. 
4.6 A verificação de aprendizagem deve ser realizada de acordo com a estratégia pedagógica adotada 
para a capacitação, estabelecendo a classificação com o conceito satisfatório ou insatisfatório. 
4.6.1 A avaliação da aprendizagem se dará pela aplicação da prova no formato presencial, obtendo, 
dessa forma, o registro da assinatura do empregado, ou pelo formato digital, exigindo a sua 
identificação e senha individual. 
4.6.2 Quando a avaliação da aprendizagem for online, devem ser preservadas condições de 
rastreabilidade que garantam a confiabilidade do processo. 
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4.6.3 O processo de avaliação da aprendizagem deve contemplar situações práticas que representem 
a rotina laboral do trabalhador para a adequada tomada de decisões com vistas à prevenção de 
acidentes e doenças relacionadas ao trabalho. 
4.7 Após o término do curso, as empresas devem registrar a realização do mesmo, mantendo o 
resultado das avaliações de aprendizagem e informações sobre acesso dos participantes (logs). 
4.7.1 O histórico do registro de acesso dos participantes (logs) deve ser mantido pelo prazo mínimo 
de 2 (dois) anos após o término da validade do curso. 
5. Requisitos tecnológicos 
5.1 Somente serão válidas as capacitações realizadas na modalidade de ensino a distância ou 
semipresencial que sejam executadas em um Ambiente Virtual de Aprendizagem apropriado à 
gestão, transmissão do conhecimento e à aprendizagem do conteúdo. 
6. Glossário 
Ambiente exclusivo: Espaço físico distinto do posto de trabalho que disponibilize ao trabalhador os 
recursos tecnológicos necessários à execução do curso e condições de conforto adequadas para a 
aprendizagem. 
Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA): Espaço virtual de aprendizagem que oferece condições 
para interações (síncrona e assíncrona) permanentes entre seus usuários. Pode ser traduzida como 
sendo uma "sala de aula" acessada via web. Permite integrar múltiplas mídias, linguagens e recursos, 
apresentar informações de maneira organizada, desenvolver interações entre pessoas e objetos de 
conhecimento, elaborar e socializar produções, tendo em vista atingir determinados objetivos. 
Avaliação de Aprendizagem: Visa aferir o conhecimento adquirido pelo trabalhador e o respectivo 
grau de assimilação após a realização da capacitação. 
EAD: Segundo Decreto n° 9.057/2017, caracteriza-se a Educação a Distância como modalidade 
educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre 
com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores 
desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos. 
Ensino semipresencial: Conjugação de atividades presenciais obrigatórias com outras atividades 
educacionais que podem ser realizadas sem a presença física do participante em sala de aula, 
utilizando recursos didáticos com suporte da tecnologia, de material impresso e/ou de outros meios 
de comunicação. 
Projeto pedagógico: Instrumento de concepção do processo ensino / aprendizagem. Nele deve-se 
registrar o objetivo da aprendizagem, a estratégia pedagógica escolhida para a formação e 
capacitação dos trabalhadores, bem como todas as informações que estejam envolvidas no processo. 
Instrumentos para potencialização do aprendizado: Recursos, ferramentas, dinâmicas e tecnologias 
de comunicação que tenham como objetivo tornar mais eficaz o processo de ensino-aprendizagem. 
Log: registro informatizado de acesso ao sistema. Ex.: log de acesso: registro de acessos; login: 
registro de entrada; logoff: registro de saída. 
ANEXO II 
DISPOSITIVOS DE NORMAS REGULAMENADORAS REVOGADOS 

Norma Regulamentadora Dispositivo Revogado 

NR-05 

5.35 

5.37 

NR-09 

9.6.3 

3.1.2 do Anexo 2 

5.3 do Anexo 2 

NR-10 

10.13.1 

10.14.1 

10.14.5 

NR-13 13.3.6.3 

http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_05.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_05.asp#5.35
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_05.asp#5.37
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_09.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_09.asp#9.6.3
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_09.asp#anx2_3.1.2
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_09.asp#anx2
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_09.asp#anx2_5.3
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_09.asp#anx2
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_10.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_10.asp#10.13.1
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_10.asp#10.14.1
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_10.asp#10.14.5
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_13.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_13.asp#13.3.6.3
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13.3.6.3.1 e alíneas 

13.3.6.4 

NR-20 

20.11.17.1 

20.11.17.2 

20.20.2 

NR-32 

32.11.1 

32.11.2 

32.11.4 

NR-33 

Alíneas "a" e "b" do subitem 33.3.5.2 

33.3.5.8.1 

NR-34 

34.1.3 

34.3.4 e alíneas 

34.3.5.1 

34.3.5.2 

34.3.5.3 

NR-35 

Alínea "c" do subitem 35.2.2 

35.3.1 

35.3.3 e alíneas 

35.3.3.2 

35.3.4 

35.3.5 

35.3.5.1 

35.3.7 

35.3.7.1 

35.3.8 

 

PORTARIA SPREV/ME N° 916, DE 30 DE JULHO DE 2019 (DOU de 31.07.2019) 
Altera a redação da Norma Regulamentadora n° 12 - Segurança no Trabalho em Máquinas e 
Equipamentos. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das 
atribuições que lhe conferem o inciso V do art. 71 do Decreto n° 9.745, de 08 de abril de 2019, 
RESOLVE: 
Art. 1° A Norma Regulamentadora n° 12 (NR-12) - Segurança no Trabalho em Máquinas e 
Equipamentos, passa a vigorar com a redação constante do Anexo desta Portaria. 
Art. 2° Os itens 
2.6, 2.6.1, 2.6.2, 2.6.3, 2.8, 2.8.1, 2.8.1.1, 2.8.1.2, 3.3.2, 3.3.2.1, 3.3.2.1.1, 4.1.3 e 5.4 do Anexo VIII - 
Prensas e Similares entrarão em vigor no prazo de 3 (três) anos, contados a partir da publicação 
da Portaria MTb n° 873, de 06 de julho de 2017, publicada no DOU de 10 de julho de 2017, página 
116. 
Art. 3° O item 2.3.2 do Anexo XII - Equipamentos de guindar para elevação de pessoas e realização de 
trabalho em altura entrará em vigor no prazo de 10 (dez) anos, contados a partir da publicação 
da Portaria SIT n° 293, de 8 de dezembro de 2011, publicada no DOU de 9 de dezembro de 2011. 
Art. 4° De acordo com a Portaria SIT n° 787, de 27 de novembro de 2018, a Norma Regulamentadora 
n° 12 (NR-12) e seus anexos serão interpretados conforme o disposto na tabela abaixo: 

Regulamento Tipificação 

NR-12 NR Especial 

http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_13.asp#13.3.6.3.1
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_13.asp#13.3.6.4
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_20.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_20.asp#20.11.17.1
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_20.asp#20.11.17.2
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_20.asp#20.20.2
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_32.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_32.asp#32.11.1
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_32.asp#32.11.2
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_32.asp#32.11.4
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_33.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_33.asp#33.3.5.2_a
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_33.asp#33.3.5.2_b
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_33.asp#33.3.5.2
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_33.asp#33.3.5.8.1
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_34.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_34.php#34.1.3
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_34.php#34.3.4
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_34.php#34.3.5.1
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_34.php#34.3.5.2
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_34.php#34.3.5.3
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_35.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_35.php#35.2.2_c
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_35.php#35.2.2
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_35.php#35.3.1
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_35.php#35.3.3
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_35.php#35.3.3.2
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_35.php#35.3.4
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_35.php#35.3.5
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_35.php#35.3.5.1
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_35.php#35.3.7
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_35.php#35.3.7.1
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_35.php#35.3.8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art71_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art71
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_viii_2.6
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_viii_2.6
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_viii_2.6.1
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_viii_2.6.2
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_viii_2.6.3
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_viii_2.8
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_viii_2.8.1
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_viii_2.8.1.1
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_viii_2.8.1.2
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_viii_3.3.2
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_viii_3.3.2.1
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_viii_3.3.2.1.1
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_viii_4.1.3
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_viii_5.4
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_viii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mt_873_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_xii_2.3.2
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_xii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p11/portaria293_sit_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p18/portaria_sit_787_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp
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Anexo I Tipo 1 

Anexo II Tipo 1 

Anexo III Tipo 1 

Anexo IV Tipo 3 

Anexo V Tipo 2 

Anexo VI Tipo 2 

Anexo VII Tipo 2 

Anexo VIII Tipo 2 

Anexo IX Tipo 2 

Anexo X Tipo 2 

Anexo XI Tipo 2 

Anexo XII Tipo 2 

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
ROGÉRIO SIMONETTI MARINHO 
ANEXO 
NORMA REGULAMENTADORA N° 12 - SEGURANÇA NO TRABALHO EM MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
Sumário 
12.1 Princípios gerais 
12.2 Arranjo físico e instalações. 
12.3 Instalações e dispositivos elétricos. 
12.4 Dispositivos de partida, acionamento e parada. 
12.5 Sistemas de segurança 
12.6 Dispositivos de parada de emergência. 
12.7 Componentes pressurizados. 
12.8 Transportadores de materiais. 
12.9 Aspectos ergonômicos 
12.10 Riscos adicionais. 
12.11 Manutenção, inspeção, preparação, ajuste, reparo e limpeza 
12.12 Sinalização. 
12.13 Manuais 
12.14 Procedimentos de trabalho e segurança. 
12.15 Projeto, fabricação, importação, venda, locação, leilão, cessão a qualquer título e exposição. 
12.16 Capacitação. 
12.17 Outros requisitos específicos de segurança. 
12.18 Disposições finais. 
Anexo I - Requisitos para o uso de detectores de presença optoeletrônicos. 
Anexo II - Conteúdo programático da capacitação. 
Anexo III - Meios de acesso a máquinas e equipamentos. 
Anexo IV - Glossário. 
Anexo V - Motosserras. 
Anexo VI - Máquinas para panificação e confeitaria. 
Anexo VII - Máquinas para açougue, mercearia, bares e restaurantes. 
Anexo VIII - Prensas e similares. 
Anexo IX - Injetora de materiais plásticos. 
Anexo X - Máquinas para fabricação de calçados e afins. 
Anexo XI - Máquinas e implementos para uso agrícola e florestal. 
Anexo XII - Equipamentos de guindar para elevação de pessoas e realização de trabalho em altura. 
12.1 Princípios Gerais. 

http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_i
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_ii
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_iii
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_iv
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_v
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_vi
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_vii
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_viii
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_ix
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_x
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_xi
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp#anx_xii
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_12.asp
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12.1.1 Esta Norma Regulamentadora - NR e seus anexos definem referências técnicas, princípios 
fundamentais e medidas de proteção para resguardar a saúde e a integridade física dos 
trabalhadores e estabelece requisitos mínimos para a prevenção de acidentes e doenças do trabalho 
nas fases de projeto e de utilização de máquinas e equipamentos, e ainda à sua fabricação, 
importação, comercialização, exposição e cessão a qualquer título, em todas as atividades 
econômicas, sem prejuízo da observância do disposto nas demais NRs aprovadas pela Portaria MTb 
n° 3.214, de 8 de junho de 1978, nas normas técnicas oficiais ou nas normas internacionais aplicáveis 
e, na ausência ou omissão destas, opcionalmente, nas normas Europeias tipo "C" harmonizadas. 
12.1.1.1 Entende-se como fase de utilização o transporte, montagem, instalação, ajuste, operação, 
limpeza, manutenção, inspeção, desativação e desmonte da máquina ou equipamento. 
12.1.2 As disposições desta NR referem-se a máquinas e equipamentos novos e usados, exceto nos 
itens em que houver menção específica quanto à sua aplicabilidade. 
12.1.3 As máquinas e equipamentos comprovadamente destinados à exportação estão isentos do 
atendimento dos requisitos técnicos de segurança previstos nesta NR. 
12.1.4 Esta NR não se aplica: 
a) às máquinas e equipamentos movidos ou impulsionados por força humana ou animal; 
b) às máquinas e equipamentos expostos em museus, feiras e eventos, para fins históricos ou que 
sejam considerados como antiguidades e não sejam mais empregados com fins produtivos, desde 
que sejam adotadas medidas que garantam a preservação da integridade física dos visitantes e 
expositores; 
c) às máquinas e equipamentos classificados como eletrodomésticos; 
d) aos equipamentos estáticos; 
e) às ferramentas portáteis e ferramentas transportáveis (semiestacionárias), operadas 
eletricamente, que atendam aos princípios construtivos estabelecidos em norma técnica tipo "C" 
(parte geral e específica) nacional ou, na ausência desta, em norma técnica internacional aplicável. 
f) às máquinas certificadas pelo INMETRO, desde que atendidos todos os requisitos técnicos de 
construção relacionados à segurança da máquina. 
12.1.4.1. Aplicam-se as disposições da NR-12 às máquinas existentes nos equipamentos estáticos. 
12.1.5 É permitida a movimentação segura de máquinas e equipamentos fora das instalações físicas 
da empresa para reparos, adequações, modernização tecnológica, desativação, desmonte e descarte. 
12.1.6 É permitida a segregação, o bloqueio e a sinalização que impeçam a utilização de máquinas e 
equipamentos, enquanto estiverem aguardando reparos, adequações de segurança, atualização 
tecnológica, desativação, desmonte e descarte. 
12.1.7 O empregador deve adotar medidas de proteção para o trabalho em máquinas e 
equipamentos, capazes de resguardar a saúde e a integridade física dos trabalhadores. 
12.1.8 São consideradas medidas de proteção, a ser adotadas nessa ordem de prioridade: 
a) medidas de proteção coletiva; 
b) medidas administrativas ou de organização do trabalho; e 
c) medidas de proteção individual. 
12.1.9 Na aplicação desta NR e de seus anexos, devem-se considerar as características das máquinas 
e equipamentos, do processo, a apreciação de riscos e o estado da técnica. 
12.1.9.1 A adoção de sistemas de segurança nas zonas de perigo deve considerar as características 
técnicas da máquina e do processo de trabalho e as medidas e alternativas técnicas existentes, de 
modo a atingir o nível necessário de segurança previsto nesta NR. 
12.1.9.1.1 Entende-se por alternativas técnicas existentes as previstas nesta NR e em seus Anexos, 
bem como nas normas técnicas oficiais ou nas normas internacionais aplicáveis e, na ausência ou 
omissão destas, nas normas Europeias tipo "C" harmonizadas. 
12.1.9.2 Não é obrigatória a observação de novas exigências advindas de normas técnicas publicadas 
posteriormente à data de fabricação, importação ou adequação das máquinas e equipamentos, 
desde que atendam a Norma Regulamentadora n° 12, publicada pela Portaria SIT n° 197, de 17 de 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p-ant/portaria3214_normas_regulamentadoras_1978.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p-ant/portaria3214_normas_regulamentadoras_1978.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p10/portaria_sit_197_2010.php
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dezembro de 2010, D.O.U. de 24/12/2010, seus anexos e suas alterações posteriores, bem como às 
normas técnicas vigentes à época de sua fabricação, importação ou adequação. 
12.1.10 Cabe aos trabalhadores: 
a) cumprir todas as orientações relativas aos procedimentos seguros de operação, alimentação, 
abastecimento, limpeza, manutenção, inspeção, transporte, desativação, desmonte e descarte das 
máquinas e equipamentos; 
b) não realizar qualquer tipo de alteração nas proteções mecânicas ou dispositivos de segurança de 
máquinas e equipamentos, de maneira que possa colocar em risco a sua saúde e integridade física ou 
de terceiros; 
c) comunicar seu superior imediato se uma proteção ou dispositivo de segurança foi removido, 
danificado ou se perdeu sua função; 
d) participar dos treinamentos fornecidos pelo empregador para atender às exigências/requisitos 
descritos nesta NR; 
e) colaborar com o empregador na implementação das disposições contidas nesta NR. 
12.1.11 As máquinas nacionais ou importadas fabricadas de acordo com a NBR ISO 13849, Partes 1 e 
2, são consideradas em conformidade com os requisitos de segurança previstos nesta NR, com 
relação às partes de sistemas de comando relacionadas à segurança. 
12.1.12 Os sistemas robóticos que obedeçam às prescrições das normas ABNT ISO 10218-1, ABNT ISO 
10218-2, da ISO/TS 15066 e demais normas técnicas oficiais ou, na ausência ou omissão destas, nas 
normas internacionais aplicáveis, estão em conformidade com os requisitos de segurança previstos 
nessa NR. 
12.2 Arranjo físico e instalações. 
12.2.1 Nos locais de instalação de máquinas e equipamentos, as áreas de circulação devem ser 
devidamente demarcadas em conformidade com as normas técnicas oficiais. 
12.2.1.1 É permitida a demarcação das áreas de circulação utilizando-se marcos, balizas ou outros 
meios físicos. 
12.2.1.2 As áreas de circulação devem ser mantidas desobstruídas. 
12.2.2 A distância mínima entre máquinas, em conformidade com suas características e aplicações, 
deve resguardar a segurança dos trabalhadores durante sua operação, manutenção, ajuste, limpeza 
e inspeção, e permitir a movimentação dos segmentos corporais, em face da natureza da tarefa. 
12.2.3 As áreas de circulação e armazenamento de materiais e os espaços em torno de máquinas 
devem ser projetados, dimensionados e mantidos de forma que os trabalhadores e os 
transportadores de materiais, mecanizados e manuais, movimentem-se com segurança. 
12.2.4 O piso do local de trabalho onde se instalam máquinas e equipamentos e das áreas de 
circulação devem ser resistentes às cargas a que estão sujeitos e não devem oferecer riscos de 
acidentes 
12.2.5 As ferramentas utilizadas no processo produtivo devem ser organizadas e armazenadas ou 
dispostas em locais específicos para essa finalidade. 
12.2.6 As máquinas estacionárias devem possuir medidas preventivas quanto à sua estabilidade, de 
modo que não basculem e não se desloquem intempestivamente por vibrações, choques, forças 
externas previsíveis, forças dinâmicas internas ou qualquer outro motivo acidental. 
12.2.6.1 As máquinas estacionárias instaladas a partir da Portaria SIT n° 197, de 17 de dezembro de 
2010, D.O.U. de 24/12/2010, devem respeitar os requisitos necessários fornecidos pelos fabricantes 
ou, na falta desses, o projeto elaborado por profissional legalmente habilitado quanto à fundação, 
fixação, amortecimento, nivelamento. 
12.2.7 Nas máquinas móveis que possuem rodízios, pelo menos dois deles devem possuir travas. 
12.2.8 As máquinas, as áreas de circulação, os postos de trabalho e quaisquer outros locais em que 
possa haver trabalhadores devem ficar posicionados de modo que não ocorra transporte e 
movimentação aérea de materiais sobre os trabalhadores. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p10/portaria_sit_197_2010.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p10/portaria_sit_197_2010.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p10/portaria_sit_197_2010.php
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12.2.8.1 É permitido o transporte de cargas em teleférico nas áreas internas e externas à edificação 
fabril, desde que não haja postos de trabalho sob o seu percurso, exceto os indispensáveis para sua 
inspeção e manutenção, que devem ser programadas e realizadas de acordo com esta NR e a Norma 
Regulamentadora n° 35 - Trabalho em Altura. 
12.2.9 Nos casos em que houver regulamentação específica ou NR setorial estabelecendo requisitos 
para sinalização, arranjos físicos, circulação, armazenamento prevalecerá a regulamentação 
específica ou a NR setorial. 
12.3 Instalações e dispositivos elétricos. 
12.3.1 Os circuitos elétricos de comando e potência das máquinas e equipamentos devem ser 
projetadas e mantidas de modo a prevenir, por meios seguros, os perigos de choque elétrico, 
incêndio, explosão e outros tipos de acidentes, conforme previsto nas normas técnicas oficiais e, na 
falta dessas, nas normas internacionais aplicáveis. 
12.3.2 Devem ser aterrados, conforme as normas técnicas oficiais vigentes, as carcaças, invólucros, 
blindagens ou partes condutoras das máquinas e equipamentos que não façam parte dos circuitos 
elétricos, mas que possam ficar sob tensão. 
12.3.3 Os circuitos elétricos de comando e potência das máquinas e equipamentos que estejam ou 
possam estar em contato direto ou indireto com água ou agentes corrosivos devem ser projetadas 
com meios e dispositivos que garantam sua blindagem, estanqueidade, isolamento e aterramento, 
de modo a prevenir a ocorrência de acidentes. 
12.3.4 Os condutores de alimentação elétrica das máquinas e equipamentos devem atender aos 
seguintes requisitos mínimos de segurança: 
a) oferecer resistência mecânica compatível com a sua utilização; 
b) possuir proteção contra a possibilidade de rompimento mecânico, de contatos abrasivos e de 
contato com lubrificantes, combustíveis e calor; 
c) localização de forma que nenhum segmento fique em contato com as partes móveis ou cantos 
vivos; 
d) não dificultar o trânsito de pessoas e materiais ou a operação das máquinas; 
e) não oferecer quaisquer outros tipos de riscos na sua localização; e 
f) ser constituídos de materiais que não propaguem o fogo. 
12.3.5 Os quadros ou painéis de comando e potência das máquinas e equipamentos devem atender 
aos seguintes requisitos mínimos de segurança: 
a) possuir porta de acesso mantida permanentemente fechada, exceto nas situações de manutenção, 
pesquisa de defeitos e outras intervenções, devendo ser observadas as condições previstas nas 
normas técnicas oficiais ou nas normas internacionais aplicáveis; 
b) possuir sinalização quanto ao perigo de choque elétrico e restrição de acesso por pessoas não 
autorizadas; 
c) ser mantidos em bom estado de conservação, limpos e livres de objetos e ferramentas; 
d) possuir proteção e identificação dos circuitos; e 
e) observar ao grau de proteção adequado em função do ambiente de uso. 
12.3.6 As ligações e derivações dos condutores elétricos das máquinas e equipamentos devem ser 
feitas mediante dispositivos apropriados e conforme as normas técnicas oficiais vigentes, de modo a 
assegurar resistência mecânica e contato elétrico adequado, com características equivalentes aos 
condutores elétricos utilizados e proteção contra riscos. 
12.3.7 As instalações elétricas das máquinas e equipamentos que utilizem energia elétrica fornecida 
por fonte externa devem possuir dispositivo protetor contra sobrecorrente, dimensionado conforme 
a demanda de consumo do circuito. 
12.3.7.1 As máquinas e equipamentos devem possuir dispositivo protetor contra sobretensão 
quando a elevação da tensão puder ocasionar risco de acidentes. 
12.3.7.2 Nas máquinas e equipamentos em que a falta ou a inversão de fases da alimentação elétrica 
puder ocasionar riscos, deve haver dispositivo que impeça a ocorrência de acidentes. 
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12.3.8 São proibidas nas máquinas e equipamentos: 
a) a utilização de chave geral como dispositivo de partida e parada; 
b) a utilização de chaves tipo faca nos circuitos elétricos; e 
c) a existência de partes energizadas expostas de circuitos que utilizam energia elétrica. 
12.3.9 As baterias devem atender aos seguintes requisitos mínimos de segurança: 
a) localização de modo que sua manutenção e troca possam ser realizadas facilmente a partir do solo 
ou de uma plataforma de apoio; 
b) constituição e fixação de forma a não haver deslocamento acidental; e 
c) proteção do terminal positivo, a fim de prevenir contato acidental e curto-circuito. 
12.3.10 Os serviços e substituições de baterias devem ser realizados conforme indicação constante 
do manual de operação. 
12.4 Dispositivos de partida, acionamento e parada. 
12.4.1 Os dispositivos de partida, acionamento e parada das máquinas devem ser projetados, 
selecionados e instalados de modo que: 
a) não se localizem em suas zonas perigosas; 
b) possam ser acionados ou desligados em caso de emergência por outra pessoa que não seja o 
operador; 
c) impeçam acionamento ou desligamento involuntário pelo operador ou por qualquer outra forma 
acidental; 
d) não acarretem riscos adicionais; e 
e) dificulte-se a burla. 
12.4.2 Os comandos de partida ou acionamento das máquinas devem possuir dispositivos que 
impeçam seu funcionamento automático ao serem energizadas. 
12.4.3 Quando forem utilizados dispositivos de acionamento bimanual, visando a manter as mãos do 
operador fora da zona de perigo, esses devem atender aos seguintes requisitos mínimos do 
comando: 
a) possuir atuação síncrona, ou seja, um sinal de saída deve ser gerado somente quando os dois 
dispositivos de atuação do comando - botões - forem atuados com um retardo de tempo menor ou 
igual a 0,5 s (meio segundo); 
b) estar sob monitoramento automático por interface de segurança, se indicado pela apreciação de 
risco; 
c) ter relação entre os sinais de entrada e saída, de modo que os sinais de entrada aplicados a cada 
um dos dois dispositivos de atuação devem juntos se iniciar e manter o sinal de saída somente 
durante a aplicação dos dois sinais; 
d) o sinal de saída deve terminar quando houver desacionamento de qualquer dos dispositivos de 
atuação; 
e) possuir dispositivos de atuação que exijam intenção do operador em acioná-los a fim de minimizar 
a probabilidade de acionamento acidental; 
f) possuir distanciamento, barreiras ou outra solução prevista nas normas técnicas oficiais ou nas 
normas internacionais aplicáveis entre os dispositivos de atuação para dificultar a burla do efeito de 
proteção; e 
g) tornar possível o reinício do sinal de saída somente após a desativação dos dois dispositivos de 
atuação. 
12.4.4 Nas máquinas e equipamentos operados por dois ou mais dispositivos de acionamento 
bimanual, a atuação síncrona é requerida somente para cada um dos dispositivos de acionamento 
bimanual e não entre dispositivos diferentes, que devem manter simultaneidade entre si. 
12.4.5 Os dispositivos de acionamento bimanual devem ser posicionados a uma distância segura da 
zona de perigo, levando em consideração: 
a) a forma, a disposição e o tempo de resposta do dispositivo de acionamento bimanual; 
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b) o tempo máximo necessário para a paralisação da máquina ou para a remoção do perigo, após o 
término do sinal de saída do dispositivo de acionamento bimanual; e 
c) a utilização projetada para a máquina. 
12.4.6 Os dispositivos de acionamento bimanual móveis instalados em pedestais devem: 
a) manter-se estáveis em sua posição de trabalho; e 
b) possuir altura compatível com o alcance do operador em sua posição de trabalho. 
12.4.7 Nas máquinas e equipamentos cuja operação requeira a participação de mais de uma pessoa, 
o número de dispositivos de acionamento bimanual simultâneos deve corresponder ao número de 
operadores expostos aos perigos decorrentes de seu acionamento, de modo que o nível de proteção 
seja o mesmo para cada trabalhador. 
12.4.7.1 Deve haver seletor do número de dispositivos de acionamento em utilização, com bloqueio 
que impeça a sua seleção por pessoas não autorizadas. 
12.4.7.2 O circuito de acionamento deve ser projetado de modo a impedir o funcionamento dos 
dispositivos de acionamento bimanual habilitados pelo seletor enquanto os demais dispositivos de 
acionamento bimanuais não habilitados não forem desconectados. 
12.4.7.3 Quando utilizados dois ou mais dispositivos de acionamento bimanual simultâneos, devem 
possuir sinal luminoso que indique seu funcionamento. 
12.4.8 As máquinas ou equipamentos concebidos e fabricados para permitir a utilização de vários 
modos de comando ou de funcionamento que apresentem níveis de segurança diferentes devem 
possuir um seletor que atenda aos seguintes requisitos: 
a) possibilidade de bloqueio em cada posição, impedindo a sua mudança por pessoas não 
autorizadas; 
b) correspondência de cada posição a um único modo de comando ou de funcionamento; 
c) modo de comando selecionado com prioridade sobre todos os outros sistemas de comando, com 
exceção da parada de emergência; e 
d) a seleção deve ser visível, clara e facilmente identificável. 
12.4.9 As máquinas e equipamentos, cujo acionamento por pessoas não autorizadas possam 
oferecer risco à saúde ou integridade física de qualquer pessoa, devem possuir sistema que 
possibilite o bloqueio de seus dispositivos de acionamento. 
12.4.10 O acionamento e o desligamento simultâneo por um único comando de um conjunto de 
máquinas e equipamentos ou de máquinas e equipamentos de grande dimensão devem ser 
precedidos da emissão de sinal sonoro ou visual. 
12.4.11 Devem ser adotadas, quando necessárias, medidas adicionais de alerta, como sinal visual e 
dispositivos de telecomunicação, considerando as características do processo produtivo e dos 
trabalhadores. 
12.4.12 As máquinas e equipamentos comandados por radiofrequência devem possuir proteção 
contra interferências eletromagnéticas acidentais. 
12.4.13 Os componentes de partida, parada, acionamento e controles que compõem a interface de 
operação das máquinas e equipamentos fabricados a partir de 24 de Março de 2012 devem: 
a) possibilitar a instalação e funcionamento do sistema de parada de emergência, quando aplicável, 
conforme itens e subitens do capítulo sobre dispositivos de parada de emergência, desta NR; e 
b) operar em extrabaixa tensão de até 25VCA (vinte e cinco volts em corrente alternada) ou de até 
60VCC (sessenta volts em corrente contínua). 
12.4.13.1 Os componentes de partida, parada, acionamento e controles que compõem a interface de 
operação das máquinas e equipamentos fabricados até 24 de março de 2012 devem: 
a) possibilitar a instalação e funcionamento do sistema de parada de emergência, quando aplicável, 
conforme itens e subitens do capítulo dispositivos de parada de emergência, desta NR; e 
b) quando a apreciação de risco indicar a necessidade de proteções contra choques elétricos, operar 
em extrabaixa tensão de até 25VCA (vinte e cinco volts em corrente alternada) ou de até 60VCC 
(sessenta volts em corrente contínua). 
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12.4.13.1.1 Poderá ser adotada outra medida de proteção contra choques elétricos, conforme 
normas técnicas oficiais vigentes em alternativa as alíneas "b" dos respectivos subitens 12.4.13 e 
12.4.13.1 desta NR. 
12.4.14 Se indicada pela apreciação de riscos a necessidade de redundância dos dispositivos 
responsáveis pela prevenção de partida inesperada ou pela função de parada relacionada à 
segurança, conforme a categoria de segurança requerida, o circuito elétrico da chave de partida de 
motores de máquinas e equipamentos deve: 
a) possuir estrutura redundante; 
b) permitir que as falhas que comprometem a função de segurança sejam monitoradas; e 
c) ser adequadamente dimensionado de acordo com o estabelecido pelas normas técnicas oficiais ou 
pelas normas internacionais aplicáveis. 
12.4.14.1 É permitida a parada controlada do motor, desde que não haja riscos decorrentes de sua 
parada não instantânea. 
12.5 Sistemas de segurança. 
12.5.1 As zonas de perigo das máquinas e equipamentos devem possuir sistemas de segurança, 
caracterizados por proteções fixas, proteções móveis e dispositivos de segurança interligados, que 
resguardem proteção à saúde e à integridade física dos trabalhadores. 
12.5.1.1 Quando utilizadas proteções que restringem o acesso do corpo ou parte dele, devem ser 
observadas as distâncias mínimas conforme normas técnicas oficiais ou normas internacionais 
aplicáveis. 
12.5.2 Os sistemas de segurança devem ser selecionados e instalados de modo a atender aos 
seguintes requisitos: 
a) ter categoria de segurança conforme apreciação de riscos prevista nas normas técnicas oficiais; 
b) estar sob a responsabilidade técnica de profissional legalmente habilitado; 
c) possuir conformidade técnica com o sistema de comando a que são integrados; 
d) instalação de modo que dificulte a sua burla; 
e) manterem-se sob vigilância automática, ou seja, monitoramento, se indicado pela apreciação de 
risco, de acordo com a categoria de segurança requerida, exceto para dispositivos de segurança 
exclusivamente mecânicos; e 
f) paralisação dos movimentos perigosos e demais riscos quando ocorrerem falhas ou situações 
anormais de trabalho. 
12.5.2.1 A instalação de sistemas de segurança deve ser realizada por profissional legalmente 
habilitado ou profissional qualificado ou capacitado, quando autorizados pela empresa. 
12.5.3 Os sistemas de segurança, se indicado pela apreciação de riscos, devem exigir rearme ("reset") 
manual. 
12.5.3.1 Depois que um comando de parada tiver sido iniciado pelo sistema de segurança, a condição 
de parada deve ser mantida até que existam condições seguras para o rearme. 
12.5.4 Para fins de aplicação desta NR, considera-se proteção o elemento especificamente utilizado 
para prover segurança por meio de barreira física, podendo ser: 
a) proteção fixa, que deve ser mantida em sua posição de maneira permanente ou por meio de 
elementos de fixação que só permitam sua remoção ou abertura com o uso de ferramentas; 
b) proteção móvel, que pode ser aberta sem o uso de ferramentas, geralmente ligada por elementos 
mecânicos à estrutura da máquina ou a um elemento fixo próximo, e deve se associar a dispositivos 
de intertravamento. 
12.5.5 Os componentes relacionados aos sistemas de segurança e comandos de acionamento e 
parada das máquinas, inclusive de emergência, devem garantir a manutenção do estado seguro da 
máquina ou equipamento quando ocorrerem flutuações no nível de energia além dos limites 
considerados no projeto, incluindo o corte e restabelecimento do fornecimento de energia. 
12.5.6 A proteção deve ser móvel quando o acesso a uma zona de perigo for requerido mais de uma 
vez por turno de trabalho, observando-se que: 
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a) a proteção deve ser associada a um dispositivo de intertravamento quando sua abertura não 
possibilitar o acesso à zona de perigo antes da eliminação do risco; e 
b) a proteção deve ser associada a um dispositivo de intertravamento com bloqueio quando sua 
abertura possibilitar o acesso à zona de perigo antes da eliminação do risco. 
12.5.6.1 É permitida a ligação em série, na mesma interface de segurança, de dispositivos de 
intertravamento de diferentes proteções móveis, desde que observado o disposto na ISO/TR 24.119. 
12.5.7 As máquinas e equipamentos dotados de proteções móveis associadas a dispositivos de 
intertravamento devem: 
a) operar somente quando as proteções estiverem fechadas; 
b) paralisar suas funções perigosas quando as proteções forem abertas durante a operação; e 
c) garantir que o fechamento das proteções por si só não possa dar início às funções perigosas. 
12.5.7.1 A utilização de proteções intertravadas com comando de partida, como exceção ao previsto 
na alínea "c" do subitem 12.5.7, deve ser limitada e aplicada conforme as exigências específicas 
previstas em normas técnicas oficiais. 
12.5.8 Os dispositivos de intertravamento com bloqueio associados às proteções móveis das 
máquinas e equipamentos devem: 
a) permitir a operação somente enquanto a proteção estiver fechada e bloqueada; 
b) manter a proteção fechada e bloqueada até que tenha sido eliminado o risco de lesão devido às 
funções perigosas da máquina ou do equipamento; e 
c) garantir que o fechamento e bloqueio da proteção por si só não possa dar início às funções 
perigosas da máquina ou do equipamento. 
12.5.8.1 A utilização de proteções intertravadas com comando de partida, como exceção ao previsto 
na alínea "c" do subitem 12.5.8, deve ser limitada e aplicada conforme as exigências específicas 
previstas em normas técnicas oficiais. 
12.5.9 As transmissões de força e os componentes móveis a elas interligados, acessíveis ou expostos, 
desde que ofereçam risco, devem possuir proteções fixas, ou móveis com dispositivos de 
intertravamento, que impeçam o acesso por todos os lados. 
12.5.9.1 Quando utilizadas proteções móveis para o enclausuramento de transmissões de força que 
possuam inércia, devem ser utilizados dispositivos de intertravamento com bloqueio. 
12.5.9.2 O eixo cardã deve possuir proteção adequada, em toda a sua extensão, fixada na tomada de 
força da máquina, desde a cruzeta até o acoplamento do implemento ou equipamento. 
12.5.10 As máquinas e equipamentos que ofereçam risco de ruptura de suas partes, projeção de 
materiais, partículas ou substâncias, devem possuir proteções que garantam a segurança e a saúde 
dos trabalhadores. 
12.5.11 As proteções devem ser projetadas e construídas de modo a atender aos seguintes requisitos 
de segurança: 
a) cumprir suas funções apropriadamente durante a vida útil da máquina ou possibilitar a reposição 
de partes deterioradas ou danificadas; 
b) ser constituídas de materiais resistentes e adequados à contenção de projeção de peças, materiais 
e partículas; 
c) fixação firme e garantia de estabilidade e resistência mecânica compatíveis com os esforços 
requeridos; 
d) não criar pontos de esmagamento ou agarramento com partes da máquina ou com outras 
proteções; 
e) não possuir extremidades e arestas cortantes ou outras saliências perigosas; 
f) resistir às condições ambientais do local onde estão instaladas; 
g) dificulte-se a burla; 
h) proporcionar condições de higiene e limpeza; 
i) impedir o acesso à zona de perigo; 
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j) ter seus dispositivos de intertravamento protegidos adequadamente contra sujidade, poeiras e 
corrosão, se necessário; 
k) ter ação positiva, ou seja, atuação de modo positivo; e 
l) não acarretar riscos adicionais. 
12.5.12 Quando a proteção for confeccionada com material descontínuo, devem ser observadas as 
distâncias de segurança para impedir o acesso às zonas de perigo, conforme previsto nas normas 
técnicas oficiais ou nas normas internacionais aplicáveis. 
12.5.13 Sempre que forem utilizados sistemas de segurança, inclusive proteções distantes, com 
possibilidade de alguma pessoa ficar na zona de perigo, deve ser adotada uma das seguintes medidas 
adicionais de proteção coletiva para impedir a partida da máquina enquanto houver pessoas nessa 
zona: 
a) sensoriamento da presença de pessoas; 
b) proteções móveis ou sensores de segurança na entrada ou acesso à zona de perigo, associadas a 
rearme ("reset") manual. 
12.5.13.1 A localização dos atuadores de rearme ("reset") manual deve permitir uma visão completa 
da zona protegida pelo sistema. 
12.5.13.2 Quando não for possível o cumprimento da exigência do subitem 12.5.13.1, deve ser 
adotado o sensoriamento da presença de pessoas nas zonas de perigo com a visualização obstruída, 
ou a adoção de sistema que exija a ida à zona de perigo não visualizada, como, por exemplo, duplo 
rearme ("reset"). 
12.5.13.3 Deve haver dispositivos de parada de emergência localizados no interior da zona protegida 
pelo sistema, bem como meios de liberar pessoas presas dentro dela. 
12.5.14 As proteções também utilizadas como meio de acesso por exigência das características da 
máquina ou do equipamento devem atender aos requisitos de resistência e segurança adequados a 
ambas as finalidades. 
12.5.15 Deve haver proteção no fundo dos degraus da escada, ou seja, nos espelhos, sempre que 
uma parte saliente do pé ou da mão possa contatar uma zona perigosa. 
12.5.16 As proteções, dispositivos e sistemas de segurança são partes integrantes das máquinas e 
equipamentos e não podem ser considerados itens opcionais para qualquer fim. 
12.5.17 Em função do risco, poderá ser exigido projeto, diagrama ou representação esquemática dos 
sistemas de segurança de máquinas, com respectivas especificações técnicas em língua portuguesa, 
elaborado por profissional legalmente habilitado. 
12.6 Dispositivos de parada de emergência. 
12.6.1 As máquinas devem ser equipadas com um ou mais dispositivos de parada de emergência, por 
meio dos quais possam ser evitadas situações de perigo latentes e existentes. 
12.6.1.1 Os dispositivos de parada de emergência não devem ser utilizados como dispositivos de 
partida ou de acionamento. 
12.6.1.2 Excetuam-se da obrigação do subitem 12.6.1: 
a) as máquinas autopropelidas; 
b) as máquinas e equipamentos nas quais o dispositivo de parada de emergência não possibilita a 
redução do risco. 
12.6.2 Os dispositivos de parada de emergência devem ser posicionados em locais de fácil acesso e 
visualização pelos operadores em seus postos de trabalho e por outras pessoas, e mantidos 
permanentemente desobstruídos. 
12.6.3 Os dispositivos de parada de emergência devem: 
a) ser selecionados, montados e interconectados de forma a suportar as condições de operação 
previstas, bem como as influências do meio; 
b) ser usados como medida auxiliar, não podendo ser alternativa a medidas adequadas de proteção 
ou a sistemas automáticos de segurança; 
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c) possuir acionadores projetados para fácil atuação do operador ou outros que possam necessitar 
da sua utilização; 
d) prevalecer sobre todos os outros comandos; 
e) provocar a parada da operação ou processo perigoso em período de tempo tão reduzido quanto 
tecnicamente possível, sem provocar riscos suplementares; e 
f) ter sua função disponível e operacional a qualquer tempo, independentemente do modo de 
operação; 
12.6.4 A função parada de emergência não deve: 
a) prejudicar a eficiência de sistemas de segurança ou dispositivos com funções relacionadas com a 
segurança; 
b) prejudicar qualquer meio projetado para resgatar pessoas acidentadas; e 
c) gerar risco adicional. 
12.6.5 O acionamento do dispositivo de parada de emergência deve também resultar na retenção do 
acionador, de tal forma que, quando a ação no acionador for descontinuada, este se mantenha 
retido até que seja desacionado. 
12.6.5.1 O desacionamento deve ser possível apenas como resultado de uma ação manual 
intencionada sobre o acionador, por meio de manobra apropriada. 
12.6.6 Quando usados acionadores do tipo cabo, deve-se: 
a) utilizar chaves de parada de emergência que trabalhem tracionadas, de modo a cessarem 
automaticamente as funções perigosas da máquina em caso de ruptura ou afrouxamento dos cabos; 
b) considerar o deslocamento e a força aplicada nos acionadores, necessários para a atuação das 
chaves de parada de emergência; e 
c) obedecer à distância máxima entre as chaves de parada de emergência recomendada pelo 
fabricante. 
12.6.7 As chaves de parada de emergência devem ser localizadas de tal forma que todo o cabo de 
acionamento seja visível a partir da posição de desacionamento da parada de emergência. 
12.6.7.1 Se não for possível o cumprimento da exigência do subitem 12.6.7, deve-se garantir que, 
após a atuação e antes do desacionamento, a máquina ou equipamento seja inspecionado em toda a 
extensão do cabo. 
12.6.8 A parada de emergência deve exigir rearme ou reset manual a ser realizado somente após a 
correção do evento que motivou o acionamento da parada de emergência. 
12.6.8.1 A localização dos acionadores de rearme deve permitir uma visualização completa da área 
protegida pelo cabo. 
12.7 Componentes pressurizados. 
12.7.1 Devem ser adotadas medidas adicionais de proteção das mangueiras, tubulações e demais 
componentes pressurizados sujeitos a eventuais impactos mecânicos e outros agentes agressivos, 
quando houver risco. 
12.7.2 As mangueiras, tubulações e demais componentes pressurizados devem ser localizados ou 
protegidos de tal forma que uma situação de ruptura destes componentes e vazamentos de fluidos 
não possa ocasionar acidentes de trabalho. 
12.7.3 As mangueiras utilizadas nos sistemas pressurizados devem possuir indicação da pressão 
máxima de trabalho admissível especificada pelo fabricante. 
12.7.4 Os sistemas pressurizados das máquinas devem possuir meios ou dispositivos destinados a 
garantir que: 
a) a pressão máxima de trabalho admissível nos circuitos não possa ser excedida; e 
b) quedas de pressão progressivas ou bruscas e perdas de vácuo não possam gerar perigo. 
12.7.5 Quando as fontes de energia da máquina forem isoladas, a pressão residual dos reservatórios 
e de depósitos similares, como os acumuladores hidropneumáticos, não pode gerar risco de 
acidentes. 
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12.7.6 Os recipientes contendo gases comprimidos utilizados em máquinas e equipamentos devem 
permanecer em perfeito estado de conservação e funcionamento e ser armazenados em depósitos 
bem ventilados, protegidos contra quedas, calor e impactos acidentais. 
12.7.7 Nas atividades de montagem e desmontagem de pneumáticos das rodas das máquinas e 
equipamentos não estacionários, que ofereçam riscos de acidentes, devem ser observadas as 
seguintes condições: 
a) os pneumáticos devem ser completamente despressurizados, removendo o núcleo da válvula de 
calibragem antes da desmontagem e de qualquer intervenção que possa acarretar acidentes; e 
b) o enchimento de pneumáticos só poderá ser executado dentro de dispositivo de clausura ou 
gaiola adequadamente dimensionada, até que seja alcançada uma pressão suficiente para forçar o 
talão sobre o aro e criar uma vedação pneumática. 
12.7.8 Para fins de aplicação desta NR, consideram-se seguras, não suficientes para provocar danos à 
integridade física dos trabalhadores, a limitação da força das partes móveis até 150 N (cento e 
cinquenta Newtons), da pressão de contato até 50 N/cm2 (cinquenta Newtons por centímetro 
quadrado) e da energia até 10 J (dez Joules), exceto nos casos em que haja previsão de outros 
valores em normas técnicas oficiais específicas 
12.7.8.1 Em sistemas pneumáticos e hidráulicos que utilizam dois ou mais estágios com diferentes 
pressões como medida de proteção, a força exercida no percurso inicial ou circuito de segurança - 
aproximação -, a pressão de contato e a energia devem respeitar os limites estabelecidos no subitem 
12.7.8, exceto nos casos em que haja previsão de outros valores em normas técnicas oficiais 
específicas. 
12.8 Transportadores de materiais. 
12.8.1 Os movimentos perigosos dos transportadores contínuos de materiais, acessíveis durante a 
operação normal, devem ser protegidos, especialmente nos pontos de esmagamento, agarramento e 
aprisionamento. 
12.8.1.1 Os transportadores contínuos de correia cuja altura da borda da correia que transporta a 
carga esteja superior a 2,70 m (dois metros e setenta centímetros) do piso estão dispensados da 
observância do subitem 12.8.1, desde que não haja circulação nem permanência de pessoas nas 
zonas de perigo. 
12.8.1.2 Os transportadores contínuos de correia em que haja proteção fixa distante, associada a 
proteção móvel intertravada que restrinja o acesso a pessoal especializado para a realização de 
inspeções, manutenções e outras intervenções necessárias, estão dispensados da observância do 
subitem 12.8.1, desde que atendido o disposto no subitem 12.5.13. 
12.8.2 Os transportadores contínuos de correia, cuja altura da borda da correia que transporta a 
carga esteja superior a 2,70 m (dois metros e setenta centímetros) do piso, devem possuir, em toda a 
sua extensão, passarelas em ambos os lados, atendidos os requisitos do item 3 do Anexo III desta NR. 
12.8.2.1 Os transportadores cuja correia tenha largura de até 762 mm (setecentos e sessenta e dois 
milímetros) ou 30 (trinta) polegadas podem possuir passarela em apenas um dos lados, devendo-se 
adotar o uso de plataformas móveis ou elevatórias para quaisquer intervenções e inspeções. 
12.8.2.2 Os transportadores móveis articulados em que haja possibilidade de realização de quaisquer 
intervenções e inspeções a partir do solo ficam dispensados da exigência do subitem 12.8.2. 
12.8.2.3 Ficam dispensados da obrigatoriedade do cumprimento dos subitens 12.8.2 e 12.8.2.1 os 
transportadores contínuos de correia cuja manutenção e/ou inspeção seja realizada por meio de 
plataformas móveis ou elevatórias, atendidos os requisitos do item 4 do Anexo III desta NR. 
12.8.3 Os transportadores de materiais somente devem ser utilizados para o tipo e capacidade de 
carga para os quais foram projetados. 
12.8.4 Os cabos de aço, correntes, eslingas, ganchos e outros elementos de suspensão ou tração e 
suas conexões devem ser adequados ao tipo de material e dimensionados para suportar os esforços 
solicitantes. 
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12.8.5 Nos transportadores contínuos de materiais que necessitem de parada durante o processo é 
proibida a reversão de movimento para esta finalidade. 
12.8.6 É proibida a permanência e a circulação de pessoas sobre partes em movimento, ou que 
possam ficar em movimento, dos transportadores de materiais, quando não projetadas para essas 
finalidades. 
12.8.6.1 Nas situações em que haja inviabilidade técnica do cumprimento do disposto no subitem 
12.8.6, devem ser adotadas medidas que garantam a paralisação e o bloqueio dos movimentos de 
risco, conforme o disposto nos subitens 12.11.3 e 12.11.3.1. 
12.8.6.2 A permanência e a circulação de pessoas sobre os transportadores contínuos devem ser 
realizadas por meio de passarelas com sistema de proteção contra quedas, conforme item 7 do 
Anexo III desta NR. 
12.8.7 Os transportadores contínuos acessíveis aos trabalhadores devem dispor, ao longo de sua 
extensão, de dispositivos de parada de emergência, de modo que possam ser acionados em todas as 
posições de trabalho. 
12.8.7.1 Os transportadores contínuos acessíveis aos trabalhadores ficam dispensados do 
cumprimento da exigência do subitem 12.8.7 se a análise de risco assim indicar. 
12.8.8 Nos transportadores contínuos de correia cujo desalinhamento anormal da correia ou 
sobrecarga de materiais ofereçam riscos de acidentes, devem existir dispositivos que garantam a 
segurança em caso de falha durante sua operação normal e interrompam seu funcionamento 
quando forem ultrapassados os limites de segurança, conforme especificado em projeto. 
12.8.9 Durante o transporte de materiais suspensos, devem ser adotadas medidas de segurança 
visando a garantir que não haja pessoas sob a carga. 
12.8.9.1 As medidas de segurança previstas no subitem 12.8.9 devem priorizar a existência de áreas 
exclusivas para a circulação de cargas suspensas devidamente delimitadas e sinalizadas. 
12.8.9.2 É permitida a permanência e a circulação de pessoas sob os transportadores contínuos 
somente em locais protegidos que ofereçam resistência e dimensões adequadas contra quedas de 
materiais. 
12.8.9.2.1 No transporte de materiais por meio de teleférico dentro da unidade fabril, é permitida a 
circulação de pessoas, devendo ser adotadas medidas de segurança que garantam a não 
permanência de trabalhadores sob a carga. 
12.8.9.3 No transporte de materiais por meio de teleférico em área que não seja de propriedade ou 
domínio da empresa, fica dispensada a obrigação dos subitens 12.8.9, 12.8.9.1 e 12.8.9.2, desde que 
garantida a sinalização de advertência e sem prejuízo da observância do disposto nas legislações 
pertinentes nas esferas federal, estadual e municipal. 
12.9 Aspectos ergonômicos. 
12.9.1 Para o trabalho em máquinas e equipamentos devem ser respeitadas as disposições contidas 
na Norma Regulamentadora n° 17 - Ergonomia. 
12.9.2 Com relação aos aspectos ergonômicos, as máquinas e equipamentos nacionais ou 
importadas fabricadas a partir da vigência deste item devem ser projetadas e construídas de modo a 
atender às disposições das normas técnicas oficiais ou normas técnicas internacionais aplicáveis. 
12.10 Riscos adicionais. 
12.10.1 Para fins de aplicação desta NR, devem ser considerados os seguintes riscos adicionais: 
a) substâncias perigosas quaisquer, sejam agentes biológicos ou agentes químicos em estado sólido, 
líquido ou gasoso, que apresentem riscos à saúde ou integridade física dos trabalhadores por meio 
de inalação, ingestão ou contato com a pele, olhos ou mucosas; 
b) radiações ionizantes geradas pelas máquinas e equipamentos ou provenientes de substâncias 
radiativas por eles utilizadas, processadas ou produzidas; 
c) radiações não ionizantes com potencial de causar danos à saúde ou integridade física dos 
trabalhadores; 
d) vibrações; 
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e) ruído; 
f) calor; 
g) combustíveis, inflamáveis, explosivos e substâncias que reagem perigosamente; e 
h) superfícies aquecidas acessíveis que apresentem risco de queimaduras causadas pelo contato com 
a pele. 
12.10.2 Devem ser adotadas medidas de controle dos riscos adicionais provenientes da emissão ou 
liberação de agentes químicos, físicos e biológicos pelas máquinas e equipamentos, com prioridade à 
sua eliminação, redução de sua emissão ou liberação e redução da exposição dos trabalhadores, 
conforme Norma Regulamentadora n° 9 - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA. 
12.10.3 As máquinas e equipamentos que utilizem, processem ou produzam combustíveis, 
inflamáveis, explosivos ou substâncias que reagem perigosamente devem oferecer medidas de 
proteção contra sua emissão, liberação, combustão, explosão e reação acidentais, bem como a 
ocorrência de incêndio. 
12.10.4 Devem ser adotadas medidas de proteção contra queimaduras causadas pelo contato da 
pele com superfícies aquecidas de máquinas e equipamentos, tais como a redução da temperatura 
superficial, isolação com materiais apropriados e barreiras, sempre que a temperatura da superfície 
for maior do que o limiar de queimaduras do material do qual é constituída, para um determinado 
período de contato. 
12.11 Manutenção, inspeção, preparação, ajuste, reparo e limpeza. 
12.11.1 As máquinas e equipamentos devem ser submetidos a manutenções na forma e 
periodicidade determinada pelo fabricante, por profissional legalmente habilitado ou por profissional 
qualificado, conforme as normas técnicas oficiais ou normas técnicas internacionais aplicáveis. 
12.11.2 As manutenções devem ser registradas em livro próprio, ficha ou sistema informatizado 
interno da empresa, com os seguintes dados: 
a) intervenções realizadas; 
b) data da realização de cada intervenção; 
c) serviço realizado; 
d) peças reparadas ou substituídas; 
e) condições de segurança do equipamento; 
f) indicação conclusiva quanto às condições de segurança da máquina; e 
g) nome do responsável pela execução das intervenções. 
12.11.2.1 O registro das manutenções deve ficar disponível aos trabalhadores envolvidos na 
operação, manutenção e reparos, bem como à Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, 
ao Serviço de Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT e à Auditoria Fiscal do Trabalho. 
12.11.2.2 As manutenções de itens que influenciem na segurança devem: 
a) no caso de preventivas, possuir cronograma de execução; 
b) no caso de preditivas, possuir descrição das técnicas de análise e meios de supervisão 
centralizados ou de amostragem. 
12.11.3 A manutenção, inspeção, reparos, limpeza, ajuste e outras intervenções que se fizerem 
necessárias devem ser executadas por profissionais capacitados, qualificados ou legalmente 
habilitados, formalmente autorizados pelo empregador, com as máquinas e equipamentos parados e 
adoção dos seguintes procedimentos: 
a) isolamento e descarga de todas as fontes de energia das máquinas e equipamentos, de modo 
visível ou facilmente identificável por meio dos dispositivos de comando; 
b) bloqueio mecânico e elétrico na posição "desligado" ou "fechado" de todos os dispositivos de 
corte de fontes de energia, a fim de impedir a reenergização, e sinalização com cartão ou etiqueta de 
bloqueio contendo o horário e a data do bloqueio, o motivo da manutenção e o nome do 
responsável; 
c) medidas que garantam que à jusante dos pontos de corte de energia não exista possibilidade de 
gerar risco de acidentes; 
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d) medidas adicionais de segurança, quando for realizada manutenção, inspeção e reparos de 
máquinas ou equipamentos sustentadas somente por sistemas hidráulicos e pneumáticos; e 
e) sistemas de retenção com trava mecânica, para evitar o movimento de retorno acidental de partes 
basculadas ou articuladas abertas das máquinas e equipamentos. 
12.11.3.1 Para situações especiais de manutenção, regulagem, ajuste, limpeza, pesquisa de defeitos 
e inconformidades, em que não seja possível o cumprimento das condições estabelecidas no subitem 
12.11.3, e em outras situações que impliquem a redução do nível de segurança das máquinas e 
equipamentos e houver necessidade de acesso às zonas de perigo, deve ser possível selecionar um 
modo de operação que: 
a) torne inoperante o modo de comando automático; 
b) permita a realização dos serviços com o uso de dispositivo de acionamento de ação continuada 
associado à redução da velocidade, ou dispositivos de comando por movimento limitado; 
c) impeça a mudança por trabalhadores não autorizados; 
d) a seleção corresponda a um único modo de comando ou de funcionamento; 
e) quando selecionado, tenha prioridade sobre todos os outros sistemas de comando, com exceção 
da parada de emergência; e 
f) torne a seleção visível, clara e facilmente identificável. 
12.11.3.2. Ficam dispensadas do atendimento dos subitens 12.11.3 e 12.11.3.1, as situações especiais 
de manutenção, regulagem, ajuste, pesquisa de defeitos e inconformidades que não ofereçam riscos 
às pessoas envolvidas na realização destas atividades, que não impliquem na redução do nível de 
segurança e que não necessitem de acesso às zonas de perigo, desde que executadas sob supervisão 
do empregador ou pessoa por ele designada. 
12.11.3.3 Na impossibilidade técnica da aplicação das medidas dos subitens 12.11.3 e 12.11.3.1, em 
função de inércia térmica do processo, podem ser adotadas outras medidas de segurança, desde que 
sejam planejadas e gerenciadas por profissional legalmente habilitado e resguardem a segurança e a 
saúde dos trabalhadores. 
12.11.4 A manutenção de máquinas e equipamentos contemplará, quando indicado pelo fabricante, 
dentre outros itens, a realização de Ensaios Não Destrutivos - ENDs, nas estruturas e componentes 
submetidos a solicitações de força e cuja ruptura ou desgaste possa ocasionar acidentes. 
12.11.4.1 Os ENDs, quando realizados, devem atender às normas técnicas oficiais ou normas técnicas 
internacionais aplicáveis. 
12.11.5 Nas manutenções das máquinas e equipamentos, sempre que detectado qualquer defeito 
em peça ou componente que comprometa a segurança, deve ser providenciada sua reparação ou 
substituição imediata por outra peça ou componente original ou equivalente, de modo a garantir as 
mesmas características e condições seguras de uso. 
12.12 Sinalização. 
12.12.1 As máquinas e equipamentos, bem como as instalações em que se encontram, devem 
possuir sinalização de segurança para advertir os trabalhadores e terceiros sobre os riscos a que 
estão expostos, as instruções de operação e manutenção e outras informações necessárias para 
garantir a integridade física e a saúde dos trabalhadores. 
12.12.1.1 A sinalização de segurança compreende a utilização de cores, símbolos, inscrições, sinais 
luminosos ou sonoros, entre outras formas de comunicação de mesma eficácia. 
12.12.1.2 A sinalização, inclusive cores, das máquinas e equipamentos utilizados nos setores 
alimentícios, médico e farmacêutico deve respeitar a legislação sanitária vigente, sem prejuízo da 
segurança e saúde dos trabalhadores ou terceiros. 
12.12.1.3 A sinalização de segurança deve ser adotada em todas as fases de utilização e vida útil das 
máquinas e equipamentos. 
12.12.2 A sinalização de segurança deve: 
a) ficar destacada na máquina ou equipamento; 
b) ficar em localização claramente visível; e 
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c) ser de fácil compreensão. 
12.12.3 Os símbolos, inscrições e sinais luminosos e sonoros devem seguir os padrões estabelecidos 
pelas normas técnicas oficiais ou pelas normas técnicas internacionais aplicáveis. 
12.2.4 As inscrições das máquinas e equipamentos devem: 
a) ser escritas na língua portuguesa (Brasil); e 
b) ser legíveis. 
12.12.4.1 As inscrições devem indicar claramente o risco e a parte da máquina ou equipamento a 
que se referem, e não deve ser utilizada somente a inscrição de "perigo". 
12.12.5 As inscrições e símbolos devem ser utilizados nas máquinas e equipamentos para indicar as 
suas especificações e limitações técnicas fundamentais à segurança. 
12.12.6 Devem ser adotados, sempre que necessário, sinais ativos de aviso ou de alerta, tais como 
sinais luminosos e sonoros intermitentes, que indiquem a iminência ou a ocorrência de um evento 
perigoso, como a partida, a parada ou a velocidade excessiva de uma máquina ou equipamento, de 
modo que: 
a) não sejam ambíguos; e 
b) possam ser inequivocamente reconhecidos pelos trabalhadores. 
12.12.7 As máquinas e equipamentos fabricados a partir de 24 de dezembro de 2011 devem possuir 
em local visível as seguintes informações indeléveis: 
a) razão social, CNPJ e endereço do fabricante ou importador; 
b) informação sobre tipo, modelo e capacidade; 
c) número de série ou identificação, e ano de fabricação; 
d) número de registro do fabricante/importador ou do profissional legalmente habilitado no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA; e 
e) peso da máquina ou equipamento. 
12.12.7.1 As máquinas e equipamentos fabricados antes de 24 de dezembro de 2011 devem possuir 
em local visível as seguintes informações: 
a) informação sobre tipo, modelo e capacidade; 
b) número de série ou, quando inexistente, identificação atribuída pela empresa. 
12.12.8 Para advertir os trabalhadores sobre os possíveis perigos, devem ser instalados dispositivos 
indicadores, se necessária a leitura qualitativa ou quantitativa para o controle de segurança. 
12.12.8.1 Os indicadores devem ser de fácil leitura e distinguíveis uns dos outros. 
12.13 Manuais. 
12.13.1 As máquinas e equipamentos devem possuir manual de instruções fornecido pelo fabricante 
ou importador, com informações relativas à segurança em todas as fases de utilização. 
12.12.2 Os manuais devem: 
a) ser escritos na língua portuguesa (Brasil), com caracteres de tipo e tamanho que possibilitem a 
melhor legibilidade possível, acompanhado das ilustrações explicativas; 
b) ser objetivos, claros, sem ambiguidades e em linguagem de fácil compreensão; 
c) ter sinais ou avisos referentes à segurança realçados; e 
d) permanecer disponíveis a todos os usuários nos locais de trabalho. 
12.13.3 Os manuais de máquinas e equipamentos, nacionais ou importados, fabricadas a partir da 
vigência deste item, devem seguir as normas técnicas oficiais ou internacionais aplicáveis. 
12.13.4 Os manuais das máquinas e equipamentos fabricados ou importados entre 24 de junho de 
2012 e a data de entrada em vigor deste item devem conter, no mínimo, as seguintes informações: 
a) razão social, CNPJ e endereço do fabricante ou importador; 
b) tipo, modelo e capacidade; 
c) número de série ou número de identificação e ano de fabricação; 
d) normas observadas para o projeto e construção da máquina ou equipamento; 
e) descrição detalhada da máquina ou equipamento e seus acessórios; 
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f) diagramas, inclusive circuitos elétricos, em especial a representação esquemática das funções de 
segurança; 
g) definição da utilização prevista para a máquina ou equipamento; 
h) riscos a que estão expostos os usuários, com as respectivas avaliações quantitativas de emissões 
geradas pela máquina ou equipamento em sua capacidade máxima de utilização; 
i) definição das medidas de segurança existentes e daquelas a serem adotadas pelos usuários; 
j) especificações e limitações técnicas para a sua utilização com segurança; 
k) riscos que podem resultar de adulteração ou supressão de proteções e dispositivos de segurança; 
l) riscos que podem resultar de utilizações diferentes daquelas previstas no projeto; 
m) informações técnicas para subsidiar a elaboração dos procedimentos de trabalho e segurança 
durante todas as fases de utilização; 
n) procedimentos e periodicidade para inspeções e manutenção; 
o) procedimentos a serem adotados em situações de emergência; e 
p) indicação da vida útil da máquina ou equipamento e/ou dos componentes relacionados com a 
segurança. 
12.13.5 Quando inexistente ou extraviado, o manual de máquinas ou equipamentos que apresentem 
riscos deve ser reconstituído pelo empregador ou pessoa por ele designada, sob a responsabilidade 
de profissional qualificado ou legalmente habilitado. 
12.13.5.1 Em caso de manuais reconstituídos, estes devem conter as informações previstas nas 
alíneas "b", "e", "g", "i", "j", "k", "m", "n" e "o" do subitem 12.13.4, bem como diagramas de sistemas 
de segurança e diagrama unifilar ou trifilar do sistema elétrico, conforme o caso. 
12.13.5.2 No caso de máquinas e equipamentos cujos fabricantes não estão mais em atividade, a 
alínea "j" do subitem 12.13.4 poderá ser substituída pelo procedimento previsto no subitem 12.14.1, 
contemplados os limites da máquina. 
12.13.5.3 As microempresas e empresas de pequeno porte que não disponham de manual de 
instruções de máquinas e equipamentos fabricados antes de 24 de junho de 2012 devem elaborar 
ficha de informação contendo os seguintes itens: 
a) tipo, modelo e capacidade; 
b) descrição da utilização prevista para a máquina ou equipamento; 
c) indicação das medidas de segurança existentes; 
d) instruções para utilização segura da máquina ou equipamento; 
e) periodicidade e instruções quanto às inspeções e manutenção; 
f) procedimentos a serem adotados em situações de emergência, quando aplicável. 
12.13.5.3.1 A ficha de informação indicada no subitem 12.13.5.3 pode ser elaborada pelo 
empregador ou pessoa designada por este. 
12.14 Procedimentos de trabalho e segurança. 
12.14.1 Devem ser elaborados procedimentos de trabalho e segurança para máquinas e 
equipamentos, específicos e padronizados, a partir da apreciação de riscos. 
12.14.1.1 Os procedimentos de trabalho e segurança não podem ser as únicas medidas de proteção 
adotadas para se prevenir acidentes, sendo considerados complementos e não substitutos das 
medidas de proteção coletivas necessárias para a garantia da segurança e saúde dos trabalhadores. 
12.14.2 Ao início de cada turno de trabalho ou após nova preparação da máquina ou equipamento, o 
operador deve efetuar inspeção rotineira das condições de operacionalidade e segurança e, se 
constatadas anormalidades que afetem a segurança, as atividades devem ser interrompidas, com a 
comunicação ao superior hierárquico. 
12.14.2.1 Não é obrigatório o registro em livro próprio, ficha ou sistema informatizado da inspeção 
rotineira realizada pelo operador prevista no subitem 12.14.2. 
12.14.3 Os serviços que envolvam risco de acidentes de trabalho em máquinas e equipamentos, 
exceto operação, devem ser planejados e realizados em conformidade com os procedimentos de 
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trabalho e segurança, sob supervisão e anuência expressa de profissional habilitado ou qualificado, 
desde que autorizados. 
12.14.3.1 As empresas que não possuem serviço próprio de manutenção de suas máquinas ficam 
desobrigadas de elaborar procedimentos de trabalho e segurança para essa finalidade. 
12.15 Projeto, fabricação, importação, venda, locação, leilão, cessão a qualquer título e exposição. 
12.15.1 O projeto das máquinas e equipamentos fabricados a partir da publicação da Portaria SIT n° 
197, de 17 de dezembro de 2010, D.O.U. de 24 de dezembro de 2010 deve levar em conta a 
segurança intrínseca da máquina ou equipamento durante as fases de construção, transporte, 
montagem, instalação, ajuste, operação, limpeza, manutenção, inspeção, desativação, desmonte e 
sucateamento por meio das referências técnicas, a serem observadas para resguardar a saúde e a 
integridade física dos trabalhadores. 
12.15.1.1 O projeto da máquina ou equipamento não deve permitir erros na montagem ou 
remontagem de determinadas peças ou elementos que possam gerar riscos durante seu 
funcionamento, especialmente quanto ao sentido de rotação ou deslocamento. 
12.15.1.2 O projeto das máquinas ou equipamentos fabricados ou importados após a vigência desta 
NR deve prever meios adequados para o seu levantamento, carregamento, instalação, remoção e 
transporte. 
12.15.1.3 Devem ser previstos meios seguros para as atividades de instalação, remoção, desmonte 
ou transporte, mesmo que em partes, de máquinas e equipamentos fabricados ou importados antes 
da vigência desta NR. 
12.15.2 É proibida a fabricação, importação, comercialização, leilão, locação, cessão a qualquer título 
e exposição de máquinas e equipamentos que não atendam ao disposto nesta NR. 
12.16 Capacitação. 
12.16.1 A operação, manutenção, inspeção e demais intervenções em máquinas e equipamentos 
devem ser realizadas por trabalhadores habilitados ou qualificados ou capacitados, e autorizados 
para este fim. 
12.16.2 Os trabalhadores envolvidos na operação, manutenção, inspeção e demais intervenções em 
máquinas e equipamentos devem receber capacitação providenciada pelo empregador e compatível 
com suas funções, que aborde os riscos a que estão expostos e as medidas de proteção existentes e 
necessárias, nos termos desta NR, para a prevenção de acidentes e doenças. 
12.16.3 A capacitação deve: 
a) ocorrer antes que o trabalhador assuma a sua função; 
b) ser realizada sem ônus para o trabalhador; 
c) ter carga horária mínima, definida pelo empregador, que garanta aos trabalhadores executarem 
suas atividades com segurança, sendo realizada durante a jornada de trabalho; 
d) ter conteúdo programático conforme o estabelecido no Anexo II desta NR; e 
e) ser ministrada por trabalhadores ou profissionais ou qualificados para este fim, com supervisão de 
profissional legalmente habilitado que se responsabilizará pela adequação do conteúdo, forma, carga 
horária, qualificação dos instrutores e avaliação dos capacitados. 
12.16.3.1 A capacitação dos trabalhadores de microempresas e empresas de pequeno porte poderá 
ser ministrada por trabalhador da própria empresa que tenha sido capacitado nos termos do subitem 
12.16.3 em entidade oficial de ensino de educação profissional. 
12.16.3.1.1 O empregador é responsável pela capacitação realizada nos termos do subitem 
12.16.3.1. 
12.16.3.1.2 A capacitação dos trabalhadores de microempresas e empresas de pequeno porte, 
prevista no subitem 12.16.3.1, deve contemplar o disposto no subitem 12.16.3, exceto a alínea "e". 
12.16.3.2 É considerado capacitado o trabalhador de microempresa e empresa de pequeno porte 
que apresentar declaração ou certificado emitido por entidade oficial de ensino de educação 
profissional, desde que atenda o disposto no subitem 12.16.3. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p10/portaria_sit_197_2010.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p10/portaria_sit_197_2010.php
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12.16.4 O material didático escrito ou audiovisual utilizado no treinamento, fornecido aos 
participantes, deve ser produzido em linguagem adequada aos trabalhadores. 
12.16.5 O material didático fornecido aos trabalhadores, a lista de presença dos participantes ou 
certificado, o currículo dos ministrantes e a avaliação dos capacitados devem ser disponibilizados à 
Auditoria Fiscal do Trabalho em meio físico ou digital, quando solicitado. 
12.16.6 A capacitação só terá validade para o empregador que a realizou e nas condições 
estabelecidas pelo profissional legalmente habilitado responsável pela supervisão da capacitação, 
exceto quanto aos trabalhadores capacitados nos termos do subitem 12.16.3.2. 
12.16.6.1 Fica dispensada a exigência do subitem 12.16.6 para os operadores de injetoras com curso 
de capacitação conforme o previsto no subitem 12.16.11 e seus subitens. 
12.16.7 Até a data da vigência desta NR, será considerado capacitado o trabalhador que possuir 
comprovação por meio de registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou registro de 
empregado de pelo menos dois anos de experiência na atividade e que receba reciclagem conforme 
o previsto no subitem 12.16.8 desta NR. 
12.16.8 Deve ser realizada capacitação para reciclagem do trabalhador sempre que ocorrerem 
modificações significativas nas instalações e na operação de máquinas ou troca de métodos, 
processos e organização do trabalho, que impliquem em novos riscos. 
12.16.8.1 O conteúdo programático da capacitação para reciclagem deve atender às necessidades da 
situação que a motivou, com carga horária mínima, definida pelo empregador e dentro da jornada de 
trabalho. 
12.16.9 A função do trabalhador que opera e realiza intervenções em máquinas deve ser anotada no 
registro de empregado, consignado em livro, ficha ou sistema eletrônico e em sua CTPS. 
12.16.10 Os operadores de máquinas autopropelidas devem portar cartão de identificação, com 
nome, função e fotografia em local visível, renovado com periodicidade máxima de um ano mediante 
exame médico, conforme disposições constantes daNorma Regulamentadora n° 07 - Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO e na Norma Regulamentadora n° 11 - Transporte, 
Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais. 
12.16.11 O curso de capacitação para operadores de máquinas injetoras deve possuir carga horária 
mínima de oito horas por tipo de máquina citada no Anexo IX desta NR. 
12.16.11.1 O curso de capacitação deve ser específico para o tipo máquina em que o operador irá 
exercer suas funções e atender ao seguinte conteúdo programático: 
a) histórico da regulamentação de segurança sobre a máquina especificada; 
b) descrição e funcionamento; 
c) riscos na operação; 
d) principais áreas de perigo; 
e) medidas e dispositivos de segurança para evitar acidentes; 
f) proteções - portas, e distâncias de segurança; 
g) exigências mínimas de segurança previstas nesta NR e na Norma Regulamentadora n° 10 - 
Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 
h) medidas de segurança para injetoras elétricas e hidráulicas de comando manual; e 
i) demonstração prática dos perigos e dispositivos de segurança. 
12.16.11.2 O instrutor do curso de capacitação para operadores de injetora deve, no mínimo, 
possuir: 
a) formação técnica em nível médio; 
b) conhecimento técnico de máquinas utilizadas na transformação de material plástico; 
c) conhecimento da normatização técnica de segurança; e 
d) capacitação específica de formação. 
12.17 Outros requisitos específicos de segurança. 
12.17.1 As ferramentas e materiais utilizados nas intervenções em máquinas e equipamentos devem 
ser adequados às operações realizadas. 

http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_07.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_11.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_10.asp
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12.17.2 Os acessórios e ferramental utilizados pelas máquinas e equipamentos devem ser adequados 
às operações realizadas. 
12.17.3 É proibido o porte de ferramentas manuais em bolsos ou locais não apropriados a essa 
finalidade. 
12.17.4 As máquinas e equipamentos tracionados devem possuir sistemas de engate padronizado 
para reboque pelo sistema de tração, de modo a assegurar o acoplamento e desacoplamento fácil e 
seguro, bem como a impedir o desacoplamento acidental durante a utilização. 
12.17.4.1 A indicação de uso dos sistemas de engate padronizado mencionados no subitem 12.17.4 
deve ficar em local de fácil visualização e afixada em local próximo da conexão. 
12.17.4.2 Os equipamentos tracionados, caso o peso da barra do reboque assim o exija, devem 
possuir dispositivo de apoio que possibilite a redução do esforço e a conexão segura ao sistema de 
tração. 
12.17.4.3 A operação de engate deve ser feita em local apropriado e com o equipamento tracionado 
imobilizado de forma segura com calço ou similar. 
12.17.5 Para fins de aplicação desta NR, os Anexos contemplam obrigações, disposições especiais ou 
exceções que se aplicam a um determinado tipo de máquina ou equipamento, em caráter prioritário 
aos demais requisitos desta NR, sem prejuízo ao disposto em NR especifica. 
12.17.5.1 Nas situações onde os itens dos Anexos conflitarem com os itens da parte geral da NR, 
prevalecem os requisitos do anexo. 
12.17.5.2 As obrigações dos anexos desta NR se aplicam exclusivamente às máquinas e 
equipamentos neles contidas. 
12.18 Disposições finais. 
12.18.1 O empregador deve manter à disposição da Auditoria-Fiscal do Trabalho relação atualizada 
das máquinas e equipamentos. 
12.18.2 Toda a documentação referida nesta NR deve ficar disponível para CIPA ou Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes na Mineração - CIPAMIN, sindicatos representantes da categoria 
profissional e Auditoria Fiscal do Trabalho, apresentado em formato digital ou meio físico. 
12.18.3 As máquinas autopropelidas agrícolas, florestais e de construção em aplicações 
agroflorestais e respectivos implementos devem atender ao disposto no Anexo XI desta NR. 
12.18.4 As máquinas autopropelidas não contempladas no item 12.18.3 devem atender ao disposto 
nos itens e subitens 12.1.1, 12.1.1.1, 12.1.2, 12.1.7, 12.1.8, 12.1.9, 12.1.9.1, 12.3.9, 12.3.10, 12.5.1, 
12.5.1, 12.5.9, 12.5.9.2, 12.5.10, 12.5.11, 12.5.14, 12.5.15, 12.5.16, 12.7.1, 12.7.2, 12.9.2, 12.10.2, 
12.10.3, 12.11.1, 12.11.2, 12.11.5, 12.12.1, 12.12.1.3, 12.12.2, 12.12.3, 12.12.6, 12.14.1, 12.14.1.1, 
12.14.2, 12.14.3, 12.15.1, 12.15.1.1, 12.15.1.2, 12.15.1.3, 12.15.2, 12.16.1, 12.16.2, 12.16.3, 12.16.4, 
12.16.5, 12.16.6, 12.16.8, 12.16.8.1, 12.16.9, 12.16.10, 12.17.4, 12.17.4.1, 12.17.4.2, 12.17.4.3, itens 
e subitens 1, 1.4 e 3 do Anexo III, e itens e subitens 14, 14.1 e 14.2 do Anexo XI, desta NR. 
ANEXO I da NR-12 
REQUISITOS PARA O USO DE DETECTORES DE PRESENÇA OPTOELETRÔNICOS 
1. Este Anexo estabelece referências de distâncias de segurança e requisitos para O USO DE 
DETECTORES DE PRESENÇA OPTOELETRÔNICO em máquinas e equipamentos em geral, devendo ser 
observadas, quando for o caso, as disposições contidas em anexos e normas específicas. 
A) Cálculo das distâncias mínimas de segurança para instalação de detectores de presença 
optoeletrônicos - ESPE usando cortina de luz - AOPD. 
1. A distância mínima na qual ESPE usando cortina de luz - AOPD deve ser posicionada em relação à 
zona de perigo, observará o cálculo de acordo com a norma ISO 13855. Para uma aproximação 
perpendicular à distância pode ser calculada de acordo com a fórmula geral apresentada na seção 5 
da ISO 13855, a saber: 
S = (K x T) + C 
Onde: 
S: é a mínima distância em milímetros, da zona de perigo até o ponto, linha ou plano de detecção; 
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K: é um parâmetro em milímetros por segundo, derivado dos dados de velocidade de aproximação 
do corpo ou partes do corpo; 
T: é a performance de parada de todo o sistema - tempo de resposta total em segundos; 
C: é a distância adicional em milímetros, baseada na intrusão contra a zona de perigo antes da 
atuação do dispositivo de proteção. 
1.1. A fim de determinar K, uma velocidade de aproximação de 1600 mm/s (mil e seiscentos 
milímetros por segundo) deve ser usada para cortinas de luz dispostas horizontalmente. Para 
cortinas dispostas verticalmente, deve ser usada uma velocidade de aproximação de 2000 mm/s 
(dois mil milímetros por segundo) se a distância mínima for igual ou menor que 500 mm (quinhentos 
milímetros). Uma velocidade de aproximação de 1600 mm/s (mil e seiscentos milímetros por 
segundo) pode ser usada se a distância mínima for maior que 500 mm (quinhentos milímetros). 
1.2. As cortinas devem ser instaladas de forma que sua área de detecção cubra o acesso à zona de 
risco, com o cuidado de não se oferecer espaços de zona morta, ou seja, espaço entre a cortina e o 
corpo da máquina onde pode permanecer um trabalhador sem ser detectado. 
1.3. Em respeito à capacidade de detecção da cortina de luz, deve ser usada pelo menos a distância 
adicional C no quadro I quando se calcula a mínima distância S. 
QUADRO I - Distância adicional C 

Capacidade de Detecção 
mm 

Distância Adicional C 
mm 

≤ 14 
> 14 ≤ 20 
> 20 ≤ 30 

0 
80 
130 

> 30 ≤ 40 
> 40 

240 
850 

1.4. Outras características de instalação de cortina de luz, tais como aproximação paralela, 
aproximação em ângulo e equipamentos de dupla posição devem atender às condições específicas 
previstas na norma ISO 13855. A aplicação de cortina de luz em dobradeiras hidráulicas deve atender 
à norma EN 12622. 
Fonte: ISO 13855 - Safety of machinery - The positioning of protective equipment in respect of 
approach speeds of parts of the human body. 
B) Requisitos para uso de sistemas de segurança de detecção multizona - AOPD multizona em 
dobradeiras hidráulicas. 
1. As dobradeiras hidráulicas podem possuir AOPD multizona desde que acompanhado de 
procedimento de trabalho detalhado que atenda à EN12622 e os testes previstos conforme as 
recomendações do fabricante. 
1.1. Os testes devem ser realizados a cada troca de ferramenta ou qualquer manutenção, e ser 
realizados pelo operador a cada início de turno de trabalho ou afastamento prolongado da máquina. 
2. Nas dobradeiras hidráulicas providas de AOPD multizona que utilizem pedal para acionamento de 
descida, este deve ser de segurança e possuir as seguintes posições: 
a) 1ª (primeira) posição = parar; 
b) 2ª (segunda) posição = operar; e 
c) 3ª (terceira) posição = parar em caso de emergência. 
2.1. A abertura da ferramenta pode ser ativada, desde que controlado o risco de queda do produto 
em processo, com o acionamento do pedal para a 3ª (terceira) posição ou liberando-o para a 1ª 
(primeira) posição. 
2.2. Após o acionamento do pedal até a 3ª (terceira) posição, o reinício somente será possível com 
seu retorno para a 1ª (primeira) posição. A 3ª (terceira) posição só pode ser acionada passando por 
um ponto de pressão; a força requerida não deve exceder 350 N (trezentos e cinquenta Newtons). 
ANEXO II da NR-12 
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DA CAPACITAÇÃO 
1. A capacitação para operação segura de máquinas deve abranger as etapas teórica e prática, a fim 
de proporcionar a competência adequada do operador para trabalho seguro, contendo no mínimo: 
a) descrição e identificação dos riscos associados com cada máquina e equipamento e as proteções 
específicas contra cada um deles; 
b) funcionamento das proteções; como e por que devem ser usadas; 
c) como e em que circunstâncias uma proteção pode ser removida, e por quem, sendo na maioria 
dos casos, somente o pessoal de inspeção ou manutenção; 
d) o que fazer, por exemplo, contatar o supervisor, se uma proteção foi danificada ou se perdeu sua 
função, deixando de garantir uma segurança adequada; 
e) os princípios de segurança na utilização da máquina ou equipamento; 
f) segurança para riscos mecânicos, elétricos e outros relevantes; 
g) método de trabalho seguro; 
h) permissão de trabalho; e 
i) sistema de bloqueio de funcionamento da máquina e equipamento durante operações de 
inspeção, limpeza, lubrificação e manutenção. 
1.1 A capacitação de operadores de máquinas automotrizes ou autopropelidas, deve ser constituída 
das etapas teórica e prática e possuir o conteúdo programático mínimo descrito nas alíneas do item 
1 deste Anexo e ainda: 
a) noções sobre legislação de trânsito e de legislação de segurança e saúde no trabalho; 
b) noções sobre acidentes e doenças decorrentes da exposição aos riscos existentes na máquina, 
equipamentos e implementos; 
c) medidas de controle dos riscos: Equipamentos de Proteção Coletiva - EPCs e Equipamentos de 
Proteção Individual - EPIs; 
d) operação com segurança da máquina ou equipamento; 
e) inspeção, regulagem e manutenção com segurança; 
f) sinalização de segurança; 
g) procedimentos em situação de emergência; e 
h) noções sobre prestação de primeiros socorros. 
1.1.1 A etapa prática deve ser supervisionada e documentada, podendo ser realizada na própria 
máquina que será operada. 
ANEXO III da NR-12 
MEIOS DE ACESSO A MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
1. As máquinas e equipamentos devem possuir acessos fixados e seguros a todos os seus pontos de 
operação, abastecimento, inserção de matérias-primas e retirada de produtos trabalhados, 
preparação, manutenção e intervenção constante. 
1.1 Consideram-se meios de acesso às máquinas e equipamentos, para efeitos desta NR, elevadores, 
rampas, passarelas, plataformas ou escadas de degraus. 
1.2 Não se aplica a exigência do item 1 aos meios de acessos dos prédios e às estruturas industriais 
fixas e flutuantes, nas quais as máquinas e equipamentos estão instalados, exceto quando a principal 
função seja prover acesso à máquina e equipamento. 
1.3 Na impossibilidade técnica de adoção dos meios previstos no subitem 1.1, poderá ser utilizada 
escada fixa tipo marinheiro. 
1.4 Nas máquinas e equipamentos, os meios de acesso devem ser localizados e instalados de modo a 
prevenir riscos de acidente e facilitar o seu acesso e utilização pelos trabalhadores. 
1.5 Nas atividades de manutenção, limpeza ou outras intervenções eventuais poderá ser adotado o 
uso de plataformas móveis ou elevatórias, garantida sua estabilidade, ou de outros meios de acesso 
não pertencentes às máquinas e equipamentos desde que seguramente fixados. 
2. O emprego dos meios de acesso deve considerar o ângulo de lance conforme Figura 1. 



 

  42 

 

 
Legenda: 
A: rampa. 
B: rampa com peças transversais para evitar o escorregamento. 
C: escada com espelho. 
D: escada sem espelho. 
E: escada do tipo marinheiro. 
Figura 1: Escolha dos meios de acesso conforme a inclinação - ângulo de lance. 
Fonte: ISO 14122 - Segurança de Máquinas - Meios de acesso permanentes às máquinas. 
3. Os locais ou postos de trabalho acima do piso em que haja acesso de trabalhadores, para operação 
ou quaisquer outras intervenções habituais nas máquinas e equipamentos, como abastecimento, 
preparação, ajuste, inspeção, limpeza e manutenção, devem possuir plataformas de trabalho 
estáveis e seguras. 
3.1 Na impossibilidade técnica de aplicação do previsto no item 3, poderá ser adotado o uso de 
plataformas móveis ou elevatórias. 
4. As plataformas móveis devem ser estáveis, de modo a não permitir sua movimentação ou 
tombamento durante a realização do trabalho. 
5. As passarelas, plataformas, rampas e escadas de degraus devem propiciar condições seguras de 
trabalho, circulação, movimentação e manuseio de materiais e: 
a) ser dimensionadas, construídas e fixadas de modo seguro e resistente, de forma a suportar os 
esforços solicitantes e movimentação segura do trabalhador; 
b) ter pisos e degraus constituídos de materiais ou revestimentos antiderrapantes; 
c) ser mantidas desobstruídas; 
d) ser localizadas e instaladas de modo a prevenir riscos de queda, escorregamento, tropeçamento e 
dispêndio excessivo de esforços físicos pelos trabalhadores ao utilizá-las. 
6. Quando for necessária maior resistência ao escorregamento, nas rampas com ângulo de inclinação 
entre 10° e 20°, deverão ser instaladas peças transversais horizontais distanciadas entre 0,40 m 
(quarenta centímetros) e 0,50 m (cinquenta centímetros) e com altura entre 0,01 m (um centímetro) 
e 0,02 m (dois centímetros), conforme Figura 2. 
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Legenda: 
T distância entre duas peças transversais 
B largura 
h altura 
a ângulo de inclinação 
Figura 2 - rampa com peças transversais 
Fonte: ISO 14122-2:2016 - Segurança de Máquinas - Meios de acesso permanentes às máquinas 
6.1 É proibida a construção de rampas com inclinação superior a 20° (vinte) graus em relação ao piso. 
6.2 As rampas instaladas antes da vigência desse subitem, ficam dispensadas do atendimento do 
item 6, devendo ser adotada outra medida de mesma eficácia. 
7. Os meios de acesso das máquinas e equipamentos devem possuir sistema de proteção contra 
quedas com as seguintes características: 
a) ser dimensionados, construídos e fixados de modo seguro e resistente, de forma a suportar os 
esforços solicitantes; 
b) ser constituídos de material resistente a intempéries e corrosão; 
c) possuir travessão superior instalado de 1,10 m (um metro e dez centímetros) a 1,20 m (um metro 
e vinte centímetros) de altura em relação ao piso ao longo de toda a extensão, em ambos os lados; 
d) o travessão superior não deve possuir superfície plana, a fim de evitar a colocação de objetos; e 
e) possuir rodapé de, no mínimo, 0,20 m (vinte centímetros) de altura e travessão intermediário a 
0,70 m (setenta centímetros) de altura em relação ao piso, localizado entre o rodapé e o travessão 
superior. 
7.1 Os meios de acesso instalados antes da publicação da Portaria SIT n° 197, de 17 de dezembro de 
2010, D.O.U. de 24/12/2010, ficam dispensados do atendimento da dimensão indicada na alínea "c" 
do item 7, devendo o travessão superior possuir no mínimo 1,00 m (um metro). 
7.2 As escadas fixas do tipo marinheiro e elevadores estão dispensadas do cumprimento do item 7. 
8. Havendo risco de queda de objetos e materiais, o vão entre o rodapé e o travessão superior do 
guarda corpo deve receber proteção fixa, integral e resistente. 
8.1 A proteção mencionada no item 8 pode ser constituída de tela resistente, desde que sua malha 
não permita a passagem de qualquer objeto ou material que possa causar lesões aos trabalhadores. 
9. Para o sistema de proteção contra quedas em plataformas utilizadas em operações de 
abastecimento ou que acumulam sujidades, é permitida a adoção das dimensões da Figura 3 deste 
Anexo. 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p10/portaria_sit_197_2010.php
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Figura 3: Sistema de proteção contra quedas em plataforma. (dimensões em milímetros) 
Legenda: 
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H: altura barra superior, entre 1000 mm (mil milímetros) e 1100 mm (mil e cem milímetros) 
1: plataforma 
2: barra-rodapé 
3: barra intermediária 
4: barra superior corrimão 
10. As passarelas, plataformas e rampas devem ter as seguintes características: 
a) largura útil mínima de 0,60 m (sessenta centímetros); e 
b) meios de drenagem, se necessário. 
10.1 A largura útil mínima das passarelas, plataformas e rampas poderá ser reduzida para 0,50 m 
(cinquenta centímetros) nos seguintes casos: 
a) quando seu comprimento for menor que 2,00 m (dois metros); 
b) quando o espaço no nível do piso for restrito por canalizações, cabeamentos elétricos ou razões 
construtivas da máquina. 
10.2 As passarelas, plataformas e rampas instaladas antes da publicação da Portaria SIT n° 197, de 17 
de dezembro de 2010, D.O.U. de 24/12/2010, ficam dispensadas do atendimento da alínea "a" do 
item 10 deste Anexo, devendo ser garantida largura útil mínima de 0,50 m (cinquenta centímetros). 
11. As escadas de degraus sem espelho devem ter: 
a) largura útil mínima de 0,60 m (sessenta centímetros); 
b) degraus com profundidade mínima de 0,15 m (quinze centímetros); 
c) degraus e lances uniformes, nivelados e sem saliências; 
d) altura máxima entre os degraus de 0,25 m (vinte e cinco centímetros); 
e) plataforma de descanso com largura útil mínima de 0,60 m (sessenta centímetros) e comprimento 
a intervalos de, no máximo, 3,00 m (três metros) de altura; 
f) projeção de um degrau, "r", sobre o outro deve ser maior ou igual a 0 m (zero metro); 
g) degraus com profundidade livre, "g", que atendam à fórmula: 600≤ g +2h ≤ 660 (dimensões em 
milímetros), conforme Figura 4. 

 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p10/portaria_sit_197_2010.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p10/portaria_sit_197_2010.php
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Legenda 
H altura da escada--------------------------a ângulo de inclinação 
g profundidade livre do degrau---------w largura da escada 
p linha de passo-----------------------------r projeção entre degraus 
h altura entre degraus---------------------t profundidade total do degrau 
Figura 4 - Partes de escada (exemplo de escada sem espelho) 
Fonte: ISO 14122-3:2016 - Segurança de Máquinas - Meios de acesso permanentes às máquinas 
(adaptado). 
11.1 Para escadas com único lance cuja altura for inferior a 1,50 m (um metro e cinquenta 
centímetros), a largura útil mínima poderá ser reduzida para 0,50 m (cinquenta centímetros). 
11.2 As escadas de degraus sem espelho das máquinas e equipamentos instaladas antes da 
publicação da Portaria SIT n° 197, de 17 de dezembro de 2010, D.O.U. de 24/12/2010, ficam 
dispensadas do atendimento das alíneas "a" e "e" (exceto quanto ao intervalo de até três metros) do 
item 11 deste Anexo, devendo ser garantida largura útil mínima de 0,50 m (cinquenta centímetros). 
12. As escadas de degraus com espelho devem ter: 
a) largura útil mínima de 0,60 m (sessenta centímetros); 
b) degraus com profundidade mínima de 0,20 m (vinte centímetros); 
c) degraus e lances uniformes, nivelados e sem saliências; 
d) altura entre os degraus de 0,20 m (vinte centímetros) a 0,25 m (vinte e cinco centímetros); 
e) plataforma de descanso com largura útil mínima de 0,60 m (sessenta centímetros) e comprimento 
a intervalos de, no máximo, 3,00 m (três metros) de altura. 
12.1 Para escadas com único lance cuja altura for inferior a 1,50 m (um metro e cinquenta 
centímetros), a largura útil mínima poderá ser reduzida para 0,50 m (cinquenta centímetros). 
12.2 As escadas de degraus com espelho das máquinas e equipamentos instaladas antes da 
publicação da Portaria SIT n° 197/2010 ficam dispensadas do atendimento das alíneas "a", "b", "d" e 
"e" do item 12 deste Anexo, exceto quanto ao intervalo de até três metros, devendo ser garantida 
largura útil mínima de 0,50 m (cinquenta centímetros). 
13. As escadas fixas do tipo marinheiro devem ter: 
a) dimensionamento, construção e fixação seguras e resistentes, de forma a suportar os esforços 
solicitantes; 
b) constituição de materiais ou revestimentos resistentes a intempéries e corrosão, caso estejam 
expostas em ambiente externo ou corrosivo; 
c) gaiolas de proteção, caso possuam altura superior a 3,50 m (três metros e meio), instaladas a 
partir de 2,0 m (dois metros) do piso, ultrapassando a plataforma de descanso ou o piso superior em 
pelo menos de 1,10 m (um metro e dez centímetros) a 1,20 m (um metro e vinte centímetros); 
d) corrimão ou continuação dos montantes da escada ultrapassando a plataforma de descanso ou o 
piso superior de 1,10 m (um metro e dez centímetros) a 1,20 m (um metro e vinte centímetros); 
e) largura de 0,40 m (quarenta centímetros) a 0,60 m (sessenta centímetros); 
f) altura total máxima de 10,00 m (dez metros), se for de um único lance; 
g) altura máxima de 6,00 m (seis metros) entre duas plataformas de descanso, se for de múltiplos 
lances, construídas em lances consecutivos com eixos paralelos, distanciados no mínimo em 0,70 m 
(setenta centímetros); 
h) espaçamento entre barras horizontais de 0,25 m (vinte e cinco centímetros) a 0,30 m (trinta 
centímetros); 
i) espaçamento entre o piso da máquina ou da edificação e a primeira barra não superior a 0,55 m 
(cinquenta e cinco centímetros); 
j) distância em relação à estrutura em que é fixada de, no mínimo, 0,15 m (quinze centímetros); 
k) barras horizontais de 0,025 m (vinte e cinco milímetros) a 0,038 m (trinta e oito milímetros) de 
diâmetro ou espessura; e 
l) barras horizontais com superfícies, formas ou ranhuras a fim de prevenir deslizamentos. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p10/portaria_sit_197_2010.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p10/portaria_sit_197_2010.php
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13.1 As gaiolas de proteção devem ter diâmetro de 0,65 m (sessenta e cinco centímetros) a 0,80 m 
(oitenta centímetros), e: 
a) possuir barras verticais com espaçamento máximo de 0,30 m (trinta centímetros) entre si e 
distância máxima de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) entre arcos; ou 
b) vãos entre arcos de, no máximo, 0,30 m (trinta centímetros), dotadas de barra vertical de 
sustentação dos arcos. 
ANEXO IV da NR-12 
GLOSSÁRIO 
Ação positiva: quando um componente mecânico móvel inevitavelmente move outro componente 
consigo, por contato direto ou através de elementos rígidos, o segundo componente é dito como 
atuado em modo positivo, ou positivamente, pelo primeiro. 
Adubadora automotriz: máquina destinada à aplicação de fertilizante sólido granulado e 
desenvolvida para o setor canavieiro. 

 
Adubadora tracionada: implemento agrícola que, quando acoplado a um trator agrícola, pode 
realizar a operação de aplicar fertilizantes sólidos granulados ou em pó. 
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Amaciador de bifes: Máquina com dois ou mais cilindros dentados paralelos tracionados que giram 
em sentido de rotação inversa, por onde são passadas peças de bife pré-cortadas. É composto por: 
estrutura, bocal de alimentação, cilindros tracionados dentados e área de descarga. A operação de 
amaciamento consiste na introdução do bife pelo bocal, passando-o por entre os cilindros dentados, 
sendo recolhido na área de descarga. 
Amassadeira: Máquina concebida para uso industrial ou comercial destinada a obter uma mistura 
homogênea para massas alimentícias. Composição básica: estrutura, acionamento, batedor, bacia e 
proteções. Para seu funcionamento, o sistema de acionamento transmite potência para o batedor, 
que realiza movimento de rotação sem movimento de translação, fazendo-o girar e misturar os 
ingredientes para produção da massa. O sistema de acionamento pode transmitir potência para o 
batedor e para a bacia simultaneamente, mantendo ambos em movimento de rotação. Em certos 
casos a bacia gira pela ação mecânica do batedor sobre a massa. Tanto o batedor quanto a bacia 
podem ter velocidade de rotação contínua ou variável. 
Análise de Risco: Combinação da especificação dos limites da máquina, identificação de perigos e 
estimativa de riscos. (NBR 12.100) 
Ângulo de lance: Ângulo formado entre a inclinação do meio de acesso e o plano horizontal. 
Apreciação de Risco: Processo completo que compreende a análise de risco e a avaliação de risco. 
(NBR 12.100) 
AOPD (Active Opto-electronic Protective Device): Dispositivo com função de detectar interrupção da 
emissão óptica por um objeto opaco presente na zona de detecção especificada, como cortina de luz, 
detector de presença laser múltiplos feixes, monitor de área a laser, fotocélulas de segurança para 
controle de acesso. Sua função é realizada por elementos sensores e receptores optoeletrônicos. 
AOPD multizona: Dispositivo de detecção de presença optoeletrônico ativo, para aplicação em 
dobradeiras hidráulicas, composto por conjunto de feixes emissores/receptores alinhados em mais 
de uma coluna ou linha (ou ainda sistema de monitoramento de imagem) instalado de forma a 
acompanhar o movimento da ferramenta móvel (punção) da máquina, proporcionando uma zona de 
monitoramento da área onde ocorre a sujeição direta entre o ferramental e a chapa a ser dobrada. 
Sua correta aplicação é determinada pela norma harmonizada EN 12622 - Safety of machine tools - 
Hydraulic press brakes, cujos principais requisitos encontram-se transpostos nos subitens 4.1.2.1.1 e 
seus subitens, 4.1.2.4 e 4.1.2.5 do Anexo VIII - Prensas e Similares - desta NR. 
Assento instrucional: Assento de máquina autopropelida projetado para fins exclusivamente 
instrucionais. 
Autoteste: Teste funcional executado automaticamente pelo próprio dispositivo, na inicialização do 
sistema e durante determinados períodos, para verificação de falhas e defeitos, levando o dispositivo 
para uma condição segura. 
Avaliação de Risco: julgamento com base na análise de risco, do quanto os objetivos de redução de 
risco foram atingidos. (NBR 12.100) 
Baixa velocidade ou velocidade reduzida: velocidade inferior à de operação, compatível com o 
trabalho seguro. 
Balancim de braço móvel manual - balancim jacaré: Máquina destinada ao corte de couro e materiais 
similares, operada por um trabalhador, dotada de uma superfície de corte não móvel 
correspondente à área útil total disponível e de um braço que contém a superfície de impacto móvel, 
ou seja, base prensora, que é capaz de se deslocar em um movimento de arco horizontal sobre a 
superfície de corte. 
Balancim tipo ponte manual - balancim ponte: Máquina destinada ao corte de couro e materiais 
similares, operada por um trabalhador, na qual a superfície de impacto fica conectada ou presa à 
ponte que se desloca horizontal e verticalmente sobre uma superfície de corte não móvel. 
Batedeira: Máquina concebida para uso industrial ou comercial destinada a obter uma mistura 
homogênea para massas ou cremes, de consistência leve ou média. É composta basicamente por 
estrutura, acionamento, batedores intercambiáveis que podem ter diversas geometrias, bacia e 
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proteções. Para seu funcionamento, o motor transmite potência para o batedor, fazendo-o girar e 
misturar os ingredientes para a produção da massa, mantendo a bacia fixa. Durante o processo de 
operação, o batedor apresenta movimento de rotação sobre seu eixo, podendo ainda ter movimento 
de translação circular, denominado planetário, enquanto a bacia permanece fixa. O batedor pode ter 
velocidade de rotação e translação contínua ou variável. Em alguns casos a bacia pode ser 
movimentada manual ou eletricamente na direção vertical para ajuste operacional. 
Burla: Ato de anular de maneira simples o funcionamento normal e seguro de dispositivos ou 
sistemas da máquina, utilizando para acionamento quaisquer objetos disponíveis, tais como, 
parafusos, agulhas, peças em chapa de metal, objetos de uso diário, como chaves e moedas ou 
ferramentas necessárias à utilização normal da máquina. 
Categoria: Classificação das partes de um sistema de comando relacionadas à segurança, com 
respeito à sua resistência a defeitos e seu subsequente comportamento na condição de defeito, que 
é alcançada pela combinação e interligação das partes e/ou por sua confiabilidade. O desempenho 
com relação à ocorrência de defeitos, de uma parte de um sistema de comando, relacionado à 
segurança, é dividido em cinco categorias (B, 1, 2, 3 e 4) segundo a norma ABNT NBR 14153 - 
Segurança de máquinas - Partes de sistemas de comando relacionadas à segurança - Princípios gerais 
para projeto, equivalente à norma EN 954-1 - Safety of machinery - Safety related parts of control 
systems, que leva em conta princípios qualitativos para sua seleção. A norma europeia EN 954 foi 
substituída pela norma internacional ISO 13849 após um período de adaptação e convivência, sendo 
que a ABNT está trabalhando para a publicação da versão da norma ABNT ISO 13849 partes1 e 2. A 
norma ISO 13849-1 prevê requisitos para a concepção e integração de componentes relacionadas 
com a segurança dos sistemas de controle, incluindo alguns aspectos do software, é expresso por 
nível de performance (PL) que é classificado de "a" até "e". O conceito de categoria é mantido, mas 
existem requisitos adicionais a serem preenchidos para que um nível de performance possa ser 
reivindicado por um sistema ou componente, sendo fundamental a confiabilidade dos dados que 
serão empregados em uma análise quantitativa do sistema de segurança. Máquinas importadas e 
componentes que já utilizam o conceito de PL não devem ser consideradas, apenas por esta razão, 
em desacordo com a NR-12, pois existe uma correlação, embora não linear, entre o os conceitos de 
PL e categoria (vide Nota Técnica DSST/SIT n° 48/2016). 
Categoria B: Principalmente caracterizada pela seleção de componentes. A ocorrência de um defeito 
pode levar à perda da função de segurança. 
Categoria 1: A ocorrência de um defeito pode levar à perda da função de segurança, porém a 
probabilidade de ocorrência é menor que para a categoria B. 
Categoria 2: A função de segurança é verificada em intervalos pelo sistema: 
a) a ocorrência de um defeito pode levar a perda da função de segurança entre as verificações; e 
b) a perda da função de segurança é detectada pela verificação. 
Categoria 3: quando o comportamento de sistema permite que: 
a) quando ocorrer o defeito isolado, a função de segurança sempre seja cumprida; 
b) alguns, mas não todos, defeitos sejam detectados; e 
c) o acúmulo de defeitos não detectados leve à perda da função de segurança. 
Categoria 4: quando as partes dos sistemas de comando relacionadas à segurança devem ser 
projetadas de tal forma que: 
a) uma falha isolada em qualquer dessas partes relacionadas à segurança não leve à perda das 
funções de segurança, e 
b) a falha isolada seja detectada antes ou durante a próxima atuação sobre a função de segurança, 
como, por exemplo, imediatamente, ao ligar o comando, ao final do ciclo de operação da máquina. 
Se essa detecção não for possível, o acúmulo de defeitos não deve levar à perda das funções de 
segurança. 
Chave de partida: combinação de todos os dispositivos de manobra necessários para partir e parar 
um motor. 
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Circuito elétrico de comando: circuito responsável por levar o sinal gerado pelos controles da 
máquina ou equipamento até os dispositivos e componentes cuja função é comandar o acionamento 
das máquinas e equipamentos, tais como interfaces de segurança, relés, contatores, entre outros, 
geralmente localizados em painéis elétricos ou protegidos pela estrutura ou carenagem das 
máquinas e equipamentos. 
Colhedora de algodão: a colhedora de algodão possui um sistema de fusos giratórios que retiram a 
fibra do algodão sem prejudicar a parte vegetativa da planta, ou seja, caules e folhas. Determinados 
modelos têm como característica a separação da fibra e do caroço, concomitante à operação de 
colheita. 

 
Colhedora de café: equipamento agrícola automotriz que efetua a "derriça" e a colheita de café. 
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Colhedora de cana-de-açúcar: equipamento que permite a colheita de cana de modo uniforme, por 
possuir sistema de corte de base capaz de cortar a cana-de-açúcar acompanhando o perfil do solo. 
Possui um sistema de elevador que desloca a cana cortada até a unidade de transbordo. 

 

 
Colhedora de forragem ou forrageira autopropelida: equipamento agrícola automotriz apropriado 
para colheita e forragem de milho, sorgo, girassol e outros. Executa o corte da planta, sendo capaz de 
colher ou recolher, triturar e recolher a cultura cortada em contentores ou veículos separados de 
transbordo. 

 
Colhedora de grãos: máquina destinada à colheita de grãos, como trigo, soja, milho, arroz, feijão, etc. 
O produto é recolhido por meio de uma plataforma de corte e conduzido para a área de trilha e 
separação, onde o grão é separado da palha, que é expelida, enquanto o grão é transportado ao 
tanque graneleiro. 
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Colhedora de laranja: máquina agrícola autopropelida que efetua a colheita da laranja e outros 
cítricos similares. 

 
Controlador configurável de segurança - CCS: equipamento eletrônico computadorizado - hardware, 
que utiliza memória configurável para armazenar e executar internamente intertravamentos de 
funções específicas de programa - software, tais como sequenciamento, temporização, contagem e 
blocos de segurança, controlando e monitorando por meio de entradas e saídas de segurança vários 
tipos de máquinas ou processos. Deve ter três princípios básicos de funcionamento: - redundância, 
diversidade e autoteste. O software instalado deve garantir sua eficácia de forma a reduzir ao 
mínimo a possibilidade de erros provenientes de falha humana no projeto, a fim de evitar o 
comprometimento de qualquer função relativa à segurança, bem como não permitir alteração dos 
blocos de função de segurança específicos. 
Contatos espelho: um contato auxiliar normalmente fechado (NF) que não pode estar na posição 
fechada ao mesmo tempo que um dos contatos principais (de força ou potência) no mesmo contator. 
Assim, contatos espelho é uma característica que diz respeito à ligação mecânica entre os contatos 
auxiliares e os contatos principais de um contator. 
Contatos mecanicamente ligados: uma combinação de contatos normalmente abertos (NA) e 
contatos normalmente fechados (NF) projetada de modo que não possam estar simultaneamente na 
posição fechada (ou aberta). Aplica-se a contatos auxiliares de dispositivos de comando onde a força 
de atuação é provida internamente, tais como: contatores. 
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Controlador lógico programável - CLP de segurança: equipamento eletrônico computadorizado - 
hardware, que utiliza memória programável para armazenar e executar internamente instruções e 
funções específicas de programa - software, tais como lógica, sequenciamento, temporização, 
contagem, aritmética e blocos de segurança, controlando e monitorando por meio de entradas e 
saídas de segurança vários tipos de máquinas ou processos. O CLP de segurança deve ter três 
princípios básicos de funcionamento: - redundância, diversidade e autoteste. O software instalado 
deve garantir sua eficácia de forma a reduzir ao mínimo a possibilidade de erros provenientes de 
falha humana no projeto, a fim de evitar o comprometimento de qualquer função relativa à 
segurança, bem como não permitir alteração dos blocos de função de segurança específicos. 
Controles: Dispositivos que compõem a interface de operação entre homem e máquina, incluídos os 
dispositivos de partida, acionamento e parada, tais como botões, pedais, alavancas, "joysticks", telas 
sensíveis ao toque ("touch-screen"), entre outros, geralmente visíveis. Os controles geram os sinais 
de comando da máquina ou equipamento. 
Dispositivo de acionamento bimanual (também conhecido como dispositivo de comando bimanual): 
Dispositivo que exige, ao menos, a atuação simultânea pela utilização das duas mãos, com o objetivo 
de iniciar e manter as mãos do operador nos dispositivos de atuação (geralmente botões), enquanto 
existir uma condição de perigo, propiciando uma medida de proteção apenas para a pessoa que o 
atua. Distâncias requeridas entre os dispositivos de atuação e outras informações podem ser obtidas 
nas normas ISO 13851 e ANBT NBR 14152. 
Dispositivo de ação continuada (também conhecido como dispositivo de comando sem retenção): 
dispositivo de acionamento manual que inicia e mantém em operação elementos da máquina ou 
equipamento apenas enquanto estiver atuado. 
Dispositivo de acionamento por movimento limitado passo a passo (também conhecido como 
dispositivo de comando limitador de movimento): Dispositivo cujo acionamento permite apenas um 
deslocamento limitado de um elemento de uma máquina ou equipamento, reduzindo assim o risco 
tanto quanto possível, ficando excluído qualquer movimento posterior até que o dispositivo de 
atuação seja desativado e acionado novamente. 
Dispositivo de intertravamento: dispositivo associado a uma proteção, cujo propósito é prevenir o 
funcionamento de funções perigosas da máquina sob condições especificas (geralmente enquanto a 
proteção não está fechada), com atuação mecânica (com contato físico), como os dispositivos 
mecânicos de intertravamento, ou sem atuação mecânica (sem contato físico), como os dispositivos 
de intertravamento indutivos, magnéticos, capacitivos, ultrassônicos, óticos, e por rádio frequência. 
Podem ou não ser codificados, a depender da aplicação, e sua instalação deve dificultar a burla por 
meios simples, como chaves de fenda, pregos, arames, fitas, imãs comuns, objetos metálicos, etc. 
(ISO 14119) 
Dispositivo de restrição mecânica: Dispositivo que tem por função inserir em um mecanismo um 
obstáculo mecânico, como cunha, veio, fuso, escora, calço etc., capaz de se opor pela sua própria 
resistência a qualquer movimento perigoso, por exemplo, queda de uma corrediça no caso de falha 
do sistema de retenção normal. 
Dispositivo inibidor ou defletor: Obstáculo físico que, sem impedir totalmente o acesso a uma zona 
perigosa, reduz sua probabilidade restringindo as possibilidades de acesso. 
Dispositivo limitador: Dispositivo que previne uma máquina, ou as condições perigosas de uma 
máquina, de ultrapassar um limite determinado (por exemplo, limitador de espaço, limitador de 
pressão, limitador de torque etc.). 
Dispositivo de obstrução: qualquer obstáculo físico (barreira, trilho etc.) que, sem impedir 
totalmente o acesso a uma zona perigosa, reduz a probabilidade do acesso a esta zona, oferecendo 
uma obstrução ao acesso livre. 
Dispositivos mecânicos: dispositivos de retenção, restrição, obstrução, limitadores, separadores, 
empurradores, inibidores/defletores, retráteis, ajustáveis ou com auto fechamento; e 
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Dispositivo mecânico de intertravamento: seu funcionamento se dá pela inserção/remoção de um 
atuador externo no corpo do dispositivo, ou pela ação mecânica direta (ou positiva) de partes da 
máquina ou equipamento, geralmente proteções móveis, sobre elementos mecânicos do dispositivo. 
É passível de desgaste, devendo ser utilizado de forma redundante e diversa quando a apreciação de 
riscos assim exigir, para evitar que uma falha mecânica, como a quebra do atuador ou de outros 
elementos, leve à perda da função de segurança. Quando exigidos em redundância (dois 
dispositivos), pode-se aplicar um deles com ação direta de abertura de um elemento de contato 
normalmente fechado (NF), e o outro com ação não direta de abertura (por ação de mola) de um 
elemento de contato normalmente aberto (NA), gerando os sinais de parada, dentre outras 
configurações possíveis - a depender também da interface de segurança utilizada, que pode operar 
com sinais iguais ou invertidos. (ISO 14119). 
Dispositivo de validação: dispositivos suplementares de controle operados manualmente, que, 
quando aplicados de modo permanente, habilitam o dispositivo de acionamento. 
Dispositivos responsáveis pela prevenção de partida inesperada ou pela função de parada 
relacionada à segurança: São dispositivos projetados para estabelecer ou para interromper a 
corrente em um ou mais circuitos elétricos, por exemplo: contatores, dispositivos de seccionamento 
comandados remotamente através de bobina de mínima tensão; inversores e conversores de 
frequência, softstarters e demais chaves de partida. 
Distância de segurança: Distância que protege as pessoas do alcance das zonas de perigo, sob 
condições específicas para diferentes situações de acesso. Quando utilizadas proteções, ou seja, 
barreiras físicas que restringem o acesso do corpo ou parte dele, deve ser observado o subitem 
12.5.1.1 desta NR. Vide ABNT NBRNM-ISO 13852 - Segurança de Máquinas - Distâncias de segurança 
para impedir o acesso a zonas de perigo pelos membros superiores. As distâncias de segurança para 
impedir o acesso dos membros inferiores são determinadas pela ABNT NBRNM-ISO 13853 e devem 
ser utilizadas quando há risco apenas para os membros inferiores, pois quando houver risco para 
membros superiores e inferiores as distâncias de segurança previstas na norma para membros 
superiores devem ser atendidas. As normas ABNT NBRNM-ISO 13852 e ABNT NBRNM-ISO 13853 
foram reunidas em uma única norma, a EN ISO 13857:2008 - Safety of machinery - Safety distances 
to prevent hazard zones being reached by upper and lower limbs, ainda sem tradução no Brasil. 
Diversidade: Aplicação de componentes, dispositivos ou sistemas com diferentes princípios ou tipos, 
podendo reduzir a probabilidade de existir uma condição perigosa. 
Engate mecânico por chaveta ou similar: Tipo de acoplamento que, uma vez colocado em 
funcionamento ou ativado, não pode ser desengatado até que o martelo tenha realizado um ciclo 
completo. O conceito inclui ainda certos tipos de acoplamento que somente podem ser 
desengatados em certas posições do ciclo de funcionamento. Prensas com esse tipo de acoplamento 
são extremamente perigosas, e sua fabricação é proibida. 
Equipamentos estáticos: toda estrutura ou edificação que não possua movimentos mecânicos de 
partes móveis realizados por força motriz própria. 
Equipamento tracionado: Equipamento que desenvolve a atividade para a qual foi projetado, 
deslocando-se por meio do sistema de propulsão de outra máquina que o conduz. 
Escada de degraus com espelho: meio de acesso permanente com um ângulo de lance de 20° (vinte 
graus) a 45° (quarenta e cinco graus), cujos elementos horizontais são degraus com espelho. 
Escada de degraus sem espelho: meio de acesso com um ângulo de lance de 45° (quarenta e cinco 
graus) a 75° (setenta e cinco graus), cujos elementos horizontais são degraus sem espelho. 
Escada do tipo marinheiro: meio permanente de acesso com um ângulo de lance de 75° (setenta e 
cinco graus) a 90° (noventa graus), cujos elementos horizontais são barras ou travessas. 
Escorregamento: movimento do eixo de manivela, excêntrico, além de um ponto de parada definido. 
Escavadeira hidráulica em aplicação florestal: escavadeira projetada para executar trabalhos de 
construção, que pode ser utilizada em aplicação florestal por meio da instalação de dispositivos 
especiais que permitam o corte, desgalhamento, processamento ou carregamento de toras. 
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Espaço confinado: qualquer área ou ambiente não projetado para ocupação humana contínua, que 
possua meios limitados de entrada e saída, com ventilação insuficiente para remover contaminantes 
ou onde possa existir deficiência ou enriquecimento de oxigênio. 
Especificação e limitação técnica: para efeito desta NR são informações detalhadas na máquina ou 
manual, tais como: capacidade, velocidade de rotação, dimensões máximas de ferramentas, massa 
de partes desmontáveis, dados de regulagem, necessidade de utilização de EPI, frequência de 
inspeções e manutenções etc. 
ESPE (Electro-sensitive protective equipamento): sistema composto por dispositivos ou componentes 
que operam conjuntamente, com objetivo de proteção e sensoriamento da presença humana, 
compreendendo no mínimo: dispositivo de sensoriamento, dispositivo de monitoração ou controle e 
dispositivo de chaveamento do sinal de saída. 
Exigência Cognitiva: exigência ligada a processos mentais como percepção, atenção, memória, 
raciocínio, agilidade mental, linguagem e interpretação. Envolve a necessidade de absorver 
informações, de memorização por meio da captação sensitiva, ou seja, visão, audição, tato, etc., de 
interpretar, compreender, avaliar, discriminar para então reagir, tomar uma decisão ou efetuar uma 
ação na interação entre o homem e outros elementos do sistema ou máquinas. 
Fadiga do trabalhador: manifestação, mental ou física, local ou geral, não patológica, de uma tensão 
de trabalho excessiva, completamente reversível mediante descanso. 
Fase de utilização: fase que compreende todas as etapas de transporte, montagem, instalação, 
ajuste, operação, limpeza, manutenção, inspeção, desativação e desmonte. 
Fatiador de frios: máquina com lâmina tracionada em formato de disco utilizada para fatiar frios. O 
tipo mais frequente possui lâmina girante em forma de disco com proteção regulável para cobri-la, 
como borda do disco e carro porta-frios. A operação de fatiar é feita pelo movimento de vai e vem do 
carro porta-frios, que conduz o material a ser processado sobre a lâmina girante. Esse tipo de 
máquina oferece risco de acidente aos trabalhadores durante a operação, regulagem manual da 
proteção para expor a lâmina para operação de corte, limpeza e afiação. Máquinas mais modernas 
possuem lâmina girante em forma de disco com movimento de vai e vem sob uma mesa horizontal 
sem acesso aos trabalhadores à zona de movimento da lâmina. A zona de corte é acessada por meio 
de uma calha vertical porta-frios, que funciona como alimentador, e proteção móvel intertravada, 
que veda o acesso à lâmina. A descarga do material processado se dá por esteira ou bandeja. 
Fatiadora de pães: máquina concebida para uso profissional destinada a cortar pães em fatias 
uniformes e paralelas. É basicamente composta por estrutura, acionamento, proteções e dispositivo 
de corte. O dispositivo de corte pode seccionar o produto tanto na vertical quanto na horizontal e 
pode ser constituído por um conjunto de facas serrilhadas que cortam por movimento oscilatório ou 
por uma serra contínua que corta pelo movimento em um único sentido. Para seu funcionamento, o 
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motor transmite potência para o dispositivo de corte movimentando-o enquanto o pão é introduzido 
para o corte na região de carga, conduzido pelo dispositivo de alimentação. 
Feller buncher: trator florestal cortador-enfeixador de troncos para abate de árvores inteiras por 
meio do uso de implemento de corte com disco ou serra circular e garras para segurar e enfeixar 
vários troncos simultaneamente. 

 
Ferramenta portátil: ferramenta destina a realizar o trabalho mecânico, com ou sem provisões para 
montagem em um suporte, e projetada de tal forma que o motor e a máquina formem um conjunto 
que possa ser facilmente carregado até o local de uso, e que possa ser seguro ou suportado pela mão 
ou suspenso durante a operação. 
Ferramenta transportável (semiestacionária): ferramenta que possui as seguintes características: 
a) destinada a ser utilizada em vários locais de trabalho apropriados. A ferramenta realiza o trabalho 
no material que é trazido para ela, a ferramenta é montada na peça a ser trabalhada ou ferramenta é 
colocada na proximidade da peça a ser trabalhada; 
b) destinada a ser movimentada por uma ou duas pessoas, com ou sem dispositivo simples para 
facilitar o transporte, por exemplo, alças, rodas e similares; 
c) utilizada em uma posição estacionária, montada em uma bancada, mesa, piso, ou incorporando 
um dispositivo que realiza a função de bancadas ou mesa, com ou sem fixação, por exemplo, 
dispositivos de fixação rápida, parafusos e similares, ou montada na peça a ser trabalhada; 
d) utilizada sob o controle de um operador; 
e) a peça a ser trabalhada ou a ferramenta é alimentada ou introduzida manualmente; 
f) não é destinada ao uso para produção contínua ou linha de produção; 
g) se conectada na rede elétrica, é alimentada com cordão de alimentação flexível e plugue. 
Forrageira tracionada: implemento agrícola que, quando acoplado a um trator agrícola, pode realizar 
a operação de colheita ou recolhimento e trituração da planta forrageira, sendo o material triturado, 
como forragem, depositado em contentores ou veículos separados de transbordo. 
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Grau de proteção - IP: representação numérica com dois algarismos que identificam as 
características do invólucro quanto à penetração de objetos sólidos ou líquidos, da maneira abaixo 
descrita. 
1° (primeiro) algarismo - determina o grau de proteção dos equipamentos, quanto a objetos sólidos: 
0 - não protegido; 
1 - protegido contra objetos sólidos com diâmetro maior que 50 mm (cinquenta milímetros); 
2 - protegido contra objetos sólidos com diâmetro maior que 12 mm (doze milímetros); 
3 - protegido contra objetos sólidos com diâmetro maior que 2,5 mm (dois milímetros e meio); 
4 - protegido contra objetos sólidos com diâmetro maior que 1 mm (um milímetro); 
5 - protegido contra poeira; 
6 - totalmente protegido contra poeira; 
2° (segundo) algarismo - determina o grau de proteção dos equipamentos, quanto à entrada de água: 
0 - não protegido; 
1 - protegido contra quedas verticais de gotas d'água; 
2 - protegido contra quedas verticais de gotas d'água para uma inclinação máxima de 15° (quinze 
graus); 
3 - protegido contra água aspergida de um ângulo de +/- 69° (mais ou menos sessenta e nove graus); 
4 - protegido contra projeções d'água; 
5 - protegido contra jatos d'água; 
6 - protegido contra ondas do mar ou jatos potentes; 
7 - protegido contra imersão; 
8 - protegido contra submersão. 
Harvester: trator florestal cortador de troncos para abate de árvores, utilizando cabeçote 
processador que corta troncos um por vez, e que tem capacidade de processar a limpeza dos galhos 
e corte subseqüente em toras de tamanho padronizado. 



 

  59 

 

Harvester: trator florestal cortador de troncos para abate de árvores, utilizando cabeçote 
processador que corta troncos um por vez, e que tem capacidade de processar a limpeza dos galhos 
e corte subseqüente em toras de tamanho padronizado. 

 
Implemento Agrícola e Florestal: dispositivo sem força motriz própria que é conectado a uma 
máquina e que, quando puxado, arrastado ou operado, permite a execução de operações específicas 
voltadas para a agricultura, pecuária e florestal, como preparo do solo, tratos culturais, plantio, 
colheita, abertura de valas para irrigação e drenagem, transporte, distribuição de ração ou adubos, 
poda e abate de árvores, etc. 
Informação ou símbolo indelével: aquele aplicado diretamente sobre a máquina, que deve ser 
conservado de forma integra e legível durante todo o tempo de utilização máquina. 
Interface de segurança: dispositivo responsável por realizar o monitoramento, verificando a 
interligação, posição e funcionamento de outros dispositivos do sistema, impedindo a ocorrência de 
falha que provoque a perda da função de segurança, como relés de segurança, controladores 
configuráveis de segurança e CLP de segurança. 
Intertravamento com bloqueio: proteção associada a um dispositivo de intertravamento com 
dispositivo de bloqueio, de tal forma que: 
- as funções perigosas cobertas pela proteção não possam operar enquanto a máquina não estiver 
fechada e bloqueada; 
- a proteção permanece bloqueada na posição fechada até que tenha desaparecido o risco de 
acidente devido às funções perigosas da máquina; e 
- quando a proteção estiver bloqueada na posição fechada, as funções perigosas da máquina possam 
operar, mas o fechamento e o bloqueio da proteção não iniciem por si próprios a operação dessas 
funções. 
Geralmente apresenta-se sob a forma de dispositivo mecânico de intertravamento de duas partes: 
corpo e atuador - lingueta. 
Laminadora: máquina concebida para uso profissional na indústria alimentícia. Destina-se a laminar 
massa por passagem consecutiva em movimento de vai e vem entre rolos rotativos tracionados com 
regulagem de altura. Pode possuir rolos rotativos de corte intercambiáveis, oferecendo opção de 
impressão e corte da massa. 



 

  60 

 

Lanterna traseira de posição: dispositivo designado para emitir um sinal de luz para indicar a 
presença de uma máquina. 
Limiar de queimaduras: temperatura superficial que define o limite entre a ausência de queimaduras 
e uma queimadura de espessura parcial superficial, causada pelo contato da pele com uma superfície 
aquecida, para um período específico de contato. 
Manípulo ou pega-mão: dispositivo auxiliar, incorporado à estrutura da máquina ou nela afixado, que 
tem a finalidade de permitir o acesso. 
Manutenção corretiva: manutenção efetuada após a ocorrência de um defeito, falha, quebra ou 
necessidade de ajuste destinada a restaurar o padrão de operação da máquina ou equipamento. 
Manutenção preventiva: manutenção realizada a intervalos predeterminados ou de acordo com 
critérios prescritos, e destinada a reduzir a probabilidade de falha ou a degradação do 
funcionamento de um componente. 
Manutenção preditiva: Manutenção que permite garantir uma qualidade de serviço desejada, com 
base na aplicação sistemática de técnicas de análise, utilizando-se de meios de supervisão 
centralizados ou de amostragem, para reduzir ao mínimo a manutenção preventiva e diminuir a 
manutenção corretiva. 
Máquina agrícola e florestal autopropelida ou automotriz: máquina destinada a atividades agrícolas e 
florestais que se desloca sobre meio terrestre com sistema de propulsão próprio. 
Máquina autopropelida ou automotriz: para fins desta NR, aquela que se desloca em meio terrestre 
com sistema de propulsão próprio. 
Máquina de construção em aplicação agroflorestal: máquina originalmente concebida para 
realização de trabalhos relacionados à construção e movimentação de solo e que recebe dispositivos 
específicos para realização de trabalhos ligados a atividades agroflorestais. 
Máquina e equipamento: para fins de aplicação desta NR, o conceito inclui somente máquina e 
equipamento de uso não doméstico e movido por força não humana. 
Máquina ou equipamento manual: máquina ou equipamento portátil guiado à mão. 
Máquina ou implemento projetado: todo equipamento ou dispositivo desenhado, calculado, 
dimensionado e construído por profissional habilitado, para o uso adequado e seguro. 
Modeladora: máquina concebida para uso na indústria alimentícia, para modelar massa para pães 
por passagem entre rolos rotativos, que achatam a porção de massa a ser modelada. A porção de 
massa achatada é enrolada pela passagem entre duas superfícies, que podem ser duas correias 
transportadoras ou uma correia transportadora e uma placa fixa e, por fim, é alongada pela 
passagem entre correias transportadoras. É composta basicamente por estrutura, correia 
transportadora de alimentação, correias transportadoras de descarga e moldagem ou alongamento, 
proteções, conjunto de guias, conjunto de rolos e acionamento. Para seu funcionamento, o motor de 
acionamento transmite potência às correias transportadoras e ao conjunto de rolos, e cada rolo 
adquire movimento de rotação sobre seu eixo causando a passagem da massa entre eles. Pode 
operar com alimentação e descarga manuais. Em determinadas situações o mesmo tipo de máquina 
também é denominado alongadora. 
Moedor de carne - picador de carne: máquina que utiliza rosca sem fim para moer carne. É composta 
por bocal instalado em bandeja para entrada da carne e rosca sem fim dentro de duto que a conduz 
em direção à lâmina de corte e, em seguida, até o bocal perfurado - zona de descarga. 
Moinho para farinha de rosca: máquina concebida para uso profissional, destinada a reduzir 
mecanicamente partes de pão torrado em farinha. É composta por base e bocal, acionamento, 
proteções e dispositivo de moagem. 
Monitoramento: função intrínseca de projeto do componente ou realizada por interface de 
segurança que garante a funcionalidade de um sistema de segurança quando um componente ou um 
dispositivo tiver sua função reduzida ou limitada, ou quando houver situações de perigo devido a 
alterações nas condições do processo. 
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Motocultivador - trator de Rabiças, "mula mecânica" ou microtrator: equipamento motorizado de 
duas rodas utilizado para tracionar implementos diversos, desde preparo de solo até colheita. 
Caracteriza-se pelo fato de o operador caminhar atrás do equipamento durante o trabalho. 

 
Motopoda: máquina similar à motosserra, dotada de cabo extensor para maior alcance nas 
operações de poda. 
Motosserra: serra motorizada de empunhadura manual utilizada principalmente para corte e poda 
de árvores equipada obrigatorimente com: 
a) freio manual ou automático de corrente, que consiste em dispositivo de segurança que 
interrompe o giro da corrente, acionado pela mão esquerda do operador; 
b) pino pega-corrente, que consiste em dispositivo de segurança que reduz o curso da corrente em 
caso de rompimento, evitando que atinja o operador; 
c) protetor da mão direita, que consiste em proteção traseira que evita que a corrente atinja a mão 
do operador em caso de rompimento; 
d) protetor da mão esquerda, que consiste em proteção frontal para evitar que a mão do operador 
alcance involuntariamente a corrente durante a operação de corte; e 
e) trava de segurança do acelerador, que consiste em dispositivo que impede a aceleração 
involuntária. 
Muting: desabilitação automática e temporária de uma função de segurança por meio de 
componentes de segurança ou circuitos de comando responsáveis pela segurança, durante o 
funcionamento normal da máquina. 
Normas europeias harmonizadas: norma técnica europeia desenvolvida por Organização Europeia de 
Normalização reconhecida. A lista atualizada das normas harmonizadas é publicada no Jornal Oficial 
da União Europeia. 
Normas do tipo do tipo A: normas fundamentais de segurança que definem com rigor conceitos 
fundamentais, princípios de concepção e aspectos gerais válidos para todos os tipos de máquinas. 
Normas do tipo do tipo B: normas de segurança relativas a um grupo que tratam de um aspecto ou 
de um tipo de dispositivo condicionador de segurança, aplicáveis a uma gama extensa de máquinas. 
Normas do tipo C: normas de segurança por categoria de máquinas, que são prescrições detalhadas 
aplicáveis a uma máquina em particular ou a um grupo de máquinas. 
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Normas técnicas oficiais: normas técnicas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), entidade privada reconhecida como Foro Nacional de Normalização por intermédio da 
Resolução n° 07, de 24 de agosto de 1992, do Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial - CONMETRO; 
Normas técnicas internacionais: normas publicadas por uma das seguintes entidades internacionais: 
International Organization for Standardization (ISO) ou International Electrotechnical Commission 
(IEC). 
Opcional: dispositivo ou sistema não previsto nesta NR, como faróis auxiliares. 
Outro tipo de microtrator e cortador de grama autopropelido: máquina de pequeno porte destinada 
à execução de serviços gerais e de conservação de jardins residenciais ou comerciais. Seu peso bruto 
total sem implementos não ultrapassa 600 kg (seiscentos quilogramas). 

 

 
Permissão de trabalho - ordem de serviço: documento escrito, específico e auditável, que contenha, 
no mínimo, a descrição do serviço, a data, o local, nome e a função dos trabalhadores e dos 
responsáveis pelo serviço e por sua emissão e os procedimentos de trabalho e segurança. 
Plantadeira tracionada: implemento agrícola que, quando acoplado a um trator agrícola, pode 
realizar a operação de plantio de culturas, como sementes, mudas, tubérculos ou outros. 
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Plataforma ou escada externa para máquina autopropelida agrícola, florestal e de construção em 
aplicações agroflorestais: dispositivo de apoio não fixado de forma permanente na máquina. 
Posto de operação: local da máquina ou equipamento de onde o trabalhador opera a máquina. 
Posto de trabalho: qualquer local de máquinas e equipamentos em que seja requerida a intervenção 
do trabalhador. 
Prensa mecânica excêntrica servoacionada: máquina que utiliza motor de torque ou servomotor 
ligado mecanicamente ao eixo de acionamento da máquina. O servoacionamento deve ficar 
intertravado com o sistema de segurança. Esse tipo de acionamento deve possuir um dispositivo de 
retenção do martelo, que pode ser incorporado no próprio motor. O sistema redundante de 
frenagem deve ser dimensionado de forma que possa bloquear o movimento do martelo em 
qualquer ângulo do excêntrico, em caso de emergência ou no caso de intervenção para manutenção. 
O sistema deve ser intertravado ao sistema de controle elétrico de segurança e projetado para 
atender ao nível de categoria 4 (quatro) de proteção. 
Profissional habilitado para a supervisão da capacitação: profissional que comprove conclusão de 
curso específico na área de atuação, compatível com o curso a ser ministrado, com registro no 
competente conselho de classe, se necessário. 
Profissional legalmente habilitado: trabalhador previamente qualificado e com registro no 
competente conselho de classe, se necessário. 
Profissional ou trabalhador capacitado: aquele que recebeu capacitação sob orientação e 
responsabilidade de profissional habilitado. 
Profissional ou trabalhador qualificado: aquele que comprove conclusão de curso específico na sua 
área de atuação e reconhecido pelo sistema oficial de ensino. 
Proteção fixa distante: proteção que não cobre completamente a zona de perigo, mas que impede 
ou reduz o acesso em razão de suas dimensões e sua distância em relação à zona de perigo, como, 
por exemplo, grade de perímetro ou proteção em túnel. 
Proteção intertravada com comando de partida: Forma especial de proteção com intertravamento 
que, uma vez fechada, gera um comando para iniciar as funções perigosas da máquina, sem a 
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necessidade de comando adicional. As limitações e exigências para sua aplicação estão previstas na 
norma ABNT NBR ISO 12.100 e em outras normas específicas do tipo "c". 
Psicofisiológico: característica que engloba o que constitui o caráter distintivo, particular de uma 
pessoa, incluindo suas capacidades sensitivas, motoras, psíquicas e cognitivas, destacando, entre 
outras, questões relativas aos reflexos, à postura, ao equilíbrio, à coordenação motora e aos 
mecanismos de execução dos movimentos que variam intra e inter indivíduos. Inclui, no mínimo, o 
conhecimento antropológico, psicológico, fisiológico relativo ao ser humano. Engloba, ainda, temas 
como níveis de vigilância, sono, motivação e emoção, memória e aprendizagem. 
Pulverizador autopropelido: instrumento ou máquina utilizado na agricultura no combate às pragas 
da lavoura, infestação de plantas daninha e insetos. Sua maior função é permitir o controle da 
dosagem na aplicação de defensivos ou fertilizantes sobre determinada área. 
 

 
Pulverizador tracionado: implemento agrícola que, quando acoplado a um trator agrícola, pode 
realizar a operação de aplicar agrotóxicos. 
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Queimadura de espessura parcial superficial: queimadura em que a epiderme é completamente 
destruída, mas os folículos pilosos e glândulas sebáceas, bem como as glândulas sudoríparas, são 
poupados. 
Rampa: meio de acesso permanente inclinado e contínuo em ângulo de lance de 0° (zero grau) a 20° 
(vinte graus). 
Rearme manual: Função de segurança utilizada para restaurar manualmente uma ou mais funções de 
segurança antes de reiniciar uma máquina ou parte dela. 
Redundância: aplicação de mais de um componente, dispositivo ou sistema, a fim de assegurar que, 
havendo uma falha em um deles na execução de sua função o outro estará disponível para executar 
esta função. 
Relé de segurança: componente com redundância e circuito eletrônico dedicado para acionar e 
supervisionar funções específicas de segurança, tais como dispositivo de intertravamento, sensores, 
circuitos de parada de emergência, ESPEs, válvulas e contatores, garantido que, em caso de falha ou 
defeito desses ou em sua fiação, a máquina interrompa o funcionamento e não permita a 
inicialização de um novo ciclo, até o defeito ser sanado. Deve ter três princípios básicos de 
funcionamento: redundância, diversidade e autoteste. 
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Ruptura positiva - operação de abertura positiva de um elemento de contato: efetivação da 
separação de um contato como resultado direto de um movimento específico do atuador da chave 
do interruptor, por meio de partes não resilientes, ou seja, não dependentes da ação de molas. 
Seletor - chave seletora, dispositivo de validação: chave seletora ou seletora de modo de comando 
com acesso restrito ou senha de tal forma que: 
a) possa ser bloqueada em cada posição, impedindo a mudança de posição por trabalhadores não 
autorizados; 
b) cada posição corresponda a um único modo de comando ou de funcionamento; 
c) o modo de comando selecionado tenha prioridade sobre todos os outros sistemas de comando, 
com exceção da parada de emergência; e 
d) torne a seleção visível, clara e facilmente identificável. 
Sensores de segurança: dispositivos detectores de presença mecânicos e não mecânicos, que atuam 
quando uma pessoa ou parte do seu corpo adentra a zona de detecção, enviando um sinal para 
interromper ou impedir o início de funções perigosas, como cortinas de luz, detectores de presença 
optoeletrônicos, laser de múltiplos feixes, barreiras óticas, monitores de área, ou scanners, batentes, 
tapetes e sensores de posição; 
Serra fita para corte de carnes em varejo: máquina utilizada em açougue para corte de carnes, 
principalmente com osso, constituída por duas polias que guiam a fita serrilhada, sendo que o 
movimento da polia inferior é tracionado. É operada por um único trabalhador localizado em frente à 
máquina, deixando as partes laterais e traseiras livres. Há constante exposição do operador à zona de 
corte ao manipular a peça de carne a ser cortada. 
Servodrive: dispositivo eletrônico de controle utilizado para controlar servomotores, podem ser 
interligados a CLPs, CNC ou computadores para realizar controles de sistemas automatizados 
servocontrolados. Seu funcionamento é similar aos inversores de frequência comuns, mas possuem 
precisão e controle de posicionamento. 
Servomotor: dispositivo eletromecânico que apresenta movimento proporcional a um comando 
gerado por um servodriver que operam em malha fechada verificando a posição atual e indo para 
posição desejada. Usado largamente em máquinas CNC, equipamentos robotizados e sistemas de 
transporte que exijam precisão. 
Símbolo - pictograma: desenho esquemático normatizado, destinado a significar certas indicações 
simples. 
Sistema de proteção contra quedas: estrutura fixada à máquina ou equipamento, projetada para 
impedir a queda de pessoas, materiais ou objetos. 
Sistema mecânico de frenagem: sistema mecânico utilizado para parada segura do movimento de 
risco, que garanta o retorno à posição frenado quando houver a interrupção da fonte de energia. 
Talão: parte mais rígida - reforçada do pneu, que entra em contato com o aro, garantindo sua 
fixação. 
Teleférico: Para fins desta NR, considera-se teleférico o transporte aéreo automatizado realizado por 
cabo e trilho de cargas em caçambas entre terminais automatizados de carga e descarga. 
Tensão de trabalho - work strain: resposta interna do trabalhador ao ser exposto à pressão de 
trabalho, dependente de suas características individuais, por exemplo, tamanho, idade, capacidade, 
habilidade, destrezas, etc. 
Tipo: No contexto dos AOPD (Active Opto-electronic Protective Device) - dispositivos de detecção de 
presença optoeletrônico ativos, "tipo" refere-se aos requisitos específicos para a concepção, 
construção e ensaios, tal como definido pela norma internacional IEC 61496-1 / 2, que estabelece 
condições óticas e de resistência a falhas. As AOPDs/cortinas de luz, quanto ao tipo, são classificadas 
em cortinas de luz de tipo 4 e cortinas de luz de tipo 2. As cortinas de luz de tipo 2 possuem apenas 
um microprocessador e utiliza o método de exclusão de falhas para assegurar a integridade da 
função de segurança; nas cortinas de luz do tipo 4 são alcançados altos níveis de tolerância a falhas 
por meio de redundância e monitoramento. Em relação à parte ótica, as cortinas de luz do tipo 2 têm 
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um maior ângulo efetivo de abertura (EAA) ou o campo de visão emissor/receptor, sendo, portanto, 
mais susceptíveis a curtos-circuitos ópticos. A alteração da norma internacional IEC61496 de 2013, 
harmonizada em 2014, que se adequou aos conceitos previstos na norma internacional ISO 13849, 
determinou que cortinas de luz do tipo 2 podem atender no máximo o PL "c" e as cortinas de luz do 
tipo 4 podem atender o PL "e". Monitores de área a laser (safety laser scanners) são dispositivos de 
detecção de presença optoeletrônicos ativos (AOPD) do tipo 3, atingindo no máximo PL "d". 
Trator acavalado: trator agrícola em que, devido às dimensões reduzidas, a plataforma de operação 
consiste apenas de um piso pequeno nas laterais para o apoio dos pés e operação. 
Trator agrícola: máquina autopropelida de médio a grande porte, destinada a puxar ou arrastar 
implementos agrícolas. Possui uma ampla gama de aplicações na agricultura e pecuária, e é 
caracterizado por possuir no mínimo dois eixos para pneus ou esteiras e peso, sem lastro ou 
implementos, maior que 600 kg (seiscentos quilogramas) e bitola mínima entre pneus traseiros, com 
o maior pneu especificado, maior que 1280 mm (mil duzentos e oitenta milímetros). 
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Implemento Agrícola e Florestal: dispositivo sem força motriz própria que é conectado a uma 
máquina e que, quando puxado, arrastado ou operado, permite a execução de operações específicas 
voltadas para a agricultura, pecuária e florestal, como preparo do solo, tratos culturais, plantio, 
colheita, abertura de valas para irrigação e drenagem, transporte, distribuição de ração ou adubos, 
poda e abate de árvores, etc. 
Informação ou símbolo indelével: aquele aplicado diretamente sobre a máquina, que deve ser 
conservado de forma integra e legível durante todo o tempo de utilização máquina. 
Interface de segurança: dispositivo responsável por realizar o monitoramento, verificando a 
interligação, posição e funcionamento de outros dispositivos do sistema, impedindo a ocorrência de 
falha que provoque a perda da função de segurança, como relés de segurança, controladores 
configuráveis de segurança e CLP de segurança. 
Intertravamento com bloqueio: proteção associada a um dispositivo de intertravamento com 
dispositivo de bloqueio, de tal forma que: 
- as funções perigosas cobertas pela proteção não possam operar enquanto a máquina não estiver 
fechada e bloqueada; 
- a proteção permanece bloqueada na posição fechada até que tenha desaparecido o risco de 
acidente devido às funções perigosas da máquina; e 
- quando a proteção estiver bloqueada na posição fechada, as funções perigosas da máquina possam 
operar, mas o fechamento e o bloqueio da proteção não iniciem por si próprios a operação dessas 
funções. 
Geralmente apresenta-se sob a forma de dispositivo mecânico de intertravamento de duas partes: 
corpo e atuador - lingueta. 
Laminadora: máquina concebida para uso profissional na indústria alimentícia. Destina-se a laminar 
massa por passagem consecutiva em movimento de vai e vem entre rolos rotativos tracionados com 
regulagem de altura. Pode possuir rolos rotativos de corte intercambiáveis, oferecendo opção de 
impressão e corte da massa. 
Lanterna traseira de posição: dispositivo designado para emitir um sinal de luz para indicar a 
presença de uma máquina. 
Limiar de queimaduras: temperatura superficial que define o limite entre a ausência de queimaduras 
e uma queimadura de espessura parcial superficial, causada pelo contato da pele com uma superfície 
aquecida, para um período específico de contato. 
Manípulo ou pega-mão: dispositivo auxiliar, incorporado à estrutura da máquina ou nela afixado, que 
tem a finalidade de permitir o acesso. 
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Manutenção corretiva: manutenção efetuada após a ocorrência de um defeito, falha, quebra ou 
necessidade de ajuste destinada a restaurar o padrão de operação da máquina ou equipamento. 
Manutenção preventiva: manutenção realizada a intervalos predeterminados ou de acordo com 
critérios prescritos, e destinada a reduzir a probabilidade de falha ou a degradação do 
funcionamento de um componente. 
Manutenção preditiva: Manutenção que permite garantir uma qualidade de serviço desejada, com 
base na aplicação sistemática de técnicas de análise, utilizando-se de meios de supervisão 
centralizados ou de amostragem, para reduzir ao mínimo a manutenção preventiva e diminuir a 
manutenção corretiva. 
Máquina agrícola e florestal autopropelida ou automotriz: máquina destinada a atividades agrícolas e 
florestais que se desloca sobre meio terrestre com sistema de propulsão próprio. 
Máquina autopropelida ou automotriz: para fins desta NR, aquela que se desloca em meio terrestre 
com sistema de propulsão próprio. 
Máquina de construção em aplicação agroflorestal: máquina originalmente concebida para 
realização de trabalhos relacionados à construção e movimentação de solo e que recebe dispositivos 
específicos para realização de trabalhos ligados a atividades agroflorestais. 
Máquina e equipamento: para fins de aplicação desta NR, o conceito inclui somente máquina e 
equipamento de uso não doméstico e movido por força não humana. 
Máquina ou equipamento manual: máquina ou equipamento portátil guiado à mão. 
Máquina ou implemento projetado: todo equipamento ou dispositivo desenhado, calculado, 
dimensionado e construído por profissional habilitado, para o uso adequado e seguro. 
Modeladora: máquina concebida para uso na indústria alimentícia, para modelar massa para pães 
por passagem entre rolos rotativos, que achatam a porção de massa a ser modelada. A porção de 
massa achatada é enrolada pela passagem entre duas superfícies, que podem ser duas correias 
transportadoras ou uma correia transportadora e uma placa fixa e, por fim, é alongada pela 
passagem entre correias transportadoras. É composta basicamente por estrutura, correia 
transportadora de alimentação, correias transportadoras de descarga e moldagem ou alongamento, 
proteções, conjunto de guias, conjunto de rolos e acionamento. Para seu funcionamento, o motor de 
acionamento transmite potência às correias transportadoras e ao conjunto de rolos, e cada rolo 
adquire movimento de rotação sobre seu eixo causando a passagem da massa entre eles. Pode 
operar com alimentação e descarga manuais. Em determinadas situações o mesmo tipo de máquina 
também é denominado alongadora. 
Moedor de carne - picador de carne: máquina que utiliza rosca sem fim para moer carne. É composta 
por bocal instalado em bandeja para entrada da carne e rosca sem fim dentro de duto que a conduz 
em direção à lâmina de corte e, em seguida, até o bocal perfurado - zona de descarga. 
Moinho para farinha de rosca: máquina concebida para uso profissional, destinada a reduzir 
mecanicamente partes de pão torrado em farinha. É composta por base e bocal, acionamento, 
proteções e dispositivo de moagem. 
Monitoramento: função intrínseca de projeto do componente ou realizada por interface de 
segurança que garante a funcionalidade de um sistema de segurança quando um componente ou um 
dispositivo tiver sua função reduzida ou limitada, ou quando houver situações de perigo devido a 
alterações nas condições do processo. 
Motocultivador - trator de Rabiças, "mula mecânica" ou microtrator: equipamento motorizado de 
duas rodas utilizado para tracionar implementos diversos, desde preparo de solo até colheita. 
Caracteriza-se pelo fato de o operador caminhar atrás do equipamento durante o trabalho. 
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Trator agrícola estreito: trator de pequeno porte destinado à produção de frutas, café e outras 
aplicações nas quais o espaço é restrito e utilizado para implementos de pequeno porte. Possui bitola 
mínima entre pneus traseiros, com o maior pneu especificado, menor ou igual a 1280 mm (mil 
duzentos e oitenta milímetros) e peso bruto total acima de 600 Kg (seiscentos quilogramas). 

 
Válvula e bloco de segurança: componente conectado à máquina ou equipamento com a finalidade 
de permitir ou bloquear, quando acionado, a passagem de fluidos líquidos ou gasosos, como ar 
comprimido e fluidos hidráulicos, de modo a iniciar ou cessar as funções da máquina ou 
equipamento. Deve possuir monitoramento para a verificação de sua interligação, posição e 
funcionamento, impedindo a ocorrência de falha que provoque a perda da função de segurança. 
Vida útil de máquina e equipamento: é aquela estimada pelo fabricante como limite temporal nos 
termos da norma ABNT NBR ISO 12.100:2015. Para fins de aplicação da informação prevista na alínea 
"p" do item 12.128, o vencimento do tempo de vida útil das máquinas e equipamentos e/ou de seus 
componentes relacionados com a segurança, por si, não significa a proibição da continuidade da sua 
utilização. Recursos técnicos podem ser usados para determinar a continuidade da utilização da 
máquina ou equipamento com segurança. 
Zona perigosa: Qualquer zona dentro ou ao redor de uma máquina ou equipamento, onde uma 
pessoa possa ficar exposta a risco de lesão ou danos à saúde. 
ANEXO V da NR-12 
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MOTOSSERRAS 
1. As motosserras devem dispor dos seguintes dispositivos de segurança:freio manual ou automático 
de corrente; 
a) pino pega-corrente; 
b) protetor da mão direita; 
c) protetor da mão esquerda; e 
d) trava de segurança do acelerador. 
1.1. As motopodas e similares devem atender, no que couber, o disposto no item 1 e alíneas deste 
Anexo. 
2. Os fabricantes e importadores de motosserras e similares devem informar, nos catálogos e 
manuais de instruções de todos os modelos, os níveis de ruído e vibração e a metodologia utilizada 
para a referida aferição. 
3. As motosserras e similares fabricadas e importadas devem ser comercializadas com manual de 
instruções que contenha informações relativas à segurança e à saúde no trabalho, especialmente: 
a) quanto aos riscos à segurança e a saúde durante o seu manuseio; 
b) instruções de segurança no trabalho com o equipamento, de acordo com o previsto nas 
Recomendações Práticas da Organização Internacional do Trabalho - OIT; 
c) especificações de ruído e vibração; e 
d) advertências sobre o uso inadequado. 
4. Os fabricantes e importadores de motosserras e similares instalados no País devem disponibilizar, 
por meio de seus revendedores, treinamento e material didático para os usuários, conforme 
conteúdo programático relativo à utilização constante do manual de instruções. 
4.1. Os empregadores devem promover, a todos os operadores de motosserra e similares, 
treinamento para utilização segura da máquina, com carga horária mínima de oito horas e conforme 
conteúdo programático relativo à utilização constante do manual de instruções. 
4.2. Os certificados de garantia das máquinas devem ter campo específico, a ser assinado pelo 
consumidor, confirmando a disponibilidade do treinamento ou responsabilizando-se pelo 
treinamento dos trabalhadores que utilizarão a máquina. 
5. Todos os modelos de motosserra e similares devem conter sinalização de advertência indelével e 
resistente, em local de fácil leitura e visualização do usuário, com a seguinte informação: o uso 
inadequado pode provocar acidentes graves e danos à saúde. 
6. É proibido o uso de motosserras e similares à combustão interna em lugares fechados ou 
insuficientemente ventilados. 
ANEXO VI da NR-12 
MÁQUINAS PARA PANIFICAÇÃO E CONFEITARIA 
1. Este Anexo estabelece requisitos específicos de segurança para máquinas de panificação e 
confeitaria, a saber: amassadeiras, batedeiras, cilindros, modeladoras, laminadoras, fatiadoras para 
pães e moinho para farinha de rosca. 
1.2 As máquinas de panificação e confeitaria não especificadas por este Anexo e certificadas pelo 
INMETRO estão excluídas da aplicação desta NR quanto aos requisitos técnicos de construção 
relacionados à segurança da máquina. 
1.2.1 As máquinas de panificação e confeitaria não especificadas ou excluídas por este Anexo e 
fabricadas antes da existência de programa de avaliação da conformidade no âmbito do INMETRO 
devem atender aos requisitos técnicos de segurança relativos à proteção das zonas perigosas, 
estabelecidos pelo programa de avaliação da conformidade específico para estas máquinas. 
1.3 As modeladoras, laminadoras, fatiadoras de pães e moinhos para farinha de rosca estão 
dispensadas de ter a interface de operação (circuito de comando) em extrabaixa tensão. 
1.4 As microempresas e empresas de pequeno porte do setor de panificação e confeitaria ficam 
dispensadas do atendimento do subitem 12.2.1 da parte geral da NR-12 que trata do arranjo físico 
das instalações. 
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1.5 Para fins de aplicação deste Anexo e das normas técnicas oficiais vigentes, os sistemas de 
segurança aqui descritos para cada máquina são resultado da apreciação de risco. 
1.6 O circuito elétrico do comando da partida e parada do motor elétrico das máquinas especificadas 
neste Anexo deve atender ao disposto nos subitens 12.4.14 e 12.4.14.1 da parte geral desta NR. 
2. Amassadeira Espiral 
2.1 Para aplicação deste Anexo consideram-se: 
a) amassadeira classe 1: amassadeiras cujas bacias têm volume maior ou igual a 13 l (treze litros) e 
menor do que 70 l (setenta litros); 
b) amassadeira classe 2: amassadeiras cujas bacias têm volume maior ou igual a 70 l (setenta litros); 
c) as amassadeiras cujas bacias têm volume menor do que 13 l (treze litros) e sejam certificadas pelo 
INMETRO ficam excluídas da aplicação desta NR; 
d) bacia: recipiente destinado a receber os ingredientes que se transformam em massa após 
misturados pelo batedor, podendo também ser denominado tacho ou cuba; 
e) volume da bacia: volume máximo da bacia, usualmente medido em litros; 
f) zonas perigosas da bacia: zona de contato entre a bacia e os roletes de apoio, quando houver; 
g) batedor: dispositivo destinado a, por movimento de rotação, misturar os ingredientes e produzir a 
massa, podendo ter diversas geometrias e ser denominado, no caso de amassadeiras, de garfo ou 
braço; 
h) zona perigosa do batedor: região na qual o movimento do batedor oferece risco ao trabalhador, 
podendo o risco ser de aprisionamento ou de esmagamento. 
2.2 O acesso à zona do batedor deve ser impedido por meio de proteção móvel intertravada por, no 
mínimo, um dispositivo de intertravamento com duplo canal, monitorada por interface de segurança 
classificada como categoria 3 ou superior, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus 
subitens. 
2.3 As zonas perigosas entre a bacia e os roletes, quando houver, devem ser dotadas de proteções 
fixas ou proteções móveis intertravadas por, no mínimo, um dispositivo de intertravamento com 
duplo canal, monitorada por interface de segurança classificada como categoria 3 ou superior, 
conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
2.4 Quando a bacia tiver elementos de fixação salientes que apresentem riscos de acidentes, deve 
ser dotada de proteção fixa ou proteção móvel intertravada por, no mínimo, um dispositivo de 
intertravamento com duplo canal, monitorada por interface de segurança classificada como 
categoria 3 ou superior, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
2.5 Caso sejam utilizados dispositivos mecânicos de intertravamento, no intertravamento das 
proteções móveis, devem ser instalados dois por proteção, monitoradas por uma interface de 
segurança classificada como categoria 3 ou superior, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e 
seus subitens. 
2.6 As amassadeiras deverão ser projetadas para cessar os movimentos perigosos em no máximo 
dois segundos quando a proteção móvel for acionada com a bacia vazia, ou deverá ser atendido o 
disposto na alínea "b" do subitem 12.5.6 desta NR. 
2.6.1 Em função do desgaste natural de operação dos componentes, as amassadeiras existentes e já 
instaladas poderão cessar os movimentos perigosos em tempo diferente, desde que não ultrapasse 
2,5 segundos. 
2.7 As amassadeiras devem ser dotadas de dispositivo de parada de emergência, conforme item 12.6 
- Dispositivos de parada de emergência e seus subitens, atendendo: 
a) amassadeiras classe 1 devem possuir um botão de parada de emergência; 
b) amassadeiras classe 2 devem possuir, no mínimo, dois botões de parada de emergência. 
2.7.1 O monitoramento do intertravamento da proteção móvel e dos dispositivos de parada de 
emergência pode ser realizado por uma única interface de segurança classificada, no mínimo, como 
categoria 3, ou os dispositivos de parada de emergência podem ser ligados de modo a cortar a 
alimentação elétrica da interface de segurança responsável pelo monitoramento de proteção móvel, 
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sem a necessidade de uma interface de segurança específica para o monitoramento dos dispositivos 
de parada de emergência. 
3. Batedeiras 
3.1 Para aplicação deste Anexo consideram-se: 
a) batedeira classe 1: batedeiras cujas bacias têm volume maior do que 5 l (cinco litros) e menor ou 
igual 18 l (dezoito litros). 
b) batedeira classe 2: batedeiras cujas bacias têm volume maior do que 18 l (dezoito litros). 
c) as batedeiras cujas bacias têm volume menor ou igual a 5 l (cinco litros) e sejam certificadas pelo 
INMETRO ficam excluídas da aplicação desta NR. 
d) bacia: recipiente destinado a receber os ingredientes que se transformarão na massa após 
misturados pelo batedor, podendo receber, também, as seguintes denominações: tacho ou cuba; 
e) volume da bacia: volume máximo da bacia, usualmente medido em litros; 
f) batedor: dispositivo destinado a, por movimento de rotação, misturar os ingredientes e produzir a 
massa; dependendo do trabalho a ser realizado, pode apresentar diversas geometrias, podendo 
também ser denominado gancho, leque ou paleta, globo ou arame; 
g) zona perigosa do batedor: região na qual o movimento do batedor oferece risco ao usuário, 
podendo o risco ser de aprisionamento ou esmagamento. 
3.2 O acesso à zona do batedor deve ser impedido por meio de proteção móvel intertravada por, no 
mínimo, um dispositivo de intertravamento com duplo canal, monitorada por interface de segurança 
classificada como categoria 3 ou superior, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus 
subitens. 
3.3 Caso sejam utilizados dispositivos mecânicos de intertravamento, no intertravamento das 
proteções móveis, devem ser instaladas duas por proteção, monitoradas por uma interface de 
segurança classificada como categoria 3 ou superior, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e 
seus subitens. 
3.4 Os movimentos perigosos devem cessar no máximo em dois segundos quando a proteção móvel 
for acionada com a bacia vazia, ou deverá ser atendido o disposto na alínea "b" do subitem 12.5.6 
desta NR. 
3.5 As batedeiras de classe 2, definidas na alínea "b" do subitem 3.1 deste Anexo, devem possuir 
dispositivo do tipo carrinho manual ou similar para deslocamento da bacia a fim de reduzir o esforço 
físico do operador. 
3.6 As bacias das batedeiras de classe 1, definidas na alínea "a" do subitem 3.1 deste Anexo, que não 
possuam dispositivo para manuseio do tipo carrinho manual ou similar para seu deslocamento, 
devem possuir pega, ou alças. 
3.7 As batedeiras classe 1 e 2 devem possuir um botão de parada de emergência, conforme item 12.6 
- Dispositivos de parada de emergência e seus subitens. 
3.7.1 O monitoramento do intertravamento da proteção móvel e do dispositivo de parada de 
emergência pode ser realizado por uma única interface de segurança classificada, no mínimo, como 
categoria 3, ou o dispositivo de parada de emergência pode ser ligado de modo a cortar a 
alimentação elétrica da interface de segurança responsável pelo monitoramento de proteção móvel, 
sem a necessidade de uma interface de segurança específica para o monitoramento do dispositivo de 
parada de emergência. 
3.8 As batedeiras dotadas de sistema de aquecimento por meio de queima de combustível devem 
atender ao disposto no subitem 12.10.3 desta NR e aos requisitos das normas técnicas oficiais 
vigentes na data da fabricação da máquina ou equipamento. 
3.9 A temperatura máxima das superfícies acessíveis aos trabalhadores deve atender ao disposto no 
subitem 12.10.4 desta NR e aos requisitos das normas técnicas oficiais vigentes na data da fabricação 
da máquina ou equipamento. 
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3.10 O dispositivo para movimentação vertical da bacia deve ser resistente para suportar os esforços 
solicitados e não deve gerar quaisquer riscos de aprisionamento ou compressão dos seguimentos 
corporais dos trabalhadores durante seu acionamento e movimentação da bacia. 
3.11 As batedeiras de classe 2, definidas na alínea "b" do subitem 3.1 deste Anexo, se necessário, 
devem possuir dispositivo de movimentação vertical manual ou automatizado para retirada da bacia. 
3.11.1 Deve haver garantia de que o batedor se movimente apenas com a bacia na posição de 
trabalho. 
3.11.2 Os dispositivos de movimentação vertical automatizados devem dispor de comando de ação 
continuada para o seu acionamento. 
4. Cilindro Sovador 
4.1 Para aplicação deste Anexo considera-se cilindro sovador a máquina de utilização industrial 
concebida para sovar massas de panificação, independente da capacidade, comprimento e diâmetro 
dos rolos cilíndricos. 
4.1.1 O cilindro sovador consiste principalmente de dois cilindros paralelos tracionados que giram em 
sentido de rotação inversa, mesa baixa, prancha de extensão traseira, motor e polias, sendo utilizado 
para dar ponto de massa, homogeneizando os gases de fermentação e a textura. 
4.1.2 Os conceitos e definições aqui empregados levam em conta a atual tecnologia empregada no 
segmento, ou seja, alimentação manual. 
4.2 Para cilindros dotados de esteira que conduz a massa para a zona de cilindragem, as definições e 
proteções necessárias são as mesmas das modeladoras de pães, entendendo-se que o movimento 
perigoso dos rolos, previsto no subitem 6.2.1.2 deste Anexo, deve cessar no máximo em dois 
segundos quando a proteção móvel for acionada, ou deverá ser atendido o disposto na alínea "b" do 
subitem 12.5.6 desta NR. 
4.2.1 Definições aplicáveis a Cilindros Sovadores 
a) mesa baixa: prancha na posição horizontal, utilizada como apoio para o operador manusear a 
massa; 
b) prancha de extensão traseira: prancha inclinada em relação à base. Utilizada para suportar e 
encaminhar a massa até os cilindros; 
c) cilindros superior e inferior: cilindros paralelos tracionados que giram em sentido de rotação 
inversa e comprimem a massa, tornando-a uniforme e na espessura desejada. Situados entre a mesa 
baixa e a prancha de extensão traseira; 
d) distância de segurança: distância mínima necessária para dificultar o acesso à zona de perigo; 
e) movimento de risco: movimento de partes da máquina que pode causar danos pessoais; 
f) rolete obstrutivo: rolo cilíndrico não tracionado, de movimento livre, posicionado sobre o cilindro 
superior para evitar o acesso do operador à zona de perigo; 
g) chapa de fechamento do vão entre cilindros: proteção que impede o acesso do operador à zona de 
convergência entre cilindros; 
h) indicador visual: mostrador com régua graduada que indica a distância entre os cilindros superior 
e inferior e determina a espessura da massa; 
i) proteção lateral: proteção fixa nas laterais ou conjugada com a prancha de extensão traseira; 
j) lâminas de limpeza para os cilindros: lâminas paralelas ao eixo dos cilindros e com mesmo 
comprimento, mantidas tensionadas para obter contato com a superfície dos cilindros, retirando os 
resíduos de massa; 
k) chapa de fechamento da lâmina: proteção fixa que impede o acesso ao vão entre o cilindro inferior 
e a mesa baixa, auxiliando a limpeza de resíduos do cilindro inferior; 
l) zona perigosa: região na qual o movimento do cilindro oferece risco ao trabalhador, podendo o 
risco ser de aprisionamento ou de esmagamento. 
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Figura 1: Representação esquemática do cilindro sovador. 
4.3 O cilindro sovador deve possuir distâncias mínimas de segurança conforme figura 2. 
Tolerância nas dimensões lineares das proteções +/- 25mm. 
Tolerância nas dimensões angulares das proteções +/- 2,5°. 
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Legenda - dimensões em milímetros com tolerância de 25,00 mm (vinte e cinco milímetros) 
Figura 2: Desenho Esquemático com as distâncias de segurança do cilindro sovador. 
4.4 Entre o rolete obstrutivo e o cilindro tracionado superior deve haver proteção móvel intertravada 
- chapa de fechamento do vão entre cilindros - por, no mínimo, um dispositivo de intertravamento 
com duplo canal, monitorada por interface de segurança classificada com categoria 3 ou superior, 
conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
4.4.1 Caso sejam utilizados dispositivos mecânicos de intertravamento, no intertravamento das 
proteções móveis, devem ser instaladas duas por proteção, monitoradas por uma interface de 
segurança classificada como categoria 3 ou superior, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e 
seus subitens. 
4.4.2 O acesso à área entre o rolete obstrutivo e o cilindro tracionado superior, protegido pela chapa 
de fechamento do vão entre cilindro, somente deve ser permitido quando o movimento do cilindro 
tracionado superior tenha cessado totalmente por meio de sistema de frenagem, que garanta a 
parada imediata quando aberta a proteção móvel intertravada, ou deve ser atendido o disposto no 
subitens 12.5.6, alínea "b", e 12.5.1.1 desta NR . 
4.5 Quando a ligação for trifásica, a inversão do sentido de giro dos cilindros tracionados deve ser 
impedida por sistema de segurança mecânico, elétrico ou eletromecânico que dificulte a burla. 
4.6 Os cilindros sovadores devem possuir dois botões de parada de emergência, conforme item 12.6 
- Dispositivos de parada de emergência e seus subitens. 
4.6.1 O monitoramento do intertravamento da proteção móvel e dos dispositivos de parada de 
emergência pode ser realizado por uma única interface de segurança classificada, no mínimo, como 
categoria 3, ou os dispositivos de parada de emergência podem ser ligados de modo a cortar a 
alimentação elétrica da interface de segurança responsável pelo monitoramento de proteção móvel, 
sem a necessidade de uma interface de segurança específica para o monitoramento dos dispositivos 
de parada de emergência. 
5. Cilindro Laminador 
5.1 Para aplicação deste Anexo considera-se cilindro laminador a máquina de uso não doméstico, 
concebida para laminar massas, inclusive de panificação. 
5.1.1 Os cilindros laminadores (de Pastelaria) certificados pelo INMETRO ficam dispensados dos 
requisitos estabelecidos neste Anexo para o cilindro sovador, devendo atender à regulamentação do 
INMETRO. 
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6. Modeladoras 
6.1 Para aplicação deste Anexo consideram-se: 
a) correia transportadora modeladora: correia que transporta a porção de massa em processo de 
enrolamento; 
b) correia transportadora enroladora: correia que, por pressionar a porção de massa contra a correia 
transportadora modeladora e por terem velocidades diferentes, enrola a massa já achatada pela 
passagem no conjunto de rolos; 
c) correia transportadora alongadora: correia que, por pressionar a porção de massa contra a correia 
transportadora modeladora, alonga ou modela a massa já enrolada; 
d) conjunto de rolos: conjunto de corpos cilíndricos que, quando em operação, apresentam 
movimento de rotação sobre seu eixo de simetria, observando-se que as posições relativas de alguns 
deles podem ser mudadas alterando-se a distância entre seus eixos de rotação, de forma a alterar a 
espessura da massa achatada pela passagem entre eles, que a seguir será enrolada e alongada; e 
e) zona perigosa dos rolos: região na qual o movimento dos rolos oferece risco de aprisionamento ou 
esmagamento ao trabalhador. 
6.2 O acesso à zona perigosa dos rolos, bem como aos elementos de transmissão das correias 
transportadoras, deve ser impedido por meio de proteções, exceto a entrada e saída da massa, em 
que se devem respeitar as distâncias de segurança, de modo a dificultar que as mãos e dedos dos 
trabalhadores alcancem as zonas de perigo, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus 
subitens 
6.2.1 O acesso à zona perigosa dos rolos para alimentação por meio da correia modeladora 
transportadora deve possuir proteção móvel intertravada por, no mínimo, um dispositivo de 
intertravamento com duplo canal, monitorada por uma interface de segurança, conforme item 12.5 - 
Sistemas de Segurança e seus subitens. 
6.2.1.1 Caso sejam utilizadas dispositivo mecânico de intertravamento, no intertravamento das 
proteções móveis, devem ser instaladas duas por proteção, monitoradas por uma interface de 
segurança classificada como categoria 3 ou superior, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e 
seus subitens. 
6.2.1.2 Nas modeladoras, os movimentos perigosos dos rolos devem cessar no máximo em dois 
segundos quando a proteção móvel for acionada, ou deverá ser atendido o disposto na alínea "b" do 
subitem 12.5.6 desta NR. 
6.3 As modeladoras devem possuir, no mínimo, um botão de parada de emergência, conforme item 
12.6 - Dispositivos de parada de emergência e seus subitens. 
6.3.1 O monitoramento do intertravamento da proteção móvel e do dispositivo de parada de 
emergência pode ser realizado por uma única interface de segurança classificada, no mínimo, como 
categoria 3, ou o dispositivo de parada de emergência pode ser ligado de modo a cortar a 
alimentação elétrica da interface de segurança responsável pelo monitoramento de proteção móvel, 
sem a necessidade de uma interface de segurança específica para o monitoramento do dispositivo de 
parada de emergência. 
7. Laminadora 
7.1 Para aplicação deste Anexo consideram-se: 
a) correia transportadora: correia que transporta a porção de massa em processo de conformação, 
possuindo sentido de vai e vem a ser comandado pelo operador e que se estende desde a mesa 
dianteira, passando pela zona dos rolos rotativos tracionados, responsáveis pela conformação da 
massa, até a mesa traseira; 
b) mesa dianteira: correia transportadora na qual a massa é colocada no início do processo; 
c) mesa traseira: correia transportadora na qual a massa já sofreu conformação nos rolos rotativos 
tracionados; 
d) conjunto de rolos rotativos tracionados: conjunto de corpos cilíndricos que, quando em operação, 
apresentam movimento de rotação sobre seu eixo de simetria, podendo variar suas posições, 
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alterando a distância entre seus eixos, de forma a mudar a espessura da massa, bem como para 
impressão e corte da massa; 
e) zona perigosa dos rolos: região na qual o movimento dos rolos oferece risco de aprisionamento ou 
esmagamento ao trabalhador. 
7.2 O acesso à zona perigosa dos rolos, bem como aos elementos de transmissão da correia 
transportadora, deve ser impedido por todos os lados por meio de proteções, exceto a entrada e 
saída da massa, em que se devem respeitar as distâncias de segurança, de modo a impedir que as 
mãos e dedos dos trabalhadores alcancem as zonas de perigo, conforme item 12.5 - Sistemas de 
Segurança e seus subitens. 
7.2.1 O acesso à zona perigosa dos rolos pela correia transportadora nas mesas dianteira e traseira 
deve possuir proteção móvel intertravada por, no mínimo, um dispositivo de intertravamento com 
duplo canal, monitorada por interface de segurança, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e 
seus subitens. 
7.2.1.1 Caso sejam utilizadas dispositivo mecânico de intertravamento, no intertravamento das 
proteções móveis, devem ser instaladas duas por proteção, monitoradas por uma interface de 
segurança classificada como categoria 3 ou superior, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e 
seus subitens. 
7.2.1.2 Nas laminadoras, os movimentos perigosos devem cessar no máximo em dois segundos 
quando a proteção móvel for acionada, ou deverá ser atendido o disposto na alínea "b" do subitem 
12.5.6 desta NR. 
7.3 As laminadoras devem possuir, no mínimo, um botão de parada de emergência, conforme item 
12.6 - Dispositivos de parada de emergência e seus subitens. 
7.4 O monitoramento do dispositivo de parada de emergência deve ser realizado por interface de 
segurança específica ou pode ser realizado por uma das interfaces de segurança utilizadas para o 
monitoramento do intertravamento das proteções móveis, classificadas como categoria 3 ou 
superior. 
8. Fatiadora de Pães 
8.1 Para aplicação deste Anexo consideram-se: 
a) dispositivo de corte: conjunto de facas serrilhadas retas paralelas, que cortam por movimento 
oscilatório, ou por uma ou mais serras contínuas paralelas, que cortam pelo movimento em um único 
sentido; 
b) região de descarga: região localizada após o dispositivo de corte, na qual são recolhidos manual ou 
automaticamente os produtos já fatiados; 
c) região de carga: região localizada antes do dispositivo de corte, na qual são depositados manual ou 
automaticamente os produtos a serem fatiados; 
d) dispositivo de alimentação: dispositivo que recebe os produtos a serem fatiados e os guia para o 
local de corte, podendo ter operação automática, utilizando, por exemplo, correia transportadora, 
ou ser um dispositivo operado manualmente; 
e) dispositivo de descarga: dispositivo que recebe os produtos já fatiados e os disponibiliza para o 
restante do processo produtivo, podendo ter operação automática, utilizando, por exemplo, correia 
transportadora, ou ser um dispositivo operado manualmente, ou ser apenas um suporte fixo que 
recebe o produto, que é retirado manualmente. 
8.2 O acesso ao dispositivo de corte deve ser impedido por todos os lados por meio de proteções, 
exceto a entrada e saída dos pães, em que se devem respeitar as distâncias de segurança, de modo a 
impedir que as mãos e dedos dos trabalhadores alcancem as zonas de perigo, conforme item 12.5 - 
Sistemas de Segurança e seus subitens. 
8.2.1 Quando for utilizada a proteção móvel intertravada para a entrada dos pães, esta deve ser 
dotada, no mínimo, de um dispositivo de intertravamento com duplo canal, monitorada por interface 
de segurança, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
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8.2.1.1 Caso sejam utilizadas dispositivo mecânico de intertravamento, ou seja, com atuador 
mecânico, no intertravamento das proteções móveis, devem ser instaladas duas por proteção, 
monitoradas por uma interface de segurança classificada como categoria 3 ou superior, conforme 
item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
8.2.2 Na região da descarga dos pães, não se aplica o disposto no item 12.5 - Sistemas de Segurança 
e seus subitens, quando a distância entre as lâminas for inferior ou igual 12 mm. 
8.2.3 Quando utilizadas proteções móveis, os movimentos perigosos devem cessar no máximo em 
dois segundos quando a proteção for acionada, ou deverá ser atendido o disposto na alínea "b" do 
subitem 12.5.6 desta NR. 
8.3 A fatiadora de pães não necessita de botão de parada de emergência. 
9. Moinho para Farinha de Rosca 
9.1 Para aplicação deste Anexo consideram-se: 
a) dispositivo de moagem: conjunto de aletas que reduzem mecanicamente o pão torrado até a 
granulação de farinha de rosca; 
b) região de descarga: região do dispositivo de moagem na qual é recolhida manual ou 
automaticamente a farinha de rosca; 
c) região de carga: região do dispositivo de moagem na qual o pão torrado é depositado manual ou 
automaticamente. 
9.2 O acesso ao dispositivo de moagem deve ser impedido por todos os lados por meio de proteções 
fixas ou móveis intertravadas, de modo a impedir que as mãos e dedos dos trabalhadores alcancem 
as zonas de perigo, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
9.2.1 O acesso ao dispositivo de moagem pela região de carga pode possuir proteção que garanta, 
por meio de distanciamento e/ou geometria construtiva, a não inserção de mãos e dedos dos 
trabalhadores nas zonas de perigo. 
9.2.2 Quando forem utilizadas proteções móveis, estas devem ser intertravadas por, no mínimo, um 
dispositivo de intertravamento com duplo canal, monitorada por interface de segurança, conforme 
item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
9.2.2.1 Caso sejam utilizadas dispositivo mecânico de intertravamento, ou seja, com atuador 
mecânico, no intertravamento das proteções móveis, devem ser instaladas duas por proteção, 
monitoradas por uma interface de segurança classificada como categoria 3 ou superior, conforme 
item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
9.3 O bocal, se móvel, deve ser intertravado com a base por, no mínimo, um dispositivo de 
intertravamento com duplo canal, monitorada por interface de segurança, conforme item 12.5 - 
Sistemas de Segurança e seus subitens, impedindo o movimento das aletas com a máquina 
desmontada. 
9.3.1 Caso sejam utilizados dispositivos mecânicos de intertravamento, ou seja, com atuador 
mecânico, no intertravamento das proteções móveis, devem ser instaladas duas por proteção, 
monitoradas por uma interface de segurança classificada como categoria 3 ou superior, conforme 
item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
9.4 O moinho para farinha de rosca não necessita de botão de parada de emergência. 
ANEXO VII da NR-12 
MÁQUINAS PARA AÇOUGUE, MERCEARIA, BARES E RESTAURANTES 
1. Este Anexo estabelece requisitos específicos de segurança para máquinas de açougue, mercearia, 
bares e restaurantes, novas, usadas e importadas, a saber: serra de fita, amaciador de bife e moedor 
de carne. 
1.1 As máquinas para açougue, mercearia, bares e restaurantes não especificadas por este Anexo e 
certificadas pelo INMETRO estão excluídas da aplicação desta NR quanto aos requisitos técnicos de 
construção relacionados à segurança da máquina. 
1.1.1 As máquinas de açougue, mercearia, bares e restaurantes não especificadas ou excluídas por 
este Anexo e fabricadas antes da existência de programa de avaliação da conformidade no âmbito do 
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INMETRO devem atender aos requisitos técnicos de segurança relativos à proteção das zonas 
perigosas, estabelecidos pelo programa de avaliação da conformidade específico para estas 
máquinas. 
1.2 As microempresas e empresas de pequeno porte de açougue, mercearia, bares e restaurantes 
ficam dispensadas do atendimento do subitem 12.2.1 desta NR que trata do arranjo físico das 
instalações. 
1.3 O amaciador de bife e o moedor de carne estão dispensados de ter a interface de operação 
(circuito de comando) em extrabaixa tensão. 
1.4 Para fins de aplicação deste Anexo e das normas técnicas oficiais vigentes, os sistemas de 
segurança aqui descritos para cada máquina são resultado da apreciação de risco. 
1.5 O circuito elétrico do comando da partida e parada do motor elétrico das máquinas especificadas 
neste Anexo deve atender ao disposto nos subitens 12.4.14 e 12.4.14.1 da parte geral desta NR. 
2. Serra de fita para corte de carnes em varejo 
2.1 Para fins deste Anexo considera-se serra de fita a máquina utilizada para corte de carnes em 
varejo, principalmente com osso. 
2.2 Os movimentos da fita no entorno das polias e demais partes perigosas, devem ser protegidos 
com proteções fixas ou proteções móveis intertravadas, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança 
e seus subitens, à exceção da área operacional necessária para o corte da carne, onde uma canaleta 
regulável deslizante, ou outra forma, deve enclausurar o perímetro da fita serrilhada na região de 
corte, liberando apenas a área mínima de fita serrilhada para operação. 
2.3 Deve ser adotado braço articulado vertical - empurrador, com movimento pendular em relação à 
serra, que serve para guiar e empurrar a carne e impedir o acesso da mão à área de corte. 
2.3.1 O braço articulado deve ser firmemente fixado à estrutura da máquina, não podendo 
apresentar folga lateral que comprometa a segurança, e ser rígido, de modo a não permitir 
deformações ou flexões. 
2.4 A mesa fixa deve ter guia regulável paralela à serra fita, utilizada para limitar a espessura do corte 
da carne. 
2.5 As mesas de corte das máquinas fabricadas a partir de 24 de junho de 2011 devem possuir uma 
parte móvel para facilitar o deslocamento da carne, exceto para as serras com altura de corte não 
superior a 250 mm. 
2.5.1 A mesa móvel deve ter dispositivo limitador do seu curso para que a proteção para as mãos não 
toque a fita. 
2.5.2 A mesa móvel deve ter guia que permita o apoio da carne na mesa e seu movimento de corte. 
2.6 A mesa móvel e o braço articulado - empurrador - devem ter manípulos - punhos - com anteparos 
para proteção das mãos. 
2.7 Deve ser utilizado dispositivo manual para empurrar a carne lateralmente contra a guia regulável, 
e perpendicularmente à serra de fita, para o corte de peças pequenas ou para finalização do corte da 
carne. 
2.8 A serra de fita deve possuir, no mínimo, um botão de parada de emergência, conforme item 12.6 
- Dispositivos de parada de emergência e seus subitens. 
2.9 Os movimentos perigosos devem cessar no máximo em dois segundos quando a proteção móvel 
for acionada, ou deverá ser atendido o disposto na alínea "b" do subitem 12.5.6 desta NR. 
2.10 O monitoramento do dispositivo de parada de emergência deve ser realizado por interface de 
segurança específica ou pode ser realizado por uma das interfaces de segurança utilizadas para o 
monitoramento do intertravamento das proteções móveis, classificadas como categoria 3 ou 
superior. 
3. Amaciador de bife 
3.1 Para fins deste Anexo, considera-se amaciador de bifes a máquina com dois ou mais cilindros 
dentados paralelos tracionados que giram em sentido de rotação inversa por onde são passadas 
peças de bife pré-cortadas. 
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3.2 Os movimentos dos cilindros dentados e de seus mecanismos devem ser enclausurados por 
proteções fixas ou proteções móveis intertravadas, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e 
seus subitens. 
3.3 O bocal de alimentação deve impedir o acesso dos membros superiores à área dos cilindros 
dentados, atuando como proteção móvel intertravada dotada de, no mínimo, um dispositivo de 
intertravamento com duplo canal, monitorada por interface de segurança, duplo canal, conforme 
item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
3.3.1 Quando os cilindros dentados forem removidos juntamente com a proteção, fica dispensada a 
aplicação do subitem 3.3 deste Anexo. 
3.4 A abertura da zona de descarga deve impedir o alcance dos membros superiores na zona de 
convergência dos cilindros dentados, conforme subitem 12.5.1.1 desta NR. 
3.5 O amaciador de bifes não necessita de parada de emergência. 
4. Moedor de carne - Picador 
4.1 Para fins deste Anexo considera-se moedor de carne a máquina que utiliza rosca sem fim para 
moer carne. 
4.2 Os movimentos da rosca sem fim e de seus mecanismos devem ser enclausurados por proteções 
fixas ou proteções móveis intertravadas, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus 
subitens. 
4.3 O bocal de alimentação ou a bandeja devem impedir o ingresso dos membros superiores na zona 
da rosca sem fim, em função de sua geometria, atuando como proteção fixa ou como proteção 
móvel dotada de intertravamento, monitorada por interface de segurança, conforme item 12.5 - 
Sistemas de Segurança e seus subitens 
4.4 A abertura da zona de descarga deve impedir o alcance dos membros superiores na zona 
perigosa da rosca sem fim, conforme subitem 12.5.1.1 desta NR. 
ANEXO VIII da NR-12 
PRENSAS E SIMILARES 
1. Prensas 
1. Prensas são máquinas utilizadas na conformação e corte de materiais diversos, utilizando 
ferramentas, nas quais o movimento do martelo - punção - é proveniente de um sistema hidráulico 
ou pneumático - cilindro hidráulico ou pneumático -, ou de um sistema mecânico, em que o 
movimento rotativo se transforma em linear por meio de sistemas de bielas, manivelas, conjunto de 
alavancas ou fusos. 
1.1 As prensas são classificadas em: 
a) mecânicas excêntricas de engate por chaveta ou acoplamento equivalente; 
b) mecânicas excêntricas com freio-embreagem; 
c) de fricção com acionamento por fuso; 
d) servoacionadas; 
e) hidráulicas; 
f) pneumáticas; 
g) hidropneumáticas. 
1.2 Para fins de aplicação deste Anexo, consideram-se similares as seguintes máquinas: 
a) guilhotinas, tesouras e cisalhadoras; 
b) dobradeiras; 
c) dispositivos hidráulicos e/ou pneumáticos; 
d) recalcadoras; 
e) martelos de forjamento; 
f) prensas enfardadeiras. 
1.2.1 As disposições deste Anexo não se aplicam às máquinas dispostas no Anexo X - Máquinas para 
fabricação de calçados e afins. 
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1.3 Para fins deste Anexo, entende-se como ferramentas, ferramental, estampos ou matrizes os 
elementos que são fixados no martelo e na mesa das prensas e similares, com função de corte ou 
conformação de materiais, podendo incorporar os sistemas de alimentação ou extração relacionados 
no subitem 1.4 deste Anexo. 
1.3.1 As ferramentas devem: 
a) ser projetadas de forma que evitem a projeção de material nos operadores, ou ser utilizadas em 
prensas cujo sistema de segurança ofereça proteção contra a projeção de material nos operadores; 
b) ser armazenadas em locais próprios e seguros; 
c) ser fixadas às máquinas de forma adequada, sem improvisações; 
d) não oferecer riscos adicionais. 
1.4 Sistemas de alimentação ou extração são meios utilizados para introduzir a matéria prima e 
retirar a peça processada da matriz e podem ser: 
a) manuais; 
b) por gaveta; 
c) por bandeja rotativa ou tambor de revólver; 
d) por gravidade, qualquer que seja o meio de extração; 
e) por mão mecânica; 
f) por robôs; 
g) contínuos - alimentadores automáticos; e 
h) outros sistemas não relacionados neste subitem. 
1.5 As bobinadeiras, desbobinadeiras, endireitadeiras e outros equipamentos de alimentação devem 
ser dotadas de proteções em todo o perímetro, impedindo o acesso e a circulação de pessoas nas 
áreas de risco, conforme subitem 12.1.9 e seus subitens, nos termos do item 12.5 - Sistemas de 
Segurança e seus subitens. 
1.6 Para fins de aplicação deste Anexo e das normas técnicas oficiais vigentes, os sistemas de 
segurança aqui descritos para cada máquina são resultado da apreciação de risco. 
2. Requisitos de segurança para prensas 
2.1 Os sistemas de segurança nas zonas de prensagem ou trabalho permitidos são: 
a) enclausuramento da zona de prensagem, com frestas ou passagens que não permitam o ingresso 
dos dedos e mãos nas zonas de perigo, conforme subitem 12.5.1.1 desta NR, devendo ser 
constituídos de proteções fixas ou móveis dotadas de intertravamento, conforme item 12.5 - 
Sistemas de Segurança e seus subitens; 
b) ferramenta fechada, que significa o enclausuramento do par de ferramentas, com frestas ou 
passagens que não permitam o ingresso dos dedos e mãos nas zonas de perigo, conforme subitem 
12.5.1.1 desta NR; 
c) cortina de luz com redundância e autoteste, tipo 4, conforme norma IEC 61496-1:2006, 
monitorada por interface de segurança, dimensionada e instalada, conforme item A, do Anexo I, 
desta NR e normas técnicas oficiais vigentes, conjugada com dispositivo de acionamento bimanual, 
atendidas as disposições dos subitens 12.4.3, 12.4.4, 12.4.5 e 12.4.6 desta NR. 
2.1.1 Havendo possibilidade de acesso a zonas de perigo não supervisionadas pelas cortinas de luz, 
devem existir proteções móveis dotadas de intertravamento ou fixas, conforme item 12.5 - Sistemas 
de Segurança e seus subitens. 
2.1.2 O número de dispositivos de acionamento bimanuais deve corresponder ao número de 
operadores na máquina, conforme subitem 12.4.7 e seus subitens, desta NR. 
2.1.3 O sistema de intertravamento das proteções móveis referido na alínea "a" e os sistemas de 
segurança referidos na alínea "c" do subitem 2.1 e no subitem 2.1.1 deste Anexo devem ser 
classificados como categoria 4, conforme a norma ABNT NBR 14153. 
2.1.4 Para as atividades de forjamento a frio nas prensas, a parte frontal da máquina deve estar 
protegida, através proteções móveis dotadas de intertravamento, e nas demais partes da área de 
risco com proteções fixas, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
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2.1.4.1 A proteção frontal deve ser dimensionada e construída de modo a impedir que a projeção de 
material oriundo do processo venha a atingir o operador. 
2.2 As prensas mecânicas excêntricas de engate por chaveta ou de sistema de acoplamento 
equivalente de ciclo completo e as prensas mecânicas de fricção com acionamento por fuso não 
podem permitir o ingresso das mãos ou dos dedos dos operadores nas zonas de prensagem, devendo 
ser adotado um dos seguintes sistemas de segurança: 
a) enclausuramento com proteções fixas e, havendo necessidade de troca frequente de ferramentas, 
com proteções móveis dotadas de intertravamento com bloqueio, de modo a permitir a abertura 
somente após a parada total dos movimentos de risco, conforme alínea "a" do subitem 2.1, deste 
Anexo e subitem 12.5.8 desta NR; ou 
b) operação somente com ferramentas fechadas, conforme alínea "b", do subitem 2.1 deste Anexo. 
2.3 As prensas mecânicas excêntricas com freio-embreagem, servoacionadas, hidráulicas, 
pneumáticas, hidropneumáticas devem adotar um dos seguintes sistemas de segurança nas zonas de 
prensagem ou trabalho: 
a) enclausuramento com proteções fixas ou proteções móveis dotadas de intertravamento, 
conforme alínea "a" do subitem 2.1 deste Anexo; 
b) operação somente com ferramentas fechadas, conforme alínea "b" do subitem 2.1 deste Anexo; 
c) utilização de cortina de luz conjugada com dispositivo de acionamento bimanual, conforme alínea 
"c" do subitem 2.1 e seus subitens deste Anexo. 
2.4 As prensas mecânicas excêntricas com freio-embreagem pneumático e as prensas pneumáticas 
devem ser comandadas por válvula de segurança específica classificada como categoria 4 conforme 
norma técnica oficial vigente, com monitoramento dinâmico e pressão residual que não comprometa 
a segurança do sistema, e que fique bloqueada em caso de falha. 
2.4.1 No caso de falha da válvula, somente deve ser possível voltar à condição normal de operação 
após o acionamento do "reset" ou "rearme manual". 
2.4.1.1 O "reset" ou "rearme manual" deve ser incorporado à válvula de segurança ou em outro local 
do sistema, com atuador situado em posição segura que proporcione boa visibilidade para 
verificação da inexistência de pessoas nas zonas de perigo a fim de validar por meio de uma ação 
manual intencional um comando de partida. 
2.4.2 Nos modelos de válvulas com monitoramento dinâmico externo por pressostato, micro-
switches ou sensores de proximidade integrados à válvula, o monitoramento deve ser realizado por 
interface de segurança em sistema classificado como categoria 4 conforme a norma ABNT NBR 
14153. 
2.4.3 Nas válvulas de segurança, somente podem ser utilizados silenciadores de escape que não 
apresentem risco de entupimento ou que tenham passagem livre correspondente ao diâmetro 
nominal, de maneira a não interferir no tempo de frenagem. 
2.4.4 Quando válvulas de segurança independentes forem utilizadas para o comando de prensas com 
freio e embreagem separados, devem ser interligadas de modo a estabelecer entre si um 
monitoramento dinâmico, para assegurar que o freio seja imediatamente aplicado caso a 
embreagem seja liberada durante o ciclo, e ainda para impedir que a embreagem seja acoplada caso 
a válvula do freio não atue. 
2.4.5 A exigência do subitem 2.4.4 não se aplica a prensas pneumáticas. 
2.4.6 Para prensas pneumáticas, quando a massa do conjunto martelo e ferramenta for superior a 15 
kg, devem ser tomadas medidas que impeçam a queda do conjunto por gravidade em caso de 
despressurização acidental. 
2.5 As prensas mecânicas excêntricas com freio-embreagem hidráulico devem ser comandadas por 
sistema de segurança composto por válvulas em redundância, com monitoramento dinâmico e 
pressão residual que não comprometa a segurança do sistema. 
2.5.1 O sistema hidráulico referido no subitem 2.5 deste Anexo deve ser classificado como categoria 
4 conforme a norma ABNT NBR 14153. 
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2.5.2 No caso de falha da válvula, somente deve ser possível voltar à condição normal de operação 
após o acionamento de seu "reset" ou "rearme manual". 
2.5.2.1 O "reset" ou "rearme manual" deve ser incorporado à válvula de segurança ou em outro local 
do sistema, com atuador situado em posição segura que proporcione boa visibilidade para 
verificação da inexistência de pessoas nas zonas de perigo a fim de validar por meio de uma ação 
manual intencional um comando de partida. 
2.5.3 Quando o monitoramento das válvulas se der por meio de interface de segurança esta deve ser 
classificada como categoria 4 conforme a norma ABNT NBR 14153. 
2.5.4 Quando válvulas independentes forem utilizadas, devem ser interligadas de modo a estabelecer 
entre si um monitoramento dinâmico, assegurando que não haja pressão residual capaz de 
comprometer o funcionamento do conjunto freio-embreagem em caso de falha de uma das válvulas. 
2.5.5 Quando forem utilizadas válvulas independentes para o comando de prensas com freio e 
embreagem separados, aplica-se o disposto no subitem 2.4.4 deste Anexo. 
2.6 As prensas hidráulicas devem possuir bloco hidráulico de segurança ou sistema hidráulico 
equivalente, que possua a mesma característica e eficácia, com monitoramento dinâmico. 
2.6.1 O bloco hidráulico de segurança ou sistema hidráulico equivalente deve ser composto por 
válvulas em redundância que interrompam o fluxo principal do fluido. 
2.6.2 Em caso de falha do bloco hidráulico de segurança ou do sistema hidráulico equivalente, o 
sistema de segurança deve possuir "reset" ou "rearme manual", de modo a impedir acionamento 
subsequente. 
2.6.3 Nos sistemas de válvulas com monitoramento dinâmico por micro-switches ou sensores de 
proximidade, o monitoramento deve ser realizado por interface de segurança classificada como 
categoria 4 conforme norma ABNT NBR 14153. 
2.6.4 As prensas hidráulicas devem possuir válvula de retenção, incorporada ou não ao bloco 
hidráulico de segurança, para impedir a queda do martelo em caso de falha do sistema hidráulico, 
sendo que uma das válvulas em redundância referida no subitem 2.6.1 pode também executar a 
função de válvula de retenção, não sendo exigido neste caso uma válvula adicional para esta 
finalidade. 
2.6.4.1 Quando utilizado sistema hidráulico equivalente, a válvula de retenção deve ser montada 
diretamente no corpo do cilindro e, se isto não for possível, deve se usar tubulação rígida, soldada ou 
flangeada entre o cilindro e a válvula. 
2.6.5 Quando o circuito hidráulico do sistema equivalente permitir uma intensificação de pressão 
capaz de causar danos, deve possuir uma válvula de alivio diretamente operada, bloqueada e travada 
contra ajustes não autorizados, entre o cilindro hidráulico e a válvula de retenção. 
2.7 As prensas devem possuir dispositivos de parada de emergência que garantam a parada segura 
do movimento da máquina, conforme item 12.6 - Dispositivos de parada de emergência e seus 
subitens. 
2.7.1 O sistema de parada de emergência da prensa deve ser preparado para interligação com os 
sistemas de parada de emergência de equipamentos periféricos tais como desbobinadores, 
endireitadores e alimentadores, de modo que o acionamento do dispositivo de parada de 
emergência de qualquer um dos equipamentos provoque a parada segura de todos os demais. 
2.7.2 Quando utilizados dispositivos de acionamento bimanuais conectáveis por plug ou tomada 
removíveis, que contenham botão de parada de emergência, deve haver também dispositivo de 
parada de emergência no painel ou no corpo da máquina. 
2.7.3 Havendo vários dispositivos de acionamento bimanuais para o acionamento de uma prensa, 
estes devem ser ligados de modo a garantir o funcionamento adequado do botão de parada de 
emergência de cada um deles, nos termos desta NR. 
2.8 Nas prensas mecânicas excêntricas com freio-embreagem, com zona de prensagem não 
enclausurada por proteção fixa, proteções móveis com intertravamento com bloqueio ou cujas 
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ferramentas não sejam fechadas, a posição do martelo deve ser monitorada por sinais elétricos 
produzidos por equipamento acoplado mecanicamente ao eixo da máquina. 
2.8.1 O monitoramento da posição do martelo, compreendido por ponto morto inferior - PMI, ponto 
morto superior - PMS e escorregamento máximo admissível, deve incluir dispositivos para assegurar 
que, se o escorregamento da frenagem ultrapassar o máximo admissível de até 15° (quinze graus), 
especificado pela norma ABNT NBR 13930, uma ação de parada seja iniciada e não possa ser possível 
o início de um novo ciclo. 
2.8.1.1 Os sinais elétricos devem ser gerados por chaves de segurança com duplo canal e ruptura 
positiva, monitoradas por interface de segurança classificada como categoria 4 conforme a norma 
ABNT NBR 14153. 
2.8.1.2 Quando for utilizada interface de segurança programável que tenha blocos de programação 
dedicados à função de controle e supervisão do PMS, PMI e escorregamento, a exigência de duplo 
canal fica dispensada. 
2.8.2 Para prensas em que não seja possível garantir a parada segura do martelo em função de sua 
velocidade e do tempo de resposta da máquina, não é permitido o uso de cortinas de luz para 
proteção da zona de prensagem, ficando dispensada a exigência do subitem 2.8.1 deste Anexo, 
devendo a zona de prensagem ser protegida com proteções fixas ou móveis com intertravamento 
com bloqueio, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
2.9 As prensas que possuem zona de prensagem ou de trabalho enclausurada ou utilizam somente 
ferramentas fechadas podem ser acionadas por pedal com atuação elétrica, pneumática ou 
hidráulica, não sendo permitido o uso de pedais com atuação mecânica ou alavancas. 
2.9.1 Os pedais de acionamento devem permitir o acesso somente por uma única direção e por um 
pé, devendo ser protegidos para evitar seu acionamento acidental. 
2.9.2 O número de pedais deve corresponder ao número de operadores conforme o subitem 12.4.7 e 
seus subitens, desta NR. 
2.9.3 Para atividades de forjamento a morno e a quente, podem ser utilizados pedais, sem a 
exigência de enclausuramento da face de alimentação da zona de prensagem, desde que sejam 
adotadas medidas de proteção que garantam o distanciamento do trabalhador das áreas de risco. 
2.9.3.1 Caso necessário, as pinças e tenazes devem ser suportadas por dispositivos de alívio de peso, 
tais como balancins móveis ou tripés, de modo a minimizar a sobrecarga do trabalho. 
2.10 As transmissões de força, como volantes, polias, correias e engrenagens, devem ser protegidas 
conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
2.10.1 Nas prensas mecânicas excêntricas, deve haver proteção fixa das bielas e das pontas de seus 
eixos que resistam aos esforços de solicitação em caso de ruptura. 
2.10.2 Os volantes vertical e horizontal das prensas de fricção com acionamento por fuso devem ser 
protegidos, de modo que não sejam projetados em caso de ruptura do fuso ou do eixo. 
2.11 As prensas verticais descendentes devem possuir sistema de retenção mecânica que suporte o 
peso do martelo e da parte superior da ferramenta para travar o martelo no início das operações de 
trocas, ajustes e manutenções das ferramentas. 
2.11.1 As prensas verticais ascendentes devem possuir sistema de retenção mecânica para deter os 
movimentos perigosos no início das operações de trocas, ajustes e manutenções das ferramentas. 
2.11.2 O componente de retenção mecânica deve: 
a) possuir intertravamento monitorado por interface de segurança, de forma a impedir, durante a 
sua utilização, o funcionamento da prensa; 
b) garantir a retenção mecânica nas posições de parada do martelo; 
c) ser projetado e construído de modo a garantir resistência à força estática exercida pelo peso total 
do conjunto móvel a ser sustentado e que impeça sua projeção ou sua simples soltura. 
2.11.3 Nas situações em que não seja possível o uso do sistema de retenção mecânica, devem ser 
adotadas medidas alternativas que garantam o mesmo resultado. 
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2.12 As prensas hidráulicas com movimento ascendente da mesa ficam dispensadas do uso do bloco 
hidráulico de segurança, desde que atendidas as seguintes exigências: 
a) possuir proteções móveis intertravadas monitoradas por interface de segurança, que atuem na 
alimentação de energia da bomba hidráulica por meio de dois contatores ligados em série, 
monitorados por interface de segurança, devendo esse sistema ser classificado como categoria 4; 
b) possuir dispositivo de acionamento bimanual conforme os subitens 12.4.3 a 12.4.7 e seus 
subitens, desta NR; 
c) possuir válvula de retenção instalada diretamente no corpo do cilindro e, se isto não for possível, 
utilizar tubulação rígida, soldada ou flangeada entre o cilindro e a válvula de retenção; 
d) prevenir o perigo de cisalhamento ou esmagamento na zona abaixo da mesa móvel devido ao 
movimento descendente da mesma durante a manutenção, ajustes ou outras intervenções com um 
dispositivo de retenção mecânico dotado de intertravamento, monitorado por interface de 
segurança classificada como categoria 4; 
e) ser adotadas medidas adicionais de proteção conforme subitens 12.7.1 e 12.7.5 e seus subitens, 
desta NR. 
2.12.1 No caso previsto no subitem 2.12 deste Anexo, deve ser observado que não exista o acesso de 
qualquer parte do corpo pela área entre a mesa e a estrutura da máquina. 
2.13 As prensas e similares com movimentação horizontal ficam dispensadas da obrigatoriedade de 
utilização de retenção mecânica em razão de suas características construtivas. 
3. Requisitos de segurança para guilhotinas 
3.1 Proteção da área frontal de trabalho de guilhotinas: 
3.1.1 Nas guilhotinas hidráulicas e freio-embreagem, a proteção frontal deverá atender ao previsto 
nas alíneas "a" e "c" do subitem 2.3 "Sistemas de segurança das zonas de prensagem" deste Anexo. 
3.1.2 Nas guilhotinas cujo acionamento do sistema de engate seja efetuado por chaveta ou 
acoplamento mecânico similar associado a freio de cinta, aplica-se a alínea "a" do subitem 2.2 deste 
Anexo. 
3.1.3 Não se aplica o subitem 12.4.7 desta NR quando for utilizada proteção fixa ou móvel 
intertravada na área frontal em guilhotinas hidráulicas ou freio-embreagem. 
3.2 Proteção da zona de acesso lateral e traseira de guilhotinas: 
3.2.1 As guilhotinas devem possuir sistema de segurança que impeça o acesso pelas laterais e parte 
traseira da máquina às zonas de perigo, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
3.3 Sistemas hidráulicos e pneumáticos de comando para guilhotinas. 
3.3.1 Aplicam-se às guilhotinas com freio-embreagem pneumático e hidráulico os subitens 2.4 e 2.5, 
respectivamente, e seus subitens, deste Anexo. 
3.3.1.1 As guilhotinas com freio-embreagem pneumático devem ser comandadas por válvula de 
segurança específica classificada como categoria 4, com monitoramento dinâmico, bloqueio em caso 
de falha e pressão residual que não comprometa a segurança do sistema. 
3.3.1.1.1 Não se aplica o subitem 3.3.1.1 quando utilizada a proteção fixa prevista na alínea 'a' do 
subitem 2.1 para proteção da parte frontal, lateral e traseira das guilhotinas. 
3.3.1.2 A guilhotina deve possuir "reset" ou "rearme manual", incorporado à válvula de segurança ou 
em outro componente do sistema, de modo a impedir acionamento acidental em caso de falha. 
3.3.1.3 Nos modelos de válvulas com monitoramento dinâmico externo por pressostato, micro-
switches ou sensores de proximidade integrados à válvula, o monitoramento deve ser realizado por 
interface de segurança em sistema classificado como categoria 4. 
3.3.1.4 Nas válvulas de segurança somente podem ser utilizados silenciadores de escape que não 
apresentem risco de entupimento ou que tenham passagem livre correspondente ao diâmetro 
nominal, de maneira a não interferir no tempo de frenagem. 
3.3.2 Aplicam-se as guilhotinas hidráulicas o subitem 2.6 e seus subitens, deste Anexo. 
3.3.2.1 As guilhotinas hidráulicas devem possuir bloco hidráulico de segurança ou sistema hidráulico 
equivalente, que possua a mesma característica e eficácia, com monitoramento dinâmico. 
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3.3.2.1.1 O bloco hidráulico de segurança ou sistema hidráulico equivalente deve ser composto por 
válvulas em redundância que interrompam o fluxo principal do fluido. 
3.3.2.1.2 Não se aplica o subitem 3.3.2.1 quando utilizada a proteção fixa prevista na alínea "a" do 
subitem 2.1, deste Anexo, para proteção da parte frontal, lateral e traseira das guilhotinas. 
3.3.2.2 A guilhotina deve possuir "reset" ou "rearme manual", de modo a impedir acionamento 
acidental em caso de falha. 
3.3.2.3 As guilhotinas hidráulicas devem possuir válvula de retenção, incorporada ou não ao bloco 
hidráulico de segurança, para impedir a queda do suporte da faca em caso de falha do sistema 
hidráulico, sendo que uma das válvulas em redundância referida no subitem 3.3.2.1 pode também 
executar a função de válvula de retenção, não sendo exigido neste caso uma válvula adicional para 
esta finalidade. 
3.3.2.3.1 A válvula de retenção deve ser montada diretamente no corpo do cilindro e, se isto não for 
possível, deve se usar tubulação rígida, soldada ou flangeada entre o cilindro e a válvula. 
3.3.2.4 Quando o circuito hidráulico do sistema equivalente permitir uma intensificação de pressão 
capaz de causar danos, deve possuir uma válvula de alívio diretamente operada, bloqueada e travada 
contra ajustes não autorizados, entre o cilindro hidráulico e a válvula de retenção. 
4. Requisitos de segurança para dobradeiras 
4.1 As dobradeiras devem possuir sistema de segurança adequadamente selecionado e instalado de 
acordo com este Anexo. 
4.1.1 O sistema de segurança deve impedir ou detectar o acesso pelas laterais e parte traseira da 
máquina às zonas de perigo, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
4.1.2 O sistema de segurança frontal deve cobrir a área de trabalho, e ser selecionado de acordo com 
as características construtivas da máquina e a geometria da peça a ser conformada. 
4.1.2.1 Para as dobradeiras hidráulicas é considerado sistema de segurança frontal os seguintes 
dispositivos detectores de presença ESPE (Equipamento de proteção eletrossensitivo): 
a) cortinas de luz com redundância e autoteste, tipo 4 conforme norma IEC 61496, monitorada por 
interface de segurança, adequadamente dimensionada e instalada, conforme a norma EN 12622; ou 
b) sistema de segurança de detecção multizona - ESPE /AOPD multizona tipo 4 conforme norma IEC 
61496, monitorada por interface de segurança, adequadamente dimensionada e instalada, conforme 
a norma EN 12622. 
4.1.2.1.1 O Sistema de segurança de detecção multizona - ESPE /AOPD multizona deve prover uma 
zona de proteção com uma capacidade de detecção de 14 mm (quatorze milímetros) que se estenda 
no plano vertical diretamente abaixo da linha de centro da ferramenta superior, mas não mais que 
2,5 mm (dois vírgula cinco milímetros) atrás (plano de dobra). 
4.1.2.1.1.1 A detecção da zona de proteção deve ser validada por meio dos testes previstos pelo 
fabricante e descritos no manual de instruções. 
4.1.2.1.1.2 A zona de proteção também deve se estender à frente do plano de dobra por, pelo 
menos, 15 mm. 
4.1.2.1.1.3 A desativação parcial (blanking) desta zona de proteção durante o curso de fechamento é 
possível, se a velocidade de fechamento é reduzida para 10 mm/s (dez milímetros por segundo) ou 
menos. 
4.1.2.1.1.4 A desativação total (muting) desta zona de proteção pode ser feita quando a distância 
entre a punção e a chapa for menor ou igual a 10 mm (dez milímetros), se a velocidade de 
fechamento é reduzida para 10 mm/s (dez milímetros por segundo) ou menos. 
4.1.2.1.1.5 O Sistema de segurança de detecção multizona - ESPE /AOPD multizona deve: 
a) ser instalado próximo da ferramenta superior, de modo que se movimente em conjunto com o 
martelo, nas dobradeiras descendentes; 
b) ser instalado de forma a garantir que não esteja sujeito à interferência luminosa externa que 
incida inadvertidamente no receptor, e dentro do alinhamento adequado entre emissor e receptor, e 
não haja reflexões óticas esperadas para dobradeiras; 
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c) ser utilizado para trabalho com as ferramentas de formato e dimensões indicadas pelo fabricante 
da ESPE/AOPD multizona, respeitando as limitações de uso e as medidas adicionais de segurança 
para garantir a zona de proteção prevista nos subitens 4.1.2.1.1 e 4.1.2.1.1.1 deste Anexo de acordo 
com as informações do manual de instruções do ESPE/AOPD multizona e Anexo I B desta NR; 
d) ser utilizado em conjunto com comando bimanual conforme os subitens 12.4.3 a 12.4.7 e seus 
subitens, desta NR ou com pedal de 3 posições conforme o Anexo I B desta NR. 
4.1.2.1.1.6 A velocidade de movimentação de descida na aproximação é livre e devem ser 
respeitados os critérios de segurança de escorregamento do ESPE /AOPD multizona previsto pelo 
fabricante, porém após o blanking a velocidade deve ser menor ou igual a 10 mm/s (dez milímetros 
por segundo). 
4.1.2.1.1.7 Em sistemas cuja tecnologia permita o monitoramento de redução contínua de 
velocidade, a velocidade de 10 mm/s (dez milímetros por segundo) deverá ser atingida antes da 
desativação do feixe superior do ESPE /AOPD multizona. 
4.1.2.1.1.8 Para um modo especial de operação, como dobra de caixa, medidas de segurança devem 
ser tomadas para a desativação da(s) zona(s) de proteção frontal e/ou traseira quando disponível, 
mantendo ativa a zona de proteção central, conforme indicado na figura 1: 

 
Figura 1 - zonas de proteção 
4.1.2.1.1.8.1 Este modo especial de operação deve ser realizado pelo operador por meio de um 
dispositivo de validação e deve ser automaticamente desativado: 
a) a cada energização da máquina; 
b) após mudanças de modos de seleção ou operação; 
c) após a mudança de programa do controle numérico; 
d) dentro de 8 horas de operação. 
4.1.2.1.1.8.2 A desativação desta zona de proteção também é possível com o movimento em 
velocidade alta (mais que 10 mm/s), dado que a função "blanking" poderá ser ativada pelo sistema 
de controle antes de cada ciclo de dobra (p.e. através de informação vinda do controle numérico 
para determinar a sequência dos ciclos desativados e não desativados). Para cada um dos ciclos que 
requerem a desativação, o operador deve ter uma ação individual de confirmação (p.e. botão de 
pressão ou pressão extra no pedal) para que a desativação seja permitida. 
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4.1.2.1.1.9 Devem existir indicadores visuais do modo de operação do ESPE/AOPD multizona (p.e. 
blanking e muting). 
4.1.2.1.1.10 No caso de dobra de chapas onduladas, e outros obstáculos do material a ser 
conformado, como, por exemplo, películas plásticas de proteção que venham a obstruir o sistema de 
segurança, este pode ser totalmente desabilitado durante o estágio final de aproximação (muting) 
após comando de validação feito pelo operador, seja por um botão, ou comando no pedal, em 
conjunto com a redução de velocidade de descida para 10 mm/s (dez milímetros por segundo) ou 
menos, e deve ser automaticamente reabilitado após ser atingido o PMS (ponto morto superior). 
4.1.2.1.1.10.1 Esta informação deve estar descrita no procedimento fixado à máquina. 
4.1.2.1.1.11 No caso de dobras em que a peça a ser dobrada ultrapasse a mesa da máquina, em 
função de sua geometria, o sistema de segurança ESPE /AOPD multizona pode ser desativado só e 
unicamente durante esta dobra, em conjunto com a redução de velocidade de descida para 10mm/s 
(dez milímetros por segundo) ou menos, e deve ser reabilitado para as demais dobras; 
4.1.2.1.2 No caso de uso de ferramentas de conformação nas dobradeiras hidráulicas, deve-se 
enclausurar a máquina, utilizar ferramenta fechada e/ou cortina de luz conjugada com comando 
bimanual de acordo com os subitens 12.4.3 a 12.4.7 e seus subitens, desta NR. 
4.1.2.2 A segurança na movimentação mecanizada (não manual) dos encostos traseiros deve ser 
garantida através da determinação de uma zona de segurança maior ou igual a 50mm (cinquenta 
milímetros) entre o encosto e a ferramenta inferior, e de no mínimo uma das seguintes alternativas: 
a) velocidade de aproximação menor ou igual a 2m/min (dois metros por minuto), ou 
b) limitação da força a 150N (cento e cinquenta Newtons), ou 
c) sistema de basculamento dos encostos, associado à aproximação com movimento horizontal com 
no mínimo 5mm (cinco milímetros) acima da ferramenta inferior e posterior movimentação 
descendente para o posicionamento final dos encostos. 
4.1.2.2.1 Estas medidas podem ser aplicadas pelo próprio sistema de comando da máquina. 
4.1.2.3 A segurança contra os riscos decorrentes da aproximação da chapa a ser dobrada e o avental 
da máquina deve ser garantida através da redução da velocidade de dobra (quando aplicável) e do 
uso do pedal de três posições conforme Anexo I B desta NR. 
4.1.2.4 Deve ser realizado o teste do escorregamento nas dobradeiras hidráulicas no máximo a cada 
30 (trinta) horas de uso contínuo e/ou a cada energização da máquina, através de um sistema 
eletrônico de monitoramento de segurança classificado como no mínimo de categoria 2, conforme 
norma ABNT NBR 14153, associado a um sistema de came, encoder linear ou rotativo, ou 
automaticamente pelo próprio ESPE /AOPD multizona. 
4.1.2.5 Para a função de blanking do ESPE /AOPD multizona, deve haver a garantia de velocidade 
lenta (menor ou igual a 10mm/s), feita através do monitoramento direto das válvulas de velocidade 
rápida ou através da medição direta de velocidade do avental, ambas por um sistema de segurança 
classificado no mínimo como categoria 3 conforme norma ABNT NBR 14153. 
4.1.3 Aplicam-se as dobradeiras hidráulicas o subitem 2.6 e seus subitens, deste Anexo. 
4.2 Os sistemas de segurança das dobradeiras freio-embreagem devem ser projetados, 
dimensionados e instalados com os mesmos critérios utilizados para a segurança de prensas 
excêntricas do tipo freio-embreagem previstos desta NR. 
4.3 Os sistemas de segurança das dobradeiras híbridas, aquelas que possuem motores hidráulicos 
acionados por servomotores, devem ser projetados, dimensionados e instalados com os mesmos 
critérios utilizados para a segurança de dobradeiras hidráulicas deste Anexo. 
5. Dispositivos hidráulicos e/ou pneumáticos 
5.1 Para fins deste Anexo, dispositivos hidráulicos e/ou pneumáticos são máquinas de pequeno porte 
utilizadas na conformação e corte de materiais diversos, ou montagem de conjuntos de peças, 
utilizando ou não ferramentas, nas quais a atuação do cilindro não possui uma placa ou martelo 
guiados por prismas ou colunas laterais. 
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5.2 Os dispositivos hidráulicos e/ou pneumáticos devem possuir um dos seguintes sistemas de 
segurança nas zonas de perigo, exceto se atenderem o subitem 12.7.8 e seus subitens, desta NR: 
a) enclausuramento da zona de perigo, com frestas ou passagens que não permitam o ingresso dos 
dedos e mãos, conforme subitem 12.5.1.1 desta NR, constituído de proteções fixas, conforme item 
12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens; ou 
b) enclausuramento da zona de perigo, com frestas ou passagens que não permitam o ingresso dos 
dedos e mãos, conforme subitem 12.5.1.1 desta NR, constituído de proteções fixas e proteções 
móveis dotadas de intertravamento, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens; ou 
c) sensores de segurança conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
5.2.1 Havendo possibilidade de acesso a zonas de perigo não supervisionadas pelos sensores de 
segurança previstos na alínea "c" do subitem 5.2, devem existir proteções móveis dotadas de 
intertravamento ou fixas, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
5.3 Alternativamente aos sistemas de segurança previstos no subitem 5.2 e suas alíneas, podem ser 
adotados dispositivos de acionamento bimanuais nos dispositivos pneumáticos que requeiram 
apenas um operador, atendidas as disposições dos subitens 12.4.3 e 12.4.5 desta NR. 
5.3.1 Nesse caso, as faces laterais e posterior dos dispositivos pneumáticos devem possuir proteções 
fixas ou proteções móveis dotadas de intertravamento, sendo permitida uma abertura na face 
anterior (frontal) de até 50cm (cinquenta centímetros) em qualquer direção - onde se localiza o 
operador e por onde são inseridas e retiradas as peças. 
5.3.2 Para os dispositivos pneumáticos dotados apenas de controles e comandos pneumáticos de 
seus movimentos perigosos, fica dispensado o monitoramento dos dispositivos de acionamento 
bimanuais por meio de interface de segurança com alimentação elétrica, devendo-se garantir sua 
simultaneidade pelo uso de componentes e circuitos pneumáticos que atendam ao estado da 
técnica. 
5.4 Quando utilizadas proteções móveis ou sensores de segurança previstos nas alíneas "b" e "c" do 
subitem 5.2 deste Anexo, conforme indicado pela apreciação de risco e em função da categoria de 
segurança requerida, os dispositivos hidráulicos devem possuir uma das seguintes concepções: 
a) para categoria 4: duas válvulas hidráulicas de segurança monitoradas dinamicamente e ligadas em 
série ou bloco hidráulico de segurança; 
b) para categoria 3: uma válvula hidráulica de segurança monitorada dinamicamente e uma válvula 
convencional em série; 
c) para categoria 2: uma válvula hidráulica de segurança monitorada dinamicamente ou uma válvula 
hidráulica convencional com verificação de funcionamento periódico. 
5.5 Quando utilizadas proteções móveis ou sensores de segurança previstos nas alíneas "b" e "c" do 
subitem 5.2 deste Anexo, conforme indicado pela apreciação de risco e em função da categoria de 
segurança requerida, os dispositivos pneumáticos devem atender as seguintes concepções: 
a) válvula pneumática de segurança dinamicamente monitorada, classificada como categoria 4, com 
bloqueio em caso de falha, sendo que a comutação incompleta de uma das válvulas, ou a pressão 
residual originada devido a falha na comutação ou vedações danificadas, não devem comprometer a 
segurança do sistema; 
b) válvula pneumática de segurança monitorada classificada como categoria 3, ou circuito 
pneumático equivalente, sendo que a comutação incompleta de uma das válvulas, ou a pressão 
residual originada devido a falha na comutação ou vedações danificadas, não devem comprometer a 
segurança do sistema; 
c) uma válvula pneumática monitorada ou uma válvula pneumática convencional com verificação de 
funcionamento periódico, para categoria 2. 
6. Recalcadora com acoplamento de freio-embreagem 
6.1 Recalcadora: É uma prensa mecânica com freio-embreagem com fechamento do martelo na 
posição horizontal. Recalcar é transformar uma barra de aço sob condições controladas em estágios 
com matrizes sequenciais, permitindo aproximação da geometria da peça. 
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6.2 Para atividades em recalcadoras no forjamento a quente podem ser utilizados pedais, sem a 
exigência de enclausuramento da face de alimentação da zona de prensagem, desde que sejam 
utilizadas tenazes que garantam o distanciamento do trabalhador das zonas de perigo. 
6.2.1 As demais partes da máquina que permitam o acesso à área de risco devem ser protegidas por 
proteções móveis intertravadas ou fixas conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
6.2.2 Os pedais de acionamento devem permitir o acesso somente por uma única direção e por um 
pé, devendo ser protegidos para evitar seu acionamento acidental, sendo vedado o uso de pedal de 
atuação mecânica. 
6.3 A utilização de tenazes devem ser suportadas por dispositivos de alívio de peso, tais como 
balancins móveis, barras ou tripés, de modo a minimizar a sobrecarga do trabalho. 
6.4 As recalcadoras com freio-embreagem pneumático devem ser comandadas por válvula de 
segurança específica classificada como categoria 4, com monitoramento dinâmico e pressão residual 
que não comprometa a segurança do sistema e, que fique bloqueada em caso de falha. 
6.4.1 No caso de falha da válvula, somente deve ser possível voltar à condição normal de operação 
após o acionamento de seu "reset" ou "rearme manual". 
6.4.1.1 O "reset" ou "rearme manual" deve ser incorporado à válvula de segurança ou em outro local 
do sistema, com atuador situado em posição segura que proporcione boa visibilidade para 
verificação da inexistência de pessoas nas zonas de perigo a fim de validar por meio de uma ação 
manual intencional um comando de partida. 
6.4.2 Nas válvulas de segurança, somente podem ser utilizados silenciadores de escape que não 
apresentem risco de entupimento ou que tenham passagem livre correspondente ao diâmetro 
nominal, de maneira a não interferir no tempo de frenagem. 
6.4.3 Nos modelos de válvulas com monitoramento dinâmico externo por pressostato, micro-
switches ou sensores de proximidade integrados à válvula, o monitoramento deve ser realizado por 
interface de segurança em sistema classificado como categoria 4. 
7. Martelos de forjamento 
7.1 Para fins deste Anexo, são considerados martelos de forjamento: 
a) martelos de forjamento de queda livre; 
b) martelos de forjamento de duplo efeito, hidráulicos ou pneumáticos; 
c) martelos de forjamento contra golpe, hidráulicos ou pneumáticos; 
d) marteletes de forjamento a ar comprimido. 
7.2 As zonas de prensagem ou trabalho dos martelos de forjamento devem ser dotadas de proteções 
fixas ou, se necessário, proteções móveis com intertravamento, conforme alínea "a", do subitem 2.1 
deste Anexo. 
7.3 Para atividades em martelo de forjamento a quente, podem ser utilizados pedais ou alavancas, 
sem a exigência de enclausuramento da face de alimentação e retirada de peças da zona de 
prensagem ou trabalho, desde que sejam adotadas medidas de proteção que garantam o 
distanciamento do trabalhador das zonas de perigo por meio de barreira física. 
7.3.1 Os pedais de acionamento devem permitir o acesso somente por uma única direção e por um 
pé, devendo ser protegidos para evitar seu acionamento acidental, sendo vedado o uso de pedal de 
atuação mecânica. 
7.3.2 A utilização de tenazes devem ser suportadas por dispositivos de alívio de peso, tais como 
balancins móveis, barras ou tripés, de modo a minimizar a sobrecarga do trabalho. 
7.4 Adicionalmente ao disposto no subitem 7.2 os martelos pneumáticos devem ter: 
a) o parafuso central da cabeça do amortecedor preso com cabo de aço; 
b) o mangote de entrada de ar com proteção que impeça sua projeção em caso de ruptura; e 
c) todos os prisioneiros, superior e inferior, travados com cabo de aço. 
7.5 Para as atividades de forjamento a quente em martelos ou prensas, medidas adicionais de 
proteção coletiva devem ser adotadas para evitar que a projeção de partes do material que está 
sendo processado ou fagulhas atinjam os trabalhadores. 
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8. Prensa Enfardadeira Vertical 
8.1 As prensas enfardadeiras verticais ficam dispensadas do uso do bloco hidráulico de segurança, 
desde que atendidas as seguintes exigências: 
a) proteções móveis intertravadas monitoradas por interface de segurança, que atuem na 
alimentação de energia da bomba hidráulica por meio de dois contatores ligados em série, 
monitorados por interface de segurança, devendo esse sistema ser classificado como categoria 4; 
b) acionamento realizado por controle que exija a utilização simultânea das duas mãos do operador, 
sendo aceita uma válvula hidráulica operada manualmente por alavanca conjugada com um botão de 
acionamento; 
c) válvula de retenção instalada diretamente no corpo do cilindro e, se isto não for possível, utilizar 
tubulação rígida, soldada ou flangeada entre o cilindro e a válvula de retenção; 
d) deve ser adotado procedimento de segurança para amarração e retirada dos fardos; 
e) medidas adicionais de proteção conforme subitens 12.7.1 a 12.7.5 e seus subitens, desta NR. 
9. Outras disposições 
9.1 Na impossibilidade da aplicação das medidas prescritas neste Anexo, podem ser adotadas outras 
medidas de proteção e sistemas de segurança nas prensas e similares, observados os subitens 12.1.9 
e 12.1.9.1, desde que garantam a mesma eficácia das proteções e dispositivos mencionados neste 
Anexo, e atendam ao disposto nas normas técnicas oficiais vigentes tipos A e B e, na ausência dessas, 
normas internacionais e europeias harmonizadas aplicáveis. 
9.2 É proibida a importação, fabricação, comercialização, leilão, locação e cessão a qualquer título de 
prensas mecânicas excêntricas e similares com acoplamento para descida do martelo por meio de 
engate por chaveta ou similar e de dobradeiras mecânicas com freio de cinta, novas ou usadas, em 
todo o território nacional. 
9.2.1 Entende-se como mecanismo similar aquele que não possibilite a parada imediata do 
movimento do martelo em qualquer posição do ciclo de trabalho. 
9.3 Qualquer transformação substancial do sistema de funcionamento ou do sistema de 
acoplamento para movimentação do martelo - "retrofitting" de prensas e equipamentos similares 
somente deve ser realizada mediante projeto mecânico elaborado por profissional legalmente 
habilitado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART. 
9.3.1 O projeto deverá conter memória de cálculo de dimensionamento dos componentes, 
especificação dos materiais empregados e memorial descritivo de todos os componentes. 
ANEXO IX da NR-12 
INJETORA DE MATERIAIS PLÁSTICOS 
1. Para fins de aplicação deste Anexo considera-se injetora a máquina utilizada para a fabricação 
descontínua de produtos moldados, por meio de injeção de material no molde, que contém uma ou 
mais cavidades em que o produto é formado, consistindo essencialmente na unidade de fechamento 
- área do molde e mecanismo de fechamento, unidade de injeção e sistemas de acionamento e 
controle, conforme Figura 1 deste Anexo. 
1.1. Definições aplicáveis: 
a) máquina injetora hidráulica: máquina injetora em que os acionamentos dos eixos são executados 
por circuito de potência hidráulico, composto por motor elétrico, bomba hidráulica e cilindro 
hidráulico; 
b) área do molde: zona compreendida entre as placas, onde o molde é montado; 
c) mecanismo de fechamento: mecanismo fixado à placa móvel para movê-la e aplicar a força de 
fechamento; 
d) força de fechamento: força exercida pelo conjunto cilindro de injeção e rosca sobre a peça de 
plástico que se solidifica dentro do molde de uma injetora, que garanta sua alimentação com 
material adicional enquanto ela se contrai em função da solidificação e resfriamento; 
e) unidade de injeção: unidade responsável pela plastificação e injeção do material no molde por 
meio do bico; 
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f) injeção: transferência da massa do cilindro de injeção para o molde, processo cíclico em que um 
material amolecido por calor é injetado dentro de um molde sob pressão, que se mantém até que o 
plástico tenha endurecido suficientemente para ser ejetado do molde; 
g) circuito de potência: circuito que fornece energia para operação da máquina; 
h) máquina injetora carrossel - rotativa: máquina com duas ou mais unidades de fechamento, 
montadas em carrossel móvel, na posição vertical ou horizontal, vinculadas a uma ou mais unidades 
de injeção fixas; 
i) máquina injetora multi-estações com unidade de injeção móvel: máquina com unidade de injeção 
móvel vinculada a duas ou mais unidades de fechamento fixas; 
j) máquina injetora com mesa porta-molde de deslocamento transversal: máquina projetada para 
conter uma ou mais partes inferiores do molde fixadas a uma mesa porta-molde de deslocamento 
transversal, que vincula a parte inferior do molde por meio de movimento de deslocamento ou 
rotação da mesa, à parte superior e à unidade de injeção; 
k) máquina injetora elétrica: máquina injetora em que os acionamentos dos eixos são executados por 
atuadores elétricos - servomotores; 
l) motor elétrico: qualquer tipo de motor que usa energia elétrica, como servomotor ou motor linear; 
m) unidade de controle do motor: unidade para controlar o movimento, o processo de parada e 
interrupção de movimento de um motor elétrico, com ou sem dispositivo eletrônico integrado, tais 
como conversor de frequência e contator; 
n) eixo elétrico: sistema composto por um motor elétrico, uma unidade de controle motor e os 
contatores adicionais; 
o) estado de parada: condição no qual não há movimento de uma parte da máquina com um eixo 
elétrico; 
p) estado de parada segura: estado de parada durante o qual medidas adicionais são tomadas para 
evitar disparo inesperado; 
q) parada: desaceleração de um movimento de uma parte da máquina até que o estado de parada 
seja alcançado; 
r) parada segura: parada durante a qual medidas adicionais são tomadas para evitar interrupção 
perigosa de movimento; 
s) entrada de comando de segurança monitorada: entrada de uma unidade de controle do motor 
usada para interrupção do fornecimento de energia para o motor do eixo elétrico; 
t) equipamento periférico: equipamento que interage com a máquina injetora, por exemplo, 
manipulador para retirada de peças, equipamento para troca de molde e presilhas de fixação 
automática do molde. 
1.2. Requisitos específicos de segurança nas zonas de perigo das injetoras. 
1.2.1. Perigos relacionados à área do molde. 
1.2.1.1. O acesso à área do molde onde o ciclo é comandado, ou frontal, deve ser impedido por meio 
de proteções móveis intertravadas - portas, dotadas de dois dispositivos mecânicos de 
intertravamento monitorados por interface de segurança, atuando na unidade de comando de tal 
forma que a falha em qualquer um dos dispositivos de intertravamento ou em sua interligação seja 
automaticamente reconhecida e ainda seja impedido o início de qualquer movimento posterior de 
perigo, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
1.2.1.1.1. Quando utilizados dispositivos de intertravamento sem atuação mecânica, pode ser 
adotado apenas um dispositivo para o intertravamento, devendo o monitoramento ser mantido por 
interface de segurança. 
1.2.1.2. Além do disposto no subitem 1.2.1.1 deste Anexo, a proteção frontal deve atuar no circuito 
de potência por meio de uma válvula monitorada ou, de maneira indireta, por meio de dois 
dispositivos mecânicos de intertravamento monitoradas por interface de segurança, exceto para as 
máquinas injetoras elétricas. 
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1.2.1.2.1. Quando utilizados dispositivos de intertravamento sem atuação mecânica, pode ser 
adotado apenas um dispositivo de intertravamento para essa função, mantendo-se o monitoramento 
por interface de segurança. 
1.2.1.3. Quando utilizados dispositivos de intertravamento sem atuação mecânica, pode ser adotado 
apenas um dispositivo de intertravamento, monitorado por interface de segurança, para o 
atendimento de cada um dos subitens 1.2.1.1 e 1.2.1.2 deste Anexo. 
1.2.1.4. O acesso à área do molde onde o ciclo não é comandado, ou traseira, deve ser impedido por 
meio de proteções móveis intertravadas - portas, dotadas de dois dispositivos mecânicos de 
intertravamento monitoradas por interface de segurança, que atuem no circuito de potência, e 
desliguem o motor principal. 
1.2.1.4.1. Quando utilizados dispositivos de intertravamento sem atuação mecânica, pode ser 
adotado apenas um dispositivo de intertravamento para essa função, mantendo-se o monitoramento 
por interface de segurança. 
1.2.1.5. As proteções móveis devem ser projetadas de modo que não seja possível a permanência de 
uma pessoa entre elas e a área do molde. 
1.2.1.5.1. Caso seja necessária a permanência ou acesso de todo o corpo entre as proteções e a área 
de movimento perigoso ou dentro da área do molde, devem ser atendidos os subitens de 1.2.6.2 a 
1.2.6.3.5 deste Anexo 
1.2.1.6. Deve ser instalado dispositivo mecânico de segurança autorregulável, de tal forma que atue 
independente da posição da placa, ao abrir a proteção - porta, interrompendo o movimento dessa 
placa sem necessidade de qualquer regulagem, ou seja, sem regulagem a cada troca de molde. 
1.2.1.6.1. A partir da abertura da proteção até a efetiva atuação da segurança, é permitido um 
deslocamento da placa móvel, de amplitude máxima igual ao passo do dispositivo mecânico de 
segurança autorregulável. 
1.2.1.6.2. O dispositivo mecânico de segurança autorregulável deve ser dimensionado para resistir 
aos esforços do início do movimento de fechamento da placa móvel, não sendo sua função resistir à 
força de fechamento. 
1.2.1.6.3 Ficam dispensadas da instalação do dispositivo mecânico de segurança autorregulável as 
máquinas fabricadas ou importadas que atendam aos requisitos da norma ABNT NBR 13536:2016 ou 
da norma harmonizada EN 201. 
1.2.1.6.3.1 As máquinas fabricadas a partir de 1° de junho de 2016 devem atender aos requisitos da 
norma ABNT NBR 13536:2016 e suas alterações, observado o disposto no subitem 12.1.8.2 desta NR. 
1.2.1.6.3.2 As máquinas importadas devem atender a norma técnica harmonizada EN 201, vigente 
em sua data de fabricação, ou a norma ABNT NBR 13536:2016 e suas alterações, observado o 
disposto no subitem 12.1.8.2 desta NR. 
1.2.1.6.3.3 Caso a empresa comprove que deu início ao processo de compra da injetora entre 1° de 
junho de 2016 e 1° de janeiro de 2017, poderá optar pelo cumprimento do Anexo IX, desde que 
encaminhe essa informação para o Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho. 
1.2.1.7. As proteções móveis intertravadas - portas, devem ainda proteger contra outros 
movimentos, e quando forem abertas, devem: 
a) interromper o ciclo; a plastificação pode continuar se o espirramento de material plastificado for 
impedido e a força de contato do bico não puder provocar situações de perigo; 
b) impedir movimento de avanço da rosca ou pistão de injeção; 
c) impedir movimento de avanço da unidade de injeção; e 
d) impedir movimentos perigosos dos extratores de machos e peças e de seus mecanismos de 
acionamento. 
1.2.1.8. Dispositivos de segurança para máquinas com eixo elétrico - injetoras elétricas. 
1.2.1.8.1. As máquinas injetoras elétricas devem atender aos requisitos de segurança deste Anexo, 
com exceção aos subitens 1.2.1.2. e 1.2.1.6. 
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1.2.1.8.2. Para o movimento de fechamento da placa das injetoras elétricas, o circuito de potência 
deve possuir ligação em série com mais de uma unidade de controle motor, da seguinte forma: 
a) uma unidade de controle de velocidade do motor tendo em sua saída mais dois contatores em 
série; ou 
b) uma unidade de controle de velocidade do motor com uma entrada de comando de segurança 
monitorada, tendo em sua saída mais um contator em série; ou 
c) uma unidade de controle de velocidade do motor com duas entradas de comando de segurança 
monitoradas de categoria 3, sendo que, neste caso, o uso de contator em série é desnecessário. 
1.2.1.8.3. Os componentes do circuito de potência devem possuir monitoramento automático, de 
forma que, em caso falha em um dos componentes, não seja possível iniciar o movimento seguinte 
do ciclo de injeção. 
1.2.1.8.3.1. O monitoramento automático deve ser realizado ao menos uma vez a cada movimento 
da proteção móvel - porta. 
1.2.1.8.4. A proteção móvel - porta, das injetoras elétricas deve possuir dispositivo de 
intertravamento com bloqueio que impeça sua abertura durante o movimento perigoso. 
1.2.1.8.4.1. O dispositivo de intertravamento com bloqueio deve: 
a) atender às disposições do item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens; 
b) suportar um esforço de até 1000N (mil Newtons); 
c) manter a proteção móvel travada na posição fechada até que o estado de parada do movimento 
de perigo seja alcançado, devendo a detecção de estado de parada ser segura contra falhas 
individuais. 
1.2.1.8.5. As injetoras elétricas devem atender a uma parada de emergência controlada, com 
fornecimento de energia ao circuito de potência necessária para atingir a parada e, então, quando a 
parada for atingida, a energia ser removida. 
1.2.1.8.5.1. A atuação da parada de emergência deve interromper todos os movimentos e 
descarregar os acumuladores hidráulicos. 
1.2.2. Área do mecanismo de fechamento. 
1.2.2.1. O acesso à zona de perigo do mecanismo de fechamento deve ser impedido por meio de 
proteção fixa ou proteção móvel intertravada - portas. 
1.2.2.2. A proteção móvel intertravada - porta, frontal e traseira deve possuir um dispositivo de 
intertravamento monitorado por interface de segurança, que atue no circuito de potência e desligue 
o motor principal. 
1.2.2.3. As injetoras elétricas em que o desligamento do respectivo motor possa manter retida 
energia potencial que traga risco de movimentos inesperados na área de mecanismo de fechamento 
- extração em moldes com molas, por exemplo, deve possuir dispositivos adicionais que impeçam 
estes movimentos, tais como freios magnéticos. 
1.2.3. Proteção do cilindro de plastificação e bico injetor. 
1.2.3.1. O cilindro de plastificação deve possuir proteção fixa para impedir queimaduras resultantes 
do contato não intencional em partes quentes da unidade de injeção em que a temperatura de 
trabalho exceda 80° C (oitenta graus Celsius) e, em complemento, deve ser fixada uma etiqueta 
indicando alta temperatura. 
1.2.3.2. O bico de injeção deve possuir proteção móvel intertravada com um dispositivo de 
intertravamento monitorado por interface de segurança, que interrompa todos os movimentos da 
unidade de injeção. 
1.2.3.3. O projeto das proteções deve levar em consideração as posições extremas do bico e os riscos 
de espirramento de material plastificado. 
1.2.3.4. As partes móveis do conjunto injetor devem receber proteções fixas, ou proteção móvel 
intertravada com um dispositivo de intertravamento monitorado por interface de segurança, que 
interrompa todos os movimentos da unidade de injeção. 
1.2.4. Área da alimentação de material - Funil. 
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1.2.4.1. O acesso à rosca plastificadora deve ser impedido, atendendo-se às distâncias de segurança 
previstas no subitem 12.5.1.1 desta NR. 
1.2.4.2. No caso de unidades de injeção horizontais, admite-se uma abertura inferior na proteção do 
bico. 
1.2.4.3. As unidades de injeção posicionadas sobre a área do molde devem ser equipadas com um 
dispositivo de retenção para impedir movimentos descendentes pela ação da gravidade. 
1.2.4.3.1. No caso de movimento vertical de acionamento hidráulico, uma válvula de retenção deve 
ser instalada de forma direta sobre o cilindro, ou tão próximo quanto o possível daquele, usando 
somente tubos flangeados. 
1.2.4.4 Em situações específicas de manutenção, dentre elas o acesso à zona de perigo, devem ser 
adotadas as medidas adicionais previstas no subitem 12.11.3.1 desta NR. 
1.2.5. Área da descarga de peças. 
1.2.5.1. Deve existir proteção na área de descarga de peças, de modo a impedir que segmentos 
corporais alcancem as zonas de perigo, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
1.2.5.1.1. A existência de esteiras transportadoras na área de descarga não desobriga o atendimento 
do previsto no subitem 1.2.5.1. 
1.2.6. Requisitos adicionais de segurança associados com máquinas de grande porte. 
1.2.6.1. Definem-se máquinas de grande porte quando: 
a) a distância horizontal ou vertical entre os tirantes do fechamento for maior que 1,2 m (um metro e 
vinte centímetros); ou 
b) se não existirem tirantes, a distância horizontal ou vertical equivalente, que limita o acesso à área 
do molde, for maior que 1,2 m; (um metro e vinte centímetros); ou 
c) uma pessoa consiga permanecer entre a proteção da área do molde - porta - e a área de 
movimento perigoso. 
1.2.6.2. Componentes de segurança adicionais, como travas mecânicas, devem ser instalados nas 
proteções de todos os lados da máquina em que o ciclo possa ser iniciado, para agir em cada 
movimento de abertura da proteção e impedir seu retorno à posição "fechada". 
1.2.6.2.1. Os componentes previstos no subitem 1.2.6.2 devem ser reativados separadamente antes 
que se possa iniciar outro ciclo. 
1.2.6.2.2. O correto funcionamento dos componentes de segurança adicionais deve ser 
supervisionado por dispositivos de segurança monitorados por interface de segurança, ao menos 
uma vez para cada ciclo de movimento da proteção - porta, de tal forma que qualquer falha em tais 
componentes, seus dispositivos de segurança ou sua interligação seja automaticamente reconhecida, 
de forma a impedir o início de qualquer movimento de fechamento do molde. 
1.2.6.3. As máquinas injetoras de grande porte devem possuir dispositivos de segurança adicionais 
para detectar a presença de uma pessoa entre a proteção móvel da área do molde - porta - e a 
própria área do molde, ou detectar uma pessoa dentro da área do molde, conforme norma técnica 
oficial ou internacional aplicável a este equipamento. 
1.2.6.3.1. A posição da qual estes dispositivos são reativados deve permitir uma clara visualização da 
área do molde, com a utilização de meios auxiliares de visão, se necessário. 
1.2.6.3.2. Quando estes dispositivos forem acionados, o circuito de controle do movimento de 
fechamento da placa deve ser interrompido e, no caso de proteções - porta - com acionamento 
automático, o circuito de controle do movimento de fechamento da proteção deve ser interrompido. 
1.2.6.3.3 Quando a zona monitorada pelos dispositivos detectores de presença for invadida, um 
comando automático deve: 
a) interromper o circuito de comando do movimento de fechamento da placa e, no caso de utilização 
de proteções - portas de acionamento automático, interromper o circuito de comando do 
movimento de fechamento da proteção; 
b) impedir a injeção na área do molde; e 
c) impedir o início do ciclo subsequente. 
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1.2.6.3.4. Pelo menos um botão de emergência deve ser instalado, em posição acessível, entre a 
proteção móvel da área do molde - porta e a área do molde, conforme item 12.6 - Dispositivos de 
parada de emergência e seus subitens. 
1.2.6.3.5. Pelo menos um botão de emergência deve ser instalado em posição acessível na parte 
interna da área do molde, conforme item 12.6 - Dispositivos de parada de emergência e seus 
subitens. 
1.2.7. Máquinas com movimento vertical da placa móvel. 
1.2.7.1. Máquinas hidráulicas ou pneumáticas de fechamento vertical devem ser equipadas com dois 
dispositivos de retenção, que podem ser, por exemplo, válvulas hidráulicas que impeçam o 
movimento descendente acidental da placa. 
1.2.7.1.1. As válvulas previstas no subitem 1.2.7.1 devem ser instaladas diretamente no cilindro, ou o 
mais próximo possível, utilizando-se somente tubos flangeados. 
1.2.7.2. No local em que a placa tiver uma dimensão maior que 800 mm (oitocentos milímetros) e o 
curso de abertura possa exceder 500 mm (quinhentos milímetros), ao menos um dos dispositivos de 
retenção deve ser mecânico. 
1.2.7.2.1. Quando a proteção da área do molde for aberta ou quando outro dispositivo de segurança 
da área do molde atuar, esse dispositivo de retenção mecânico deve agir automaticamente em todo 
o curso da placa. 
1.2.7.2.1.1. Quando não for possível a abertura da proteção móvel da área do molde antes que se 
atinja a posição máxima de abertura, permite-se que o dispositivo de retenção mecânico atue apenas 
no final do curso de abertura. 
1.2.7.2.1.2. Na eventualidade da falha de um dos dispositivos de retenção o outro deverá impedir o 
movimento descendente da placa. 
1.2.7.3. Os dispositivos de retenção devem ser automaticamente monitorados de modo que na falha 
de um deles: 
a) a falha seja automaticamente reconhecida; e 
b) seja impedido o início de qualquer movimento descendente da placa. 
1.2.8. Máquinas carrossel. 
1.2.8.1. O acesso aos movimentos de perigo do carrossel deve ser impedido por proteções fixas ou 
proteções móveis intertravadas conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
1.2.8.2. O acesso à zona do molde deve ser impedido conforme o subitem 1.2.1.1 deste Anexo. 
1.2.9. Máquina com mesa porta-molde de deslocamento transversal. 
1.2.9.1. O acesso aos movimentos de perigo da mesa deve ser impedido pela adoção de sistemas de 
segurança previstos no item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens e complementarmente 
pela adoção de dispositivos de acionamento bimanual, conforme os subitens 12.4.3, 12.4.4, 12.4.5 e 
12.4.6 desta NR. 
1.2.9.2. Quando o movimento vertical da mesa for possível, deve ser impedido o movimento 
descendente acidental pela ação da gravidade. 
1.2.10. Máquina multiestações com unidade de injeção móvel. 
1.2.10.1. O acesso às zonas perigosas da unidade de injeção, quando esta se move entre as unidades 
de fechamento, deve ser impedido por proteções fixas ou proteções móveis intertravadas, conforme 
item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
1.2.10.2. O acesso à zona do molde deve ser impedido conforme o subitem 1.2.1.1 deste Anexo. 
1.2.11. Equipamentos periféricos. 
1.2.11.1 A instalação de equipamentos periféricos não deve reduzir o nível de segurança, 
observando-se que: 
a) a instalação de equipamento periférico que implique a modificação das proteções da máquina não 
deve permitir acesso às zonas de perigo; 
b) se a abertura de uma proteção do equipamento periférico permitir acesso a uma zona de perigo 
da máquina, essa proteção deve atuar da mesma maneira que a especificada para aquela zona da 
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máquina ou, no caso de possibilidade de acesso de todo o corpo, deve ser aplicado o disposto no 
subitem 1.2.6 deste Anexo; 
c) se o equipamento periférico impede o acesso à zona de perigo da máquina e pode ser removido 
sem o auxílio de ferramentas, deve ser intertravado com o circuito de comando da máquina da 
mesma forma que a proteção especificada para aquela área; e 
d) se a abertura de uma proteção móvel da máquina permitir acesso a uma zona de perigo de um 
equipamento periférico, essa proteção deve cumprir os requisitos de segurança aplicáveis ao 
equipamento. 
Figura 1 - Desenho esquemático de injetora horizontal apresentando as principais zonas de perigo 
desprovidas das proteções fixas ou móveis. 

 
Legenda: 
1: mecanismo de fechamento 
2: extrator hidráulico 
3: área de descarga de peças 
4: placa móvel e placa fixa do bico (área do molde) 
5: bico de injeção 
6: cilindro de plastificação (canhão) 
7: funil de alimentação 
Fonte: Fundacentro 
ANEXO X da NR-12 
MÁQUINAS PARA FABRICAÇÃO DE CALÇADOS E AFINS 
1. Introdução 
1.1 Este Anexo estabelece requisitos específicos de segurança para máquinas utilizadas na fabricação 
de calçados e componentes, a saber: balancim de braço móvel manual (balancim jacaré), balancim 
tipo ponte manual, máquina de cambrê com borrachão, máquina de cambrê facão, máquina 
automática (pneumática ou mecânica) de aplicar ilhós, rebites e adornos, máquina de conformar 
traseiro, máquina de pregar salto, máquina de assentar cama de salto e rebater traseiro, máquina 
prato rotativo (dublar), máquina de montar bicos, máquina de montar base de calçados (passador de 
adesivo ou injetor de adesivo), máquina sorveteira, máquina de alta frequência, máquina de montar 
base e enfranque de calçados, máquina automática de rebater planta de calçado, máquina injetora 
rotativa de carrossel móvel, máquina manual de pregar enfeites (rebitadeira), máquina de dublar ou 
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unir componentes de calçados com acionamento pneumático, máquina boca de sapo, máquinas de 
montar lados, máquina de carimbar solas e palmilhas, máquina de riscar e marcar cortes, máquina de 
dividir cortes (rachadeira), máquina de chanfrar cortes, máquina de colar fita e abrir costura, 
máquinas tampográficas, máquina bordadeira, máquina de passar cola, máquina de reativar couraça 
a vapor, máquina rotográfica e máquina de costura. 
1.2 Para fins de aplicação deste Anexo e das Normas Técnicas oficiais vigentes, os sistemas de 
segurança aqui descritos para cada máquina são resultado da apreciação de risco. 
1.3 As máquinas deste Anexo que não possuem citação sobre uso de dispositivo de parada de 
emergência estão dispensadas da aplicação do mesmo, conforme subitem 12.6.1 desta NR. 
1.4 As máquinas deste Anexo que possuam sistemas de segurança monitorados por interface de 
segurança classificadas como categoria 3 ou superior, conforme a norma ABNT NBR 14153, devem 
atender ao disposto no subitem 12.4.14 e seu subitem para o comando de partida e parada do motor 
elétrico que provoque movimentos perigosos. 
1.5 As máquinas deste Anexo que possuam sistemas de segurança classificados como categoria 2 ou 
inferior, conforme a norma ABNT NBR 14153, ficam dispensadas de atender ao disposto no subitem 
12.4.14. 
2. Balancim de braço móvel manual (balancim jacaré) 
2.1 Os balancins de braço móvel manual (balancim jacaré) devem possuir os seguintes requisitos 
específicos de segurança: 
a) dispositivo de acionamento bimanual de acordo com os subitens 12.4.3 e 12.4.5 desta NR, 
instalado junto ao braço móvel, monitorado por interface de segurança classificada como categoria 
4, conforme a norma ABNT NBR 14153; 
b) força para movimentar o braço móvel menor ou igual a 50N (cinquenta Newtons); e 
c) altura do piso à superfície de corte igual a 1000 +/- 30mm (mil milímetros, com tolerância de mais 
ou menos trinta milímetros), podendo o empregador utilizar outras variações para melhor atender o 
conforto do trabalhador. 
2.2 Os balancins do tipo jacaré que dispuserem de movimento angular automático do deslocamento 
horizontal do braço devem: 
a) adotar proteção fixa ou móvel intertravada monitorada por interface de segurança, nas partes 
lateral e traseira, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens; 
b) possuir dispositivos de acionamento bimanual para os deslocamentos do braço móvel de acordo 
com os subitens 12.4.3 e 12.4.5 desta NR; 
c) utilizar dispositivo de parada de emergência com "reset manual" conforme subitens 12.6.1 a 
12.6.5 desta NR e respectivos subitens, instalado na parte frontal da estrutura da máquina; 
d) as proteções fixas ou móveis não devem causar riscos de acidente, como cisalhamento ou 
esmagamento, em função do movimento angular do braço móvel; 
e) possuir monitoramento por interface de segurança classificada como categoria 3 ou superior, 
conforme a norma ABNT NBR 14153. 
Figura 1: Balancim de braço móvel manual (balancim jacaré) - Vista lateral 
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Legenda: 
1. braço móvel 
2. dispositivo de acionamento bimanual 
3. superfície de corte 
Figura 2: Balancim de braço móvel manual (balancim jacaré). Vista de topo - Posição de giro do braço 
180° (cento e oitenta graus) 

 
Legenda: 
1. braço móvel 
2. dispositivo de acionamento bimanual 
3. superfície de corte 
S1. posição de giro para direita 
S2. posição de giro para esquerda 
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Figura 3: Balancim de braço móvel automático (movimento angular automático do deslocamento 
horizontal do braço) - Vista isométrica 
Figura 4: Balancim de braço móvel automático (movimento angular automático do deslocamento 
horizontal do braço) - Vista de topo - Posição de giro do braço 180° (cento e oitenta graus) 

 
Legenda: 
1. braço móvel 
2. superfície de corte 
3 e 4. dispositivo de acionamento bimanual, corte 
3 e 5. dispositivo de acionamento bimanual, deslocamento para direita 
3 e 6. dispositivo de acionamento bimanual, deslocamento para esquerda 
S1. posição de giro para direita 
S2. posição de giro para esquerda 
3. Balancim tipo ponte manual 
3.1 Os balancins tipo ponte manual devem possuir os seguintes requisitos específicos de segurança: 
a) proteção fixa ou móvel intertravada nas partes traseira e frontal da máquina que impeça o acesso 
à zona de risco, exceto na região de operação, conforme Figura 5 deste Anexo; 
b) proteção fixa ou móvel intertravada frontal na área de transmissão de força do deslocamento 
horizontal do carro, conforme subitem 12.5.9 e subitens desta NR e Figura 5 deste Anexo; 
c) acionamento por três dispositivos de acionamento bimanual de acordo com os subitens 12.4.3 e 
12.4.5 desta NR, sendo dois para os deslocamentos horizontais do carro móvel e outro para realizar o 
movimento vertical de corte, conforme detalhe "A" ou "B" da Figura 6 deste Anexo; 
d) dispositivo de parada de emergência conforme subitens 12.6.1 a 12.6.5 e seus subitens, desta NR; 
e) possuir monitoramento por interface de segurança classificada como categoria 3 ou superior, 
conforme a norma ABNT NBR 14153. 
3.2 Quando o balancim do tipo ponte manual dispuser de movimento automático do deslocamento 
horizontal do carro, deve-se adotar cortina de luz frontal monitorada por interface de segurança 
classificada como categoria 3 ou superior, conforme a norma ABNT NBR 14153 e os subitens 12.5.1 e 
12.5.2 desta NR. 
3.3 Quando os dispositivos de acionamento bimanual forem instalados na estrutura da máquina, 
devem estar localizados de forma a não causar riscos de acidente, como cisalhamento ou 
esmagamento, em função do movimento vertical ou horizontal do carro. 
Figura 5: Balancim tipo ponte manual - Vista lateral 
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Legenda: 
1. proteção do guia do carro 
2. proteção frontal 
3. proteção traseira 
4. dispositivo de acionamento bimanual 
Figura 6: Balancim tipo ponte manual - Vista frontal 

 
Legenda - Detalhe "A" e "B": 
DH. deslocamento horizontal 
DV. deslocamento vertical 
1 e 2. dispositivo de acionamento bimanual, deslocamento vertical 
1 e 3. dispositivo de acionamento bimanual, deslocamento horizontal para a direita 
2 e 4. dispositivo de acionamento bimanual, deslocamento horizontal para esquerda 
5. dispositivo de parada de emergência 
4. Máquina de cambrê com borrachão 
4.1 As máquinas de cambrê com borrachão devem possuir os seguintes requisitos específicos de 
segurança: 
a) proteções fixas nas zonas superior, lateral e traseira, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança 
e seus subitens, conforme Figura 7 deste Anexo; 
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b) acionamento de aproximação do cilindro por meio de um dispositivo de ação continuada com 
força de aproximação, obedecendo o disposto nos subitens 12.7.8 e 12.7.8.1 desta NR; 
c) acionamento da pressão de trabalho, por meio de dispositivo de acionamento bimanual, em 
conformidade com as alíneas "a", "c", "d", "e", "f" e "g" do subitem 12.4.3 desta NR, que somente 
poderá ocorrer após o cilindro de posicionamento estar no ponto morto inferior; 
d) caso seja utilizado pedal de acionamento para operação de aproximação, o mesmo deve possuir 
acesso somente por uma única direção e por um pé, devendo ser protegido para evitar seu 
acionamento acidental. 
4.2 A ação de retorno do cilindro não deve ocasionar risco de acidente, como cisalhamento ou 
esmagamento. 
Figura 7: Máquina de cambrê com borrachão - Vista Frontal 

 
Legenda: 
1. dispositivo de acionamento bimanual 
2. matriz inferior (borrachão) 
3. matriz superior 
4. proteção fixa 
5. estrutura da máquina 
6. pedal de acionamento 
5. Máquina de cambrê facão 
5.1 As máquinas de cambrê facão devem possuir os seguintes requisitos específicos de segurança: 
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a) proteções fixas nas zonas superior e traseira, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus 
subitens, conforme Figura 8 deste Anexo; 
b) o espaçamento entre a matriz inferior móvel e a superior fixa deve ser no máximo 6 mm (seis 
milímetros), conforme Figuras 8 e 9 deste Anexo. 
5.2 Quando o sistema de movimentação da matriz inferior móvel possuir limitação de força e pressão 
de trabalho, de forma a não provocar danos à integridade física dos trabalhadores, obedecendo ao 
disposto nos subitens 12.7.8 e 12.7.8.1 desta NR, ficará dispensado da obrigatoriedade prevista na 
alínea "b" do subitem 5.1 deste Anexo. 
5.3 Quando a máquina for dotada de dispositivo de apoio da gáspea, deve possuir limitação da força 
e pressão de trabalho dos mecanismos de movimentação (cilindro pneumático), obedecendo ao 
disposto nos subitens 12.7.8 e 12.7.8.1 desta NR. 
5.4 O acionamento das máquinas de cambrê facão pode ser realizado por botão de comando 
simples, por pedal de acionamento ou por outro sistema de simples acionamento. 
5.5 Caso seja utilizado pedal de acionamento para operação de aproximação, o mesmo deve possuir 
acesso somente por uma única direção e por um pé, devendo ser protegido para evitar seu 
acionamento acidental. 
5.6 A ação de retorno do cilindro não deve ocasionar risco de acidente, como cisalhamento ou 
esmagamento. 
Figura 8: Máquina de cambrê facão - Vista frontal 

 
Legenda: 
1. proteção do pedal de acionamento 
2. limitação da abertura da área de trabalho 
Figura 9: Máquina de cambrê facão - Vista lateral 
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Legenda: 
1. proteção do pedal de acionamento 
2. limitação da abertura da área de trabalho 
6. Máquina automática (pneumática ou mecânica) de aplicar ilhós, rebites e adornos 
6.1 As máquinas automáticas (pneumática ou mecânica) de aplicar ilhós, rebites e adornos devem 
possuir os seguintes requisitos específicos de segurança: 
a) acionamento por pedal elétrico conjugado com dispositivo mecânico limitador intertravado por 
dispositivo de intertravamento com ruptura e ação positiva, sem a necessidade de monitoramento 
por interface de segurança, conforme Figura 10 deste Anexo; 
b) caso seja utilizado pedal de acionamento para operação de aproximação, o mesmo deve possuir 
acesso somente por uma única direção e por um pé, devendo ser protegido para evitar seu 
acionamento acidental; 
c) a região de aplicação de ilhós/rebites deve ser dotada de um dispositivo de obstrução, nas partes 
lateral e frontal, que dificulte o acesso a esta zona. 
Figura 10: Máquina automática de aplicar ilhós, rebites e adornos - detalhe da vista frontal 

 
Legenda: 
1. dispositivo mecânico limitador 
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2. proteção fixa 
Figura 11: Máquina automática de aplicar ilhós, rebites e adornos - vista frontal 

 
Legenda: 
1. proteção fixa 
2. proteção fixa 
3. proteção do pedal de acionamento 
7. Máquina de conformar traseiro 
7.1 As máquinas de conformar traseiro devem possuir os seguintes requisitos específicos de 
segurança: 
a) dispositivo de obstrução nos mecanismos de movimentação das borrachas de conformação, 
conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens e conforme Figura 12 deste Anexo; 
b) limitação da força de aproximação dos mecanismos de movimentação das borrachas de 
conformação (matrizes quente e fria) e das pinças, obedecendo ao disposto nos subitens 12.7.8 e 
12.7.8.1 desta NR, sendo permitida a utilização de pedal elétrico, com proteção contra acionamento 
acidental ou botão de comando simples. 
7.2 Quando existir a limitação da força de aproximação conforme alínea "b" do subitem 7.1 deste 
Anexo, os acionamentos da pressão de trabalho da matriz quente e da matriz fria podem ser 
realizados por dispositivo de acionamento bimanual, em conformidade com as alíneas "a", "c", "d", 
"e", "f" e "g" do subitem 12.4.3 desta NR, ou por botão de comando simples ou por outro dispositivo 
de ação intencional. 
7.3 Caso seja utilizado pedal de acionamento para operação de aproximação, o mesmo deve possuir 
acesso somente por uma única direção e por um pé, devendo ser protegido para evitar seu 
acionamento acidental. 
7.4 Quando utilizado dispositivo de acionamento bimanual, em conformidade com o subitem 12.4.3 
e suas alíneas, para acionamento da pressão de trabalho das matrizes quente ou fria, ficará 
dispensada a obrigatoriedade prevista na alínea "b" do subitem 7.1 deste Anexo. 
Figura 12: Máquina de conformar traseiro - vista frontal e lateral 
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Legenda: 
1. sistema de aproximação borracha quente 
2. sistema de aproximação borracha fria 
3. sistema de aproximação das pinças 
4. dispositivo de acionamento bimanual - matriz fria 
5. comando simples de acionamento 
6. proteção fixa ou móvel do mecanismo superior 
7. proteção fixa ou móvel lateral 
8. proteção fixa do pedal de acionamento 
8. Máquina de pregar salto 
8.1 As máquinas de pregar salto devem possuir os seguintes requisitos específicos de segurança: 
a) proteções fixas ou móveis intertravadas das áreas do mecanismo da caixa de prego e do 
mecanismo de movimentação dos martelos e do retorno do apoio do salto, conforme item 12.5 - 
Sistemas de Segurança e seus subitens, conforme Figura 13 deste Anexo; 
b) limitação da força de aproximação do apoio e do abastecedor de pregos, de acordo com os 
subitens 12.7.8 e 12.7.8.1 desta NR; 
c) a ação de pregar deve ser realizada através de dispositivo de acionamento bimanual, em 
conformidade com as alíneas "a", "c", "d", "e", "f" e "g" do subitem 12.4.3 desta NR; 
d) o acionamento da pressão de trabalho pelo dispositivo de acionamento bimanual somente poderá 
ocorrer após o cilindro de posicionamento estar no ponto morto inferior; 
e) dispositivo do avanço do abastecedor de pregos dotado de dispositivo mecânico limitador 
intertravado por dispositivo de intertravamento com ruptura e ação positiva, sem a necessidade de 
monitoramento por interface de segurança, de forma que, quando acionado, o abastecedor retorne 
à posição inicial. 
8.2 Caso seja utilizado pedal de acionamento para operação de aproximação, o mesmo deve possuir 
acesso somente por uma única direção e por um pé, devendo ser protegido para evitar seu 
acionamento acidental. 
8.3 Quando utilizada a proteção móvel, o monitoramento dos dispositivos de intertravamento deve 
ser realizado por interface de segurança, atendendo à categoria 3, conforme a norma ABNT NBR 
14153. 
Figura 13: Máquina de pregar salto - vista frontal e lateral 
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Legenda: 
 

 
Legenda: 
1. proteção fixa 
2. braço móvel 
3. dispositivo de parada de emergência 
4. superfície de corte 
5. corpo 
Figura 4: Balancim de braço móvel automático (movimento angular automático do deslocamento 
horizontal do braço) - Vista de topo - Posição de giro do braço 180° (cento e oitenta graus) 
Legenda: 
1. proteção fixa ou móvel intertravada da caixa de pregos 
2. proteção fixa da torre de cilindros 
3. proteção fixa do apoio de salto 
4. alavanca de proteção do avanço do abastecedor 
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5. dispositivo de acionamento bimanual 
6. proteção fixa do pedal de acionamento 
9. Máquina de assentar cama de salto e rebater traseiro 
9.1 As máquinas de assentar cama de salto e rebater traseiro devem possuir os seguintes requisitos 
específicos de segurança: 
a) limitação da força de aproximação do fixador da forma, de acordo com os subitens 12.7.8 e 
12.7.8.1 desta NR; 
b) acionamento da pressão de trabalho por meio de dispositivo de acionamento bimanual, em 
conformidade com as alíneas "a", "c", "d", "e", "f" e "g" do subitem 12.4.3 desta NR, que somente 
poderá ocorrer após o cilindro de posicionamento estar no ponto morto superior; 
c) proteção fixa nas partes lateral, traseira e superior do equipamento, conforme Figura 14 deste 
Anexo. 
9.2 Caso seja utilizado pedal de acionamento para operação de aproximação, o mesmo deve possuir 
acesso somente por uma única direção e por um pé, devendo ser protegido para evitar seu 
acionamento acidental. 
Figura 14: Máquina automática de assentar cama de salto e rebater traseiro - vista frontal 

 
Legenda: 
1. proteção superior fixa ou móvel intertravada 
2. cilindro de aproximação 
3. dispositivo de acionamento bimanual 
4. proteção fixa do pedal de acionamento 
10. Máquina prato rotativo (dublar) 
10.1 As máquinas prato rotativo (dublar) devem possuir os seguintes requisitos específicos de 
segurança: 
a) proteção fixa, nas partes lateral, superior e traseira da máquina, conforme item 12.5 - Sistemas de 
Segurança e seus subitens, conforme Figura 15 deste Anexo; 
b) proteção fixa frontal, que, conjugada com o dispositivo de restrição mecânica do prato rotativo, 
não permita o acesso à zona de risco; 
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c) prato rotativo dotado de dispositivo de restrição mecânica, conforme Figura 16 deste Anexo; 
d) o espaçamento entre o dispositivo de restrição mecânica e o platô de prensagem deve ser de no 
máximo 4 mm (quatro milímetros). 
10.2 O acionamento das máquinas de prato rotativo (dublar) pode ser realizado por botão de 
comando simples, por pedal de acionamento ou por outro sistema de simples acionamento. 
10.3 Caso seja utilizado pedal de acionamento, o mesmo deve possuir acesso somente por uma única 
direção e por um pé, devendo ser protegido para evitar seu acionamento acidental. 
Figura 15: Máquina de prato rotativo (dublar) - vista frontal 

 
Legenda: 
1. trava mecânica do prato giratório 
2. proteção fixa 
3. botão de acionamento 
Figura 16: Máquina de prato rotativo (dublar) - vista superior 

 
Legenda: 
1. prato giratório 
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S1. posição de giro para esquerda 
S2. posição de giro para direita 
11. Máquina de montar bicos 
11.1 As máquinas de montar bicos devem possuir os seguintes requisitos específicos de segurança: 
a) no mínimo um dispositivo de emergência, duplo canal monitorado por interface de segurança, de 
acordo com os subitens 12.6.2 e 12.6.3 desta NR; 
b) dispositivo de acionamento bimanual para o fechamento das tesouras, em conformidade com o 
subitem 12.4.3 desta NR; 
c) dispositivo de obstrução de acesso à pinça inferior, conforme Figura 17 deste Anexo; 
d) limitação da força e pressão de trabalho do mecanismo de fixação da parte traseira, obedecendo 
aos dispostos nos subitens 12.7.8 e 12.7.8.1 desta NR; 
e) monitoramento por interface de segurança classificada como categoria 3 ou superior, conforme a 
norma ABNT NBR 14153. 
11.2 Caso sejam utilizados pedais elétricos para o fechamento e a abertura das pinças, será permitida 
a utilização de uma única proteção que evite o acionamento acidental, conforme Figura 17 deste 
Anexo. 
Figura 17: Máquina de montar bicos 

 
Legenda: 
1. proteção fixa das pinças 
2. dispositivo de acionamento bimanual 
3. dispositivo de parada de emergência 
4. proteção fixa do pedal de acionamento 
12. Máquina de montar base de calçados (passador de adesivo ou injetor de adesivo) 
12.1 As máquinas de montar base de calçados (passador de adesivo ou injetor de adesivo) devem 
possuir os seguintes requisitos específicos de segurança: 
a) pedal de acionamento da máquina com acesso somente por uma única direção e por um pé, 
devendo ser protegido para evitar seu acionamento acidental; 
b) a região de alimentação ou abastecimento da máquina deve ser dotada de um dispositivo de 
obstrução na parte frontal, conforme Figura 18 deste Anexo; 
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c) limitação da força e pressão de trabalho do cilindro pneumático de leitura de altura, obedecendo 
ao disposto nos subitens 12.7.8 e 12.7.8.1 desta NR. 
Figura 18: Máquina de montar base de calçados 

 
Legenda: 
1. dispositivo de obstrução 
2. proteção fixa do pedal de acionamento 
Figura 19: Máquina de montar base de calçados - vista lateral 

 
Legenda: 
1. dispositivo de obstrução 
2. proteção fixa do pedal de acionamento 
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13. Máquina sorveteira 
13.1 As máquinas sorveteiras devem possuir os seguintes requisitos específicos de segurança: 
a) dispositivo de restrição mecânica sobre o pino de fixação e giro da tampa da câmara de 
compressão, que suporte a pressão interna da membrana de borracha e não cause riscos de acidente 
por projeção de materiais, enquanto a mesma estiver pressurizada; 
b) tampa da câmara de compressão do calçado intertravada por um dispositivo elétrico interligado 
com uma válvula pneumática para liberação do ar para a membrana de borracha; 
c) tampa da câmara de compressão do calçado dotada de dispositivo de restrição mecânica (unha) 
que suporte a pressão interna da membrana de borracha e não cause riscos de acidente por projeção 
de materiais, enquanto a mesma estiver pressurizada; 
d) dispositivo de travamento da tampa da membrana de borracha para possibilitar o transporte da 
máquina com segurança. 
Figura 20: Máquina sorveteira 

 
Legenda: 
1. câmara de compressão do calçado 
2. dispositivo de restrição mecânica sobre o pino de fixação e giro da tampa da câmara de 
compressão 
3. tampa da câmara de compressão 
4. dispositivo de restrição mecânica (unha) da tampa da câmara de compressão 
14. Máquina de alta frequência 
14.1 As máquinas de alta frequência devem possuir os seguintes requisitos específicos de segurança: 
a) proteções fixas ou móveis intertravadas, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus 
subitens; 
b) acionamento através de dispositivo de acionamento bimanual, em conformidade com as alíneas 
"a", "c", "d", "e", "f" e "g" do subitem 12.4.3 desta NR; 
c) dispositivo de parada de emergência, duplo canal, monitorado por uma interface de segurança, de 
acordo com os subitens 12.6.1 a 12.6.5 desta NR; 
d) área de termoconformação da máquina dotada de proteção fixa ou móvel intertravada, conforme 
item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens. 
14.1.1 Possuir monitoramento por interface de segurança classificada como categoria 3 ou superior, 
conforme a norma ABNT NBR 14153, para as alíneas "a", "c" e "d" do subitem 14.1 deste Anexo. 



 

  114 

 

14.2 Quando o dispositivo de transporte do material da máquina for de deslocamento manual para a 
área de termoconformação, exclui-se a obrigatoriedade do uso do dispositivo de acionamento 
bimanual, previsto na alínea "b" do subitem 14.1 deste Anexo. 
Figura 21: Máquina de alta frequência com mesa móvel manual 

 
Legenda: 
1. proteção fixa ou móvel intertravada 
2. dispositivo de acionamento bimanual 
3. dispositivo de parada de emergência 
Figura 22: Máquina de alta frequência com corte hidropneumática/hidráulica com deslocamento 
automático da mesa - Vista frontal 

 
Legenda: 
1. proteção fixa ou móvel intertravada 
2. dispositivo de acionamento bimanual 
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3. dispositivo de parada de emergência 
15. Máquina de montar base e enfranque de calçados 
15.1 As máquinas de montar base e enfranque de calçados devem possuir os seguintes requisitos 
específicos de segurança: 
a) proteções fixas na parte traseira e nas laterais, exceto na zona de operação da máquina, onde é 
posicionado o calçado pelo operador, conforme Figura 23 deste Anexo; 
b) dispositivos de obstrução que dificultem o acesso à zona de trabalho da máquina, na parte frontal, 
conforme Figura 23 deste Anexo; 
c) pedal de acionamento com acesso somente por uma única direção e por um pé, devendo ser 
protegido para evitar seu acionamento acidental; 
d) dispositivo de acionamento bimanual para o fechamento da base e enfranque do cabedal do 
calçado e movimento das pinças, em conformidade com os subitens 12.4.3 e 12.4.5 desta NR, 
monitorado por interface de segurança classificada como categoria 4, conforme a norma ABNT NBR 
14153; 
e) limitação da força e pressão de trabalho do cilindro pneumático de apoio da forma, obedecendo 
ao disposto nos subitens 12.7.8 e 12.7.8.1 desta NR. 
Figura 23: Máquina de montar base e enfranque de calçados 

 
Legenda: 
1. proteção fixa 
2. dispositivo de acionamento bimanual 
3. proteção fixa do pedal 
16. Máquina automática de rebater planta de calçado 
16.1 As máquinas automáticas de rebater planta de calçado devem possuir os seguintes requisitos 
específicos de segurança: 
a) proteções fixas, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens, exceto na zona de 
operação da máquina, onde é posicionado o calçado pelo operador, conforme Figura 24 deste 
Anexo; 
b) limitação da força de aproximação do cilindro de apoio da forma, obedecendo ao disposto nos 
subitens 12.7.8 e 12.7.8.1 desta NR; 
c) acionamento da pressão de trabalho por meio de dispositivo de acionamento bimanual, em 
conformidade com as alíneas "a", "c", "d", "e", "f" e "g" do subitem 12.4.3 desta NR, que somente 
poderá ocorrer quando o cilindro de apoio da forma estiver no ponto morto inferior; 
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d) limitação da força e pressão de trabalho do movimento de rotação do dispositivo de rebatimento 
da planta de calçado, obedecendo ao disposto nos subitens 12.7.8 e 12.7.8.1 desta NR. 
16.2 Caso seja utilizado pedal de acionamento para operação de aproximação, o mesmo deve possuir 
acesso somente por uma única direção e por um pé, devendo ser protegido para evitar seu 
acionamento acidental. 
Figura 24: Máquina automática de rebater planta com matriz - vista frontal 

 
Legenda: 
1. cilindro de aproximação 
2. dispositivo de acionamento bimanual 
3. proteção fixa do pedal de acionamento 
17. Máquina injetora rotativa de carrossel móvel 
17.1 As máquinas injetoras rotativas de carrossel móvel devem possuir os seguintes requisitos 
específicos de segurança: 
17.1.1 Segurança para o perímetro do carrossel: 
a) proteção fixa e/ou proteção móvel intertravada no perímetro do carrossel, de acordo com o 
subitem 12.5.1.1 desta NR, exceto nas áreas de inserção de componentes de calçados e extração de 
produtos; 
b) as máquinas injetoras rotativas de carrossel móvel não devem permitir o fechamento automático 
do molde fora da região protegida destinada ao fechamento do molde; 
c) as proteções do perímetro do carrossel não podem causar riscos de acidentes, como cisalhamento 
ou esmagamento, em função do movimento de rotação do carrossel; 
d) o perímetro da região inferior do carrossel deve ser dotado de proteção fixa e/ou proteção móvel 
intertravada, conforme Figura 25 deste Anexo. 
17.1.2 Segurança para a zona de injeção: 
a) proteção fixa e/ou proteção móvel na região de injeção que impeça o acesso ao conjunto de 
injeção; 
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b) o cilindro de plastificação deve possuir dispositivo de obstrução que dificulte o contato não 
intencional com partes quentes da unidade de injeção, quando a temperatura de contato exceder a 
80° C (oitenta graus Celsius); 
c) o bocal de alimentação do cilindro de plastificação deve ser construído com geometria ou possuir 
dispositivo de obstrução que impeça o ingresso dos membros superiores na zona do fuso de 
plastificação. 
17.2 As máquinas injetoras rotativas de carrossel móvel instaladas até a data da publicação 
da Portaria SIT n° 197, de 17 de dezembro de 2010, D.O.U. de 24/12/2010, ficam dispensadas do 
atendimento das dimensões previstas nos itens 7, alíneas "c" e "e", 11 e 12 do Anexo III desta NR. 
17.3 As máquinas injetoras rotativas de carrossel móvel devem possuir, no mínimo, um dispositivo 
de parada de emergência, duplo canal, localizado no painel de comando da máquina, e um 
dispositivo de parada de emergência na zona de operação próximo à área de fechamento do molde, 
conforme item 12.6 - Dispositivos de parada de emergência e seus subitens. 
17.4 As máquinas injetoras rotativas de carrossel móvel podem ser acionadas por botão de comando 
simples para o início de operação em modo semiautomático. 
17.5 Caso seja utilizada proteção móvel, esta deve ser intertravada por dispositivo de 
intertravamento, duplo canal, monitorada por interface de segurança, classificada como categoria 3 
ou superior, conforme a norma ABNT NBR 14153. 
17.6 É permitida a ligação em série, na mesma interface de segurança, de dispositivos de 
intertravamento de até 4 (quatro) proteções móveis de uso não frequente (frequência de abertura 
menor ou igual a uma vez por hora) e com abertura não simultânea, ou de dispositivos de 
intertravamento de 1 (uma) proteção de uso frequente (frequência de abertura maior que uma vez 
por hora) e mais 1 (uma) proteção de uso não frequente, com abertura não simultânea. 
17.7 O circuito elétrico do comando de partida e parada do motor elétrico da máquina injetora 
rotativa de carrossel móvel deve possuir um contator, sem necessidade de monitoramento por 
interface de segurança. 
17.8 Para as máquinas injetoras rotativas de carrossel móvel aplica-se a válvula hidráulica 
monitorada para o sistema de abertura e fechamento do molde, classificada como categoria 3 ou 
superior, conforme a norma ABNT NBR 14153. 
17.8.1 As máquinas injetoras rotativas de carrossel móvel com enclausuramento da região de injeção 
ou inacessíveis aos operadores ficam dispensadas do atendimento ao subitem 17.8 deste Anexo. 
17.9 As máquinas injetoras rotativas de carrossel móvel com abertura e fechamento do molde por 
força humana ficam dispensadas do subitem 17.8 deste Anexo. 
Figura 25: Máquina injetora rotativa de carrossel móvel 

 
Legenda: 
1. zona de operação 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p10/portaria_sit_197_2010.php
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2. conjunto de injeção 
3. zona de injeção 
4. carrossel 
5. proteção fixa ou móvel intertravada da região inferior do carrossel 
18. Máquina manual de pregar enfeite (rebitadeira) 
18.1 As máquinas manuais de pregar enfeite (rebitadeira) devem possuir os seguintes requisitos 
específicos de segurança: 
a) acionamento de aproximação do cilindro por meio de um dispositivo de ação continuada com 
força de aproximação, conforme subitens 12.7.8 e 12.7.8.1 desta NR; 
b) acionamento da pressão de trabalho, por meio de dispositivo de acionamento bimanual, em 
conformidade com as alíneas "a", "c", "d", "e", "f" e "g" do subitem 12.4.3 desta NR, que somente 
poderá ocorrer após o cilindro de posicionamento estar no ponto morto inferior. 
18.2 Caso seja utilizado pedal de acionamento para operação de aproximação, o mesmo deve possuir 
acesso somente por uma única direção e por um pé, devendo ser protegido para evitar seu 
acionamento acidental. 
18.3 Para as máquinas manuais de pregar enfeite, não é necessária a instalação de proteções fixas ou 
móveis intertravadas para região periférica da máquina, laterais, traseira e superior. 
Figura 26: Máquina manual de pregar enfeite (rebitadeira) - Vista isométrica 

 
Legenda: 
1. dispositivo de acionamento bimanual 
2. cilindro de aproximação 
3. proteção fixa do pedal de acionamento 
19. Máquina de dublar ou unir componentes de calçados com acionamento pneumático 
19.1 As máquinas de dublar ou unir componentes de calçados com acionamento pneumático devem 
possuir os seguintes requisitos específicos de segurança: 
a) proteções fixas nas zonas superior, lateral e traseira, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança 
e seus subitens, conforme Figura 27 deste Anexo; 
b) proteção móvel na parte frontal, área de operação da máquina, dotada de dispositivo de restrição 
mecânica, que atue de forma sincronizada à abertura dessa proteção; 
c) o acionamento pode ser realizado através de um botão de comando simples. 
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19.2 As máquinas de dublar ou unir componentes de calçados com acionamento pneumático que 
possuam mesa móvel do tipo gaveta com deslocamento manual ficam dispensadas do cumprimento 
do subitem 19.1 deste Anexo, devendo possuir os seguintes requisitos específicos de segurança: 
a) válvula pneumática que bloqueie o fluxo de ar do sistema quando a proteção móvel estiver aberta; 
b) proteção móvel intertravada por dispositivo de intertravamento, interligada a válvula de controle 
do cilindro pneumático de atuação do platô de dublar. 
19.2.1 A válvula pneumática para controle do fluxo de ar referida na alínea "a" do subitem 19.2 deste 
Anexo, pode ser acionada de forma mecânica pelo fechamento da proteção móvel. 
19.3 Quando utilizada proteção móvel, esta deve ser intertravada por dispositivo de 
intertravamento, sem a necessidade de monitoramento por interface de segurança, atendendo à 
categoria 1, conforme a norma ABNT NBR 14153. 
19.4 As máquinas de dublar ou unir componentes de calçados com acionamento pneumático que 
possuam mesa móvel do tipo gaveta com deslocamento pneumático ficam dispensadas do 
atendimento aos subitens 19.1, alínea "b", e 19.2, deste Anexo, devendo possuir os seguintes 
requisitos específicos de segurança: 
a) dispositivo de acionamento bimanual de acordo com os subitens 12.4.3 e 12.4.5 desta NR, 
monitorada por interface de segurança classificada como categoria 4, conforme a norma ABNT NBR 
14153; 
b) dispositivo de restrição mecânica que limite o curso de deslocamento da mesa móvel. 
Figura 27: Máquina de dublar ou unir componentes de calçados - Vista frontal e lateral 

 
Legenda: 
1. botão de acionamento 
2. proteção móvel frontal 
3. proteção fixa 
20. Máquina boca de sapo 
20.1 As máquinas boca de sapo devem possuir os seguintes requisitos específicos de segurança: 
a) proteções fixas, na parte traseira e nas laterais da máquina, conforme subitem 12.5 - Sistemas de 
Segurança e seus subitens e conforme Figura 28 deste Anexo; 
b) tampa (coifa) da câmara de compressão do calçado dotada de dispositivo de restrição mecânica 
que suporte a pressão interna da membrana de borracha, enquanto a mesma estiver pressurizada; 
c) proteção móvel intertravada por dispositivo de intertravamento duplo canal, monitorada por 
interface de segurança, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens, que suporte a 
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eventual projeção de fragmentos de materiais em caso de falha do sistema de travamento da tampa 
(coifa); 
d) tampa (coifa) da câmara de compressão do calçado dotada de dispositivo de restrição mecânica 
que impeça o seu fechamento involuntário quando a proteção móvel estiver aberta. 
20.2 O acionamento das máquinas boca de sapo pode ser realizado por botão de comando simples, 
ou pela proteção intertravada com comando de partida em conformidade com o subitem 12.5.8.1 
desta NR, ou por outro sistema de simples acionamento. 
20.3 Fica dispensado o cumprimento da alínea "c" do subitem 20.1 deste Anexo, quando a tampa 
(coifa) de compressão for dotada de sistema de segurança que garanta a pressurização da câmara 
somente se a tampa (coifa) estiver fechada e travada, atendendo à categoria 3 prevista na norma 
ABNT NBR 14153. 
20.3.1 Para as máquinas que possuam o sistema de segurança previsto neste subitem, deverá existir 
sistema de acionamento por comando bimanual conforme as alíneas "a", "c", "d", "e", "f" e "g" do 
subitem 12.4.3 desta NR. 
Figura 28: Máquina boca de sapo - Vista frontal e vista lateral 

 
Legenda: 
1. proteção móvel 
2. botão de início do ciclo 
3. proteção fixa 
21. Máquina de montar lados 
21.1 As máquinas de montar lados devem possuir os seguintes requisitos específicos de segurança: 
a) proteção fixa no eixo cardã, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens e 
conforme Figura 29 deste Anexo; 
b) dispositivo de obstrução que dificulte o acesso ao dispositivo de aquecimento e à zona de 
aplicação de adesivo, conforme Figura 29 deste Anexo; 
c) pedal de acionamento com acesso somente por uma única direção e por um pé, devendo ser 
protegido para evitar seu acionamento acidental. 
Figura 29: Máquina de montar lados - Vista frontal e lateral 
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Legenda: 
1. dispositivo de obstrução do sistema de aquecimento e aplicação de adesivo termoplástico 
2. proteção do eixo cardã 
3. proteção fixa do pedal de acionamento 
22. Máquina de carimbar solas e palmilhas 
22.1 As máquinas de carimbar solas e palmilhas devem possuir os seguintes requisitos específicos de 
segurança: 
a) proteção móvel intertravada por dispositivo de intertravamento duplo canal, monitorada por 
interface de segurança que atenda à categoria 3, segundo a norma ABNT NBR 14.153, e conforme 
item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens; 
b) pedal de acionamento com acesso somente por uma única direção e por um pé, devendo ser 
protegido para evitar seu acionamento acidental. 
Figura 30: Máquina de carimbar solas e palmilhas 
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Legenda: 
1. proteção fixa do pedal de acionamento 
2. proteção móvel do carimbo 
3. mesa retrátil 
23. Máquina de riscar e marcar cortes 
23.1 As máquinas de riscar e marcar cortes devem possuir os seguintes requisitos específicos de 
segurança: 
a) proteção fixa nas laterais e na traseira e proteção móvel intertravada por dispositivo de 
intertravamento na parte frontal da zona de operação, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança 
e seus subitens, sem a necessidade de monitoramento por interface de segurança; 
b) limitação da força e pressão de trabalho dos mecanismos de movimentação (cilindro pneumático), 
obedecendo ao disposto nos subitens 12.7.8 e 12.7.8.1 desta NR. 
23.2 O acionamento poderá ser realizado por botão de comando simples, ou pela proteção 
intertravada com comando de partida, de acordo com o subitem 12.5.8.1, ou por outro sistema de 
simples acionamento. 
23.3 Caso seja utilizado pedal de acionamento para operação de aproximação, o mesmo deve possuir 
acesso somente por uma única direção e por um pé, devendo ser protegido para evitar seu 
acionamento acidental. 
24. Máquina de dividir cortes (rachadeira) 
24.1 As máquinas de dividir cortes (rachadeira) devem possuir os seguintes requisitos específicos de 
segurança: 
a) proteção fixa e/ou proteção móvel, intertravada por dispositivo de intertravamento, duplo canal, 
na região de operação, nos tampos superiores e na zona de afiação da navalha, com distâncias de 
segurança de acordo com o subitem 12.5.1.1 desta NR; 
b) proteções fixas e/ou móveis intertravadas por dispositivo de intertravamento, monitoradas por 
interface de segurança, nas transmissões de força, conforme subitens 12.5.9 e 12.5.9.1 desta NR; 
c) dispositivo de parada de emergência, duplo canal, de acordo com os subitens 12.6.2 e 12.6.5 desta 
NR. 
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24.2 O monitoramento dos dispositivos de intertravamento e do botão de emergência pode ser 
realizado por apenas uma interface de segurança, atendendo à categoria 3, conforme a norma ABNT 
NBR 14153. 
24.2.1 É permitida a ligação em série, na mesma interface de segurança, de dispositivos de 
intertravamento de até 4 (quatro) proteções móveis de uso não frequente (frequência de abertura 
menor ou igual a uma vez por hora) e com abertura não simultânea, ou de dispositivos de 
intertravamento de 1 (uma) proteção de uso frequente (frequência de abertura maior que uma vez 
por hora) e mais 1 (uma) proteção de uso não frequente, com abertura não simultânea. 
25. Máquina de chanfrar cortes 
25.1 As máquinas de chanfrar cortes devem possuir os seguintes requisitos específicos de segurança: 
a) proteção fixa e/ou proteção móvel intertravada por dispositivo de intertravamento, duplo canal, 
na zona de afiação, com distâncias de segurança de acordo com o subitem 12.5.1.1, sem a 
necessidade de monitoramento por interface de segurança; 
b) proteções fixas ou móveis intertravadas, no sistema de transmissão de força, conforme item 12.5 - 
Sistemas de Segurança e seus subitens; 
c) o espaçamento entre o guia e a matriz corte deve ser de no máximo 4 mm (quatro milímetros). 
26. Máquina de colar fita e abrir costura 
26.1 As máquinas de colar fita e abrir costura devem possuir os seguintes requisitos específicos de 
segurança: 
a) dispositivo de obstrução que dificulte o acesso à zona de transporte da fita de reforço; 
b) limitação da força e pressão de trabalho dos mecanismos de movimentação do cilindro 
pneumático de fechamento, obedecendo aos dispostos nos subitens 12.7.8 e 12.7.8.1 desta NR; 
c) pedal de acionamento com acesso somente por uma única direção e por um pé, devendo ser 
protegido para evitar seu acionamento acidental. 
27. Máquina tampográfica 
27.1 As máquinas tampográficas devem possuir os seguintes requisitos específicos de segurança: 
a) dispositivo de obstrução nas regiões laterais e posterior do mecanismo de movimentação do 
carimbador (tampão); 
b) limitação da força e pressão de trabalho dos mecanismos de movimentação vertical do 
carimbador (tampão), obedecendo ao disposto nos subitens 12.7.8. e 12.7.8.1 desta NR. 
27.2 O deslocamento horizontal do carimbador (tampão) não pode causar riscos de acidentes, como 
cisalhamento ou esmagamento, em função do movimento de avanço e recuo do cilindro 
pneumático. 
27.3 O acionamento poderá ser realizado por botão de comando simples, ou por pedal de 
acionamento ou por outro sistema de acionamento. 
27.3.1 Caso seja utilizado pedal de acionamento para operação de aproximação, o mesmo deve 
possuir acesso somente por uma única direção e por um pé, devendo ser protegido para evitar seu 
acionamento acidental. 
27.3.2 Caso seja utilizado acionamento por dispositivo de acionamento bimanual, este deve estar em 
conformidade com alíneas "a", "c", "d", "e", "f" e "g" do subitem 12.4.3 desta NR. 
28. Máquina bordadeira 
28.1 As máquinas bordadeiras devem possuir, como requisito específico de segurança, proteções 
fixas no sistema de transmissão de força, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus 
subitens. 
28.2 As máquinas bordadeiras que possuam mais de um cabeçote e as máquinas de costura 
automáticas devem possuir os seguintes requisitos específicos de segurança: 
a) possuir dispositivo de obstrução que impeça o acesso à zona de trabalho das agulhas quando o 
gabarito estiver posicionado na posição de trabalho, ou proteção móvel com intertravamento, ou 
dispositivo óptico-eletrônico que interrompa os movimentos gerados pelo conjunto de cabeçotes 
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quando o sistema de segurança for acionado, atendendo à categoria 1 prevista na norma ABNT NBR 
14153; 
b) possuir dispositivo que impeça os movimentos gerados pela lançadeira durante a troca de bobina, 
atendendo à categoria 1 prevista na norma ABNT NBR 14153. 
29. Máquina de passar cola 
29.1 As máquinas de passar cola devem possuir os seguintes requisitos específicos de segurança: 
a) proteção fixa no interior da câmara de armazenamento de cola, impedindo o acesso à rosca 
transportadora de cola, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e seus subitens; 
b) proteção fixa no sistema de transmissão de força, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e 
seus subitens; 
c) dispositivo de parada de emergência, sem a necessidade de monitoramento por interface de 
segurança, atendendo à categoria 1 prevista na norma NBR 14153; 
d) força exercida entre os rolos não pode ser suficiente para provocar danos à integridade física dos 
trabalhadores, obedecendo ao disposto nos subitens 12.7.8 e 12.7.8.1 desta NR. 
29.2 A zona de aplicação de cola (rolos) está dispensada do atendimento da alínea "b" do subitem 
29.1 deste Anexo. 
Figura 31: Máquina de passar cola 

 
Legenda: 
1. dispositivo de parada de emergência 
2. proteção fixa do sistema de transmissão de força 
3. câmara de armazenamento de cola 
4. zona de aplicação de cola (rolos) 
30. Máquina de reativar couraça a vapor 
30.1 As máquinas de reativar couraça a vapor devem possuir, como requisito específico de 
segurança, limitação da força e pressão de trabalho dos mecanismos de movimentação (cilindro 
pneumático), obedecendo ao disposto nos subitens 12.7.8 e 12.7.8.1 desta NR. 
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30.2 O acionamento poderá ser realizado por botão de comando simples, ou por pedal de 
acionamento, ou por outro sistema de acionamento. 
30.3 Caso seja utilizado pedal de acionamento para operação de aproximação, o mesmo deve possuir 
acesso somente por uma única direção e por um pé, devendo ser protegido para evitar seu 
acionamento acidental. 
30.4 Caso seja utilizado acionamento por dispositivo de acionamento bimanual, este deve estar em 
conformidade com as alíneas "a", "c", "d", "e", "f" e "g" do subitem 12.4.3 desta NR. 
31. Máquina rotográfica 
31.1 As máquinas rotográficas devem possuir os seguintes requisitos específicos de segurança: 
a) força exercida entre os rolos não pode ser suficiente para provocar danos à integridade física dos 
trabalhadores, obedecendo ao disposto nos subitens 12.7.8 e 12.7.8.1 desta NR; 
b) proteção fixa no sistema de transmissão de força, conforme item 12.5 - Sistemas de Segurança e 
seus subitens; 
c) dispositivo de parada de emergência, duplo canal, sem a necessidade de monitoramento por 
interface de segurança, atendendo à categoria 1, conforme a norma ABNT NBR 14153. 
31.2 Caso seja utilizado pedal de acionamento para operação de aproximação, o mesmo deve possuir 
acesso somente por uma única direção e por um pé, devendo ser protegido para evitar seu 
acionamento acidental. 
31.3 A zona de aplicação de tinta (rolos) está dispensada do atendimento da alínea "b" do subitem 
31.1 deste Anexo. 
32. Máquina de costura 
32.1 As máquinas de costura devem possuir, como requisito específico de segurança, proteções fixas 
no sistema de transmissão de força, exceto no volante de regulagem, conforme item 12.5 - Sistemas 
de Segurança e seus subitens. 
32.2 Os pedais de acionamento das máquinas de costura ficam dispensados da adoção de proteção 
fixa, exceto para os pedais de acionamento do tipo bolha. 
33. Disposições gerais 
33.1 Na impossibilidade da aplicação das medidas prescritas neste Anexo, podem ser adotadas 
outras medidas de proteção e sistemas de segurança, observados o subitem 12.1.9 e seus subitens, 
desde que garantam a mesma eficácia das proteções e dos dispositivos mencionados neste Anexo, e 
atendam ao disposto nas normas técnicas oficiais vigentes tipos A e B e, na ausência dessas, nas 
normas internacionais aplicáveis. 
33.2 É permitida a adoção de outras medidas de segurança, inclusive administrativas, enquanto a 
empresa estiver se adequando aos prazos previstos na portaria de publicação deste Anexo, desde 
que não haja exposição dos trabalhadores a grave e iminente risco. 
ANEXO XI da NR-12 
MÁQUINAS E IMPLEMENTOS PARA USO AGRÍCOLA E FLORESTAL 
1. Este Anexo aplica-se às fases de projeto, fabricação, importação, comercialização, exposição e 
cessão a qualquer título de máquinas estacionárias ou não e implementos para uso agrícola e 
florestal, e ainda a máquinas e equipamentos de armazenagem e secagem e seus transportadores, 
tais como silos e secadores. 
2. As proteções, dispositivos e sistemas de segurança previstos neste Anexo devem integrar as 
máquinas desde a sua fabricação, não podendo ser considerados itens opcionais para quaisquer fins. 
3. Os dispositivos de partida, acionamento e parada das máquinas e dos equipamentos estacionários 
devem ser projetados, selecionados e instalados de modo que: 
a) não se localizem em suas zonas perigosas; 
b) impeçam acionamento ou desligamento involuntário pelo operador ou por qualquer outra forma 
acidental; 
c) não acarretem riscos adicionais; 
d) não possam ser burlados; e 
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e) possam ser acionados ou desligados em caso de emergência por outra pessoa que não seja o 
operador. 
4. Os comandos de partida ou acionamento das máquinas estacionárias devem possuir dispositivos 
que impeçam seu funcionamento automático ao serem energizadas. 
5. As máquinas cujo acionamento por pessoas não autorizadas possam oferecer risco à saúde ou 
integridade física de qualquer pessoa devem possuir sistema ou, no caso de máquinas 
autopropelidas, chave de ignição, para o bloqueio de seus dispositivos de acionamento. 
6. As zonas de perigo das máquinas e implementos devem possuir sistemas de segurança, 
caracterizados por proteções fixas, móveis e dispositivos de segurança interligados ou não, que 
garantam a proteção à saúde e à integridade física dos trabalhadores. 
6.1 A adoção de sistemas de segurança, em especial nas zonas de operação que apresentem perigo, 
deve considerar as características técnicas da máquina e do processo de trabalho e as medidas e 
alternativas técnicas existentes, de modo a atingir o nível necessário de segurança previsto nesta NR. 
6.1.1 Os componentes funcionais das áreas de processo e trabalho das máquinas autopropelidas e 
implementos, que necessitem ficar expostos para correta operação, devem ser protegidos 
adequadamente até a extensão máxima possível, de forma a permitir a funcionalidade operacional a 
que se destinam, atendendo às normas técnicas vigentes e às exceções constantes do Quadro II 
deste Anexo. 
6.2 Para fins de aplicação deste Anexo, considera-se proteção o elemento especificamente utilizado 
para prover segurança por meio de barreira física, podendo ser: 
a) proteção fixa, que deve ser mantida em sua posição de maneira permanente ou por meio de 
elementos de fixação que só permitam sua remoção ou abertura com o uso de ferramentas; 
b) proteção móvel, que pode ser aberta sem o uso de ferramentas, geralmente ligada por elementos 
mecânicos à estrutura da máquina ou a um elemento fixo próximo, e deve se associar a dispositivos 
de intertravamento. 
6.3 Para fins de aplicação deste Anexo, consideram-se dispositivos de segurança os componentes 
que, por si só ou interligados ou associados a proteções, reduzam os riscos de acidentes e de outros 
agravos à saúde, sendo classificados em: 
a) comandos elétricos ou interfaces de segurança: 
b) dispositivos de intertravamento:; 
c) sensores de segurança; 
d) válvulas e blocos de segurança ou sistemas pneumáticos e hidráulicos de mesma eficácia; 
e) dispositivos mecânicos; e 
f) dispositivos de validação. 
6.3.1 Os componentes relacionados aos sistemas de segurança e comandos de acionamento e 
parada das máquinas estacionárias, inclusive de emergência, devem garantir a manutenção do 
estado seguro da máquina quando ocorrerem flutuações no nível de energia além dos limites 
considerados no projeto, incluindo o corte e restabelecimento do fornecimento de energia. 
6.4 As proteções devem ser projetadas e construídas de modo a atender aos seguintes requisitos de 
segurança: 
a) cumprir suas funções apropriadamente durante a vida útil da máquina ou possibilitar a reposição 
de partes deterioradas ou danificadas; 
b) ser constituídas de materiais resistentes e adequados à contenção de projeção de peças, materiais 
e partículas; 
c) fixação firme e garantia de estabilidade e resistência mecânica compatíveis com os esforços 
requeridos; 
d) não criar pontos de esmagamento ou agarramento com partes da máquina ou com outras 
proteções; 
e) não possuir extremidades e arestas cortantes ou outras saliências perigosas; 
f) resistir às condições ambientais do local onde estão instaladas; 
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g) impedir que possam ser burladas; 
h) proporcionar condições de higiene e limpeza; 
i) impedir o acesso à zona de perigo; 
j) ter seus dispositivos de intertravamento utilizados para bloqueio de funções perigosas das 
máquinas protegidos adequadamente contra sujidade, poeiras e corrosão, se necessário; 
k) ter ação positiva, ou seja, atuação de modo positivo; 
l) não acarretar riscos adicionais; e 
m) possuir dimensões conforme previsto no subitem 12.5.1.1 desta NR. 
6.4.1 Quando a proteção for confeccionada com material descontínuo, devem ser observadas as 
distâncias de segurança para impedir o acesso às zonas de perigo, conforme previsto no subitem 
12.5.1.1 desta NR. 
6.5 A proteção deve ser móvel quando o acesso a uma zona de perigo for requerido uma ou mais 
vezes por turno de trabalho, observando-se que: 
a) a proteção deve ser associada a um dispositivo de intertravamento quando sua abertura não 
possibilitar o acesso à zona de perigo antes da eliminação do risco; e 
b) a proteção deve ser associada a um dispositivo de intertravamento com bloqueio quando sua 
abertura possibilitar o acesso à zona de perigo antes da eliminação do risco. 
6.5.1 Para as máquinas autopropelidas e seus implementos, a proteção deve ser móvel quando o 
acesso a uma zona de perigo for requerido mais de uma vez por turno de trabalho. 
6.5.2 As máquinas e implementos dotados de proteções móveis associadas a dispositivos de 
intertravamento devem: 
a) operar somente quando as proteções estiverem fechadas; 
b) paralisar suas funções perigosas quando as proteções forem abertas durante a operação; e 
c) garantir que o fechamento das proteções por si só não possa dar início às funções perigosas 
6.5.2.1 As máquinas autopropelidas ficam dispensadas do atendimento das alíneas "a" e "b" do 
subitem 6.5.2 deste Anexo para acesso em operações de manutenção e inspeção, desde que 
realizadas por trabalhador capacitado ou qualificado. 
6.5.3 Para as máquinas autopropelidas, é permitida a utilização de dispositivo de intertravamento 
mecânico de atuação simples e não monitorado para proteção do compartimento do motor. 
6.5.4 Os dispositivos de intertravamento com bloqueio associados às proteções móveis das máquinas 
e equipamentos devem: 
a) permitir a operação somente enquanto a proteção estiver fechada e bloqueada; 
b) manter a proteção fechada e bloqueada até que tenha sido eliminado o risco de lesão devido às 
funções perigosas da máquina ou do equipamento; e 
c) garantir que o fechamento e bloqueio da proteção por si só não possa dar início às funções 
perigosas da máquina ou do equipamento. 
6.5.4.1 As máquinas autopropelidas ficam dispensadas do atendimento das alíneas "a" e "b" do 
subitem 6.5.4 para acesso em operações de manutenção e inspeção, desde que realizadas por 
trabalhador capacitado ou qualificado. 
6.6 As transmissões de força e os componentes móveis a elas interligados, acessíveis ou expostos, 
devem ser protegidos por meio de proteções fixas ou móveis com dispositivos de intertravamento, 
que impeçam o acesso por todos os lados, ressalvado o disposto no subitem 6.1.1 deste Anexo e as 
exceções previstas no Quadro II deste Anexo. 
6.6.1 Quando utilizadas proteções móveis para o enclausuramento de transmissões de força que 
possuam inércia, devem ser utilizados dispositivos de intertravamento com bloqueio. 
6.6.1.1 Em colhedoras, em situação de manutenção ou inspeção, quando as proteções forem abertas 
ou acessadas com exposição de elementos da máquina que ainda possuam rotação ou movimento 
após a interrupção de força, deve-se ter na área próxima da abertura uma evidência visível da 
rotação, ou indicação de sinal sonoro da rotação ou adesivo de segurança apropriado. 
6.6.2 As proteções de colhedoras devem: 
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a) ser projetadas levando em consideração o risco para o operador e a geração de outros perigos, 
tais como evitar o acúmulo de detritos e risco de incêndio; 
b) atingir a extensão máxima, considerando a funcionalidade da colhedora; 
c) ser sinalizadas quanto ao risco; 
d) ter indicação das informações sobre os riscos contidas no manual de instruções. 
6.7 O eixo cardã deve possuir proteção adequada, em perfeito estado de conservação em toda a sua 
extensão, fixada na tomada de força da máquina desde a cruzeta até o acoplamento do implemento 
ou equipamento. 
6.8 As máquinas e equipamentos que ofereçam risco de ruptura de suas partes, projeção de peças ou 
material em processamento devem possuir proteções que garantam a saúde e a segurança dos 
trabalhadores, salvo as exceções constantes dos Quadros I e II deste Anexo. 
6.8.1 As roçadoras devem possuir dispositivos de proteção contra o arremesso de materiais sólidos. 
6.9 As máquinas de cortar, picar, triturar, moer, desfibrar e similares devem possuir sistemas de 
segurança que impossibilitem o contato do operador ou demais pessoas com suas zonas de perigo. 
6.10 Nas proteções distantes de máquinas estacionárias, em que haja possibilidade de alguma 
pessoa ficar na zona de perigo, devem ser adotadas medidas adicionais de proteção coletiva para 
impedir a partida da máquina, enquanto houver a presença de pessoas nesta zona. 
6.11 As aberturas para alimentação de máquinas ou implementos que estiverem situadas ao nível do 
ponto de apoio do operador ou abaixo dele, devem possuir proteção que impeça a queda de pessoas 
em seu interior. 
6.12 Quando as características da máquina ou implemento exigirem que as proteções sejam 
utilizadas também como meio de acesso, estas devem atender aos requisitos de resistência e 
segurança adequados a ambas as finalidades. 
6.12.1 O fundo dos degraus ou da escada deve possuir proteção - espelho, sempre que uma parte 
saliente do pé ou da mão do trabalhador possa contatar uma zona perigosa. 
6.13 As mangueiras, as tubulações e os componentes pressurizados de máquinas autopropelidas e 
seus implementos devem estar localizados ou protegidos de tal forma que, em uma situação de 
ruptura, o fluido não seja descarregado diretamente no operador quando este estiver no posto de 
operação. 
6.13.1 Para mangueiras cuja pressão de trabalho seja superior a cinquenta bar, o perigo de 
"chicoteamento" deve ser prevenido por proteções fixas e/ou meios de fixação como correntes, 
cabos ou suportes. 
6.13.1.1 Adicionalmente, a relação entre a pressão de trabalho e a pressão de ruptura da mangueira 
deve ser no mínimo de 3,5. 
6.13.1.2 Alternativamente, para prevenir o "chicoteamento", podem ser utilizadas mangueiras e 
terminais que previnam o rasgamento da mangueira na conexão e a desmontagem não intencional, 
utilizando-se mangueiras, no mínimo, com duas tramas de aço e terminais flangeados, conformados 
ou roscados, sendo vetada a utilização de terminais com anel de penetração - anilhas - em contato 
com o elemento flexível. 
6.14 Para máquinas autopropelidas, as superfícies quentes que possam ser tocadas sem intenção 
pelo operador durante a operação normal da máquina devem ser protegidas. 
7. As baterias devem atender aos seguintes requisitos mínimos de segurança: 
a) localização de modo que sua manutenção e troca possam ser realizadas facilmente a partir do solo 
ou de uma plataforma de apoio; 
b) constituição e fixação de forma a não haver deslocamento acidental; e 
c) proteção do terminal positivo, a fim de prevenir contato acidental e curto-circuito. 
8. As máquinas autopropelidas fabricadas a partir de maio de 2008, sob a égide da redação da NR-
31 dada pela Portaria MTE n° 86, de 3 de março de 2005, devem possuir faróis, lanternas traseiras de 
posição, buzina, espelho retrovisor e sinal sonoro automático de ré acoplado ao sistema de 
transmissão, salvo as exceções listadas no Quadro I deste Anexo. 

http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_31.asp
http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_31.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p05/portaria86_mte_2005.asp
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9. As máquinas autopropelidas devem possuir Estrutura de Proteção na Capotagem - EPC e cinto de 
segurança, exceto as constantes do Quadro II deste Anexo, que devem ser utilizadas em 
conformidade com as especificações e recomendações indicadas nos manuais do fabricante. 
10. As máquinas autopropelidas que durante sua operação ofereçam riscos de queda de objetos 
sobre o posto de trabalho devem possuir de Estrutura de Proteção contra Queda de Objetos - EPCO. 
11. Na tomada de potência - TDP dos tratores agrícolas deve ser instalada uma proteção que cubra a 
parte superior e as laterais, conforme Figura 1 deste Anexo. 
12. As máquinas e equipamentos tracionados devem possuir sistemas de engate para reboque pelo 
sistema de tração, de modo a assegurar o acoplamento e desacoplamento fácil e seguro, bem como 
a impedir o desacoplamento acidental durante a utilização. 
12.1 A indicação de uso dos sistemas de engate mencionados no item 12 deve ficar em local de fácil 
visualização e afixada em local próximo da conexão. 
12.2 Os implementos tracionados, caso o peso da barra do reboque assim exija, devem possuir 
dispositivo de apoio que possibilite a redução do esforço e a conexão segura ao sistema de tração. 
13. As correias transportadoras devem possuir: 
a) sistema de frenagem ao longo dos trechos em que haja acesso de trabalhadores; 
b) dispositivo que interrompa seu acionamento quando necessário; 
c) partida precedida de sinal sonoro audível em toda a área de operação que indique seu 
acionamento; 
d) sistema de proteção contra quedas de materiais, quando oferecer risco de acidentes aos 
trabalhadores que operem ou circulem em seu entorno; 
e) sistemas e passarelas que permitam que os trabalhos de manutenção sejam desenvolvidos de 
forma segura; 
f) passarelas com sistema de proteção contra queda ao longo de toda a extensão elevada onde possa 
haver circulação de trabalhadores; e 
g) sistema de travamento para ser utilizado nos serviços de manutenção. 
13.1 Excetuam-se da obrigação do item 13 as correias transportadoras instaladas em máquinas 
autopropelidas, implementos e em esteiras móveis para carga e descarga. 
14. As máquinas e implementos devem possuir manual de instruções fornecido pelo fabricante ou 
importador, com informações relativas à segurança nas fases de transporte, montagem, instalação, 
ajuste, operação, limpeza, manutenção, inspeção, desativação e desmonte. 
14.1 Os manuais devem: 
a) ser escritos na língua portuguesa - Brasil, com caracteres de tipo e tamanho que possibilitem a 
melhor legibilidade possível, acompanhado das ilustrações explicativas; 
b) ser objetivos, claros, sem ambiguidades e em linguagem de fácil compreensão; 
c) ter sinais ou avisos referentes à segurança realçados; e 
d) permanecer disponíveis a todos os usuários nos locais de trabalho. 
14.2 Os manuais das máquinas e equipamentos fabricados no Brasil ou importados devem conter, no 
mínimo, as seguintes informações: 
a) razão social, endereço do fabricante ou importador, e CNPJ quando houver; 
b) tipo e modelo; 
c) número de série ou de identificação, e ano de fabricação; 
d) descrição detalhada da máquina ou equipamento e seus acessórios; 
e) e)diagramas, inclusive circuitos elétricos, em particular a representação esquemática das funções 
de segurança, no que couber, para máquinas estacionárias. 
f) definição da utilização prevista para a máquina ou equipamento; 
g) riscos a que estão expostos os usuários; 
h) definição das medidas de segurança existentes e aquelas a serem adotadas pelos usuários; 
i) especificações e limitações técnicas para a sua utilização com segurança, incluindo o critérios de 
declividade de trabalho para máquinas e implementos, no que couber; 
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j) riscos que poderiam resultar de adulteração ou supressão de proteções e dispositivos de 
segurança; 
k) riscos que poderiam resultar de utilizações diferentes daquelas previstas no projeto; 
l) procedimentos para utilização da máquina ou equipamento com segurança; 
m) procedimentos e periodicidade para inspeções e manutenção; 
n) procedimentos básicos a serem adotados em situações de emergência. 
15. As máquinas, equipamentos e implementos devem dispor de acessos permanentemente fixados 
e seguros a todos os seus pontos de operação, abastecimento, inserção de matérias-primas e 
retirada de produtos trabalhados, preparação, manutenção e de intervenção constante. 
15.1 Consideram-se meios de acesso elevadores, rampas, passarelas, plataformas ou escadas de 
degraus. 
15.1.1 Na impossibilidade técnica de adoção dos meios previstos no subitem 15.1, poderá ser 
utilizada escada fixa tipo marinheiro. 
15.1.2 As máquinas autopropelidas e implementos com impossibilidade técnica de adoção dos meios 
de acesso dispostos no subitem 15.1, onde a presença do trabalhador seja necessária para inspeção 
e manutenção e que não sejam acessíveis desde o solo devem possuir meios de apoio como 
manípulos ou corrimãos, barras, apoio para os pés ou degraus com superfície antiderrapante, que 
garantam ao operador manter contato de apoio em três pontos durante todo o tempo de acesso, de 
modo a torná-lo seguro, conforme o subitem 15.21 deste Anexo. 
15.1.2.1 Deve-se utilizar uma forma de acesso seguro indicada no manual de operação, nas situações 
em que não sejam aplicáveis os meios previstos no subitem 15.1.2. 
15.2 Os locais ou postos de trabalho acima do nível do solo em que haja acesso de trabalhadores 
para intervenções devem possuir plataformas de trabalho estáveis e seguras. 
15.3 Devem ser fornecidos meios de acesso se a altura do solo ou do piso ao posto de operação das 
máquinas for maior que 0,55 m (cinquenta e cinco centímetros). 
15.4 Em máquinas autopropelidas da indústria de construção com aplicação agroflorestal, os meios 
de acesso devem ser fornecidos se a altura do solo ao posto de operação for maior que 0,60 m 
(sessenta centímetros). 
15.5 Em colhedoras de arroz, colhedoras equipadas com esteiras e outras colhedoras equipadas com 
sistema de autonivelamento, os meios de acesso devem ser fornecidos se a altura do solo ao posto 
de operação for maior que 0,70 m (setenta centímetros). 
15.6 Nas máquinas, equipamentos e implementos os meios de acesso permanentes devem ser 
localizados e instalados de modo a prevenir riscos de acidente e facilitar sua utilização pelos 
trabalhadores. 
15.7 Os meios de acesso de máquinas estacionárias, exceto escada fixa do tipo marinheiro e 
elevador, devem possuir sistema de proteção contra quedas com as seguintes características: 
a) ser dimensionados, construídos e fixados de modo seguro e resistente, de forma a suportar os 
esforços solicitantes; 
b) ser constituídos de material resistente a intempéries e corrosão; 
c) possuir travessão superior de 1,10 m (um metro e dez centímetros) a 1,20 m (um metro e vinte 
centímetros) de altura em relação ao piso ao longo de toda a extensão, em ambos os lados; 
d) o travessão superior não deve possuir superfície plana, a fim de evitar a colocação de objetos; e 
e) possuir rodapé de, no mínimo, 0,20 m (vinte centímetros) de altura e travessão intermediário a 
0,70 m (setenta centímetros) de altura em relação ao piso, localizado entre o rodapé e o travessão 
superior. 
15.7.1 Havendo risco de queda de objetos e materiais, o vão entre o rodapé e o travessão superior 
do guarda corpo deve receber proteção fixa, integral e resistente 
15.7.1.1 A proteção mencionada no subitem 15.7.1 pode ser constituída de tela resistente, desde 
que sua malha não permita a passagem de qualquer objeto ou material que possa causar lesões aos 
trabalhadores. 
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15.7.2 Para o sistema de proteção contra quedas em plataformas utilizadas em operações de 
abastecimento ou que acumulam sujidades, é permitida a adoção das dimensões da Figura 3 do 
Anexo III desta NR. 
15.8 O emprego dos meios de acesso de máquinas estacionárias deve considerar o ângulo de lance 
conforme Figura 1 do Anexo III desta NR. 
15.9 As passarelas, plataformas, rampas e escadas de degraus devem propiciar condições seguras de 
trabalho, circulação, movimentação e manuseio de materiais e: 
a) ser dimensionadas, construídas e fixadas de modo seguro e resistente, de forma a suportar os 
esforços solicitantes e movimentação segura do trabalhador; 
b) ter pisos e degraus constituídos de materiais ou revestimentos antiderrapantes; 
c) ser mantidas desobstruídas; e 
d) ser localizadas e instaladas de modo a prevenir riscos de queda, escorregamento, tropeçamento e 
dispêndio excessivo de esforços físicos pelos trabalhadores ao utilizá-las. 
15.10 As rampas com inclinação entre 10° (dez) e 20° (vinte) graus em relação ao plano horizontal 
devem possuir peças transversais horizontais fixadas de modo seguro, para impedir escorregamento, 
distanciadas entre si 0,40 m (quarenta centímetros) em toda sua extensão. 
15.11 É proibida a construção de rampas com inclinação superior a 20° (vinte) graus em relação ao 
piso. 
15.12 As passarelas, plataformas e rampas devem ter as seguintes características: 
a) largura útil mínima de 0,60 m (sessenta centímetros) para máquinas, exceto para as 
autopropelidas e implementos que devem atender a largura mínima determinada conforme norma 
técnica específica; 
b) meios de drenagem, se necessário; e 
c) não possuir rodapé no vão de acesso. 
15.12.1 A largura útil de plataformas de inspeção e manutenção de plantadeiras deve ser de, no 
mínimo, 0,3 m (trinta centímetros), conforme norma ISO 4254-9 ou alteração posterior. 
15.13 Em máquinas estacionárias as escadas de degraus com espelho devem ter: 
a) largura mínima de 0,60 m (sessenta centímetros); 
b) degraus com profundidade mínima de 0,20 m (vinte centímetros); 
c) degraus e lances uniformes, nivelados e sem saliências; 
d) altura entre os degraus de 0,20 m (vinte centímetros) a 0,25 m (vinte e cinco centímetros); 
e) plataforma de descanso de 0,60 m (sessenta centímetros) a 0,80 m (oitenta centímetros) de 
largura e comprimento a intervalos de, no máximo, 3,00 m (três metros) de altura. 
15.14 Em máquinas estacionárias as escadas de degraus sem espelho devem ter: 
a) largura mínima de 0,60 m (sessenta centímetros); 
b) degraus com profundidade mínima de 0,15 m (quinze centímetros); 
c) degraus e lances uniformes, nivelados e sem saliências; 
d) altura máxima entre os degraus de 0,25 m (vinte e cinco centímetros); 
e) plataforma de descanso com 0,60 m (sessenta centímetros) a 0,80 m (oitenta centímetros) de 
largura e comprimento a intervalos de, no máximo, 3,00 m (três metros) de altura; 
f) projeção mínima de 0,01 m (dez milímetros) de um degrau sobre o outro; e 
g) degraus com profundidade que atendam à fórmula: 600≤ g +2h ≤ 660 (dimensões em milímetros), 
conforme Figura 2 deste Anexo. 
15.15 Em máquinas estacionárias as escadas fixas do tipo marinheiro devem ter: 
a) dimensionamento, construção e fixação seguras e resistentes, de forma a suportar os esforços 
solicitantes; 
b) constituição de materiais ou revestimentos resistentes a intempéries e corrosão, caso estejam 
expostas em ambiente externo ou corrosivo; 
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c) gaiolas de proteção, caso possuam altura superior a 3,50 m (três metros e meio), instaladas a 
partir de 2,0 m (dois metros) do piso, ultrapassando a plataforma de descanso ou o piso superior em 
pelo menos de 1,10 m (um metro e dez centímetros) a 1,20 m (um metro e vinte centímetros); 
d) corrimão ou continuação dos montantes da escada ultrapassando a plataforma de descanso ou o 
piso superior de 1,10 m (um metro e dez centímetros) a 1,20 m (um metro e vinte centímetros); 
e) largura de 0,40 m (quarenta centímetros) a 0,60 m (sessenta centímetros); 
f) altura total máxima de 10,00 m (dez metros), se for de um único lance; 
g) altura máxima de 6,00 m (seis metros) entre duas plataformas de descanso, se for de múltiplos 
lances, construídas em lances consecutivos com eixos paralelos, distanciados no mínimo em 0,70 m 
(setenta centímetros); 
h) espaçamento entre barras horizontais de 0,25 m (vinte e cinco centímetros) a 0,30 m (trinta 
centímetros; 
i) espaçamento entre o piso da máquina ou da edificação e a primeira barra não superior a 0,55 m 
(cinquenta e cinco centímetros); 
j) distância em relação à estrutura em que é fixada de, no mínimo, 0,15 m (quinze centímetros); 
k) barras horizontais de 0,025 m (vinte e cinco milímetros) a 0,038 m (trinta e oito milímetros) de 
diâmetro ou espessura; e 
l) barras horizontais com superfícies, formas ou ranhuras a fim de prevenir deslizamentos. 
15.15.1 As gaiolas de proteção devem ter diâmetro de 0,65 m (sessenta e cinco centímetros) a 0,80 
m (oitenta centímetros): 
a) possuir barras verticais com espaçamento máximo de 0,30 m (trinta centímetros) entre si e 
distância máxima de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) entre arcos; ou 
b) vãos entre arcos de, no máximo, 0,30m (trinta centímetros), dotadas de barra vertical de 
sustentação dos arcos. 
15.16 s meios de acesso das máquinas autopropelidas e implementos, devem possuir as seguintes 
características: 
a) ser dimensionados, construídos e fixados de modo seguro e resistente, de forma a suportar os 
esforços solicitantes; 
b) ser constituídos de material resistente a intempéries e corrosão; 
c) o travessão superior não deve ter superfície plana, a fim de evitar a colocação de objetos. 
15.17 A direção não pode ser considerada manípulo de apoio. 
15.18 Os pneus, cubos, rodas e para-lamas não são considerados degraus para acesso aos postos de 
trabalho. 
15.19 Os para-lamas podem ser considerados degraus para acesso desde que projetados para esse 
fim. 
15.20 Em máquinas de esteira, as sapatas e a superfície de apoio das esteiras podem ser utilizadas 
como degraus de acesso desde que projetados para esse fim e se for garantido ao operador apoio 
em três pontos de contato durante todo tempo de acesso. 
15.21 As máquinas autopropelidas e implementos devem ser dotados de corrimãos ou manípulos - 
pega-mãos, em um ou ambos os lados dos meios de acesso que ofereçam risco de queda ou acesso 
às áreas de perigo, que devem possuir: 
a) projeto de forma que o operador possa manter contato de apoio em três pontos durante todo o 
tempo de acesso; 
b) largura da seção transversal entre 0,025 m (vinte e cinco milímetros) e 0,038 m (trinta e oito 
milímetros); 
c) extremidade inferior em pelo menos um corrimão ou manípulo localizada no máximo a 1600 mm 
(mil e seiscentos milímetros) da superfície do solo; 
d) espaço livre mínimo de 0,050 m (cinquenta milímetros) entre o corrimão ou manípulo e as partes 
adjacentes para acesso da mão, exceto nos pontos de fixação; 
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e) um manípulo instalado do último degrau superior do meio de acesso a uma altura de 0,85 m 
(oitenta e cinco centímetros a 1,10 m (um metro e dez centímetros); e 
f) manípulo com comprimento mínimo de 0,15 m (quinze centímetros). 
15.21.1 Os pontos de apoio para mãos devem ficar a pelo menos 0,30 m (trinta centímetros) de 
qualquer elemento de articulação. 
15.22 As escadas usadas no acesso ao posto de operação das máquinas autopropelidas e 
implementos devem atender a um dos seguintes requisitos: 
a) a inclinação a deve ser entre 70° (setenta graus) e 90° (noventa graus) em relação à horizontal, 
conforme Figura 2 deste Anexo; ou 
b) no caso de inclinaçãoamenor que 70° (setenta graus), as dimensões dos degraus devem atender à 
equação (2B +G)<700 mm, onde B é a distância vertical, em mm, e G a distância horizontal, em mm, 
entre degraus, permanecendo as dimensões restantes conforme Figura 2 deste Anexo. 
15.22.1 Os degraus devem possuir: 
a) superfície antiderrapante; 
b) batentes verticais em ambos os lados; 
c) projeção de modo a minimizar o acúmulo de água e de sujidades, nas condições normais de 
trabalho; 
d) altura do primeiro degrau alcançada com os maiores pneus indicados para a máquina; 
e) espaço livre adequado na região posterior, quando utilizado sem espelho, de forma a proporcionar 
um apoio seguro para os pés; 
f) dimensões conforme a Figura 2 deste Anexo; 
g) altura do primeiro deles em relação ao solo de até 700 mm (setecentos milímetros) para 
colhedoras de arroz ou colhedoras equipadas com esteiras e outras colhedoras equipadas com 
sistema de autonivelamento; e 
h) altura do primeiro deles em relação ao solo de até 600 mm (seiscentos milímetros) para máquinas 
autopropelidas da indústria da construção com aplicação agroflorestal. 
15.22.2 A conexão entre o primeiro degrau e o segundo degrau pode ser articulada. 
15.22.3 Não deve haver riscos de corte, esmagamento ou movimento incontrolável para o operador 
na movimentação de meios de acesso móveis. 
15.23 As plataformas de máquinas autopropelidas e implementos que apresentem risco de queda de 
trabalhadores devem ser acessados por degraus e possuir sistema de proteção contra quedas 
conforme as dimensões da Figura 3 do Anexo III desta NR. 
15.23.1 O sistema de proteção contra quedas de plataformas que não sejam a de operação em 
colhedoras está dispensado de atender aos requisitos da figura 3 do Anexo III dessa NR, desde que 
disponham de barra superior, instalada em um dos lados, tendo altura de 1 m (um metro) a 1,1 m 
(um metro e dez centímetros) em relação ao piso e barra intermediária instalada de 0,4 m (quarenta 
centímetros) a 0,6 m (sessenta centímetros) abaixo da barra superior. 
15.23.1.1 As plataformas indicadas no subitem 15.23.1 somente podem ser acessadas quando a 
máquina estiver parada. 
15.23 plataforma de operação ou piso de trabalho das máquinas autopropelidas e implementos 
deve: 
a) ser plana, nivelada e fixada de modo seguro e resistente; 
b) possuir superfície antiderrapante; 
c) possuir meios de drenagem, se necessário; 
d) ser contínua, exceto para tratores denominados "acavalados", em que poderá ser de dois níveis; e 
e) não possuir rodapé no vão de entrada da plataforma. 
15.24.1 Os meios de acesso móveis ou retráteis das plataformas e cabines, para fins de transporte, 
devem possuir sistema para limitação do vão de acesso. 
15.25 O bocal de abastecimento do tanque de combustível e de outros materiais deve ser localizado, 
no máximo, a 1,5m (um metro e cinquenta centímetros) acima do ponto de apoio do operador. 
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15.25.1 Caso não seja possível atender ao disposto no subitem 15.25 para as operações de 
abastecimento de combustível e de outros materiais, nas máquinas autopropelidas deve ser 
instalado degrau de acesso com manípulos que garantam três pontos de contato durante toda a 
tarefa. 
15.25.2 Caso não seja possível atender ao disposto no subitem 15.25 para as operações de 
abastecimento de combustível das máquinas autopropelidas que possuam o tanque localizado na 
parte traseira ou lateral, poderá ser utilizada plataforma ou escada externa que servirá de apoio para 
execução segura da tarefa. 
16. As máquinas autopropelidas e implementos devem adotar a sinalização de segurança conforme 
normas técnicas vigentes. 
17. As máquinas autopropelidas e seus implementos devem possuir em local visível as informações 
indeléveis, contendo no mínimo: 
a) razão social, CNPJ e endereço do fabricante ou importador; 
b) informação sobre modelo, potência do motor para os tratores e capacidade quando aplicável ao 
tipo de equipamento (p.ex: equipamento de transporte ou elevação de carga); 
c) número de série e ano de fabricação quando não constante no número de série. 
Figura 1 - Cobertura de proteção da TDP para tratores agrícolas 

 
Figura 2 - Dimensões em milímetros dos meios de acesso de máquina autopropelida. 

 
Legenda: 
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B: distância vertical entre degraus sucessivos 
G: distância horizontal entre degraus sucessivos 
a: ângulo de inclinação em relação à horizontal. 
Quadro I - Máquinas excluídas. 

Tipo de máquina 

Item 9 
Estrutura 
de 
proteção 
na 
capotagem 
EPC 

Item 9 
Cinto de 
segurança 

Subitem 6.8 
Proteção 
contra projeção 
do material em 
processamento 

Item 8 
Sinal sonoro 
de ré 
acoplados 
ao sistema 
de 
transmissão 
e espelho 
retrovisor 

Item 8 
Faróis, 
buzina e 
lanternas 
traseiras 
de 
posição 

Motocultivadores X X X X X 

Outros 
microtratores e 
cortadores de 
grama 
autopropelidos 
(peso bruto total 
abaixo de 600 kg) 

X X X X X 

Pulverizadores 
autopropelidos 

X         

Adubadoras 
autopropelidas e 
tracionadas 

X   X     

Colhedoras de 
grãos, cereais, 
forragem, café, 
cana-de-açúcar, 
algodão, laranja 
entre outras. 

X   X     

Escavadeiras 
Hidráulicas 

X         

Plantadeiras 
tracionadas 

X X X X X 

Plataforma porta-
implementos 
(acoplável ao 
motocultivador) 

X X X X X 

Quadro II - Exclusões à proteção em partes móveis (subitens 6.1.1 e 6.6) 

Máquina - implemento Descrição da Exclusão 

Motocultivadores 
Área da parte ativa do implemento acoplado de 
acordo com aplicação. 

Outros microtratores e cortadores de 
grama autopropelidos (peso bruto 
total abaixo de 600 kg) 

Área do cortador de grama, embaixo da máquina, 
protegido por proteções laterais. 

Adubadoras tracionadas e 
autopropelidas 

Área distribuidora - área do distribuidor (disco ou 
tubo); 



 

  136 

 

Área de transporte e esteira helicoidal. 

Colhedoras de grãos ou cereais 

Área de corte e alimentação ou de captação 
(plataforma de corte/recolhimento); 

Área de expulsão e projeção de resíduos (espalhador 
de palha); 

Área de descarregamento (tubo descarregador de 
grãos). 

Colhedoras de cana-de-açúcar 

Área de corte ou recolhimento da cana-de-açúcar a 
ser processada (unidades de corte e recolhimento); 

Área de projeção/descarregamento do material 
(picador e transportador de material). 

Colhedoras de algodão 
Área de recolhimento da fibra do algodão; 

Área de descarregamento do fardo de algodão. 

Colhedoras de café 
Área de conjunto das hastes vibratórias, lâminas 
retráteis, transportadores e descarregamento. 

Colhedoras de laranja 
Área de conjunto das hastes vibratórias, lâminas 
retráteis, transportadores e descarregamento. 

Escavadeiras hidráulicas, feller 
bunchers e harvesters 

Área de corte, desgalhamento, processamento ou 
carregamento de toras. 

Forrageiras tracionadas e 
autopropelidas 

Área de corte ou recolhimento da planta a ser 
processada (plataforma de corte ou recolhimento); 

Área de descarregamento/projeção do material 
triturado. 

Plantadeiras tracionadas 

Linhas de corte da palha e seus componentes; 

Linhas de plantio e seus componentes; 

Área de distribuição de sementes e adubos; 

Transmissões acionadas somente quando a máquina 
estiver em movimento de deslocamento, exceto 
quanto às faces laterais. 

ANEXO XII da NR-12 
EQUIPAMENTOS DE GUINDAR PARA ELEVAÇÃO DE PESSOAS E REALIZAÇÃO DE TRABALHO EM 
ALTURA 
CESTA AÉREA: Equipamento veicular destinado à elevação de pessoas para execução de trabalho em 
altura, dotado de braço móvel, articulado, telescópico ou misto, com caçamba ou plataforma, com 
ou sem isolamento elétrico, podendo, desde que projetado para este fim, também elevar material 
por meio de guincho e de lança complementar (JIB), respeitadas as especificações do fabricante. 
CESTO ACOPLADO: Caçamba ou plataforma acoplada a um guindaste veicular para elevação de 
pessoas e execução de trabalho em altura, com ou sem isolamento elétrico, podendo também elevar 
material de apoio indispensável para realização do serviço. 
CESTO SUSPENSO: Conjunto formado pelo sistema de suspensão e a caçamba ou plataforma 
suspensa por equipamento de guindar que atenda aos requisitos de segurança deste Anexo, para 
utilização em trabalhos em altura. 
1. Para fins deste Anexo, consideram-se as seguintes definições: 
Altura nominal de trabalho (para cestas aéreas e cestos acoplados): Distância medida na elevação 
máxima desde o fundo da caçamba até o solo, acrescida de 1,5 m. 
Berço: Suporte de apoio da lança do guindaste na sua posição recolhida. 
Caçamba ou plataforma (vide figura 1): Componente destinado à acomodação e movimentação de 
pessoas à posição de trabalho. 
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Carga nominal (carga bruta): Capacidade estabelecida pelo fabricante ou por Profissional Legalmente 
Habilitado para determinada configuração do equipamento de guindar e caçamba ou plataforma. 
Capacidade nominal da caçamba ou plataforma: A capacidade máxima da caçamba, estabelecida 
pelo fabricante, em termos de peso e número de ocupantes previsto. 
Chassi (vide figura 1): É a estrutura de todo o conjunto onde se monta o mecanismo de giro, coluna, 
braços e lanças, bem como o sistema de estabilizadores. 
Classificação de capacidade de carga (tabela de carga): Conjunto de cargas nominais para as 
configurações estipuladas de equipamentos de guindar e condições operacionais. 
Comando: Sistema responsável pela execução de uma função. 
Controle: Atuador de interface entre o operador e o comando. 
Cuba isolante ou Liner: Componente projetado para ser acomodado dentro da caçamba, plataforma 
ou suporte similar, capaz de modificar as propriedades elétricas da caçamba/plataforma. Pode ser de 
duas naturezas: 
Liner/Cuba Isolante: Acessório da caçamba destinado a garantir a sua isolação elétrica em Cestas 
Aéreas Isoladas, aplicáveis de acordo com a classe de isolação e método de trabalho. 
Liner/Cuba condutiva: Acessório da caçamba destinado à equalização de potencial entre a rede, as 
partes metálicas e o eletricista, para trabalhos pelo método ao potencial. 
Ensaios Não Destrutivos: Exame das Cestas Aéreas ou de seus componentes sem alteração das suas 
características originais. Portanto, eles (Cesta Aérea e componentes), após serem submetidos a esses 
ensaios, devem funcionar como antes. Incluem, mas não se limitam a: Inspeção Visual, ensaios de 
Emissão Acústica, Partícula Magnética/Líquido Penetrante, Ultrassom e Dielétrico. 
Dispositivo de tração na subida e descida do moitão: Sistema ou dispositivo que controle o içamento 
ou descida motorizada da caçamba ou plataforma, impedindo a queda livre. 
Eslinga, linga ou lingada: Dispositivo composto de cabos e acessórios destinados a promover a 
interligação entre o equipamento de guindar e a caçamba ou plataforma. 
Estabilizadores (vide figura 1): Dispositivos e sistemas utilizados para estabilizar a cesta aérea, cesto 
acoplado ou equipamento de guindar. 
Estabilizar/estabilidade: Condição segura de trabalho prevista pelo fabricante para evitar o 
tombamento. 
Freio: Dispositivo utilizado para retardar ou parar o movimento. 
Freio automático: Dispositivo que retarda ou para o movimento, sem atuação do operador, quando 
os parâmetros operacionais específicos do equipamento são atingidos. 
Giro (vide figura 1): Movimento rotativo da coluna ou torre, da lança ou braço móvel em torno do 
eixo vertical. 
Grau de isolamento: Cestas áreas isoladas são classificadas de acordo com sua classe de isolamento 
elétrico, definidas em 3 categorias conforme norma ABNT NBR 16092:2012. 
Guindaste Veicular: Equipamento hidráulico veicular dotado de braço móvel articulado, telescópico 
ou misto destinado a elevar cargas. 
JIB: Lança auxiliar acoplada à extremidade da lança principal com objetivo de içar ou sustentar cargas 
adicionais. 
Lança ou braço móvel (vide figura 1): Componente articulado, extensível ou misto, que sustenta e 
movimenta a caçamba ou plataforma. 
Manilha: Acessório para movimentação ou fixação de carga, formado por duas partes facilmente 
desmontáveis, consistindo em corpo e pino. 
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Plano de movimentação de carga (Plano de Rigging): Consiste no planejamento formalizado de uma 
movimentação com guindaste móvel ou fixo, visando à otimização dos recursos aplicados na 
operação (equipamentos, acessórios e outros) para se evitar acidentes e perdas de tempo. Ele indica, 
por meio do estudo da carga a ser içada, das máquinas disponíveis, dos acessórios, condições do solo 
e ação do vento, quais as melhores soluções para fazer um içamento seguro e eficiente. 
Ponto(s) de fixação(ões): Lugar na caçamba ou plataforma para conexão ao sistema de suspensão. 
Posição de acesso: Posição que permite o acesso à plataforma ou caçamba. Posição de acesso e 
posição de transporte podem ser idênticas. 
Posição de transporte: A posição de transporte da plataforma ou caçamba é a posição recomendada 
pelo fabricante na qual a cesta aérea ou o cesto acoplado é transportado/deslocado ao local de 
utilização em vias públicas ou no interior dos canteiros de obras. 
Posição de transporte para cesto acoplado: É considerada posição de transporte aquela definida pelo 
fabricante, quando as lanças do guindaste estiverem posicionadas no berço ou sobre a carroceria do 
caminhão, desde que não ultrapassadas as dimensões de transporte (largura e altura) em 
conformidade com a legislação vigente. 
Profissional de movimentação de carga (Rigger): responsável pelo planejamento e elaboração do 
plano de movimentação de cargas, conforme previsto no subitem 12.16.3 desta NR. 
Sapatilha: Elemento utilizado na proteção para olhal de cabo de aço. 

 
Sistema de suspensão: Cabo ou eslingas e outros componentes, incluindo dispositivos de fixação, 
utilizado para ligar o equipamento de guindar à caçamba ou plataforma. 
Sistema de suspensão dedicado: É aquele que só pode ser utilizado para a operação em conjunto 
com a caçamba. Quando atendidos os requisitos de segurança previstos neste Anexo, pode ser 
dotado de cesto acoplado ou cesto suspenso. 
Sistema limitador de momento: Sistema de segurança que atua quando alcançado o limite do 
momento de carga, impedindo os movimentos que aumentem o momento de carga. 
Superlaço: Olhal feito abrindo-se a ponta do cabo em duas metades. Uma metade é curvada para 
formar um olhal, e em seguida a outra metade é entrelaçada no espaço vazio da primeira. 
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Trabalho pelo método ao potencial: Metodologia de trabalho em redes elétricas com tensões 
superiores a 60kV, onde, através de vestimentas e outros meios específicos, o trabalhador é 
equalizado no mesmo potencial da rede elétrica (mesmo nível de tensão), possibilitando o trabalho 
em contato direto com o condutor. 
Válvula de Retenção: Válvula de segurança que evita movimentos involuntários e indesejáveis de um 
equipamento hidráulico no caso de rompimento de mangueira e/ou perda de pressão hidráulica. 
Válvula de Contrabalanço: Válvula de segurança com função de eliminar oscilações (pulsos) gerados 
pela ação dinâmica do impulso de saída e do impulso de frenagem, quando dos movimentos de 
subida e descida do braço móvel de um equipamento hidráulico, tornando sua movimentação mais 
suave e segura para o operador. 
Válvula Holding: Válvula de segurança com funções de contrabalanço e retenção combinadas, 
possuindo ainda recurso que permite sua operação manual para recolher o braço móvel de um 
equipamento hidráulico no caso de rompimento de mangueira e/ou perda de pressão hidráulica. 

 
Figura 1: Exemplo de arranjo com cesto acoplado 
2. CESTAS AÉREAS 
2.1 As cestas aéreas devem dispor de: 
a) ancoragem para cinto de segurança tipo paraquedista, conforme projeto e sinalização do 
fabricante; 
b) todos os controles claramente identificados quanto a suas funções e protegidos contra uso 
inadvertido e acidental; 
c) controles para movimentação da caçamba na parte superior e na parte inferior, que devem voltar 
para a posição neutra quando liberados pelo operador, exceto o controle das ferramentas 
hidráulicas; 
d) controles inferior e superior para a operação do guincho e válvula de pressão para limitar a carga 
nas cestas aéreas equipadas com guincho e "JIB" para levantamento de material, caso possua este 
acessório; 
e) dispositivo de travamento de segurança de modo a impedir a atuação inadvertida dos controles 
superiores; 
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f) controles superiores na caçamba ou ao seu lado e prontamente acessíveis ao operador; 
g) controles inferiores prontamente acessíveis e dotados de um meio de prevalecer sobre o controle 
superior de movimentação da caçamba; 
h) dispositivo de parada de emergência nos comandos superior e inferior devendo manter-se 
funcionais em ambos casos; 
i) válvulas de retenção nos cilindros hidráulicos das sapatas estabilizadoras e válvulas de retenção e 
contrabalanço ou holding nos cilindros hidráulicos do braço móvel a fim de evitar movimentos 
indesejáveis em caso de perda de pressão no sistema hidráulico; 
j) sistema estabilizador, com indicador de inclinação instalado, em local que permita a visualização 
durante a operação dos estabilizadores, para mostrar se o equipamento está posicionado dentro dos 
limites de inclinação lateral permitidos pelo fabricante; 
k) controles dos estabilizadores protegidos contra o uso inadvertido, que retornem à posição neutra 
quando soltos pelo operador, localizados na base da unidade móvel, de modo que o operador possa 
ver os estabilizadores se movimentando; 
l) válvula seletora, junto ao comando dos estabilizadores, que numa posição bloqueie a operação dos 
estabilizadores e na outra posição, os comandos de movimentação da(s) caçamba(s); 
m) sistema que impeça a operação das sapatas estabilizadoras sem o prévio recolhimento do braço 
móvel para uma posição segura de transporte; 
n) sistema de operação de emergência que permita a movimentação dos braços e rotação da torre 
em caso de pane, exceto no caso previsto na alínea "o"; 
o) recurso para operação de emergência que permita a movimentação dos braços e rotação da torre 
em caso de ruptura de mangueiras hidráulicas; 
p) ponto para aterramento. 
2.2 A caçamba ou plataforma deve ser dimensionada para suportar e acomodar o(s) operador(es) e 
as ferramentas indispensáveis para realização do serviço. 
2.2.1 Caçambas (não condutivas): 
a) as caçambas fabricadas em material não condutivo devem atender aos requisitos da norma ABNT 
NBR 16092:2012 e seu Anexo "C"; 
b) a caçamba das cestas aéreas isoladas deve ser dotada de cuba isolante (liner), exceto para 
trabalho pelo método ao potencial; 
c) não deve haver aberturas nem passagens nas caçambas de cestas aéreas isoladas, exceto para 
trabalho pelo método ao potencial. 
2.2.2 Plataformas metálicas (condutivas): 
a) devem possuir sistema de proteção contra quedas com no mínimo 990 mm de altura e demais 
requisitos dos itens 7, alíneas "a", "b", "d" e "e", 8, 8.1 e 10 do Anexo III desta NR; 
b) quando o acesso da plataforma for por meio de portão, não pode permitir a abertura para fora e 
deve ter sistema de travamento que impeça a abertura acidental. 
2.3 As cestas aéreas, isoladas e não isoladas, devem possuir sistema de nivelamento da(s) caçamba(s) 
ativo e automático, através de sistema mecânico ou hidráulico que funcione integradamente aos 
movimentos do braço móvel e independente da atuação da força de gravidade. 
2.3.1 As cestas áreas não isoladas com até 10 anos de uso, contados a partir da vigência deste Anexo, 
estão dispensadas da exigência do subitem 2.3, podendo possuir sistema de nivelamento da 
caçamba por gravidade. 
2.3.2 É proibida a utilização de cestas aéreas não isoladas que não possuam sistema de nivelamento 
da caçamba ativo e automático. 
2.4 Para serviços em linhas, redes e instalações energizadas com tensões superiores a 1.000V, deve-
se utilizar cesta aérea isolada, que possua o grau de isolamento, categorias A, B ou C, conforme 
norma ABNT NBR 16092:2012, e devem ser adotadas outras medidas de proteção coletivas para a 
prevenção do risco de choque elétrico, nos termos da NR-10. 
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2.5 Para serviços em linhas, redes e instalações energizadas com tensões iguais ou inferiores a 
1.000V, a caçamba deve possuir isolação própria e ser equipada com cuba isolante (liner), garantindo 
assim o grau de isolamento adequado, e devem ser adotadas outras medidas de proteção coletivas 
para a prevenção do risco de choque elétrico, nos termos da NR-10. 
2.6 Para serviços em proximidade de linhas, redes e instalações energizadas ou com possibilidade de 
energização acidental, em que o trabalhador possa entrar na zona controlada com uma parte do seu 
corpo ou com extensões condutoras, o equipamento também deve possuir o grau de isolamento 
adequado, observando-se que: 
a) caso o trabalho seja realizado próximo a tensões superiores a 1.000 V, a cesta aérea deve ser 
isolada, conforme previsto no subitem 2.4 deste Anexo; 
b) caso o trabalho seja próximo a tensões igual ou inferiores a 1.000 V, a caçamba deve garantir o 
isolamento, conforme previsto no subitem 2.5 deste Anexo; 
c) devem ser adotadas outras medidas de proteção coletivas para a prevenção do risco de choque 
elétrico, nos termos da NR-10. 
2.7 Em cestas aéreas com duas caçambas, os controles superiores devem estar posicionados ao 
alcance dos operadores, sem que haja a necessidade de desengatar seu cinto de segurança. 
2.8 Os controles inferiores da cesta aérea não devem ser operados com trabalhadores na caçamba, 
exceto em situações de emergência. 
2.9 É proibida a movimentação de carga nas cestas aéreas, exceto as ferramentas, equipamentos e 
materiais para a execução da tarefa acondicionados de forma segura. 
2.10 As ferramentas, equipamentos e materiais a serem transportados não devem ter dimensões 
que possam trazer riscos ou desconforto aos trabalhadores. 
2.11 O peso total dos trabalhadores, ferramentas, equipamentos e materiais não pode exceder, em 
nenhum momento, a capacidade de carga nominal da caçamba. 
2.12 As cestas aéreas devem ter placa de identificação, localizada na parte inferior do equipamento, 
na qual constem, no mínimo, as seguintes informações: 
a) marca; 
b) modelo; 
c) isolado ou não isolado; 
d) teste de qualificação e data do ensaio, se aplicável; 
e) número de série; 
f) data de fabricação (mês e ano); 
g) capacidade nominal de carga; 
h) altura nominal de trabalho; 
i) pressão do sistema hidráulico; 
j) número de caçambas; 
k) categoria de isolamento da cesta aérea, se aplicável; 
l) razão Social e CNPJ do fabricante ou importador; 
m) empresa instaladora; 
n) existência de acessórios para manuseio de materiais (guincho e JIB); 
o) indicação de que o equipamento atende a norma ABNT NBR 16092:2012. 
2.13 As cestas aéreas devem ser dotadas de sinalização de segurança, atendidos os requisitos desta 
NR, devendo contemplar também: 
a) riscos envolvidos na operação do equipamento; 
b) capacidade de carga da caçamba e dos equipamentos para movimentação de materiais (guincho e 
JIB); 
c) informações relativas ao uso e à capacidade de carga da cesta aérea para múltiplas configurações. 
2.14 Os controles das cestas aéreas devem estar identificados com símbolos e/ou inscrições com a 
descrição de suas funções. 
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2.15 As cestas aéreas devem ser submetidas a inspeções e ensaios previstos na norma ABNT NBR 
16092:2012. 
2.16 Nos casos de transferência de propriedade, é responsabilidade do comprador informar ao 
fabricante da cesta aérea, em um prazo de 30 (trinta) dias a partir do recebimento do equipamento, 
seu modelo e número de série, bem como o número do CNPJ e o endereço do novo proprietário. 
2.17 O vendedor deve providenciar e entregar o manual da cesta aérea para o comprador. 
3. CESTOS ACOPLADOS 
3.1 Os cestos acoplados devem dispor de: 
a) ancoragem para cinto de segurança tipo paraquedista, conforme projeto e sinalização do 
fabricante; 
b) todos os controles claramente identificados quanto a suas funções e protegidos contra uso 
inadvertido e acidental; 
c) controles para movimentação da caçamba na parte superior e na parte inferior, que voltem para a 
posição neutra quando liberados pelo operador; 
d) dispositivo ou sistema de segurança que impeça a atuação inadvertida dos controles superiores; 
e) controles superiores na caçamba ou ao seu lado e prontamente acessíveis ao operador; 
f) controles inferiores prontamente acessíveis e dotados de um meio de prevalecer sobre o controle 
superior de movimentação da caçamba; 
g) dispositivo de parada de emergência nos comandos superior e inferior, devendo manter-se 
funcionais em ambos os casos; 
h) válvulas de retenção nos cilindros hidráulicos das sapatas estabilizadoras, e válvulas de retenção e 
contrabalanço ou holding nos cilindros hidráulicos do braço móvel, a fim de evitar movimentos 
indesejáveis em caso de perda de pressão no sistema hidráulico; 
i) controles dos estabilizadores protegidos contra o uso inadvertido, que retornem à posição neutra 
quando soltos pelo operador, localizados na base do guindaste, de modo que o operador possa ver 
os estabilizadores movimentando; 
j) válvula ou chave seletora, junto ao comando dos estabilizadores, que numa posição bloqueie a 
operação dos estabilizadores e na outra posição, os comandos de movimentação do equipamento de 
guindar; 
k) sistema que impeça a operação das sapatas estabilizadoras sem o prévio recolhimento do braço 
móvel para uma posição segura de transporte; 
l) sistema de operação de emergência que permita a movimentação dos braços e rotação da torre 
em caso de pane, exceto no caso previsto na alínea "m"; 
m) recurso para operação de emergência que permita a movimentação dos braços e rotação da torre 
em caso de ruptura de mangueiras hidráulicas; 
n) sistema estabilizador, com indicador de inclinação instalado junto aos comandos dos 
estabilizadores, em ambos os lados, para mostrar se o equipamento está posicionado dentro dos 
limites de inclinação permitidos pelo fabricante; 
o) sistema limitador de momento de carga que, quando alcançado o limite do momento de carga, 
emita um alerta visual e sonoro automaticamente e impeça o movimento de cargas acima da 
capacidade máxima do guindaste, bem como bloqueie as funções que aumentem o momento de 
carga. 
p) ponto para aterramento no equipamento de guindar; 
q) sistema mecânico e/ou hidráulico, ativo e automático, que promova o nivelamento do cesto, evite 
seu basculamento e assegure que o nível do cesto não oscile além de 5 graus em relação ao plano 
horizontal durante os movimentos do braço móvel ao qual o cesto está acoplado. 
3.2 A caçamba ou plataforma deve ser dimensionada para suportar e acomodar o(s) operador(es) e 
as ferramentas indispensáveis para realização do serviço. 
3.2.1 As caçambas fabricadas em material não condutivo devem atender às dimensões do Anexo "C" 
da norma ABNT NBR 16092:2012. 
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3.2.2 Plataformas metálicas (condutivas): 
a) devem possuir sistema de proteção contra quedas com no mínimo 990 mm de altura e demais 
requisitos dos itens 7, alíneas "a", "b", "d" e "e", 8, 8.1 e 10 do Anexo III desta NR; 
a) quando o acesso à plataforma for por meio de portão, não pode permitir a abertura para fora e 
deve ter sistema de travamento que impeça a abertura acidental; 
b) possuir o piso com superfície antiderrapante e sistema de drenagem cujas aberturas não 
permitam a passagem de uma esfera com diâmetro de 15 mm; 
c) possuir degrau, com superfície antiderrapante, para facilitar a entrada do operador quando a 
altura entre o nível de acesso à plataforma e o piso em que ele se encontra for superior a 0,55 m; 
d) possuir borda com cantos arredondados. 
3.3 Para serviços em linhas, redes e instalações energizadas com tensões superiores a 1.000V, a 
caçamba e o equipamento de guindar devem possuir isolamento, garantido o grau de isolamento, 
categorias A, B ou C, conforme norma ABNT NBR 16092:2012, e devem ser adotadas outras medidas 
de proteção coletivas para a prevenção do risco de choque elétrico, nos termos da NR-10. 
3.4 Para serviços em linhas, redes e instalações energizadas com tensões iguais ou inferiores a 
1.000V, a caçamba deve possuir isolação própria e ser equipada com cuba isolante (liner), garantindo 
assim o grau de isolamento adequado, e devem ser adotadas outras medidas de proteção coletivas 
para a prevenção do risco de choque elétrico, nos termos da NR-10. 
3.5 Para serviços em proximidade de linhas, redes e instalações energizadas ou com possibilidade de 
energização acidental, em que o trabalhador possa entrar na zona controlada com uma parte do seu 
corpo ou com extensões condutoras, o equipamento também deve possuir o grau de isolamento 
adequado, observando-se que: 
a) caso o trabalho seja realizado próximo a tensões superiores a 1.000 V, a caçamba e o equipamento 
de guindar devem ser isolados, conforme previsto no subitem 3.3 deste Anexo; 
b) caso o trabalho seja próximo a tensões igual ou inferiores a 1.000 V, a caçamba deve garantir o 
isolamento, conforme previsto no subitem 3.4 deste Anexo. 
c) devem ser adotadas outras medidas de proteção coletivas para a prevenção do risco de choque 
elétrico, nos termos da NR-10. 
3.6 O posto de trabalho do equipamento de guindar, junto aos comandos inferiores, não deve 
permitir que o operador tenha contato com o solo na execução de serviços em proximidade de 
energia elétrica. 
3.6.1 O posto de trabalho deve ser fixado na parte inferior do equipamento de guindar ou no chassi 
do veículo. 
3.7 Os equipamentos de guindar que possuam mais de um conjunto de controle inferior devem 
possuir meios para evitar a operação involuntária dos controles, enquanto um dos controles estiver 
sendo operado. 
3.8 Em cestos acoplados com duas caçambas, os controles superiores devem estar posicionados ao 
alcance dos operadores, sem que haja a necessidade de desengatar seu cinto de segurança. 
3.9 Os controles inferiores do guindaste não devem ser operados com trabalhadores na caçamba, 
exceto em situações de emergência. 
3.10 Quando o acesso da caçamba for por meio de portão, este não pode permitir a abertura para 
fora e deve ter sistema de travamento que impeça a abertura acidental. 
3.11 O sistema de estabilização deve ser utilizado conforme orientações do fabricante para garantir a 
estabilidade do conjunto guindaste/cesto. 
3.12 O conjunto guindaste/cesto acoplado deve ser ensaiado com carga de 1,5 vezes a capacidade 
nominal, a ser aplicada no centro da caçamba na sua posição de máximo momento de tombamento, 
registrado em relatório do ensaio. 
3.13 Estabilizadores com extensão lateral devem ser projetados para evitar sua abertura involuntária 
e devem ter o seu curso máximo limitado por batentes mecânicos ou cilindros hidráulicos projetados 
para esta função. 
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3.14 As caçambas dos cestos acoplados devem ter placa de identificação na qual constem, no 
mínimo, as seguintes informações: 
a) razão social e CNPJ do fabricante ou importador; 
b) modelo; 
c) data de fabricação; 
d) capacidade nominal de carga; 
e) número de ocupantes; 
f) eventuais restrições de uso; 
g) grau de isolação elétrica da caçamba, se aplicável. 
3.15 As caçambas devem possuir sinalização, atendidos os requisitos desta NR, destacando a 
capacidade de carga nominal, o número de ocupantes e a tensão máxima de uso, quando aplicável. 
3.16 Os equipamentos de guindar que receberem cestos acoplados para elevação de pessoas devem 
ser submetidos a ensaios e inspeções periódicas de forma a garantir seu bom funcionamento e sua 
integridade estrutural. 
3.16.1 Devem ser realizados ensaios que comprovem a integridade estrutural, tais como ultrassom 
e/ou emissão acústica, conforme norma ABNT NBR 14768:2015. 
3.17 É proibida a movimentação de cargas suspensas no gancho do equipamento de guindar 
simultaneamente à movimentação de pessoas dentro do cesto acoplado. 
4. CESTOS SUSPENSOS 
4.1 Desde que não haja possibilidade de contato ou proximidade com redes energizadas ou com 
possibilidade de energização, poderá ser utilizado cesto suspenso içado por equipamento de guindar, 
atendendo aos requisitos mínimos previstos neste Anexo, sem prejuízo do disposto nas demais NRs e 
normas técnicas oficiais vigentes pertinentes à atividade, nas seguintes situações: 
a) nas atividades onde tecnicamente for inviável o uso de Plataforma de Trabalho Aéreo - PTA, Cesta 
Aérea ou Cesto Acoplado; ou 
b) nas atividades em que o uso de Plataforma de Trabalho Aéreo - PTA, Cesta Aérea ou Cesto 
Acoplado ou outro processo de trabalho represente maior risco de acidentes para sua realização. 
4.2 A utilização de cesto suspenso nas hipóteses previstas no subitem acima, deve ser comprovada 
por meio de laudo técnico e precedida por análise de risco realizada por Profissional Legalmente 
Habilitado com respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART. 
4.3 É proibida a movimentação de pessoas simultaneamente com carga, exceto as ferramentas, 
equipamentos e materiais para a execução da tarefa acondicionados de forma segura. 
4.4 As ferramentas, equipamentos e materiais a serem transportados não devem ter dimensões que 
possam trazer riscos ou desconforto aos trabalhadores. 
4.5 O peso total dos trabalhadores, ferramentas, equipamentos e materiais não pode exceder, em 
nenhum momento, a capacidade de carga nominal da caçamba. 
4.6 Para os cestos suspensos, o peso total da carga içada, incluindo o moitão, conjunto de cabos, 
caçamba, trabalhadores, ferramentas e material não deve exceder 50% da capacidade de carga 
nominal do equipamento de guindar. 
4.7 A utilização de cesto suspenso deverá ser objeto de planejamento formal, contemplando as 
seguintes etapas: 
a) realização de análise de risco; 
b) especificação dos materiais e ferramentas necessárias; 
c) elaboração de plano de movimentação de pessoas; 
d) elaboração de procedimentos operacionais e de emergência; 
e) emissão de permissão de trabalho para movimentação de pessoas. 
4.8 A utilização do cesto suspenso deve estar sob a responsabilidade técnica de Profissional 
Legalmente Habilitado. 
4.9 A supervisão da operação do cesto suspenso deve ser realizada por Engenheiro de Segurança do 
Trabalho ou Técnico de Segurança do Trabalho. 
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4.10 A operação contará com a presença física de profissional capacitado em movimentação de carga 
desde o planejamento até a conclusão. 
4.11 A análise de risco da operação deve prever recurso para realização de operação de emergência 
com vistas à retirada do trabalhador da caçamba ou plataforma ou seu posicionamento em local 
seguro em caso de pane do sistema. 
4.12 A análise de risco deve considerar possíveis interferências no entorno, em particular a operação 
de outros equipamentos de movimentação, devendo nesse caso ser impedida a movimentação 
simultânea ou adotado sistema anticolisão, quando utilizadas gruas. 
4.13 Antes de içar os trabalhadores nos cestos suspensos, devem ser realizados testes operacionais 
de içamento com a caçamba a cada turno e após qualquer mudança de local de instalação, 
configuração dos equipamentos de içamento, ou do operador. 
4.14 Os testes de içamento devem ser executados para avaliar a correta instalação e configuração 
dos equipamentos de içamento, o funcionamento dos sistemas de segurança, as capacidades de 
carga e a existência de qualquer interferência perigosa. 
4.15 No içamento de teste, a caçamba deve ser carregada com a carga prevista para o içamento dos 
trabalhadores e deslocada até a posição em que ocorre o momento de carga máximo da operação 
planejada. 
4.16 O cesto suspenso deve ser projetado por Profissional Legalmente Habilitado, contendo as 
especificações construtivas e a respectiva memória de cálculo, acompanhadas de ART. 
4.17 Para efeitos de dimensionamento, devem ser considerados a carga nominal com os seguintes 
coeficientes de segurança: 
a) cinco para os elementos estruturais da caçamba; 
b) sete para o sistema de suspensão com um único ponto de sustentação; 
c) cinco para os sistemas de suspensão com dois ou mais pontos de sustentação. 
4.18 A caçamba deve dispor de: 
a) capacidade mínima de 136 kg; 
b) sistema de proteção contra quedas com no mínimo 990 mm de altura e demais requisitos dos 
itens dos itens 7, alíneas "a", "b", "d" e "e", 8, 8.1 e 10 do Anexo III desta NR; 
c) piso com superfície antiderrapante e sistema de drenagem cujas aberturas não permitam a 
passagem de uma esfera com diâmetro de 15 mm; 
d) no mínimo, conjunto estrutural, piso e sistema de proteção contra quedas confeccionados em 
material metálico; 
e) ponto(s) de fixação para ancoragem de cinto de segurança tipo paraquedista em qualquer posição 
de trabalho, sinalizados e dimensionados em função do número máximo de ocupantes da caçamba e 
capazes de suportar cargas de impacto em caso de queda; 
f) barra fixa no perímetro interno, na altura mínima de 990 mm, com projeção interna mínima de 50 
mm a partir do limite do travessão superior do sistema de proteção contra quedas para o apoio e 
proteção das mãos e capaz de resistir aos esforços mencionados na alínea "g" deste subitem; 
g) portão que não permita a abertura para fora e com sistema de travamento que impeça abertura 
acidental. 
4.19 A caçamba deve ter afixada em seu interior placa de identificação indelével de fácil visualização, 
com no mínimo as seguintes informações: 
a) identificação do fabricante; 
b) data de fabricação; 
c) capacidade de carga da caçamba em peso e número de ocupantes; 
d) modelo e número de identificação de caçamba que permita a rastreabilidade do projeto; 
e) peso do cesto suspenso vazio (caçamba e sistema de suspensão). 
4.20 Sempre que o cesto suspenso sofrer alterações que impliquem em mudança das informações 
constantes da placa de identificação, esta deve ser atualizada. 
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4.21 O içamento do cesto suspenso somente pode ser feito por meio de cabo de aço, com fitilho de 
identificação ou sistema para identificação e rastreamento previsto pelo INMETRO - Regulamento de 
Avaliação da Conformidade para Cabos de Aço de Uso Geral, Portaria INMETRO/MDIC n° 176, de 
16/06/2009. 
4.22 É proibida a utilização de correntes, cabos de fibras naturais ou sintéticos no içamento e/ou 
sustentação do cesto suspenso. 
4.23 O sistema de suspensão deve minimizar a inclinação devido ao movimento de pessoal na 
caçamba e não deve permitir inclinação de mais de dez graus fora do plano horizontal. 
4.24 Os sistemas de suspensão devem ser dedicados, não podendo ser utilizados para outras 
finalidades, e satisfazer aos seguintes requisitos: 
a) o sistema de suspensão de cabos com superlaços unidos mecanicamente deve ser projetado com 
sapatilha em todos os olhais, sendo proibida a utilização de grampos, soquetes tipo cunha, ou nós; 
b) o sistema de suspensão de cabos com conexões finais de soquetes com furos deve ser concebido 
de acordo com as instruções do fabricante; 
c) todos os sistemas de suspensão de eslinga devem utilizar uma ligação principal para a fixação ao 
gancho do moitão do equipamento de içamento ou à manilha com porca e contrapino; 
d) as cargas devem ser distribuídas uniformemente entre os pontos de sustentação do sistema de 
suspensão; 
e) o conjunto de cabos (superlaços) destinado a suspender a caçamba deve ter sua carga nominal 
identificada; 
f) manilhas, se usadas no sistema de suspensão, devem ser do tipo com porca e contrapino; 
g) deve haver um elemento reserva entre o gancho do moitão e as eslingas do sistema de suspensão, 
de forma a garantir a continuidade de sustentação do sistema em caso de rompimento do primeiro 
elemento; 
h) os ganchos devem ser dotados de sistema distorcedor e trava de segurança; 
i) os cabos e suas conexões devem atender aos requisitos da norma ABNT NBR 11900 - Extremidades 
de laços de cabos de aço. 
4.25 Quando a análise de risco indicar a necessidade de estabilização da caçamba por auxiliar 
externo, esta deve ser feita por meio de elementos de material não condutor, vedado o uso de fibras 
naturais. 
4.26 O equipamento de guindar utilizado para movimentar pessoas no cesto suspenso deve possuir, 
no mínimo: 
a) anemômetro que emita alerta visual e sonoro para o operador do equipamento de guindar 
quando for detectada a incidência de vento com velocidade igual ou superior a 35 km/h; 
b) indicadores do raio e do ângulo de operação da lança, com dispositivos automáticos de 
interrupção de movimentos (dispositivo limitador de momento de carga) que emitam um alerta 
visual e sonoro automaticamente e impeçam o movimento de cargas acima da capacidade máxima 
do guindaste; 
c) indicadores de níveis longitudinal e transversal; 
d) limitador de altura de subida do moitão que interrompa a ascensão do mesmo ao atingir a altura 
previamente ajustada; 
e) dispositivo de tração de subida e descida do moitão que impeça a descida da caçamba ou 
plataforma em queda livre (banguela); 
f) ganchos com identificação e travas de segurança; 
g) aterramento elétrico; 
h) válvulas hidráulicas em todos os cilindros hidráulicos a fim de evitar movimentos indesejáveis em 
caso de perda de pressão no sistema hidráulico, quando utilizado guindastes; 
i) controles que devem voltar para a posição neutra quando liberados pelo operador; 
j) dispositivo de parada de emergência; 
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k) dispositivo limitador de velocidade de deslocamento vertical do cesto suspenso de forma a 
garantir que se mantenha, no máximo, igual a trinta metros por minuto (30m/min). 
4.27 Em caso de utilização de grua, esta deve possuir, no mínimo: 
a) limitador de momento máximo, por meio de sistema de segurança monitorado por interface de 
segurança; 
b) limitador de carga máxima para bloqueio do dispositivo de elevação, por meio de sistema de 
segurança monitorado por interface de segurança; 
c) limitador de fim de curso para o carro da lança nas duas extremidades, por meio de sistema de 
segurança monitorado por interface de segurança; 
d) limitador de altura que permita frenagem segura para o moitão, por meio de sistema de 
segurança monitorado por interface de segurança; 
e) alarme sonoro para ser acionado pelo operador em situações de risco e alerta, bem como de 
acionamento automático, quando o limitador de carga ou momento estiver atuando; 
f) placas indicativas de carga admissível ao longo da lança, conforme especificado pelo fabricante; 
g) luz de obstáculo (lâmpada piloto); 
h) trava de segurança no gancho do moitão; 
i) cabos-guia para fixação do cabo de segurança para acesso à torre, lança e contra-lança; 
j) limitador de giro, quando a grua não dispuser de coletor elétrico; 
k) anemômetro que emita alerta visual e sonoro para o operador do equipamento de guindar 
quando for detectada a incidência de vento com velocidade igual ou superior a 35 km/h; 
l) dispositivo instalado nas polias que impeça o escape acidental do cabo de aço; 
m) limitador de curso de movimentação de gruas sobre trilhos, por meio de sistema de segurança 
monitorado por interface de segurança; 
n) limitadores de curso para o movimento da lança - item obrigatório para gruas de lança móvel ou 
retrátil; 
o) aterramento elétrico; 
p) dispositivo de parada de emergência; 
q) dispositivo limitador de velocidade de deslocamento vertical do cesto suspenso de forma a 
garantir que se mantenha, no máximo, igual a trinta metros por minuto (30m/min). 
4.28 É obrigatório, imediatamente antes da movimentação, a realização de: 
a) reunião de segurança sobre a operação com os envolvidos, contemplando as atividades que serão 
desenvolvidas, o processo de trabalho, os riscos e as medidas de proteção, conforme análise de risco, 
consignado num documento a ser arquivado contendo o nome legível e assinatura dos participantes; 
b) inspeção visual do cesto suspenso; 
c) checagem do funcionamento do rádio; 
d) confirmação de que os sinais são conhecidos de todos os envolvidos na operação. 
4.29 A reunião de segurança deve instruir toda a equipe de trabalho, dentre outros envolvidos na 
operação, no mínimo, sobre os seguintes perigos: 
a) impacto com estruturas externas à plataforma; 
b) movimento inesperado da plataforma; 
c) queda de altura; 
d) outros específicos associados com o içamento. 
4.30 A equipe de trabalho é formada pelo(s) ocupante(s) do cesto, operador do equipamento de 
guindar, sinaleiro designado e supervisor da operação. 
4.31 A caçamba, o sistema de suspensão e os pontos de fixação devem ser inspecionados, pelo 
menos, uma vez por dia, antes do uso, por um trabalhador capacitado para esta inspeção. A inspeção 
deve contemplar no mínimo os itens da Lista de Verificação n° 1 deste Anexo, os indicados pelo 
fabricante da caçamba e pelo Profissional Legalmente Habilitado responsável técnico pela utilização 
do cesto. 
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4.32 Quaisquer condições encontradas que constituam perigo devem ser corrigidas antes do 
içamento do pessoal. 
4.33 As inspeções devem ser registradas em documentos específicos, podendo ser adotado meio 
eletrônico. 
4.34 A equipe de trabalho deve portar rádio comunicador operando em faixa segura e exclusiva. 
4.35 Os ocupantes do cesto devem portar um rádio comunicador para operação e um rádio adicional 
no cesto. 
4.36 Deve haver comunicação permanente entre os ocupantes do cesto e o operador de guindaste. 
4.37 Se houver interrupção da comunicação entre o operador do equipamento de guindar e o 
trabalhador ocupante do cesto, a movimentação do cesto deve ser interrompida até que a 
comunicação seja restabelecida. 
4.38 Os sinais de mão devem seguir regras internacionais, podendo ser criados sinais adicionais 
desde que sejam conhecidos pela equipe e não entrem em conflito com os já estabelecidos pela 
regra internacional. 
4.39 Placas ou cartazes contendo a representação dos sinais de mão devem ser afixados de modo 
visível dentro da caçamba e em quaisquer locais de controle e sinalização de movimento do cesto 
suspenso. 
4.40 Dentre os ocupantes do cesto, pelo menos um trabalhador deve ser capacitado em código de 
sinalização de movimentação de carga. 
4.41 É proibido o trabalho durante tempestades com descargas elétricas ou em condições climáticas 
adversas ou qualquer outra condição metrológica que possa afetar a segurança dos trabalhadores. 
4.42 Na utilização do cesto suspenso, deve ser garantido distanciamento das redes energizadas. 
5. Os sistemas de segurança previstos neste Anexo devem atingir a performance de segurança com a 
combinação de componentes de diferentes tecnologias (ex: mecânica, hidráulica, pneumática e 
eletrônica), e da seleção da categoria de cada componente levando em consideração a tecnologia 
usada. 
6. Toda documentação prevista neste Anexo deve permanecer no estabelecimento à disposição dos 
Auditores Fiscais do Trabalho, dos representantes da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - 
CIPA e dos representantes das Entidades Sindicais representativas da categoria, sendo arquivada por 
um período mínimo de 5 (cinco) anos. 
7. Para operações específicas de transbordo em plataformas marítimas, deve ser utilizada a cesta de 
transferência homologada pela Diretoria de Portos e Costas - DPC da Marinha do Brasil. 
7.1 A equipe de trabalho deve ser capacitada com Curso Básico de Segurança de Plataforma 
(NORMAM 24) e portar colete salva-vidas. 
7.2 Devem ser realizados procedimentos de adequação da embarcação, área livre de convés e 
condições ambientais. 
7.3 O uso de Cesto Suspenso para o transbordo de pessoas entre cais e embarcação, deve atender, 
adicionalmente, aos seguintes requisitos: 
a) deve ser emitida uma Permissão de Trabalho para a operação, cujo prazo de validade será, no 
máximo, aquele da jornada de trabalho do operador do equipamento de guindar; 
b) deve ser registrado o nome de cada transbordado; 
c) deve ser realizada, antes da entrada dos transbordados na caçamba, tanto a bordo da embarcação 
quanto no cais, uma instrução de segurança sobre as regras a serem observadas pelos mesmos 
durante o transbordo; 
d) para atividades sobre a água, todas as pessoas transbordadas devem utilizar coletes salva-vidas 
homologados pela Diretoria de Portos e Costas da Marinha do Brasil. 
8. Serviços de manutenção de instalações energizadas de linhas de transmissão e barramentos 
energizados para trabalhos ao potencial devem atender aos requisitos de segurança previstos na NR-
10. 
Lista de verificação N° 1 

http://www.econeteditora.com.br/clt/nrs/nr_10.asp
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FORMULÁRIO DE PLANEJAMENTO E AUTORIZAÇÃO DE IÇAMENTO DE CESTO SUSPENSO 
1. Local:____________________________________________________________________________ 
Data:____/____/_____ 
2. Finalidade de 
içamento:__________________________________________________________________________
________________ 
3. Fabricante dos Equipamentos de içamento:__________________________________ Modelo:____ 
n°: ____ N° de Série:_______ 
4. Raio de Operação:______________________(máximo);___________(no local de obra) 
5. (A) Capacidade nominal no raio de 
operação:__________________________________________________________________________ 
(B) Carga máxima de 
ocupantes:_________________________________________________________________________
_(50% de 5(A)) 
6. Identificação do cesto:___________ Capacidade nominal da carga: __________ Capacidade 
máxima de ocupantes:________ 
7. Peso do cesto: ___________________________ 
8. (A) N° de ocupantes do cesto:______________________________ 
(B) Peso total (com equipamentos):___________________________ 
9. Peso total do içamento: 
_________________________________________________________________ (7+8(B) (não além de 
5(B) acima) 
10. Supervisor do içamento pessoal: 
__________________________________________________________________________________
___ 
11. Quais são as alternativas para este içamento de pessoal? 
__________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________________
______________________________ 
12. Por que elas não estão sendo usadas? 
_________________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________________
______________________________ 
13. Instrução de pré-içamento feita: 
________________________________________________________________________(dia e hora) 
Participantes: 
__________________________________________________________________________________
_________________ 
__________________________________________________________________________________
_________________ 
__________________________________________________________________________________
_________________ 
14. Perigos antecipados (vento, condições climáticas, visibilidade, linhas de transmissão de alta 
tensão): ______________________________ 
__________________________________________________________________________________
______________________________ 
15. Data da realização do içamento: _____/_____/______ Hora: _________________ 
16. Observações: 
__________________________________________________________________________________
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___________________ 
__________________________________________________________________________________
____________________________ 
_____/____/____ ____________________________________ 
Assinatura e data do Autorizador de Içamento de Pessoal 

 

 
1.02 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 890, DE 1° DE AGOSTO DE 2019 - (DOU de 02.08.2019 - 
Edição Extra) 
Institui o Programa Médicos pelo Brasil, no âmbito da atenção primária à saúde no 
Sistema Único de Saúde, e autoriza o Poder Executivo federal a instituir serviço social 
autônomo denominado Agência para o Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1° Esta Medida Provisória institui o Programa Médicos pelo Brasil, com a finalidade de 
incrementar a prestação de serviços médicos em locais de difícil provimento ou alta vulnerabilidade 
e fomentar a formação de médicos especialistas em medicina de família e comunidade, no âmbito da 
atenção primária à saúde no Sistema Único de Saúde - SUS, e autoriza o Poder Executivo federal a 
instituir serviço social autônomo denominado Agência para o Desenvolvimento da Atenção Primária 
à Saúde - Adaps. 
Art. 2° Para fins do disposto nesta Medida Provisória, considera-se: 
I - atenção primária à saúde - o primeiro nível de atenção do SUS, com ênfase na saúde da família, a 
m de garantir: 
a) o acesso de primeiro contato; e 
b) a integralidade, a continuidade e a coordenação do cuidado; 
II - locais de difícil provimento: 
a) Municípios de pequeno tamanho populacional, baixa densidade demográfica e distância relevante 
de centros urbanos, nos termos do disposto em ato do Ministro de Estado da Saúde, conforme 
classificação estabelecida pelo Instituto Brasileiro de Geogra a e Estatística - IBGE; e 
b) Distritos Sanitários Especiais Indígenas ou comunidades ribeirinhas, nos termos do disposto em 
ato do Ministro de Estado da Saúde; e 
III - locais de alta vulnerabilidade - Municípios com alta proporção de pessoas cadastradas nas 
equipes de saúde da família e que recebam benefício financeiro do Programa Bolsa Família, benefício 
de prestação continuada ou benefício previdenciário no valor máximo de dois salários-mínimos, nos 
termos do disposto em ato do Ministro de Estado da Saúde. 
CAPÍTULO II 
DO PROGRAMA MÉDICOS PELO BRASIL 
Art. 3° O Programa Médicos pelo Brasil tem a finalidade de incrementar a prestação de serviços 
médicos em locais de difícil provimento ou alta vulnerabilidade e fomentar a formação de médicos 
especialistas em medicina de família e comunidade, no âmbito da atenção primária à saúde no SUS. 
Parágrafo único. São objetivos do Programa Médicos pelo Brasil: 
I - promover o acesso universal e igualitário da população às ações e aos serviços do SUS, 
especialmente nos locais de difícil provimento ou alta vulnerabilidade; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art62
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
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II - fortalecer a atenção primária à saúde, com ênfase na saúde da família; 
III - valorizar os médicos da atenção primária à saúde, principalmente no âmbito da saúde da família; 
IV - aumentar a provisão de médicos em locais de difícil provimento ou alta vulnerabilidade; 
V - desenvolver e intensificar a formação de médicos especialistas em medicina de família e 
comunidade; e 
VI - estimular a presença de médicos no SUS. 
Art. 4° O Programa Médicos pelo Brasil será executado pela Agência para o Desenvolvimento da 
Atenção Primária à Saúde - Adaps, nos termos do disposto no Capítulo III, sob a orientação técnica e 
a supervisão do Ministério da Saúde. 
Parágrafo único. Compete ao Ministério da Saúde, dentre outras competências, de nir e divulgar: 
I - a relação dos Municípios aptos a serem incluídos no Programa Médicos pelo Brasil, de acordo com 
a definição de locais de difícil provimento ou alta vulnerabilidade, observado o disposto no art. 2°; 
II - os procedimentos e os requisitos para a adesão dos Municípios ao Programa Médicos pelo Brasil; 
e 
III - a relação final dos Municípios incluídos no Programa Médicos pelo Brasil e o quantitativo de 
médicos da Adaps que atuarão em cada Município. 
Art. 5° A adesão do Município ao Programa Médicos pelo Brasil ocorrerá por meio de termo de 
adesão, do qual constarão suas obrigações no âmbito do Programa. 
CAPÍTULO III 
DA AGÊNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 
Seção I 
Disposições gerais 
Art. 6° Fica o Poder Executivo federal autorizado a instituir a Agência para o Desenvolvimento da 
Atenção Primária à Saúde - Adaps, serviço social autônomo, na forma de pessoa jurídica de direito 
privado sem fins lucrativos, de interesse coletivo e de utilidade pública, com a finalidade de 
promover, em âmbito nacional, a execução de políticas de desenvolvimento da atenção primária à 
saúde, com ênfase: 
I - na saúde da família; 
II - nos locais de difícil provimento ou alta vulnerabilidade; 
III - na valorização da presença dos médicos na atenção primária à saúde no SUS; 
IV - na promoção da formação profissional, especialmente na área de saúde da família; e 
V - na incorporação de tecnologias assistenciais e de gestão relacionadas com a atenção primária à 
saúde. 
Art. 7° Observadas as competências do Ministério da Saúde, compete à Adaps: 
I - prestar serviços de atenção primária à saúde no âmbito do SUS, em caráter complementar à 
atuação dos entes federativos, especialmente nos locais de difícil provimento ou alta 
vulnerabilidade; 
II - desenvolver atividades de ensino, pesquisa e extensão que terão componente assistencial por 
meio da integração entre ensino e serviço; 
III - executar o Programa Médicos pelo Brasil, em articulação com o Ministério da Saúde; 
IV - promover programas e ações de caráter continuado para a qualificação profissional na atenção 
primária à saúde; 
V - articular-se com órgãos e entidades públicas e privadas para o cumprimento de seus objetivos; 
VI - monitorar e avaliar os resultados das atividades desempenhadas no âmbito de suas 
competências; 
VII - promover o desenvolvimento e a incorporação de tecnologias assistenciais e de gestão 
relacionadas com a atenção primária à saúde; e 
VIII - Firmar contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres com órgãos e 
entidades públicas e privadas, inclusive com instituições de ensino, para o cumprimento de seus 
objetivos. 
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Art. 8° Constituem receitas da Adaps: 
I - os recursos que lhe forem transferidos em decorrência de dotações consignadas no Orçamento 
Geral da União, nos créditos adicionais, em transferências ou em repasses; 
II - as rendas e os emolumentos provenientes de serviços prestados a pessoas jurídicas de direito 
público ou privado; 
III - os recursos provenientes de acordos e convênios que realizar com entidades nacionais e 
internacionais, públicas ou privadas; 
IV - os rendimentos de aplicações financeiras realizadas pela Adap; 
V - as doações, os legados, as subvenções e outros recursos que lhe forem destinados por pessoas 
físicas ou jurídicas, de direito público ou privado; e 
VI - as rendas e as receitas provenientes de outras fontes. 
Seção II 
Da estrutura organizacional da Agência para o Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde 
Art. 9° A Adaps é composta por: 
I - um Conselho Deliberativo; 
II - uma Diretoria-Executiva; e 
III - um Conselho Fiscal. 
Parágrafo único. As competências e as atribuições do Conselho Deliberativo, do Conselho Fiscal e dos 
membros da Diretoria-Executiva serão estabelecidas em regulamento. 
Art. 10. O Conselho Deliberativo é órgão de deliberação superior da Adaps e é composto por 
representantes dos seguintes órgãos e entidades: 
I - quatro do Ministério da Saúde; 
II - um do Conselho Nacional de Secretários de Saúde; 
III - um do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde; e 
IV - um de entidades privadas do setor de saúde. 
§ 1° Cada membro do Conselho Deliberativo terá um suplente, que o substituirá em suas ausências e 
seus impedimentos. 
§ 2° Os membros do Conselho Deliberativo e respectivos suplentes serão indicados na forma 
estabelecida em regulamento. 
§ 3° Os membros do Conselho Deliberativo terão mandato de dois anos, permitida uma recondução, 
por igual período, observado o disposto no art. 13. 
§ 4° A participação no Conselho Deliberativo será considerada prestação de serviço público 
relevante, não remunerada. 
Art. 11. A Diretoria-Executiva é órgão de gestão da Adaps e será composta por três membros eleitos 
pelo Conselho Deliberativo, dentre os quais um será designado Diretor-Presidente e os demais serão 
designados Diretores. 
§ 1° Os membros da Diretoria-Executiva terão mandato de dois anos, permitidas duas reconduções, 
por igual período, observado o disposto no art. 13. 
§ 2° Os membros da Diretoria-Executiva receberão remuneração estabelecida pelo Conselho 
Deliberativo, observados os valores praticados pelo mercado, os limites previstos no contrato de 
gestão firmado com o Ministério da Saúde e o teto remuneratório determinado para os servidores da 
administração pública federal. 
Art. 12. O Conselho Fiscal é órgão de fiscalização das atividades de gestão e é composto por: 
I - dois representantes indicados pelo Ministro de Estado da Saúde; e 
II - um representante indicado, em conjunto, pelos conselhos e pelas entidades de que tratam os 
incisos II ao IV do caput do art. 10. 
§ 1° Cada membro do Conselho Fiscal terá um suplente, que o substituirá em suas ausências e seus 
impedimentos. 
§ 2° Os membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes serão indicados na forma estabelecida 
em regulamento. 
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§ 3° Os membros do Conselho Fiscal terão mandato de dois anos, permitida uma recondução, por 
igual período, observado o disposto no art. 13. 
§ 4° A participação no Conselho Fiscal será considerada prestação de serviço público relevante, não 
remunerada. 
Art. 13. Os membros do Conselho Deliberativo, da Diretoria-Executiva e do Conselho Fiscal poderão 
ser destituídos, nos termos do disposto no regulamento da Adaps. 
Seção III 
Do contrato de gestão e supervisão da Agência para o Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde 
Art. 14. A Adaps firmará contrato de gestão com o Ministério da Saúde para execução das finalidades 
de que trata esta Medida Provisória. 
Art. 15. Na elaboração do contrato de gestão de que trata o art. 14 serão observados os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da economicidade. 
§ 1° O contrato de gestão conterá, no mínimo: 
I - a especificação do programa de trabalho; 
II - as metas a serem atingidas e os prazos para a sua execução; 
III - os critérios objetivos de avaliação de desempenho que serão utilizados, com indicadores de 
qualidade e produtividade; 
IV - diretrizes para os mecanismos e os procedimentos internos de integridade, de auditoria e de 
incentivo à denúncia de irregularidades; 
V - diretrizes para o estabelecimento de código de ética e código de conduta para os dirigentes e os 
empregados da Adaps; 
VI - as diretrizes da gestão da política de pessoal, que incluirão: 
a) o limite prudencial e os critérios para a realização de despesas com remuneração e vantagens de 
qualquer natureza a serem percebidas pelos empregados e bolsistas da Adaps e pelos membros da 
Diretoria Executiva; 
b) a vedação às práticas de nepotismo e de conflito de interesses; e 
c) os critérios para a ocupação de cargos de direção e de assessoramento, observados o grau de 
qualificação exigido e os setores de especialização profissional. 
§ 2° O contrato de gestão será alterado para incorporar recomendações formuladas pela supervisão 
ou pela fiscalização. 
Art. 16. São obrigações da Adaps, sem prejuízo de outras estabelecidas no contrato de gestão de que 
trata o art. 14: 
I - apresentar anualmente ao Ministério da Saúde, até 31 de março do ano subsequente ao término 
do exercício financeiro, relatório circunstanciado sobre a execução do contrato de gestão, com a 
prestação de contas dos recursos públicos aplicados, a avaliação geral do contrato e as análises 
gerenciais pertinentes; 
II - remeter ao Tribunal de Contas da União, até 31 de março do ano subsequente ao término do 
exercício financeiro, as contas da gestão anual aprovadas pelo Conselho Deliberativo; e 
III - garantir a gestão transparente da informação, por meio de acesso e divulgação amplos, 
ressalvadas as hipóteses legais de sigilo e restrição de acesso às informações pessoais sensíveis dos 
usuários do SUS. 
Art. 17. Na supervisão da gestão da Adaps, compete ao Ministério da Saúde: 
I - de nir os termos do contrato de gestão; 
II - aprovar anualmente o orçamento da Adaps para a execução das atividades previstas no contrato 
de gestão; e 
III - apreciar o relatório circunstanciado sobre a execução do contrato de gestão e emitir parecer 
sobre o seu cumprimento pela Adaps, no prazo de noventa dias, contado da data de apresentação do 
relatório ao Ministério da Saúde. 
Parágrafo único. O descumprimento injustificado das disposições do contrato de gestão implicará a 
dispensa do Diretor-Presidente da Adaps pelo Conselho Deliberativo. 
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Art. 18. O Tribunal de Contas da União fiscalizará a execução do contrato de gestão de que trata o 
art. 14 e determinará a adoção das medidas que julgar necessárias para corrigir fragilidades, falhas 
ou irregularidades identificadas. 
Seção IV 
Da gestão da Agência para o Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde 
Art. 19. O Conselho Deliberativo aprovará e dará publicidade ao manual de licitações e aos contratos 
firmados pela Adaps. 
§ 1° A Adaps poderá firmar contratos de prestação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas, 
sempre que considerar ser essa a solução mais econômica para atingir os objetivos previstos no 
contrato de gestão, observados os princípios da impessoalidade, da moralidade e da publicidade. 
§ 2° O Poder Executivo federal poderá prestar apoio técnico aos projetos e aos programas 
desenvolvidos pela Adaps, por meio de acordos de cooperação, convênios ou instrumentos 
congêneres. 
Art. 20. A Adaps realizará a contratação e a administração de pessoal sob o regime estabelecido 
pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho. 
§ 1° A indicação para cargos de direção e assessoramento observará o grau de qualificação exigido e 
os setores de especialização profissional. 
§ 2° Os empregados da Adaps serão admitidos por meio de processo seletivo público, que observará 
os princípios da impessoalidade, da moralidade e da publicidade. 
§ 3° A Adaps disporá sobre as regras específicas aplicáveis aos seus profissionais médicos atuantes na 
atenção primária à saúde, inclusive quanto a transferências, observada a legislação trabalhista. 
Art. 21. O Estatuto da Adaps será aprovado pelo Conselho Deliberativo, no prazo de sessenta dias, 
contado da data de sua instalação. 
Parágrafo único. O Estatuto da Adaps: 
I - contemplará mecanismos e procedimentos internos de integridade, de auditoria e de incentivo à 
denúncia de irregularidades; e 
II - estabelecerá código de ética e código de conduta para seus dirigentes e seus empregados. 
Art. 22. Na hipótese de extinção da Adaps, o seu patrimônio e os legados, as doações e as heranças 
que lhe forem destinados serão automaticamente transferidos à União. 
Seção V 
Da execução do Programa Médicos pelo Brasil 
Art. 23. No âmbito do Programa Médicos pelo Brasil, a Adaps realizará a contratação de profissionais 
médicos para incrementar a atenção primária à saúde em locais de difícil provimento ou alta 
vulnerabilidade. 
Parágrafo único. Serão selecionados para atuar no Programa: 
I - médicos de família e comunidade; e 
II - tutores médicos. 
Art. 24. A contratação de médico de família e comunidade e tutor médico será realizada por meio de 
processo seletivo público que observe os princípios da impessoalidade, da moralidade e da 
publicidade e considerará o conhecimento necessário para exercer as atribuições de cada função. 
Parágrafo único. São requisitos para inscrição no processo seletivo de que trata o caput : 
I - registro em Conselho Regional de Medicina; e 
II - para a seleção de tutor médico, que o profissional seja especialista em medicina de família e 
comunidade ou em clínica médica, nos termos previstos no edital da seleção. 
Art. 25. O processo seletivo para tutor médico será realizado por meio de prova escrita, de caráter 
eliminatório e classificatório. 
Art. 26. O processo seletivo para médico de família e comunidade será composto pelas seguintes 
fases: 
I - prova escrita, de caráter eliminatório e classificatório; 
II - curso de formação, eliminatório e classificatório, com duração de dois anos; e 
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III - prova final escrita para habilitação de título de especialista em medicina de família e 
comunidade, de caráter eliminatório e classificatório. 
§ 1° O curso de formação consistirá em especialização realizada por instituição de ensino parceira, 
com avaliações semestrais intermediárias e prova final de conclusão do curso, e envolverá atividades 
de ensino, pesquisa e extensão, que terá componente assistencial mediante integração entre ensino 
e serviço. 
§ 2° As atividades do curso de formação serão supervisionadas por tutor médico. 
§ 3° Durante o curso de formação, o candidato perceberá bolsa-formação. 
§ 4° As atividades desempenhadas durante o curso de formação não constituem vínculo 
empregatício de qualquer natureza. 
§ 5° O médico em curso de formação enquadra-se como segurado obrigatório do Regime Geral de 
Previdência Social, na condição de contribuinte individual, na forma prevista na Lei n° 8.212, de 24 de 
julho de 1991. 
§ 6° Para fins do disposto no art. 26 da Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e no art. 22 da Lei 
n° 8.212, de 1991, os valores percebidos a título de bolsa-formação de que trata o § 3° não 
caracterizam contraprestação de serviços. 
CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 27. Para o cumprimento do disposto nesta Medida Provisória, o Ministério da Saúde poderá 
firmar contratos, convênios, acordos e outros instrumentos congêneres com órgãos e entidades 
públicas e privadas, inclusive com instituições de ensino. 
Art. 28. Compete ao Ministro de Estado da Saúde editar normas complementares para cumprimento 
do disposto nesta Medida Provisória. 
Art. 29. As despesas decorrentes do cumprimento do disposto nesta Medida Provisória correrão à 
conta de dotações orçamentárias consignadas no Orçamento Geral da União e observarão os limites 
de empenho e movimentação financeira. 
Art. 30. Os servidores do Ministério da Saúde poderão ser cedidos à Adaps, sem prejuízo da 
remuneração, por meio de autorização do Ministro de Estado da Saúde, independentemente do 
exercício de cargo de direção ou de gerência: 
I - pelo período de até dois anos, contado da data de instituição da Adaps, com ônus ao cedente; e 
II - decorrido o prazo de que trata o inciso I do caput , com ônus ao cessionário, observado o disposto 
no art. 61 da Lei n° 13.844, de 18 de junho de 2019. 
§ 1° Aos servidores cedidos nos termos do disposto no inciso I do caput são assegurados os direitos e 
as vantagens a que faça jus no órgão ou na entidade de origem, considerado o período de cessão 
para os efeitos da vida funcional como efetivo exercício no cargo ou no emprego que ocupe no órgão 
ou na entidade de origem. 
§ 2° Não será incorporada à remuneração de origem do servidor cedido qualquer vantagem 
pecuniária que venha a ser paga pela Adaps. 
§ 3° É vedado o pagamento de vantagem pecuniária permanente ao servidor cedido com recursos 
provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de 
função temporária de direção, gerência ou assessoria. 
§ 4° O servidor cedido cará sujeito aos processos de avaliação de desempenho e de metas de 
desempenho, institucionais e individuais, aplicados aos empregados da Adaps, observadas as regras 
estabelecidas para o desenvolvimento e para a percepção da gratificação de desempenho do cargo 
efetivo. 
§ 5° Os servidores cedidos nos termos do disposto no caput poderão ser devolvidos a qualquer 
tempo ao Ministério da Saúde por decisão da Adaps. 
Art. 31. Ficam revogados os art. 6° e art. 7° da Lei n° 12.871, de 22 de outubro de 2013. 
Art. 32. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 1° de agosto de 2019; 198° da Independência e 131° da República. 
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JAIR MESSIAS BOLSONARO 
PAULO GUEDES 
LUIZ HENRIQUE MANDETTA 

 

DECRETO N° 9.947, DE 31 DE JULHO DE 2019 (DOU de 01.08.2019) 
Altera o Decreto n° 5.798, de 7 de junho de 2006, que regulamenta os incentivos scais às 
atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, de que 
tratam os art. 17 ao art. 26 da Lei n° 11.196, de 21 de novembro de 2005. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput , inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 17 ao art. 26 da Lei n° 11.196, de 21 de novembro 

de 2005, 
DECRETA: 
Art. 1° O Decreto n° 5.798, de 7 de junho de 2006, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 14. A pessoa jurídica beneficiária dos incentivos de que trata este Decreto fica obrigada a 
prestar ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, por meio eletrônico, 
conforme instruções por este estabelecidas, informações sobre seus programas de pesquisa 
tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica. 
..................................................................................................................................." (NR) 
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 31 de julho de 2019; 198° da Independência e 131° da República. 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 
MARCOS CÉSAR PONTES 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COPES N° 004, DE 024 DE JULHO DE 2019 
(DOU de 26.07.2019) 
Permite o uso de código de acesso no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) para o 
serviço elencado. 
 
O COORDENADOR-GERAL DE PROGRAMAÇÃO E ESTUDOS, no uso da atribuição que lhe confere 
o inciso II do art. 334 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado 
pela Portaria MF n° 430, de 09 de outubro de 2017, tendo em vista o disposto no art. 17 da Instrução 
Normativa RFB n° 1.077, de 29 de outubro de 2010, 
DECLARA: 
Art. 1° Fica permitido o acesso no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) ao serviço Obrigação 
Acessória - Formulários Online e Arquivo de Dados mediante a utilização de código de acesso gerado 
no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço 
http://idg.receita.fazenda.gov.br/. 
Art. 2° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
PAULO ANTONIO ESPINDOLA GONZALEZ 
 

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N° 048, 
DE 26 DE JULHO DE 2019 (DOU de 29.07.2019) 
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dispor sobre a dispensa de retenção de tributos federais na aquisição de passagens aéreas 
pelos órgãos ou pelas entidades da administração pública federal", teve seu prazo de 
vigência encerrado no dia 23 de julho do corrente ano. 
O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, nos termos do parágrafo único do art. 
14 da Resolução n° 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória n° 877, de 25 de março de 
2019, que "Altera a Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, para dispor sobre a dispensa de 
retenção de tributos federais na aquisição de passagens aéreas pelos órgãos ou pelas entidades da 
administração pública federal", teve seu prazo de vigência encerrado no dia 23 de julho do corrente 
ano. 
Congresso Nacional, em 26 de julho de 2019 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO N° 015, DE 25 DE JULHO DE 2019(DOU de 
29.07.2019) 
Aprova o programa multiplataforma para preenchimento da Declaração do Imposto sobre 
a Propriedade Territorial Rural do exercício de 2019, para uso em computador que possua 
a máquina virtual Java (JVM), versão 1.7.0 ou superior, instalada. 
 
O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA, no uso da atribuição que lhe confere 
o inciso II do art. 334 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF n° 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto na Instrução 
Normativa RFB n° 1.902, de 17 de julho de 2019, 
DECLARA: 
Art. 1° Fica aprovado o programa multiplataforma para preenchimento da Declaração do Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural do exercício de 2019 (ITR2019), para uso em computador que 
possua a máquina virtual Java (JVM), versão 1.7.0 ou superior, instalada. 
Art. 2° O programa ITR2019 possui: 
I - 4 (quatro) versões com instaladores específicos, compatíveis com os sistemas operacionais 
Windows, Linux e Mac OS X; 
II - 1 (uma) versão com instalador de uso geral para todos os sistemas operacionais instalados em 
computadores que atendam à condição prevista no art. 1°; e 
III - 1 (uma) versão sem instalador para qualquer sistema operacional, destinada aos usuários ou 
administradores de sistemas que necessitam exercer maior controle sobre a instalação. 
Art. 3° A partir de 12 de agosto de 2019, o programa ITR2019, de reprodução livre, estará disponível 
no sítio da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço 
http://rfb.gov.br. 
Art. 4° A apresentação das declarações geradas pelo programa ITR2019 pode ser feita no próprio 
programa ou com a utilização do programa de transmissão Receitanet, disponível no endereço 
mencionado no art. 3°. 
Parágrafo único. Na hipótese de que trata o caput, poderá ser utilizada assinatura digital mediante 
certificado digital válido. 
Art. 5° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
MARCOS HÜBNER FLORES 

 
ATO COTEPE/ICMS N° 037, DE 29 DE JULHO DE 2019 (DOU de 30.07.2019) 
Institui Grupo de Trabalho no âmbito da COTEPE/ICMS. 
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A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS, na sua 291ª Reunião Extraordinária 
realizada no dia 29 de julho de 2019, em Brasília, DF, tendo em vista o disposto no art. 5° do 
Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, aprovado pela Resolução 
03/97, de 12 de dezembro de 1997, 
RESOLVEU: 
Art.1° Fica criado o Grupo de Trabalho "GT66 - Educação Fiscal", com o objetivo de: 
I - definir a política do Programa Nacional de Educação Fiscal - PNEF: missão, objetivos, valores, e 
condução estratégica; 
II - planejar, executar, acompanhar e avaliar as ações do PNEF; 
III - manter sistemática de monitoramento e avaliação das ações do PNEF, realizadas conjuntas ou 
separadamente entre os partícipes; 
IV - prospectar recursos para alocação no PNEF; 
V - acompanhar e consolidar as ações dos Grupos de Educação Fiscal Estaduais- GEFEs-e dos Grupos 
de Educação Fiscal Municipais-GEFMs; 
VI - realizar a divulgação do PNEF em âmbito nacional; 
VII - definir política própria de funcionamento do GT-Educação Fiscal; 
VIII - atuar como integrador e articulador de experiências das esferas federal, estadual e municipal no 
âmbito governamental e não-governamental; 
IX - manter atualizado o arcabouço normativo do PNEF; e 
X - sinalizar e recomendar substituições nas ações e no material institucional quando incompatível 
com os objetivos e diretrizes do PNEF. 
Art. 2° Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
Diretor do CONFAZ e Presidente da COTEPE/ICMS - Bruno Pessanha Negris, Receita Federal do Brasil 
- Altemir Linhares de Melo, Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - Adriano Chiari da Silva, Acre - 
Maria José do Carmo Maia, Alagoas - Marcelo da Rocha Sampaio, Amapá - Robledo Gregório 
Trindade, Amazonas - Felipe Crespo Ferreira, Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz, Ceará - Francisco 
Sebastião de Souza, Distrito Federal - Marcia Valéria Ayres Simi de Camargo, Espírito Santo - Rômulo 
Eugênio de Siqueira Chaves, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Luis Henrique Vigário 
Loureiro, Mato Grosso - Lucymar Regina Padovan Santiago Fróes, Mato Grosso do Sul - Miguel 
Antônio Marcon, Minas Gerais - Fausto Santana da Silva, Pará - Nilda Santos Baptista, Paraíba - 
Fernando Pires Marinho Junior, Paraná - Mailson Brito da Costa, Pernambuco - Nilo Otaviano da Silva 
Filho, Piauí - Gardênia Maria Braga de Carvalho, Rio de Janeiro - Alberto da Silva Lopes, Rio Grande 
do Norte - Luiz Augusto Dutra Silva, Rio Grande do Sul - Leonardo Gaffré Dias, Rondônia - Roberto 
Carlos Barbosa, Roraima - Larissa Góes de Souza, Santa Catarina - Ramon Santos de Medeiros, São 
Paulo - Luis Fernando dos Santos Martinelli, Sergipe - Rogério Luiz Santos de Freitas, Tocantins - 
Márcia Mantovani. 
BRUNO PESSANHA NEGRIS 
Diretor do Conselho 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 038, DE 29 DE JULHO DE 2019 (DOU de 30.07.2019) 
Credencia órgão técnico para realização de análise funcional de Programa Aplicativo Fiscal 
(PAF-ECF). 
 
A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS, na sua 291ª reunião extraordinária 
realizada no dia 29 de julho de 2019, em Brasília, DF, tendo em vista o disposto na cláusula 
quarta do Convênio ICMS 15/08, de 4 de abril de 2008, 
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RESOLVEU: 
Art. 1° Aprovar o credenciamento da Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas de Belo Horizonte - 
FACISA - BH, CNPJ n° 73.581.118//0001-24, para realização de análise funcional de Programa 
Aplicativo Fiscal (PAF-ECF), nos termos do Convênio ICMS 15/08. 
Parágrafo único. Para os efeitos previstos no inciso I do § 3° da cláusula nona do Convênio ICMS 
15/08, fica atribuída a sigla "FAC" ao órgão técnico referido no caput desta cláusula. 
Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
Diretor do CONFAZ e Presidente da COTEPE/ICMS - Bruno Pessanha Negris, Receita Federal do Brasil 
- Altemir Linhares de Melo, Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - Adriano Chiari da Silva, Acre - 
Maria José do Carmo Maia, Alagoas - Marcelo da Rocha Sampaio, Amapá - Robledo Gregório 
Trindade, Amazonas - Felipe Crespo Ferreira , Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz, Ceará - Francisco 
Sebastião de Souza, Distrito Federal - Marcia Valéria Ayres Simi de Camargo, Espírito Santo - Rômulo 
Eugênio de Siqueira Chaves, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Luis Henrique Vigário 
Loureiro, Mato Grosso - Lucymar Regina Padovan Santiago Fróes, Mato Grosso do Sul - Miguel 
Antônio Marcon, Minas Gerais - Fausto Santana da Silva, Pará - Nilda Santos Baptista, Paraíba - 
Fernando Pires Marinho Junior, Paraná - Mailson Brito da Costa, Pernambuco - Nilo Otaviano da Silva 
Filho, Piauí - Gardênia Maria Braga de Carvalho, Rio de Janeiro - Alberto da Silva Lopes, Rio Grande 
do Norte - Luiz Augusto Dutra Silva, Rio Grande do Sul - Leonardo Gaffré Dias, Rondônia - Roberto 
Carlos Barbosa, Roraima - Larissa Góes de Souza, Santa Catarina - Ramon Santos de Medeiros, São 
Paulo - Luis Fernando dos Santos Martinelli, Sergipe - Rogério Luiz Santos de Freitas, Tocantins - 
Márcia Mantovani. 
BRUNO PESSANHA NEGRIS 
Diretor do Conselho 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 039, DE 29 DE JULHO DE 2019 (DOU de 30.07.2019) 
Dispõe sobre o cancelamento do credenciamento para realização de análise funcional de 
Programa Aplicativo Fiscal (PAF-ECF) do órgão técnico Escola Politécnica de Minas Gerais - 
POLIMIG concedido pelo Ato COTEPE/ICMS 14/08. 
 
A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DO ICMS - COTEPE/ICMS, na sua 291ª Reunião Extraordinária 
realizada no dia 29 de julho de 2019, em Brasília, DF, tendo em vista o disposto na cláusula 
sétima do Convênio ICMS 15/08, de 04 de abril de 2008, 
RESOLVEU: 
Art. 1° Cancelar, a pedido do interessado, na forma do inciso I da cláusula sétima do Convênio ICMS 
15/08, de 4 de abril de 2008, o credenciamento para a realização de análise funcional de Programa 
Aplicativo Fiscal (PAF-ECF) do órgão técnico Escola Politécnica de Minas Gerais - POLIMIG, CNPJ 
17.357.476/0001-87, concedido pelo Ato COTEPE/ICMS 14/08, de 23 de agosto de 2008, e 
alterações, aplicável adicionalmente aos seguintes números de inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica, relativos às filiais da referida instituição: 
CNPJ: 17.357.476/0004-20 - Filial São Paulo 
CNPJ: 17.357.476/0005-00 - Filial Pernambuco 
CNPJ: 17.357.476/0006-91 - Filial Rio de Janeiro 
Art. 2° Fica revogado o Ato COTEPE/ICMS 14/08, de 23 de junho de 2008, e suas alterações. 
Art. 3° Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo 
efeitos a partir de 31 de maio de 2019. 
Diretor do CONFAZ e Presidente da COTEPE/ICMS - Bruno Pessanha Negris, Receita Federal do Brasil 
- Altemir Linhares de Melo, Procuradoria Geral da Fa z e n d a Nacional - Adriano Chiari da Silva, Acre 
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- Maria José do Carmo Maia, Alagoas - Marcelo da Rocha Sampaio, Amapá - Robledo Gregório 
Trindade, Amazonas - Felipe Crespo Ferreira, Bahia - Ely Dantas de Souza Cruz, Ceará - Francisco 
Sebastião de Souza, Distrito Federal - Marcia Valéria Ayres Simi de Camargo, Espírito Santo - Rômulo 
Eugênio de Siqueira Chaves, Goiás - Elder Souto Silva Pinto, Maranhão - Luis Henrique Vigário 
Loureiro, Mato Grosso - Lucymar Regina Padovan Santiago Fróes, Mato Grosso do Sul - Miguel 
Antônio Marcon, Minas Gerais - Fausto Santana da Silva, Pará - Nilda Santos Baptista, Paraíba - 
Fernando Pires Marinho Junior, Paraná - Mailson Brito da Costa, Pernambuco - Nilo Otaviano da Silva 
Filho, Piauí - Gardênia Maria Braga de Carvalho, Rio de Janeiro - Alberto da Silva Lopes, Rio Grande 
do Norte - Luiz Augusto Dutra Silva, Rio Grande do Sul - Leonardo Gaffré Dias, Rondônia - Roberto 
Carlos Barbosa, Roraima - Larissa Góes de Souza, Santa Catarina - Ramon Santos de Medeiros, São 
Paulo - Luis Fernando dos Santos Martinelli, Sergipe - Rogério Luiz Santos de Freitas, Tocantins - 
Márcia Mantovani. 
BRUNO PESSANHA NEGRIS 
Diretor do Conselho 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 040, DE 30 DE JULHO DE 2019 (DOU de 31.07.2019) 
Altera o Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 32/19, que divulga relação das empresas 
nacionais que produzem, comercializam e importam materiais aeronáuticos, beneficiárias 
de redução de base de cálculo do ICMS. 
 
O DIRETOR DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 do Regimento da Comissão Técnica Permanente do 
ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base no § 1° da cláusula 
primeira-B do Convênio ICMS 75/91, de 5 de dezembro de 1991, 
CONSIDERANDO que a referida empresa encontra-se relacionada em lista encaminhada pelo 
Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa por meio do Ofício n° 11/CDI-SE/430, de 26 de 
fevereiro de 2019; 
CONSIDERANDO a regularização da situação fiscal junto ao Estado do Rio Grande do Sul, conforme 
comunicado pela Secretaria de Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul, em mensagem eletrônica do 
dia 19.07.2019, registrada no processo SEI n° 12004.100202/2019-18, torna público: 
Art. 1° Fica incluído o item 45 no Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 32/19, de 28 de junho de 2019, 
no campo referente ao Estado do Rio Grande do Sul, conforme Anexo Único deste Ato COTEPE. 
Art. 2° Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo 
efeitos até 31 de dezembro de 2019. 
BRUNO PESSANHA NEGRIS 
ANEXO ÚNICO 

 

PORTARIA INTERMINISTERIAL MJSP/MRE N° 004, DE 26 DE JULHO DE 2019 
(DOU de 29.07.2019) 
Dispõe sobre a concessão e os procedimentos de autorização de residência para nacionais 
de Cuba que tenham integrado o Programa Mais Médicos para o Brasil, a fim de atender 
ao interesse da política migratória nacional. 
 
OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA E DAS RELAÇÕES EXTERIORES, no uso 
das atribuições que lhes conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87, da Constituição, os arts. 
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37 e 45 da Lei n° 13.844, de 18 de junho de 2019, e o parágrafo único do art. 161 do Decreto n° 
9.199, de 20 de novembro de 2017, 
RESOLVEM: 
Art. 1° A presente Portaria dispõe sobre a concessão e os procedimentos a serem adotados em 
relação à tramitação dos pedidos de autorização de residência para nacionais de Cuba que tenham 
integrado o Programa Mais Médicos para o Brasil, a fim de atender ao interesse da política 
migratória nacional. 
Art. 2° Os interessados indicados no art. 1° poderão apresentar o requerimento de autorização de 
residência de que trata o art. 161 do Decreto n° 9.199, de 20 de novembro de 2017, perante uma das 
unidades da Polícia Federal. 
Parágrafo único. O prazo da autorização de residência prevista no caput será de dois anos. 
Art. 3° Para instruir o pedido de autorização de residência de que trata esta Portaria, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos, além dos previstos no art. 129 do Decreto n° 9.199, de 2017: 
I - documento de viagem ou documento oficial de identidade; 
II - duas fotos 3x4; 
III - certidão de nascimento ou casamento ou certidão consular, caso não conste a filiação no 
documento mencionado no inciso I; 
IV - certidão de antecedentes criminais dos Estados em que tenha residido no Brasil nos últimos 
cinco anos; 
V - declaração, sob as penas da lei, de ausência de antecedentes criminais em qualquer país, nos 
últimos cinco anos; 
VI - declaração, sob as penas da lei, que integrou o Programa Mais Médicos para o Brasil; e 
VII - carteira de registro nacional migratório expedida com base na condição anterior, nos termos 
do art. 18 da Lei n° 12.871, de 22 de outubro de 2013, ou declaração de extravio. 
§ 1° Apresentados os documentos mencionados no caput, proceder-se-á ao registro e à emissão da 
cédula de identidade. 
§ 2° O teor da declaração prevista no inciso VI do caput será comprovado pela Polícia Federal por 
meio de consulta ao Sistema de Registro Nacional Migratório - SISMIGRA, que buscará localizar o 
registro anterior com base no art. 18 da Lei n° 12.871, de 2013. 
§ 3° Caso os documentos mencionados no inciso I tenham sido retidos pelas autoridades do País de 
origem do requerente, seus dados poderão ser resgatados por meio de consulta ao Sistema de 
Registro Nacional Migratório - SISMIGRA. 
§ 4° Na hipótese de necessidade de retificação ou complementação dos documentos apresentados, a 
Polícia Federal notificará o imigrante para assim o fazer no prazo de trinta dias. 
§ 5° Decorrido o prazo sem que o imigrante se manifeste ou caso a documentação esteja incompleta, 
o processo de avaliação de seu pedido será extinto, sem prejuízo da utilização, em novo processo, 
dos documentos que foram apresentados e ainda permaneçam válidos. 
§ 6° Indeferido o pedido, aplica-se o disposto no art. 134 do Decreto n° 9.199, de 20 de novembro de 
2017. 
Art. 4° O imigrante poderá requerer em uma das unidades da Polícia Federal, no período de noventa 
dias anteriores à expiração do prazo de dois anos previsto no parágrafo único do art. 2° desta 
Portaria, autorização de residência com prazo de validade indeterminado, desde que: 
I - não tenha se ausentado do Brasil por período superior a noventa dias a cada ano migratório; 
II - tenha entrado e saído do território nacional exclusivamente pelo controle migratório brasileiro; 
III - não apresente registros criminais no Brasil; e 
IV - comprove meios de subsistência. 
Art. 5° É garantida ao migrante beneficiado por esta Portaria a possibilidade de livre exercício de 
atividade laboral no Brasil, nos termos da legislação vigente. 
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Art. 6° A autorização de residência prevista nesta Portaria e o registro perante a Polícia Federal 
implicam desistência expressa e voluntária de solicitação de reconhecimento da condição de 
refugiado. 
Art. 7° Aplica-se o art. 29 da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, na instrução do pedido. 
Art. 8° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
SERGIO MORO 
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública 
ERNESTO HENRIQUE FRAGA ARAÚJO 
Ministro de Estado das Relações Exteriores 

 

PROTOCOLO ICMS N° 044, DE 29 DE JULHO DE 2019 (DOU de 30.07.2019) 
 Dispõe sobre a manutenção e fortalecimento do Programa Nacional de Educação Fiscal - 
PNEF no âmbito Estadual. 
 
Os ESTADOS e o DISTRITO FEDERAL, por meio de suas SECRETARIAS DE FAZENDA, ECONOMIA, 
FINANÇAS, RECEITA e TRIBUTAÇÃO, neste ato representados por seus Secretários de Estado, tendo 
em vista o disposto nos incisos I, II e IV do art. 38, do Regimento do Conselho Nacional de Política 
Fazendária - CONFAZ; aprovado pelo Convenio ICMS 133/97, de 12 de dezembro de 1997 e 
CONSIDERANDO a relevância do Programa Nacional de Educação Fiscal - PNEF para as 
administrações tributárias e a sociedade, que pode assim ser sintetizada: 
(a) em benefício dos cidadãos e da sociedade: qualidade na prestação dos serviços, compreensão da 
importância socioeconômica do tributo, participação e transparência na aplicação dos recursos 
públicos; e 
(b) em benefício das administrações tributárias: aproximação com a sociedade, com reconhecimento 
do seu papel social, e incremento do cumprimento voluntário das obrigações tributárias; , resolve: 
celebrar o seguinte: 
PROTOCOLO 
Cláusula primeira Os signatários se comprometem a manter o Programa Nacional de Educação Fiscal 
- PNEF nos seus respectivos Estados, por meio de ato normativo específico. 
Parágrafo único. A adesão de outros órgãos da administração pública federal, das Secretarias 
Estaduais de Educação e/ou Cultura ao presente protocolo, se dará nos termos do regimento da 
Comissão Técnica Permanente do ICMS- COTEPE/ICMS. 
Cláusula segunda A efetiva manutenção das ações de Educação Fiscal que compõem o PNEF 
envolvem: 
I - criação do Grupo de Trabalho de Educação Fiscal - GT-EF no âmbito da COTEPE/ICMS, órgão 
integrante do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na forma do artigo 5° c/c inciso XV 
do artigo 9° do Regimento Interno da COTEPE/ICMS, por meio de ATO COTEPE; 
II - indicação de servidor representante do Programa Nacional de Educação Fiscal - PNEF em cada 
uma das unidades federadas, preferencialmente com dedicação exclusiva, sob a coordenação de um 
representante; e 
III - alocação de recursos orçamentários e financeiros, incluindo o financiamento de outras fontes, 
nos termos da legislação orçamentária anual da unidade federada. 
Cláusula terceira A Coordenação Geral e a Secretaria-Executiva do GT - EF serão definidas através de 
eleição realizada entre os representantes do efetivo no GT-EF, em reunião previamente agendada 
com o tema em pauta que terá as seguintes características: 
I - mandato de 02(dois) anos, não será permitida a recondução; 
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II - a composição respeitará escolha preferencial de representantes das diversas regiões geográficas 
do Brasil; e 
III - cada signatário deste protocolo terá direito a 01 (um) voto. 
Cláusula quarta Compete ao GT- EF: 
I - propor a política do PNEF para execução pelos signatários deste protocolo; 
II - planejar, executar, acompanhar e avaliar as ações do PNEF; 
III - manter sistemática de monitoramento e avaliação das ações do PNEF, realizadas conjuntas ou 
separadamente entre os signatários; 
IV - prospectar recursos e sua alocação para o PNEF; 
V - acompanhar e consolidar as ações dos Grupos de Educação Fiscal Estaduais- GEFEs - e dos Grupos 
de Educação Fiscal Municipais-GEFMs; 
VI - propor mecanismos para a divulgação do PNEF em âmbito nacional; 
VII - definir política própria de funcionamento do GT-EF; 
VIII - atuar como integrador e articulador de experiências das esferas federal, estadual e municipal no 
âmbito governamental e não-governamental; 
IX - manter atualizado o arcabouço normativo do PNEF; e 
X - sinalizar e recomendar substituições nas ações e no material institucional quando incompatível 
com os objetivos e diretrizes do PNEF. 
Cláusula quinta Os signatários deste protocolo, comprometem-se a empreender esforços para: 
I - convidar a integrar o GEFEs, os órgãos e instituições que tenham afinidade com o assunto e 
representação no Estado, prioritariamente, as Secretarias Estaduais de Educação; 
II - incentivar os municípios a institucionalizar o PMEF: Programa Municipal de Educação Fiscal, e a 
criação e estruturação dos Grupos de Educação Fiscal dos Municípios - GEFM; 
Cláusula sexta As Secretarias de Estado de Educação poderão aderir ao presente protocolo por 
solicitação direta ou mediante convite da Coordenação Geral do GT-EF, que submeterá a proposta de 
adesão a COTEPE/ICMS. 
Cláusula sétima O GT-EF integrará a estrutura de grupos de trabalho da COTEPE, e obedecerá ao 
disposto no regimento interno da comissão. 
§ 1° A Coordenação Geral do GT- EF apresentará relatório contendo o andamento das atividades na 
forma do artigo 7° do regimento da COTEPE/ICMS. 
§ 2° Ao final de cada reunião, o GT- EF elaborará um relatório que deverá ser assinado pelo 
Coordenador Geral e pelo Relator. 
Cláusula oitava A Secretaria Executiva do CONFAZ - SE/CONFAZ proverá apoio e suporte 
administrativo ao funcionamento da GT- EF. 
Cláusula nona Dúvidas ou controvérsias sobre a aplicação das disposições neste Protocolo serão 
dirimidas pelos signatários, ouvida a Coordenação Geral do GT-EF e a SE/CONFAZ . 
Cláusula décima Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir da publicação do Ato COTEPE previsto no inciso I da Cláusula Segunda 
deste protocolo. 
Acre - Semírames Maria Plácido Dias, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo 
Santos Abrantes, Amazonas - Alex Del Giglio, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda 
Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - André Clemente Lara de Oliveira, 
Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Felipe 
Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa 
Júnior, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, 
Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio 
Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier , Rio Grande do Sul - Marco 
Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marco Antônio Alves, 
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Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Henrique de Campos Meirelles, Sergipe - Marco Antônio 
Queiroz, Tocantins - Sandro Henrique Armando. 
BRUNO PESSANHA NEGRIS 

 

2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
2.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
RESOLUÇÃO SFP N° 067, DE 31 DE JULHO DE 2019 (*) (DOE de 02.08.2019) 
Dispõe sobre o sorteio de prêmios no âmbito do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal 
do Estado de São Paulo 
 
O SECRETÁRIO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, 
CONSIDERANDO o disposto no inciso III do artigo 4° da Lei 12.685, de 28-08-2007 e na alínea 
“a” do inciso I do artigo 28 daResolução SF 80, de 04-07-2018, 
RESOLVE: 
Artigo 1° Ficam disponibilizados para consulta no endereço eletrônico 
https://portal.fazenda.sp.gov.br os números dos bilhetes do sorteio número 129 do Programa de 
Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo. 
§ 1° Com o objetivo de assegurar a integridade do arquivo eletrônico que contém a relação de todos 
os números dos bilhetes e seus respectivos titulares foram gerados os seguintes códigos “hash”: 
Sorteio 129.1 (Pessoas Físicas e Condomínios): 9E60161B8E5592BB9C7905721D47651B 
Sorteio 129.2 (Entidades Filantrópicas): 03E35977498B20CC9BEAB1489C452B23 
§ 2° O código “hash” mencionado no Parágrafo 1° refere-se à codificação gerada pelo algoritmo 
público denominado “Message Digest Algorithm 5 - MD5” 
Artigo 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
(*) Republicado no DOE de 02.08.2019, por ter saído com incorreções no original. 
 
 

PORTARIA CAT N° 042, DE 26 DE JULHO DE 2019 (DOE de 27.07.2019) 
Altera a Portaria CAT 18/13, de 21-02-2013, que estabelece procedimentos para o 
reconhecimento da isenção do ICMS na aquisição de veículo automotor novo por pessoa 
com deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autista e na operação interna 
com acessórios e adaptações especiais para serem instalados em veículo automotor a ser 
dirigido por pessoa com deficiência física. 
 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto no artigo 
19 do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 
RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte 
PORTARIA: 
Artigo 1° Passa a vigorar, com a redação que se segue, o inciso II do artigo 1° da Portaria CAT 18/13, 
de 21-02-2013: 
“II - Laudo de Avaliação, na forma dos Anexos III, IV e V, conforme o caso, que ateste a condição de 
pessoa com deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autista, emitido há menos de 2 
(dois) anos da data do protocolo do requerimento mencionado no “caput” por prestador de serviço 
público de saúde, serviço privado de saúde, contratado ou conveniado, que integre o Sistema Único 
de Saúde (SUS), pelo Detran ou por suas clínicas credenciadas;” (NR). 
Artigo 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 31-05-
2019. 
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PORTARIA CAT N° 043, DE 31 DE JULHO DE 2019 (DOE de 01.08.2019) 
Disciplina procedimento específico para crédito do valor do imposto indevidamente pago 
na saída de querosene de aviação 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto na Lei 17.093, de 03-
07-2019, no Decreto 64.319, de 04-07-2019, e no artigo 63, inciso VII, do Regulamento do ICMS, 
aprovado Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte 
PORTARIA: 
Artigo 1° O contribuinte que, no período de 01-07-2019 a 31-07-2019, promoveu saída de querosene 
de aviação destinada a empresa de transporte aéreo regular de passageiros ou de carga, passível de 
ser beneficiada pela alíquota de 12% prevista na Lei 17.093, de 03-07-2019, e no Decreto 64.319, de 
04-07-2019, poderá creditar-se, independentemente de autorização prévia do fisco, do valor do 
imposto indevidamente pago, em razão de destaque a maior em documento fiscal, decorrente da 
aplicação de alíquota em percentual superior, desde que observados os seguintes procedimentos: 
I - o crédito somente poderá ser efetuado à vista de autorização firmada pelo destinatário do 
documento fiscal, com declaração sobre a sua não utilização ou seu estorno, devendo tal documento 
ser conservado pelo prazo previsto no artigo 202 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 
45.490, de 30-11-2000; 
II - o lançamento será efetuado no livro Registro de Apuração do ICMS, no quadro "Crédito do 
Imposto - Outros Créditos", com a expressão "Recuperação do ICMS - Portaria CAT n° ___, de ____” 
(mencionar o n° e data desta portaria), devendo o contribuinte manter à disposição do fisco relação 
de todas as operações que subsidiaram os créditos, indicando, no mínimo, o CNPJ do destinatário, o 
número e a chave de acesso dos documentos fiscais e o valor de cada operação. 
Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, não se aplica o limite de valor estabelecido 
no artigo 1° da Portaria CAT 83/91, de 28-11-1991. 
Artigo 2° Esta portaria entra em vigor na data da publicação. 

 

COMUNICADO CAT N° 009, DE 29 DE JULHO DE 2019 (DOE de 30.07.2019) 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA declara que as datas fixadas para 
cumprimento das OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de agosto de 2019, são 
as constantes da Agenda Tributária Paulista anexa. 
 

AGENDA TRIBUTÁRIA PAULISTA N° 360 

MÊS DE AGOSTO DE 2019 

DATAS PARA RECOLHIMENTO DO ICMS PARA ESTABELECIMENTOS SUJEITOS AO REGIME 
PERIÓDICO DE APURAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA 
CÓDIGO DE 
PRAZO DE 
RECOLHIMENTO 

RECOLHIMENTO 
DO ICMS 

- CNAE - - CPR - 

REFERÊNCIA 

JULHO/2019 

DIA DO 
VENCIMENTO 

19217, 19225, 19322; 35115, 35123, 35131, 35140, 
35204; 46818, 46826; 53105, 53202. 

1031 05 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64319.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art63
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art63_vii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64319.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64319.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art202
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/portaria83_cat_1991.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/portaria83_cat_1991.asp
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63119, 63194; 73122. 1100 12 

60101, 61108, 61205, 61302, 61418, 61426, 61434, 
61906. 

1150 15 

01113, 01121, 01130, 01148, 01156, 01164, 01199, 
01211, 01229, 01318, 01326, 01334, 01342, 01351, 
01393, 01415, 01423, 01512, 01521, 01539, 01547, 
01555, 01598, 01610, 01628, 01636, 01709, 02101, 
02209, 02306, 03116, 03124, 03213, 03221, 05003, 
06000, 07103, 07219, 07227, 07235, 07243, 07251, 
07294, 08100, 08916, 08924, 08932, 08991,09106, 
09904; 
10333, 10538, 11119, 11127, 11135, 11216, 11224, 
12107, 12204, 17109, 17214, 17222, 17311, 17320, 
17338, 17419, 17427, 17494, 19101; 
20118, 20126, 20134, 20142, 20193, 20215, 20223, 
20291, 20312, 20321, 20339, 20401, 20517, 20525, 
20614, 20622, 20631, 20711, 20720, 20738, 20916, 
20924, 20932, 20941, 20991, 21106, 21211, 21220, 
21238, 22218, 22226, 22234, 22293, 23206, 23915, 
23923, 24113, 24121, 24211, 24229, 24237, 24245, 
24318, 24393, 24415, 24431, 24491, 24512, 24521, 
25110, 25128, 25136, 25217, 25314, 25322, 25390, 
25411, 25420, 25438, 25501, 25918, 25926, 25934, 
25993, 26108, 26213, 26221, 26311, 26329, 26400, 
26515, 26523, 26604, 26701, 26809, 27104, 27210, 
27317, 27325, 27333, 27511, 27597, 27902, 28135, 
28151, 28232, 28241, 28518, 28526, 28534, 28542, 
29107, 29204, 29506; 
30113, 30121, 30318, 30504, 30911, 32124, 32205, 
32302, 32400, 32507, 32914, 33112, 33121, 33139, 
33147, 33155, 33163, 33171, 33198, 33210, 35301, 
36006, 37011, 37029, 38114, 38122, 38211, 38220, 
39005; 

1200 20 

  

- CNAE - - CPR - 
JULHO/2019 

DIA 

41107, 41204, 42111, 42120, 42138, 42219, 42227, 42235, 42910, 
42928, 42995, 43118, 43126, 43134, 43193, 43215, 43223, 43291, 
43304, 43916, 43991, 45111, 45129, 45200, 45307, 45412, 45421, 
45439, 46117, 46125, 46133, 46141, 46150, 46168, 46176, 46184, 
46192, 46214, 46222, 46231, 46311, 46320, 46338, 46346, 46354, 
46362, 46371, 46397, 46419, 46427, 46435, 46443, 46451, 46460, 
46478, 46494, 46516, 46524, 46613, 46621, 46630, 46648, 46656, 
46699, 46711, 46729, 46737, 46745, 46796, 46834, 46842, 46851, 
46869, 46877, 46893, 46915, 46923, 46931, 47113, 47121, 47130, 
47229, 47237, 47245, 47296, 47318, 47326, 47415, 47423, 47431, 
47440, 47512, 47521, 47539, 47547, 47555, 47563, 47571, 47598, 
47610, 47628, 47636, 47717, 47725, 47733, 47741, 47814, 47822, 
47831, 47849, 47857, 47890, 49116, 49124, 49400, 49507. 

1200 20 
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50114, 50122, 50211, 50220, 50301, 50912, 50998, 51111, 51129, 
51200, 51307, 52117, 52125, 52214, 52222, 52231, 52290, 52311, 
52320, 52397, 52401, 52508, 55108, 55906, 56112, 56121, 56201, 
59111, 59120, 59138, 59146; 
60217, 60225, 62015, 62023, 62031, 62040, 62091, 63917, 63992, 
64107, 64212, 64221, 64239, 64247, 64310, 64328, 64336, 64344, 
64352, 64361, 64379, 64409, 64506, 64611, 64620, 64638, 64701, 
64913, 64921, 64930, 64999, 65111, 65120, 65201, 65308, 65413, 
65421, 65502, 66118, 66126, 66134, 66193, 66215, 66223, 66291, 
66304, 68102, 68218, 68226, 69117, 69125, 69206; 
70204, 71111, 71120, 71197, 71201, 72100, 72207, 73114, 73190, 
73203, 74102, 74200, 74901, 75001, 77110, 77195, 77217, 77225, 
77233, 77292, 77314, 77322, 77331, 77390, 77403, 78108, 78205, 
78302, 79112, 79121, 79902; 
80111, 80129, 80200, 80307, 81117, 81125, 81214, 81222, 81290, 
81303, 82113, 82199, 82202, 82300, 82911, 82920, 82997, 84116, 
84124, 84132, 84213, 84221, 84230, 84248, 84256, 84302, 85112, 
85121, 85139, 85201, 85317, 85325, 85333, 85414, 85422, 85503, 
85911, 85929, 85937, 85996, 86101, 86216, 86224, 86305, 86402, 
86500, 86607, 86909, 87115, 87123, 87204, 87301, 88006; 
90019, 90027, 90035, 91015, 91023, 91031, 92003, 93115, 93123, 
93131, 93191, 93212, 93298, 94111, 94120, 94201, 94308, 94910, 
94928, 94936, 94995, 95118, 95126, 95215, 95291, 96017, 96025, 
96033, 96092, 97005, 99008. 

  

- CNAE - - CPR - 
JULHO/2019 

DIA 

10112, 10121, 10139, 10201, 10317, 10325, 10414, 10422, 10431, 
10511, 10520, 10619, 10627, 10635, 10643, 10651, 10660, 10694, 
10716, 10724, 10813, 10821, 10911, 10929, 10937, 10945, 10953, 
10961, 10996, 15106, 15211, 15297, 16102, 16218, 16226, 16234, 
16293, 18113, 18121, 18130, 18211, 18229, 18300, 19314; 
22111, 22129, 22196, 23117, 23125, 23192, 23303, 23494, 23991, 
24423, 25225, 27228, 27406, 28119, 28127, 28143, 28216, 28224, 
28259, 28291, 28313, 28321, 28330, 28402, 28615, 28623, 28631, 
28640, 28658, 28666, 28691, 29301, 29417, 29425, 29433, 29441, 
29450, 29492; 
30326, 30920, 30997, 31012, 31021, 31039, 31047, 32116, 33295, 
38319, 38327, 38394; 
47211, 49213, 49221, 49230, 49248, 49299, 49302; 
58115, 58123, 58131, 58191, 58212, 58221, 58239, 58298, 59201. 

1250 26 

  

- CNAE - - CPR - 
JUNHO/2019 

DIA 

13111, 13120, 13138, 13146, 13219, 13227, 13235, 13308, 13405, 
13511, 13529, 13537, 13545, 13596, 14118, 14126, 14134, 14142, 
14215, 14223, 15319, 15327, 15335, 15394, 15408; 
23419, 23427; 
30415, 30423, 32922, 32990. 

2100 12 
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+ atividade preponderante de fabricação de telefone celular, de latas 
de chapa de alumínio ou de painéis de madeira MDF, independente 
do código CNAE em que estiver enquadrado 

OBSERVAÇÕES: 
1) O Decreto 45.490/2000, que aprovou o RICMS, estabeleceu em seu Anexo IV os prazos do 
recolhimento do imposto em relação às Classificações de Atividades Econômicas ali indicadas. 
O não recolhimento do imposto até o dia indicado sujeitará o contribuinte ao seu pagamento com 
juros estabelecidos pela Lei 10.175/1998, e demais acréscimos legais. 
2) O Decreto 59.967/2013 amplia o prazo de recolhimento para contribuintes optantes pelo Simples 
Nacional, relativamente ao imposto devido por substituição tributária e nas entradas interestaduais - 
diferencial de alíquota e antecipação. 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA: 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

MERCADORIA - CPR - 

REFERÊNCIA 

JULHO/2019 

DIA VENC. 

● energia elétrica (Convênio ICMS-83/00, cláusula terceira) 1090 09 

● álcool anidro, demais combustíveis e lubrificantes derivados de 
petróleo (Convênio ICMS-110/07) 

1100 12 

● demais mercadorias, exceto as abrangidas pelos §§ 3° e 5° do artigo 
3° do Anexo IV do RICMS/00 (vide abaixo: alínea “b” do item 
observações em relação ao ICMS devido por ST) 

1200 20 

OBSERVAÇÕES EM RELAÇÃO AO ICMS DEVIDO POR ST: 
a) O estabelecimento enquadrado em código de CNAE que não identifique a mercadoria a que se 
refere a sujeição passiva por substituição, deverá recolher o imposto retido antecipadamente por 
sujeição passiva por substituição até o dia 20 do mês subsequente ao da retenção, correspondente 
ao CPR 1200. (Anexo IV, art. 3°, § 2° do RICMS/2000). 
b) Em relação ao estabelecimento refinador de petróleo e suas bases, observar-se-á o que segue (§§ 
3° e 5° do artigo 3° doAnexo IV do RICMS/2000): 
1) no que se refere ao imposto retido, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, 
80% do seu montante será recolhido até o 3° dia útil do mês subsequente ao da ocorrência do fato 
gerador - CPR 1031 e o restante, até o dia 10 (dez) do correspondente mês - CPR 1100; 
2) no que se refere ao imposto decorrente das operações próprias, 95% será recolhido até o 3° dia 
útil do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 1031 e o restante, até o dia 10 (dez) 
do correspondente mês - CPR 1100. 
3) no que se refere ao imposto repassado a este Estado por estabelecimento localizado em outra 
unidade federada, o recolhimento deverá ser efetuado até o dia 10 de cada mês subsequente ao da 
ocorrência do fato gerador - CPR 1100. 
EMENDA CONSTITUCIONAL 87/15 - DIFAL: 
O estabelecimento localizado em outra unidade federada inscrito no Cadastro de Contribuintes do 
ICMS deste Estado que realizou operações ou prestações destinadas a não contribuinte do imposto 
localizado neste Estado durante o mês de julho de 2019 deverá preencher e entregar a GIA ST 
Nacional para este Estado até o dia 10 de agosto e recolher o imposto devido até o dia 15 de agosto, 
por meio de GNRE (código 10008-0 - ICMS Recolhimentos Especiais). (Convênio ICMS 
93/15, cláusulas quarta e quinta;artigo 109, artigo 115, XV-B, XV-C e § 9°, artigo 254, parágrafo 
único e artigo 3°, § 6° do Anexo IV, todos do RICMS/2000). 
SIMPLES NACIONAL: 

DATA PARA RECOLHIMENTO DO ICMS PARA ESTABELECIMENTOS SUJEITOS AO REGIME DO 
“SIMPLES NACIONAL” 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/lei10175_ricms_sp_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/decreto/decreto_59967_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/2000/cv083_00.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/2000/cv083_00.php#cl3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/e-h/2015/emenda_constitucional_087_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b15/conv_icms_093_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b15/conv_icms_093_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b15/conv_icms_093_2015.php#cl4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b15/conv_icms_093_2015.php#cl5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art109
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art115
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art115_xvb
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art115_xvc
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art115_p9
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p6
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
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DESCRIÇÃO 

REFERÊNCIA 

JUNHO/2019 

DIA DO 
VENCIMENTO 

Diferencial de Alíquota nos termos do Artigo 115, inciso XV-A, do 
RICMS/2000 (Portaria CAT-75/2008) * 
Substituição Tributária, nos termos do § 2° do Artigo 268 do RICMS/2000* 

02/09 

* NOTA: Para fatos geradores a partir de 01-01-2014, o imposto devido pela entrada, em 
estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples 
Nacional”, de mercadorias, oriundas de outro Estado ou do Distrito Federal, deve ser recolhido até o 
último dia do segundo mês subsequente ao da entrada. 
O prazo para o pagamento do DAS referente ao período de apuração de julho de 2019 encontra-se 
disponível no portal do Simples Nacional (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/) por 
meio do link Agenda do Simples Nacional. 
OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS: 

OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

GIA 

A GIA deverá ser apresentada até os dias a seguir 
indicados de acordo com o último dígito do número de 
inscrição estadual do estabelecimento (art. 254 do 
RICMS/2000 -Portaria CAT-92/1998, Anexo IV, artigo 20) 
através do endereço 
http://www.portal.fazenda.sp.gov.br ou 
https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/pfe/ 

  

Final Dia 

0 e 1 16 

2, 3 e 4 17 

5, 6 e 7 18 

8 e 9 19 

  

GIA-
ST 

O contribuinte de outra unidade federada obrigado à 
entrega das informações na GIA-ST, em relação ao 
imposto apurado no mês de julho de 2019, deverá 
apresentá-la até essa data, na forma prevista no Anexo 
V da Portaria CAT 92/1998 (art. 254, parágrafo único do 
RICMS/2000). 

Dia 10 

REDF 

Os contribuintes sujeitos ao registro eletrônico de documentos fiscais devem efetuá-lo 
nos prazos a seguir indicados, conforme o 8° dígito de seu número de inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ (12.345.678/xxxx-yy).(Portaria CAT 
85/2007) 

8° dígito 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 

Dia do mês 
subsequente a emissão 

10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 

OBS.: Na hipótese de Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, emitida por contribuinte sujeito ao 
Regime Periódico de Apuração - RPA, de que trata o artigo 87 do Regulamento do 
ICMS, cujo campo "destinatário" indique pessoa jurídica, ou entidade equiparada, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, e cujo campo "valor total da 
nota" indique valor igual ou superior a R$ 1.000,00 (mil reais), o registro eletrônico 
deverá ser efetuado em até 4 (quatro) dias contados da emissão do documento fiscal. 
(Portaria CAT 85/2007). 

EFD 
O contribuinte obrigado à EFD deverá transmitir o 
arquivo digital nos termos daPortaria CAT 147/2009. 

Dia 20 

NOTAS GERAIS: 
1) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP: 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art115
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art115_xva
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg08/port/portaria075_cat_2008.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art268_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art268
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp#anexoIV
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp#anxIV_art20
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp#anxV
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp#anxV
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/port/portaria85_cat_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/port/portaria85_cat_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/port/portaria127_cat_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg09/port/portaria147_cat_2009.php
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O valor da UFESP para o período de 01-01-2019 a 31-12-2019 será de R$ 26,53 (Comunicado DA-89, 
de 18-12-2018, D.O. 19-12-2018). 
2) Nota Fiscal de Venda a Consumidor: 
No período de 01-01-2019 a 31-12-2019, na operação de saída a título de venda a consumidor final 
com valor inferior a R$ 13,00 e em não sendo obrigatória a emissão do Cupom Fiscal, a emissão da 
Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é facultativa, cabendo a opção ao consumidor 
(RICMS/SP art. 132-A e 134 e Comunicado DA-90, de 18-12-2018, D.O. 19-12-2018). 
O Limite máximo de valor para emissão de Cupom Fiscal e Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) 
é de R$ 10.000,00, a partir do qual deve ser emitida Nota Fiscal Eletrônica (modelo 55) ou Nota Fiscal 
(modelo 1) para contribuinte não obrigado à emissão de Nota Fiscal Eletrônica ou, quando não se 
tratar de operações com veículos sujeitos a licenciamento por órgão oficial, Nota Fiscal de 
Consumidor Eletrônica (modelo 65) (RICMS/SP art. 132-A, Parágrafo único e 135, § 7°). 
3) Esta Agenda Tributária foi elaborada com base na legislação vigente em 24-07-2019. 
4) A Agenda Tributária encontra-se disponível no site da Secretaria da Fazenda e Planejamento 
(https://portal.fazenda.sp.gov.br) no módulo Legislação Tributária. 

 

COMUNICADO CAT N° 010, DE 31 DE JULHO DE 2019 (DOE de 01.08.2019) 
Esclarece sobre a aplicação da alíquota de 12% nas operações com querosene de aviação 
destinadas a empresas de transporte aéreo regular de passageiros ou de carga 
 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, 
CONSIDERANDO o disposto na Lei 17.093, de 03-07-2019, que prevê a aplicação da alíquota de 12% 
nas operações com querosene de aviação destinadas a empresas de transporte aéreo regular de 
passageiros ou de carga que atendam às condições e prazos para sua implementação estabelecidos 
em ato do Poder Executivo; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto 64.319, de 04-07-2019, que estabelece que as condições para 
a aplicação da alíquota de 12% serão estabelecidas em ato conjunto expedido pela Secretaria de 
Turismo e pela Secretaria de Logística e Transporte; 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 180 da Lei 7.565, de 19-12-1986, que estabelece que a 
exploração de serviços aéreos públicos dependerá sempre da prévia concessão quando se tratar de 
transporte aéreo regular; 
CONSIDERANDO o disposto no inciso III do artigo 11 da Lei 11.182, de 27-09-2005, que atribui à 
Diretoria da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC a competência para conceder a prestação de 
serviços aéreos; 
CONSIDERANDO o disposto no item 1.1.1 do Anexo à Resolução 377, de 15-03-2016, da ANAC, que 
estabelece que “transporte aéreo público regular significa o serviço de transporte aéreo público, 
outorgado por meio de concessão, aberto ao uso pelo público em geral e operado de acordo com 
uma programação previamente publicada ou numa regularidade tal que constitua uma série 
sistemática de voos facilmente identificável”; 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 20 da Resolução 377, de 15-03-2016, da ANAC, que estabelece 
que para a manutenção da outorga da concessão a empresa deve cumprir com todas as legislações 
ou normas infralegais que lhes sejam aplicáveis, ainda que oriundos de outros órgãos, COMUNICA 
que: 
1 - A alíquota de 12% prevista na Lei 17.093, de 03-07-2019, e no Decreto 64.319, de 04-07-2019, 
aplica-se às operações com querosene de aviação, realizadas no período de 01-07-2019 a 31-12-
2022, destinadas a empresas de transporte aéreo regular de passageiros ou de carga, desde que 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/comunicado/comunicado_da_089.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/comunicado/comunicado_da_089.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art132a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art134
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/comunicado/comunicado_da_090.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art132a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art132a_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art135
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art135_p7
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64319.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7565_1986.asp#art180
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7565_1986.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/05/lei11182_2005.asp#art11_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/05/lei11182_2005.asp#art11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/05/lei11182_2005.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64319.php
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sejam atendidas as condições estabelecidas pela Secretaria de Turismo e pela Secretaria de Logística 
e Transporte, dentre as quais as previstas na Resolução Conjunta SLT/ST-1, de 10-07-2019. 
2 - Para fins do disposto no item 1, consideram-se empresas de transporte aéreo regular de 
passageiros ou de carga aquelas detentoras de concessão outorgada pela Agência Nacional de 
Aviação Civil - ANAC para a exploração do referido transporte e que cumpram com todas as 
legislações ou normas infralegais que lhes sejam aplicáveis, ainda que oriundos de outros órgãos, 
sendo que a relação atualizada das referidas empresas poderá ser consultada no portal da ANAC na 
internet (www.anac.gov.br). 
3 - A implementação das condições estabelecidas pela Secretaria de Turismo e pela Secretaria de 
Logística e Transporte, mencionadas no item 1, deverá ser comprovada mediante apresentação de 
documentos comprobatórios, nos termos de disciplina estabelecida pelas referidas Secretarias, às 
quais caberá decidir acerca do cumprimento das aludidas condições pelo setor e comunicar a decisão 
à Secretaria da Fazenda e Planejamento. 

 
2.02 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
COMUNICADO DICAR N° 046, DE 01 DE AGOSTO DE 2019 (DOE de 02.08.2019) 
Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-08-2019 para os 
débitos de ITCMD e de IPVA. 
 
O DIRETOR DE ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE DÍVIDA, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 1° da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para 
Cálculo dos Juros de Mora anexa a este comunicado. 
TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - ITCMD e IPVA - APLICÁVEIS ATÉ 30-08-2019, 
ANEXA AO COMUNICADO DICAR-46/19 

MÊS
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0
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0
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2
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2
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2
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0
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0
0
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0
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0
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0
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0
0 

Mar
ço 

2
,
6
9
5

2
,
5
4
1

2
,
3
7
4

2
,
1
8
3

1
,
9
9
0

1
,
8
3
5

1
,
6
6
1

1
,
5
2
8

1
,
4
0
8

1
,
2
8
2

1
,
1
6
2

1
,
0
4
2
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http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp
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0
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0
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- 

OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao 
mês de vencimento do débito. Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, 
aplicar o coeficiente correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100. 
ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS. 
Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo 
indicados: 
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0
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0 

Julh
o 

0
,
0
1
3
1 

0
,
0
1
5
0 

0
,
0
1
5
4 

0
,
0
2
0
8 

0
,
0
1
2
9 

0
,
0
1
5
1 

0
,
0
1
1
7 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
7 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
1
8 

0
,
0
1
1
1 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

Ago
sto 

0
,
0
1
4
1 

0
,
0
1
6
0 

0
,
0
1
4
4 

0
,
0
1
7
7 

0
,
0
1
2
9 

0
,
0
1
6
6 

0
,
0
1
2
6 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
2 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
7 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
1
1 

0
,
0
1
2
2 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

Sete
mbr
o 

0
,
0
1
2
2 

0
,
0
1
3
2 

0
,
0
1
3
8 

0
,
0
1
6
8 

0
,
0
1
2
5 

0
,
0
1
5
0 

0
,
0
1
0
6 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
1
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
1
1 

0
,
0
1
1
1 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

- 

Out
ubro 

0
,
0
1
2
9 

0
,
0
1
5
3 

0
,
0
1
6
5 

0
,
0
1
6
4 

0
,
0
1
2
1 

0
,
0
1
4
1 

0
,
0
1
0
9 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
1
8 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
1
1 

0
,
0
1
0
5 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

- 

Nov
emb
ro 

0
,
0
1
2
2 

0
,
0
1
3
9 

0
,
0
1
5
4 

0
,
0
1
3
4 

0
,
0
1
2
5 

0
,
0
1
3
8 

0
,
0
1
0
2 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
2 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
6 

0
,
0
1
0
4 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

- 

Dez
emb
ro 

0
,
0
1
2
0 

0
,
0
1
3
9 

0
,
0
1
7
4 

0
,
0
1
3
7 

0
,
0
1
4
8 

0
,
0
1
4
7 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
1
2 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
1
6 

0
,
0
1
1
2 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

- 

 
 

COMUNICADO DICAR N° 047, DE 01 DE AGOSTO DE 2019 (DOE de 02.08.2019) 
Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-08-2019 para os 
débitos de Multas Infracionais do IPVA e do ITCMD. 
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O DIRETOR DE ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE DÍVIDA, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 1° da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para 
Cálculo dos Juros de Mora anexa a este comunicado. 
TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA INFRACIONAL - ITCMD e 
IPVA - APLICÁVEIS ATÉ 30-08-2019, ANEXA AO COMUNICADO DICAR-47/19 

MÊ
S/A
NO 
DA 
LAV
RAT
UR
A 
DO 
AII
M 

2
0
0
0 

2
0
0
1 

2
0
0
2 

2
0
0
3 

2
0
0
4 

2
0
0
5 

2
0
0
6 

2
0
0
7 

2
0
0
8 

2
0
0
9 

2
0
1
0 

2
0
1
1 

2
0
1
2 

2
0
1
3 

2
0
1
4 

2
0
1
5 

2
0
1
6 

2
0
1
7 

2
0
1
8 

2
0
1
9 

Jan
eiro 

- 

2
,
5
4
4
2 

2
,
3
7
8
5 

2
,
1
9
1
7 

1
,
9
9
4
6 

1
,
8
4
0
7 

1
,
6
6
5
3 

1
,
5
2
8
9 

1
,
4
0
8
1 

1
,
2
8
2
5 

1
,
1
6
2
5 

1
,
0
4
2
5 

0
,
9
2
1
8 

0
,
8
0
1
8 

0
,
6
8
1
8 

0
,
5
6
1
8 

0
,
4
3
2
8 

0
,
3
0
0
5 

0
,
1
8
0
0 

0
,
0
6
0
0 

Fev
erei
ro 

- 

2
,
5
3
1
6 

2
,
3
6
4
8 

2
,
1
7
3
9 

1
,
9
8
0
8 

1
,
8
2
5
4 

1
,
6
5
1
1 

1
,
5
1
8
4 

1
,
3
9
8
1 

1
,
2
7
2
5 

1
,
1
5
2
5 

1
,
0
3
2
5 

0
,
9
1
1
8 

0
,
7
9
1
8 

0
,
6
7
1
8 

0
,
5
5
1
4 

0
,
4
2
1
2 

0
,
2
9
0
0 

0
,
1
7
0
0 

0
,
0
5
0
0 

Ma
rço 

- 

2
,
5
1
9
7 

2
,
3
5
0
0 

2
,
1
5
5
2 

1
,
9
6
9
0 

1
,
8
1
1
3 

1
,
6
4
0
3 

1
,
5
0
8
4 

1
,
3
8
8
1 

1
,
2
6
2
5 

1
,
1
4
2
5 

1
,
0
2
2
5 

0
,
9
0
1
8 

0
,
7
8
1
8 

0
,
6
6
1
8 

0
,
5
4
1
4 

0
,
4
1
0
6 

0
,
2
8
0
0 

0
,
1
6
0
0 

0
,
0
4
0
0 

Abr
il 

- 

2
,
5
0
6
3 

2
,
3
3
5
9 

2
,
1
3
5
5 

1
,
9
5
6
7 

1
,
7
9
6
3 

1
,
6
2
7
5 

1
,
4
9
8
1 

1
,
3
7
8
1 

1
,
2
5
2
5 

1
,
1
3
2
5 

1
,
0
1
2
5 

0
,
8
9
1
8 

0
,
7
7
1
8 

0
,
6
5
1
8 

0
,
5
3
1
4 

0
,
3
9
9
5 

0
,
2
7
0
0 

0
,
1
5
0
0 

0
,
0
3
0
0 

Mai
o 

- 

2
,
4
9
3
6 

2
,
3
2
2
6 

2
,
1
1
6
9 

1
,
9
4
4
4 

1
,
7
8
0
4 

1
,
6
1
5
7 

1
,
4
8
8
1 

1
,
3
6
8
1 

1
,
2
4
2
5 

1
,
1
2
2
5 

1
,
0
0
2
5 

0
,
8
8
1
8 

0
,
7
6
1
8 

0
,
6
4
1
8 

0
,
5
2
0
7 

0
,
3
8
7
9 

0
,
2
6
0
0 

0
,
1
4
0
0 

0
,
0
2
0
0 

Jun
ho 

- 
2
,
4

2
,
3

2
,
0

1
,
9

1
,
7

1
,
6

1
,
4

1
,
3

1
,
2

1
,
1

0
,
9

0
,
8

0
,
7

0
,
6

0
,
5

0
,
3

0
,
2

0
,
1

0
,
0

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp
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7
8
6 

0
7
2 

9
6
1 

3
1
5 

6
5
3 

0
4
0 

7
8
1 

5
7
4 

3
2
5 

1
2
5 

9
2
5 

7
1
8 

5
1
8 

3
1
8 

0
8
9 

7
6
8 

5
0
0 

3
0
0 

1
0
0 

Julh
o 

2
,
6
1
6
4 

2
,
4
6
2
6 

2
,
2
9
2
8 

2
,
0
7
8
4 

1
,
9
1
8
6 

1
,
7
4
8
7 

1
,
5
9
1
4 

1
,
4
6
8
1 

1
,
3
4
7
2 

1
,
2
2
2
5 

1
,
1
0
2
5 

0
,
9
8
1
8 

0
,
8
6
1
8 

0
,
7
4
1
8 

0
,
6
2
1
8 

0
,
4
9
7
8 

0
,
3
6
4
6 

0
,
2
4
0
0 

0
,
1
2
0
0 

- 

Ago
sto 

2
,
6
0
4
2 

2
,
4
4
9
4 

2
,
2
7
9
0 

2
,
0
6
1
6 

1
,
9
0
6
1 

1
,
7
3
3
7 

1
,
5
8
0
8 

1
,
4
5
8
1 

1
,
3
3
6
2 

1
,
2
1
2
5 

1
,
0
9
2
5 

0
,
9
7
1
8 

0
,
8
5
1
8 

0
,
7
3
1
8 

0
,
6
1
1
8 

0
,
4
8
6
7 

0
,
3
5
3
5 

0
,
2
3
0
0 

0
,
1
1
0
0 

- 

Set
em
bro 

2
,
5
9
1
3 

2
,
4
3
4
1 

2
,
2
6
2
5 

2
,
0
4
5
2 

1
,
8
9
4
0 

1
,
7
1
9
6 

1
,
5
6
9
9 

1
,
4
4
8
1 

1
,
3
2
4
4 

1
,
2
0
2
5 

1
,
0
8
2
5 

0
,
9
6
1
8 

0
,
8
4
1
8 

0
,
7
2
1
8 

0
,
6
0
1
8 

0
,
4
7
5
6 

0
,
3
4
3
0 

0
,
2
2
0
0 

0
,
1
0
0
0 

- 

Out
ubr
o 

2
,
5
7
9
1 

2
,
4
2
0
2 

2
,
2
4
7
1 

2
,
0
3
1
8 

1
,
8
8
1
5 

1
,
7
0
5
8 

1
,
5
5
9
7 

1
,
4
3
8
1 

1
,
3
1
4
2 

1
,
1
9
2
5 

1
,
0
7
2
5 

0
,
9
5
1
8 

0
,
8
3
1
8 

0
,
7
1
1
8 

0
,
5
9
1
8 

0
,
4
6
5
0 

0
,
3
3
2
6 

0
,
2
1
0
0 

0
,
0
9
0
0 

- 

Nov
em
bro 

2
,
5
6
7
1 

2
,
4
0
6
3 

2
,
2
2
9
7 

2
,
0
1
8
1 

1
,
8
6
6
7 

1
,
6
9
1
1 

1
,
5
4
9
7 

1
,
4
2
8
1 

1
,
3
0
3
0 

1
,
1
8
2
5 

1
,
0
6
2
5 

0
,
9
4
1
8 

0
,
8
2
1
8 

0
,
7
0
1
8 

0
,
5
8
1
8 

0
,
4
5
3
4 

0
,
3
2
1
4 

0
,
2
0
0
0 

0
,
0
8
0
0 

- 

Dez
em
bro 

2
,
5
5
4
4 

2
,
3
9
1
0 

2
,
2
1
0
0 

2
,
0
0
5
4 

1
,
8
5
2
9 

1
,
6
7
6
8 

1
,
5
3
8
9 

1
,
4
1
8
1 

1
,
2
9
2
5 

1
,
1
7
2
5 

1
,
0
5
2
5 

0
,
9
3
1
8 

0
,
8
1
1
8 

0
,
6
9
1
8 

0
,
5
7
1
8 

0
,
4
4
2
8 

0
,
3
1
0
5 

0
,
1
9
0
0 

0
,
0
7
0
0 

- 

OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao 
mês de vencimento do débito. Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, 
aplicar o coeficiente correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100. 
ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS. 
Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo 
indicados: 

MÊ
S/A
NO 
DA 

2
0
0
0 

2
0
0
1 

2
0
0
2 

2
0
0
3 

2
0
0
4 

2
0
0
5 

2
0
0
6 

2
0
0
7 

2
0
0
8 

2
0
0
9 

2
0
1
0 

2
0
1
1 

2
0
1
2 

2
0
1
3 

2
0
1
4 

2
0
1
5 

2
0
1
6 

2
0
1
7 

2
0
1
8 

2
0
1
9 
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LAV
RAT
UR
A 
DO 
AII
M 

Jan
eiro 

- 

0
,
0
1
2
7 

0
,
0
1
5
3 

0
,
0
1
9
7 

0
,
0
1
2
7 

0
,
0
1
3
8 

0
,
0
1
4
3 

0
,
0
1
0
8 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
5 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
6 

0
,
0
1
0
9 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

Fev
erei
ro 

- 

0
,
0
1
0
2 

0
,
0
1
2
5 

0
,
0
1
8
3 

0
,
0
1
0
8 

0
,
0
1
2
2 

0
,
0
1
1
5 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

Ma
rço 

- 

0
,
0
1
2
6 

0
,
0
1
3
7 

0
,
0
1
7
8 

0
,
0
1
3
8 

0
,
0
1
5
3 

0
,
0
1
4
2 

0
,
0
1
0
5 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
4 

0
,
0
1
1
6 

0
,
0
1
0
5 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

Abr
il 

- 

0
,
0
1
1
9 

0
,
0
1
4
8 

0
,
0
1
8
7 

0
,
0
1
1
8 

0
,
0
1
4
1 

0
,
0
1
0
8 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
6 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

Mai
o 

- 

0
,
0
1
3
4 

0
,
0
1
4
1 

0
,
0
1
9
7 

0
,
0
1
2
3 

0
,
0
1
5
0 

0
,
0
1
2
8 

0
,
0
1
0
3 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
1
1 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

Jun
ho 

- 

0
,
0
1
2
7 

0
,
0
1
3
3 

0
,
0
1
8
6 

0
,
0
1
2
3 

0
,
0
1
5
9 

0
,
0
1
1
8 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
7 

0
,
0
1
1
6 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

Julh
o 

- 

0
,
0
1
5
0 

0
,
0
1
5
4 

0
,
0
2
0
8 

0
,
0
1
2
9 

0
,
0
1
5
1 

0
,
0
1
1
7 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
7 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
1
8 

0
,
0
1
1
1 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 
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Ago
sto 

- 

0
,
0
1
6
0 

0
,
0
1
4
4 

0
,
0
1
7
7 

0
,
0
1
2
9 

0
,
0
1
6
6 

0
,
0
1
2
6 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
2 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
7 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
1
1 

0
,
0
1
2
2 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

Set
em
bro 

0
,
0
1
2
2 

0
,
0
1
3
2 

0
,
0
1
3
8 

0
,
0
1
6
8 

0
,
0
1
2
5 

0
,
0
1
5
0 

0
,
0
1
0
6 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
1
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
1
1 

0
,
0
1
1
1 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

- 

Out
ubr
o 

0
,
0
1
2
9 

0
,
0
1
5
3 

0
,
0
1
6
5 

0
,
0
1
6
4 

0
,
0
1
2
1 

0
,
0
1
4
1 

0
,
0
1
0
9 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
1
8 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
1
1 

0
,
0
1
0
5 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

- 

Nov
em
bro 

0
,
0
1
2
2 

0
,
0
1
3
9 

0
,
0
1
5
4 

0
,
0
1
3
4 

0
,
0
1
2
5 

0
,
0
1
3
8 

0
,
0
1
0
2 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
2 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
6 

0
,
0
1
0
4 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

- 

Dez
em
bro 

0
,
0
1
2
0 

0
,
0
1
3
9 

0
,
0
1
7
4 

0
,
0
1
3
7 

0
,
0
1
4
8 

0
,
0
1
4
7 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
1
2 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
1
6 

0
,
0
1
1
2 

0
,
0
1
0
0 

0
,
0
1
0
0 

- 

 
 

COMUNICADO DICAR N° 048, DE 01 DE AGOSTO DE 2019 (DOE de 02.08.2019) 
Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-08-2019 para os 
débitos de Taxas. 
 
O DIRETOR DE ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE DÍVIDA, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 13, inciso II, da Lei 15.266, de 26-12-2013, divulga a Tabela 
Prática para Cálculo dos Juros de Mora, aplicável às Taxas, anexa a este comunicado. 
TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - TAXAS - APLICÁVEIS ATÉ 30-08-2019, ANEXA 
AO COMUNICADO DICAR-48/19 

MÊS/ANO DO VENCIMENTO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Janeiro - 0,5818 0,4528 0,3205 0,2000 0,0800 

Fevereiro - 0,5718 0,4428 0,3105 0,1900 0,0700 

Março 0,6818 0,5614 0,4312 0,3000 0,1800 0,0600 

Abril 0,6718 0,5514 0,4206 0,2900 0,1700 0,0500 

Maio 0,6618 0,5414 0,4095 0,2800 0,1600 0,0400 

Junho 0,6518 0,5307 0,3979 0,2700 0,1500 0,0300 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art13
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art13_ii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php
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Julho 0,6418 0,5189 0,3868 0,2600 0,1400 0,0200 

Agosto 0,6318 0,5078 0,3746 0,2500 0,1300 0,0100 

Setembro 0,6218 0,4967 0,3635 0,2400 0,1200 - 

Outubro 0,6118 0,4856 0,3530 0,2300 0,1100 - 

Novembro 0,6018 0,4750 0,3426 0,2200 0,1000 - 

Dezembro 0,5918 0,4634 0,3314 0,2100 0,0900 - 

OBS.: Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente 
correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100. 
ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS, IPVA e ITCMD. 
Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo 
indicados: 

MÊS/ANO DO VENCIMENTO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Janeiro - 0,0100 0,0106 0,0109 0,0100 0,0100 

Fevereiro - 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 

Março 0,0100 0,0104 0,0116 0,0105 0,0100 0,0100 

Abril 0,0100 0,0100 0,0106 0,0100 0,0100 0,0100 

Maio 0,0100 0,0100 0,0111 0,0100 0,0100 0,0100 

Junho 0,0100 0,0107 0,0116 0,0100 0,0100 0,0100 

Julho 0,0100 0,0118 0,0111 0,0100 0,0100 0,0100 

Agosto 0,0100 0,0111 0,0122 0,0100 0,0100 0,0100 

Setembro 0,0100 0,0111 0,0111 0,0100 0,0100 - 

Outubro 0,0100 0,0111 0,0105 0,0100 0,0100 - 

Novembro 0,0100 0,0106 0,0104 0,0100 0,0100 - 

Dezembro 0,0100 0,0116 0,0112 0,0100 0,0100 - 

 

 
COMUNICADO DICAR N° 049, DE 01 DE AGOSTO DE 2019 (DOE de 02.08.2019) 
Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-08-2019 para os 
débitos de Multas Infracionais de Taxas. 
 
O DIRETOR DE ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE DÍVIDA, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 13, inciso II, da Lei 15.266, de 26-12-2013, divulga a Tabela 
Prática para Cálculo dos Juros de Mora, aplicável às Taxas, anexa a este comunicado. 
TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA INFRACIONAL APLICÁVEIS 
ATÉ 30-08-2019, ANEXA AO COMUNICADO DICAR-49/19 

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO 
AIIM 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Janeiro - 0,5618 0,4328 0,3005 0,1800 0,0600 

Fevereiro - 0,5514 0,4212 0,2900 0,1700 0,0500 

Março 0,6618 0,5414 0,4106 0,2800 0,1600 0,0400 

Abril 0,6518 0,5314 0,3995 0,2700 0,1500 0,0300 

Maio 0,6418 0,5207 0,3879 0,2600 0,1400 0,0200 

Junho 0,6318 0,5089 0,3768 0,2500 0,1300 0,0100 

Julho 0,6218 0,4978 0,3646 0,2400 0,1200 - 

Agosto 0,6118 0,4867 0,3535 0,2300 0,1100 - 

Setembro 0,6018 0,4756 0,3430 0,2200 0,1000 - 

Outubro 0,5918 0,4650 0,3326 0,2100 0,0900 - 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art13
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art13_ii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php
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Novembro 0,5818 0,4534 0,3214 0,2000 0,0800 - 

Dezembro 0,5718 0,4428 0,3105 0,1900 0,0700 - 

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS, IPVA e ITCMD. 
Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo 
indicados: 

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO 
AIIM 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Janeiro - 0,0100 0,0106 0,0109 0,0100 0,0100 

Fevereiro - 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 0,0100 

Março - 0,0104 0,0116 0,0105 0,0100 0,0100 

Abril - 0,0100 0,0106 0,0100 0,0100 0,0100 

Maio 0,0100 0,0100 0,0111 0,0100 0,0100 0,0100 

Junho 0,0100 0,0107 0,0116 0,0100 0,0100 0,0100 

Julho 0,0100 0,0118 0,0111 0,0100 0,0100 0,0100 

Agosto 0,0100 0,0111 0,0122 0,0100 0,0100 0,0100 

Setembro 0,0100 0,0111 0,0111 0,0100 0,0100 - 

Outubro 0,0100 0,0111 0,0105 0,0100 0,0100 - 

Novembro 0,0100 0,0106 0,0104 0,0100 0,0100 - 

Dezembro 0,0100 0,0116 0,0112 0,0100 0,0100 - 

 
 
COMUNICADO DICAR N° 050, DE 01 DE AGOSTO DE 2019 (DOE de 02.08.2019) 
Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 30-08-2019 para os 
débitos de ICMS. 

 
O DIRETOR DE ARRECADAÇÃO, COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE DÍVIDA, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 1° da Lei 10.175, de 30/12/98, o artigo 96, § 1° da Lei 6.374/89, 
com a redação dada pela Lei 16.497/17, de 18/07/17, divulga que: 
I - a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora anexa a este Comunicado é aplicável de 01-08-
2019 a 30-08-2019 aos débitos de ICMS; 
II - a Tabela anexa a este Comunicado não se aplica aos débitos de IPVA e de ITCMD. 
TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - ICMS - ANEXA AO COMUNICADO 
DICAR50/19 

MÊS/AN
O DO 
VENCIME
NTO 

199
8 

199
9 

200
0 

200
1 

200
2 

200
3 

200
4 

200
5 

200
6 

200
7 

200
8 

200
9 

JANEIRO 
3,7
097 

3,5
779 

3,3
549 

3,1
949 

3,0
315 

2,8
505 

2,6
459 

2,4
934 

2,3
173 

2,1
794 

2,0
586 

1,9
330 

FEVEREIR
O 

3,6
997 

3,5
541 

3,3
404 

3,1
847 

3,0
190 

2,8
322 

2,6
351 

2,4
812 

2,3
058 

2,1
694 

2,0
486 

1,9
230 

MARÇO 
3,6
897 

3,5
208 

3,3
259 

3,1
721 

3,0
053 

2,8
144 

2,6
213 

2,4
659 

2,2
916 

2,1
589 

2,0
386 

1,9
130 

ABRIL 
3,6
797 

3,4
973 

3,3
129 

3,1
602 

2,9
905 

2,7
957 

2,6
095 

2,4
518 

2,2
808 

2,1
489 

2,0
286 

1,9
030 

MAIO 
3,6
697 

3,4
771 

3,2
980 

3,1
468 

2,9
764 

2,7
760 

2,5
972 

2,4
368 

2,2
680 

2,1
386 

2,0
186 

1,8
930 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art96
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp#art96_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg-ant/lei6374_sp_1989.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg17/lei/lei_16497_2017.php
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JUNHO 
3,6
597 

3,4
604 

3,2
841 

3,1
341 

2,9
631 

2,7
574 

2,5
849 

2,4
209 

2,2
562 

2,1
286 

2,0
086 

1,8
830 

JULHO 
3,6
497 

3,4
438 

3,2
710 

3,1
191 

2,9
477 

2,7
366 

2,5
720 

2,4
058 

2,2
445 

2,1
186 

1,9
979 

1,8
730 

AGOSTO 
3,6
397 

3,4
281 

3,2
569 

3,1
031 

2,9
333 

2,7
189 

2,5
591 

2,3
892 

2,2
319 

2,1
086 

1,9
877 

1,8
630 

SETEMBR
O 

3,6
297 

3,4
132 

3,2
447 

3,0
899 

2,9
195 

2,7
021 

2,5
466 

2,3
742 

2,2
213 

2,0
986 

1,9
767 

1,8
530 

OUTUBR
O 

3,6
197 

3,3
994 

3,2
318 

3,0
746 

2,9
030 

2,6
857 

2,5
345 

2,3
601 

2,2
104 

2,0
886 

1,9
649 

1,8
430 

NOVEMB
RO 

3,6
097 

3,3
855 

3,2
196 

3,0
607 

2,8
876 

2,6
723 

2,5
220 

2,3
463 

2,2
002 

2,0
786 

1,9
547 

1,8
330 

DEZEMB
RO 

3,5
997 

3,3
695 

3,2
076 

3,0
468 

2,8
702 

2,6
586 

2,5
072 

2,3
316 

2,1
902 

2,0
686 

1,9
435 

1,8
230 

Fatores para vencimentos de 22/12/2009 até 31/10/2017 

M
Ê
S
/
D
I
A 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 
1
0 

1
1 

1
2 

1
3 

1
4 

1
5 

1
6 

1
7 

1
8 

1
9 

2
0 

2
1 

2
2 

2
3 

2
4 

2
5 

2
6 

2
7 

2
8 

2
9 

3
0 

3
1 

d
e
z
/
0
9 

                                          

1
,
8
1
3
0 

1
,
8
1
1
7 

1
,
8
1
0
4 

f
e
r
i
a
d
o 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
8
0
5
2 

1
,
8
0
3
9 

1
,
8
0
2
6 

f
e
r
i
a
d
o 

j
a
n
/
1
0 

f
e
r
i
a
d
o 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
7
9
6
1 

1
,
7
9
4
8 

1
,
7
9
3
5 

1
,
7
9
2
2 

1
,
7
9
0
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
7
8
7
9 

1
,
7
8
6
9 

1
,
7
8
5
9 

1
,
7
8
4
9 

1
,
7
8
3
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
7
8
0
9 

1
,
7
7
9
9 

1
,
7
7
8
9 

1
,
7
7
7
9 

1
,
7
7
6
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
7
7
3
9 

1
,
7
7
2
9 

1
,
7
7
1
9 

1
,
7
7
0
9 

1
,
7
6
9
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

f
e
v
/
1
0 

1
,
7
6
6
9 

1
,
7
6
5
9 

1
,
7
6
4
9 

1
,
7
6
3
9 

1
,
7
6
2
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
7
5
9
9 

1
,
7
5
8
9 

1
,
7
5
7
9 

1
,
7
5
6
9 

1
,
7
5
5
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

f
e
r
i
a
d
o 

f
e
r
i
a
d
o 

1
,
7
5
0
9 

1
,
7
4
9
9 

1
,
7
4
8
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
7
4
5
9 

1
,
7
4
4
9 

1
,
7
4
3
9 

1
,
7
4
2
9 

1
,
7
4
1
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

      

m
a
r
/
1
0 

1
,
7
3
8
9 

1
,
7
3
7
9 

1
,
7
3
6
9 

1
,
7
3
5
9 

1
,
7
3
4
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
7
3
1
9 

1
,
7
3
0
9 

1
,
7
2
9
9 

1
,
7
2
8
9 

1
,
7
2
7
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
7
2
4
9 

1
,
7
2
3
9 

1
,
7
2
2
9 

1
,
7
2
1
9 

1
,
7
2
0
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
7
1
7
9 

1
,
7
1
6
9 

1
,
7
1
5
9 

1
,
7
1
4
9 

1
,
7
1
3
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
7
1
0
9 

1
,
7
0
9
9 

1
,
7
0
8
9 
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a
b
r
/
1
0 

1
,
7
0
7
9 

f
e
r
i
a
d
o 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
7
0
3
9 

1
,
7
0
2
9 

1
,
7
0
1
9 

1
,
7
0
0
9 

1
,
6
9
9
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
6
9
6
9 

1
,
6
9
5
9 

1
,
6
9
4
9 

1
,
6
9
3
9 

1
,
6
9
2
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
6
8
9
9 

1
,
6
8
8
9 

f
e
r
i
a
d
o 

1
,
6
8
6
9 

1
,
6
8
5
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
6
8
2
9 

1
,
6
8
1
9 

1
,
6
8
0
9 

1
,
6
7
9
9 

1
,
6
7
8
9 

  

m
a
i
/
1
0 

f
e
r
i
a
d
o 

d
o
m
. 

1
,
6
7
5
9 

1
,
6
7
4
9 

1
,
6
7
3
9 

1
,
6
7
2
9 

1
,
6
7
1
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
6
6
8
9 

1
,
6
6
7
9 

1
,
6
6
6
9 

1
,
6
6
5
9 

1
,
6
6
4
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
6
6
1
9 

1
,
6
6
0
9 

1
,
6
5
9
9 

1
,
6
5
8
9 

1
,
6
5
7
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
6
5
4
9 

1
,
6
5
3
9 

1
,
6
5
2
9 

1
,
6
5
1
9 

1
,
6
5
0
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
6
4
7
9 

j
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/
1
0 

1
,
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4
6
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,
6
4
5
9 
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r
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d
o 
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6
4
3
9 

s
á
b
. 

d
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m
. 

1
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9
9 

1
,
6
3
8
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,
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3
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9 
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,
6
3
6
9 

s
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b
. 

d
o
m
. 

1
,
6
3
3
9 

1
,
6
3
2
9 

1
,
6
3
1
9 

1
,
6
3
0
9 

1
,
6
2
9
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
6
2
6
9 

1
,
6
2
5
9 

1
,
6
2
4
9 

1
,
6
2
3
9 

1
,
6
2
2
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
6
1
9
9 

1
,
6
1
8
9 

1
,
6
1
7
9 

  

j
u
l
/
1
0 

1
,
6
1
6
9 

1
,
6
1
5
9 

s
á
b
. 

d
o
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. 

1
,
6
1
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9 
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,
6
1
1
9 
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,
6
1
0
9 
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,
6
0
9
9 

f
e
r
i
a
d
o 

s
á
b
. 

d
o
m
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1
,
6
0
5
9 
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,
6
0
4
9 
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,
6
0
3
9 

1
,
6
0
2
9 

1
,
6
0
1
9 

s
á
b
. 

d
o
m
. 

1
,
5
9
8
9 

1
,
5
9
7
9 

1
,
5
9
6
9 

1
,
5
9
5
9 

1
,
5
9
4
9 

s
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b
. 

d
o
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. 

1
,
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9
1
9 

1
,
5
9
0
9 
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,
5
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,
5
8
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9 

1
,
5
8
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9 
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á
b
. 

a
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0 
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m
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,
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9 
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,
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9 

1
,
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Fatores para vencimentos a partir do mês de novembro/2017 

ANO / 
MÊS DO 
VENCIME
NTO 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

2017                     
0,1
238 

0,1
184 

2018 
0,1
126 

0,1
079 

0,1
026 

0,0
974 

0,0
922 

0,0
870 

0,0
816 

0,0
759 

0,0
712 

0,0
658 

0,0
609 

0,0
560 

2019 
0,0
506 

0,0
457 

0,0
410 

0,0
358 

0,0
304 

0,0
257 

0,0
200 

0,0
100 

        

OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao 
mês de vencimento do débito. Para débitos vencidos a partir de jan/99 até nov/09 e a partir de 
nov/17, quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente 
correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100. 

 

3.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
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3.01 IMPOSTOS SOBRE SERVIÇOS 
PARECER NORMATIVO SF N° 001, DE JULHO DE 2019 (DOM de 02.08.2019) 
Fixa interpretação quanto à não aplicação da imunidade prevista no artigo 150, VI, “d”, da 
Constituição Federal, no caso de prestação de serviço de composição gráfica de livros, 
jornais e periódicos executada por terceiros. 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar o entendimento quanto à aplicabilidade da imunidade 
prevista no artigo 150, VI,“d”, da Constituição Federal, no caso de prestação de serviço de 
composição gráfica de livros, jornais e periódicos executada por terceiros; e 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir aos agentes administrativos e contribuintes a necessária 
segurança jurídica para a consecução de suas atividades, 
RESOLVE: 
Art. 1° Não se aplica a imunidade prevista no artigo 150, VI, “d”, da Constituição Federal, na 
prestação de serviço de composição gráfica, descrito no subitem 13.04 da lista de serviço constante 
no art. 1° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, de livros, jornais e periódicos executada por 
terceiros. 
Art. 2° Após a publicação da Lei n° 16.757, de 14 de novembro de 2017, o Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS passou a não incidir sobre a prestação de serviço de composição gráfica 
quando o produto resultante for destinado a posterior comercialização ou industrialização. 
Art. 3° Este parecer normativo, de caráter interpretativo, é impositivo e vinculante para todos os 
órgãos hierarquizados desta Secretaria, e revoga as disposições em contrário bem como as soluções 
de consulta emitidas antes da publicação deste ato e com ele em desacordo, independentemente de 
comunicação aos consulentes. 
 
 

PORTARIA SF N° 209, DE 2019 (DOM de 31.07.2019) 
Fixa os preços por metro quadrado a serem utilizados na apuração do valor mínimo de 
mão-de-obra aplicada na construção civil e os coeficientes de atualização dos valores dos 
documentos fiscais, para fins de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS. 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto no § 3° do artigo 14 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, bem 
como o Decreto n° 53.151, de 17 de maio de 2012 e alterações, e a Instrução Normativa SF/SUREM 
n° 09, de 11 de maio de 2016; 
RESOLVE: 
1. Ficam aprovados, para vigorar a partir de 1° de agosto de 2019 até ulterior deliberação, os valores 
constantes das tabelas I e II, anexas, correspondentes aos preços, por metro quadrado, a serem 
utilizados na apuração do valor mínimo de mão de obra aplicada na construção civil, para efeito de 
cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, atualizados nos termos do item 
2 da Portaria SF n° 257/83, observando, ainda, o disposto nos subitens abaixo: 
1.1. Construções de uso misto: será utilizado o valor correspondente à área predominante. Não 
sendo possível a distinção, aplicar-se-á o valor médio dos vários tipos de construção; 
1.2. Reforma sem aumento de área: 25% do valor correspondente ao tipo de construção do imóvel 
reformado, considerando-se a área reformada indicada no Alvará, ou a área total construída se a 
área reformada não constar do referido Alvará; 
1.3. Demolição: 25% do valor correspondente ao tipo de construção do imóvel demolido. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art150
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art150_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art150_vi_d
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art150
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art150_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art150_vi_d
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp#13.04
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/17/lei/lei_16757_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp#art14_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp#art14
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/03/lei13701_sp_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/12/decreto/decreto_53151_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/16/in/in_sf_surem_009_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/16/in/in_sf_surem_009_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/ant/portaria_sf_257_1983.php#2.
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/ant/portaria_sf_257_1983.php#2.
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/ant/portaria_sf_257_1983.php
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2. No caso em que o contribuinte apresente documentação fiscal cujas importâncias possam ser 
abatidas do valor total da mão de obra apurada, nos termos do item 1, tais valores serão atualizados 
mediante a aplicação dos coeficientes constantes da tabela III, anexa. 
3. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  

TABELA I - VALOR POR METRO QUADRADO PARA IMÓVEIS DE USO RESIDENCIAL 

Valores em Reais 

TIPO   DE   CONSTRUÇÃO 
GRAU DE ABSORÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 

INTENSIVO MÉDIO PEQUENO 

Apartamentos 1.086,66 905,55 633,89 

Casa (Térrea ou Sobrado ) 1.358,33 1.086,66 815,00 

Conjuntos Horizontais 02 a 12 Unidades 1.267,77 996,11 724,44 

Conjuntos Horizontais 13 a 300 Unidades 1.177,22 905,55 633,89 

Conjuntos Horizontais + de 300 Unidades 996,11 815,00 543,33 

Casas Pré-Fabricadas 996,11 815,00 543,33 

Abrigo para Veiculos     543,33 

  

Valores em Reais 

TABELA II - VALOR POR METRO QUADRADO PARA IMÓVEIS DE OUTROS USOS 

1. USO COMERCIAL ( C ) 

C 1 - Comércio Varejista de Âmbito Local 905,55 

C 2 - Comércio Varejista Diversificado 905,55 

C 3 - Comércio Atacadista 724,44 

2. USO SERVIÇOS ( S ) 

S 1 - Serviço de Âmbito Local 905,55 

S 2 - Serviço Diversificado 1.086,66 

S 2.2 - Pessoais e de Saúde 1.267,77 

S 2.5 - Hospedagem 1.086,66 

S 2.5 - Hospedagem (área superior a 2.500 m² com elevador) 1.358,33 

S 2.8 - De Oficinas 724,44 

S 2.9 - De Arrendamento, Distribuição e Guarda de Bens Móveis 724,44 

S 3 - Serviço Especiais 724,44 

3. USO INSTITUCIONAL ( E ) 

E 1 - Instituições de Âmbito Local 905,55 

E 1.3 - Saúde 1.267,77 

E 2 - Instituições Diversificadas 905,55 

E 2.3 -Saúde 1.539,44 

E 3 - Instituições Especiais 905,55 

E 3.3 - Saúde 1.539,44 

4. USO INDUSTRIAL ( I ) 

I 1 - Indústrias não Incômodas 905,55 

I 2 - Indústrias Diversificadas 905,55 

I - 3 - Indústrias Especiais 905,55 

I - Galpão (sem fim especificado) 724,44 

  

TABELA III - COEFICIENTE DE ATUALIZAÇÃO DOS VALORES DOS DOCUMENTOS FISCAIS PARA FINS DE 
QUITAÇÃO DO I.S.S. NA EXPEDIÇÃO DE "HABITE-SE" 
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AGOSTO 2019 

AN
O 

JAN FEV 
MA
R 

ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

20
04 

3,11
60 

3,11
60 

3,11
60 

3,11
60 

3,11
60 

3,11
60 

2,95
22 

2,95
22 

2,95
22 

2,95
22 

2,95
22 

2,95
22 

20
05 

2,95
22 

2,95
22 

2,95
22 

2,95
22 

2,95
22 

2,95
22 

2,77
67 

2,73
61 

2,73
07 

2,73
07 

2,73
07 

2,73
07 

20
06 

2,72
65 

2,72
02 

2,72
02 

2,72
02 

2,72
02 

2,72
02 

2,64
04 

2,63
37 

2,62
80 

2,62
80 

2,62
74 

2,62
55 

20
07 

2,61
36 

2,59
57 

2,58
77 

2,57
84 

2,57
39 

2,56
53 

2,41
73 

2,40
35 

2,40
35 

2,40
35 

2,40
23 

2,40
23 

20
08 

2,40
23 

2,40
23 

2,39
71 

2,37
72 

2,37
72 

2,37
72 

2,22
96 

2,21
95 

2,20
59 

2,20
12 

2,20
12 

2,20
12 

20
09 

2,20
12 

2,20
12 

2,20
12 

2,20
12 

2,20
12 

2,20
12 

2,05
34 

2,03
89 

2,03
89 

2,03
89 

2,03
04 

2,02
93 

20
10 

2,02
93 

2,02
93 

2,01
18 

2,01
18 

2,01
18 

2,01
18 

1,87
53 

1,87
19 

1,86
26 

1,86
26 

1,86
01 

1,85
33 

20
11 

1,85
33 

1,84
59 

1,83
89 

1,83
89 

1,82
86 

1,82
86 

1,71
16 

1,68
42 

1,68
01 

1,67
57 

1,67
57 

1,66
66 

20
12 

1,66
66 

1,66
66 

1,66
02 

1,65
95 

1,65
32 

1,64
91 

1,52
26 

1,51
49 

1,51
49 

1,51
32 

1,50
98 

1,50
69 

20
13 

1,50
69 

1,50
45 

1,49
98 

1,49
98 

1,49
98 

1,49
98 

1,37
92 

1,36
34 

1,36
34 

1,36
34 

1,36
34 

1,36
34 

20
14 

1,36
34 

1,36
34 

1,36
34 

1,35
94 

1,35
64 

1,35
60 

1,30
52 

1,30
52 

1,30
34 

1,29
94 

1,29
81 

1,29
52 

20
15 

1,29
52 

1,29
17 

1,27
66 

1,27
50 

1,27
29 

1,27
14 

1,21
58 

1,19
71 

1,18
41 

1,17
61 

1,16
88 

1,16
48 

20
16 

1,16
48 

1,16
48 

1,16
48 

1,16
48 

1,16
48 

1,16
48 

1,09
70 

1,08
33 

1,08
19 

1,08
19 

1,07
65 

1,07
49 

20
17 

1,07
44 

1,07
33 

1,06
77 

1,06
68 

1,06
68 

1,06
68 

1,03
15 

1,02
93 

1,02
69 

1,02
69 

1,02
52 

1,02
52 

20
18 

1,02
52 

1,02
52 

1,02
52 

1,02
52 

1,02
52 

1,02
52 

1,02
52 

1,02
52 

1,02
52 

1,02
52 

1,02
52 

1,02
52 

20
19 

1,02
52 

1,02
52 

1,02
52 

1,02
52 

1,02
52 

1,02
52 

1,00
67 

1,00
00 

        

 

 
3.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
DECRETO N° 58.879, DE 26 DE JULHO DE 2019 (DOM de 27.07.2019) 
Altera o Decreto n° 58.589, de 26 de dezembro de 2018, que fixa o valor dos preços de 
serviços prestados por Unidades da Prefeitura do Município de São Paulo. 
 
BRUNO COVAS, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1° Fica acrescido o item “k” às observações do item 16 da Tabela integrante do Decreto n° 
58.589, de 26 de dezembro de 2018, na seguinte conformidade: 
“16. .......................................................... 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/decreto/dec_58589_2018_anx.php#it16_obs_k
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/decreto/dec_58589_2018_anx.php#it16_obs
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/decreto/dec_58589_2018_anx.php#it16
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/decreto/dec_58589_2018_anx.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/decreto/dec_58589_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/decreto/dec_58589_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/decreto/dec_58589_2018_anx.php#it16
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......................................................................... 
Observações: 
......................................................................... 
k) requerimentos e documentos apresentados para a formação ou para a instrução de processos 
eletrônicos destinados à prestação de serviços disponíveis nos Canais 156, independentemente de 
sua origem (Portal de Atendimento 156, aplicativo SP156, Central Telefônica SP156, Praças de 
Atendimento das Subprefeituras ou unidades do Programa Descomplica SP).” 
Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2019, 466° da fundação de São Paulo. 
BRUNO COVAS, 
Prefeito 
MARIANNA SAMPAIO, 
Secretária Municipal de Inovação e Tecnologia - Substituta 
JOÃO JORGE DE SOUZA, 
Secretário Municipal da Casa Civil 
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, 
Secretário Municipal de Justiça 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, 
Secretário do Governo Municipal 
Publicado Casa Civil, em 26 de julho de 2019. 

 

PORTARIA SF/SUREM N° 051, DE 30 DE JULHO DE 2019 (DOM de 31.07.2019) 
Dispõe sobre o sorteio de prêmios para tomador de serviço identificado na NFS-e 
 
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA MUNICIPAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 3°-A da Lei n° 14.097/2005, e no artigo 8°, I, “a”, da Instrução 
Normativa SF/SUREM n° 09, de 01 de agosto de 2011, 
RESOLVE: 
Art. 1° Para o sorteio número 96 do Programa Nota Fiscal Paulistana, foram gerados 1.853.337 
bilhetes eletrônicos, os quais podem ser consultados no endereço eletrônico 
http://notadomilhao.prefeitura.sp.gov.br. 
Parágrafo único. Com o objetivo de assegurar a integridade do arquivo eletrônico que contém a 
relação de todos os números dos bilhetes e seus respectivos titulares, foi gerado o “hash” 
2573e3de2203750bd471df9455a6fbf7. 
Art. 2° O código “hash” mencionado no artigo 1° refere-se à codificação gerada pelo algoritmo 
público denominado “Message Digest Algorithm 5 - MD5”. 
Art. 3° Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 

 
 

 

4.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
Cinco hábitos que ajudam a maximizar seu dia de trabalho. 
 
Maximizar o dia de trabalho é focar no mais importante e eliminar o desnecessário 
 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/decreto/dec_58589_2018_anx.php#it16_obs
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/18/decreto/dec_58589_2018_anx.php#it16_obs_k
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg05/leis_05/lei14097_sp_2005.asp#art3a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg05/leis_05/lei14097_sp_2005.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php#art8_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php#art8_i_a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php
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Quando foi a última vez que você teve um dia totalmente satisfatório no trabalho? Foi um daqueles 
em que você tratou de assuntos urgentes e também progrediu em projetos estratégicos de longo 
prazo, tudo isso com desempenho de alto nível? 
 
A maioria dos meus clientes, sejam eles executivos de Wall Street ou líderes de startups de 
tecnologia, busca aquele raro ótimo dia e altamente produtivo. O refrão comum que ouço é: “Eu 
nunca tenho tempo suficiente para me concentrar em coisas maiores, porque sou sugado pelas 
tarefas diárias”. 
 
Então, como é possível maximizar o tempo do dia? 
 
A maximização de tempo não tem a ver com pílulas de produtividade ou ferramentas de calendário. 
É, na essência, um esforço para gerenciar sua atenção, seu foco e suas prioridades para que o tempo 
e o dia estejam alinhados com o que você realmente quer cumprir. 
 
O tempo é finito, mas descobri que você pode potencializá-lo quando se dedica a três coisas: focar 
no mais importante, otimizar sua energia e atenção cognitiva, e eliminar o desnecessário. 
 
Confira cinco hábitos simples que podem ajudá-lo a assumir o controle de seu tempo: 
 
1. Agende um horário diário para metas de longo prazo 
 
Todas as manhãs, a primeira coisa que se faz no trabalho deve ser separar um tempo para focar em 
suas metas estratégicas, aqueles objetivos que são importantes para o seu sucesso, mas não 
necessariamente urgentes. Isso não deve estar em sua lista diária de tarefas. É uma relação de um a 
três itens sobre os quais você precisa pensar, aprender ou criar um momento para ter um impacto 
estratégico de longo prazo. 
 
Reforçar uma rotina de tempo sozinho para pensar e aprender profundamente não só irá focá-lo em 
seus objetivos de longo prazo, mas também proporcionará um tom de progresso para o resto do seu 
dia. 
 
2. Defina momento e prazo para atividades tediosas (mas importantes) 
 
Muitos executivos se veem precisando executar tarefas que parecem entediantes. Você procrastina, 
mas esses deveres permanecem em sua mente, confundindo seus pensamentos e drenando sua 
energia mental. Cada um de nós tem visões diferentes sobre o que é uma atividade chata, mas o 
exemplo mais comum que observei são tarefas administrativas importantes que não podem ser 
terceirizadas. 
 
Uma maneira eficaz de tirar uma tarefa tediosa do caminho é executá-la com prazo e momento 
definido. Programe um tempo para finalizar a atividade em seu planner, mude seu ambiente e 
desligue todo o resto (ou seja, silencie seu telefone e e-mail) por aproximadamente meia hora. Use 
esse espaço para tirar do radar as tarefas que você menos gosta de desempenhar. 
 
3. Pratique o “fazer tudo de uma vez” quando puder 
 
Para tarefas simples e ações que podem ser realizadas rapidamente, considere a prática de fazer 
tudo de uma vez. Por exemplo, bloqueie o tempo no seu calendário imediatamente ao aceitar 
agendar uma reunião; responda a um email que demande um retorno imediato logo após a leitura; 
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salve um arquivo na pasta correta do seu computador. A lista é grande. Esse investimento de tempo 
mínimo no momento em que a demanda surge libera espaço e atenção que você usaria para voltar a 
essas tarefas. Organize seu cérebro e ajude a maximizar seu tempo. 
 
4. Concentre-se em uma única tarefa 
 
Abordar uma tarefa de cada vez pode aguçar seu foco e otimizar seu tempo. Desempenhar uma 
demanda única significar se concentrar totalmente no que está fazendo naquele momento. Você 
dedica toda a sua atenção, energia e capacidade cognitiva à conversa, ideia ou decisão à sua frente e 
evita qualquer interrupção de pensamento ou devaneios. 
 
Não importa quão inteligente e bem-sucedido você seja, nossos cérebros não foram programados 
para desempenhar inúmeras tarefas com eficiência. Concentrar-se em mais de uma atividade por vez 
pode drenar a energia, causar sobrecarga e, consequentemente, diminuir a velocidade de execução e 
impedir uma alta performance. 
 
5. Pare de fazer coisas desnecessárias 
 
“Coisas desnecessárias” são os pensamentos, decisões e ações que não tem propósito no seu dia. 
Eles simplesmente drenam seus recursos cognitivos e causam desperdício de tempo. Por exemplo, 
verificar e-mails repetida e obsessivamente, atualizações de texto, mídias sociais ou até mesmo as 
notícias podem fazer com que você gaste momentos valiosos com pensamentos repetitivos, 
conversas improdutivas ou ações dispersas. Com base em minha experiência, essas pequenas ações 
não fornecem resultados e conexões nem recarregam suas energias. 
 
Para evitar gastar muito tempo em distrações, considere usar um bloqueador de sites. Essa é uma 
maneira de ajudar a remover seu próprio acesso a determinadas plataformas que absorvem uma 
quantidade de tempo desproporcional do seu dia de trabalho. Remover os alertas de e-mail e 
mensagem de texto do seu celular também é uma excelente forma de evitar que você verifique suas 
notificações a todo momento. Em vez disso, separe horários específicos no dia para checar seu e-mail 
e demais aplicativos. Quanto do seu expediente é gasto com coisas desnecessárias? Escolha um item 
improdutivo em que você gasta uma quantidade desproporcional de tempo todos os dias e tome a 
decisão de parar de fazer isso. E comprometa-se com ela. 
 
Fonte: Forbes – Shefali Raina. 

 
ME ou EPP optante pelo Simples Nacional – Entrega da ECD de forma facultativa. 
 
Nos termos do § 2º do artigo 3º da Instrução Normativa RFB nº 1.774, de 22 de dezembro de 2017, a 
microempresa ou empresa de pequeno porte, optante ou não pelo Simples Nacional, que tenha 
recebido aporte de capital de investidor-anjo na forma prevista nos artigos 61-A a 61-D da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, são obrigadas a apresentar a Escrituração Contábil Digital – ECD. 
 
As demais microempresas ou empresas de pequeno porte optantes pelo regime tributário do 
Simples Nacional, de que trata o artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, estão 
dispensadas de apresentação da ECD, conforme expressamente previsto no § 1º, inciso I, do 
artigo 3º da Instrução Normativa RFB nº 1.774, de 2017. 
 
Conforme previsto no § 6º do artigo 3º da Instrução Normativa RFB nº 1.774/2017, as pessoas 
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jurídicas que não estejam obrigadas a apresentar a ECD podem apresentá-la de forma facultativa. 
 
O § 5º deste artigo foi além, estabelece que “o empresário e a sociedade empresária que não 
estejam obrigados, para fins tributários, a apresentar a ECD, podem apresentá-la, de forma 
facultativa, a fim de atender ao disposto no art. 1.179 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002”. 
 
Sendo assim, exceto a que tenha recebido aporte de capital de investidor-anjo, a microempresa ou 
empresa de pequeno porte, nos termos dos §§ 5º e 6º do artigo 3º da Instrução Normativa RFB nº 
1.774/2017, de forma facultativa, pode enviar a ECD ao SPED. 
 
Por não se qualificar como sujeito passivo da obrigação acessória de apresentação da ECD, não se 
aplica à ME ou EPP a multa por apresentação extemporânea da ECD, ainda que transmita 
facultativamente fora do prazo estabelecido pelo artigo 5º da Instrução Normativa RFB nº 
1.774/2017, conforme expressamente previsto no parágrafo único do artigo 11 desta Instrução 
Normativa. 
 
Conforme artigo 6º da Instrução Normativa RFB nº 1.774/2017: "Art. 6º A autenticação dos livros e 
documentos que integram a ECD das empresas mercantis e atividades afins, 
subordinadas às normas gerais prescritas na Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, será 
comprovada pelo recibo de entrega da ECD emitido pelo Sped, dispensada qualquer outra 
autenticação." 
 
Vale observar que o empresário e a sociedade empresária, para fins da legislação societária, 
conforme previsto no artigo art. 1.179 da Lei nº 10.406, de 2002 - Código Civil, são obrigados a 
seguir um sistema de contabilidade, mecanizado ou não, com base na escrituração uniforme de seus 
livros, em correspondência com a documentação respectiva, a levantar anualmente o balanço 
patrimonial e o de resultado econômico (atualmente, demonstração do resultado do exercício) e 
autenticar o livro diário. No entanto, é dispensado dessas exigências o empresário individual 
caracterizado como microempresa que aufira receita bruta anual de até R$ 60.000,00 até 
31/12/2017, e de R$ 81.000,00 a partir de 01/01/2018, na forma dos artigos 18-A, § 1º, e 68 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 - Microempresário Individual (MEI), optante pelo SIMEI. (Lei nº 
10.406, de 2002, art. 1.179, caput e § 2º; Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 68). 
Portanto, as pessoas jurídicas em geral, seja do regime de tributação pelo lucro real, lucro 
presumido, lucro arbitrado ou optante pelo regime tributário do Simples Nacional, para fins da 
legislação societária, são obrigados a seguir um sistema de contabilidade, mecanizado ou não, 
com base na escrituração uniforme de seus livros, em correspondência com a documentação 
respectiva, a levantar anualmente o balanço patrimonial e o de resultado econômico (atualmente, 
demonstração do resultado do exercício) e autenticar o livro diário, exceto o Microempreendedor 
Individual (MEI), optante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos 
Abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI). 
 
A Interpretação Técnica Geral “ITG 1000 - Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte”, aprovada pela Resolução CFC nº 1.418, de 2012, com aplicação para os 
exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2012, estabelece critérios e procedimentos 
simplificados a serem observados pelas sociedades empresárias, sociedades simples, empresas 
individuais de responsabilidade limitada e empresários a que se refere o artigo 966 da Lei nº 
10.406, de 2002, que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta anual até os limites 
previstos nos incisos I e II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, a seguir 
reproduzidos: 
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“Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas 
de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de 
responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas 
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
 
I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a 
R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e 
II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). (Com efeitos até 31/12/2017) 
II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). (Redação dada pela Lei Complementar 
nº 155, de 2016, com efeitos a partir de 01/01/2018). 
 
A microempresa (ME) e a empresa de pequeno porte (EPP) que não optarem pela adoção da “ITG 
1000” devem continuar a adotar a “NBC TG 1000 (R1)” ou as Normas Brasileiras de Contabilidade 
Técnicas Gerais completas, quando aplicável. 
 
A adoção da ITG 1000 não desobriga a microempresa e a empresa de pequeno porte a 
manutenção de escrituração contábil uniforme dos seus atos e fatos administrativos que 
provocaram, ou possam vir a provocar, alteração do seu patrimônio. 
 
Em sendo assim, a escrituração contábil da microempresa e da empresa de pequeno porte, na 
forma definida anteriormente, deve ser realizada com observância aos Princípios de Contabilidade e 
em conformidade com as disposições contidas na ITG 1000. 
 
Exigências da ITG 1000: 
I - os lançamentos contábeis no Livro Diário devem ser feitos diariamente, sendo permitido, 
contudo, que os lançamentos sejam feitos ao final de cada mês, desde que tenham como suporte os 
livros ou outros registros auxiliares escriturados em conformidade com a “ITG 2000  
ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL”, aprovada pela Resolução CFC nº 1.330, de 2011, alterada e 
consolidada em 05/12/2014 como “ITG 2000 (R1) – ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL”; 
II - as receitas, as despesas e os custos do período da entidade devem ser escriturados 
contabilmente, de acordo com o regime de competência; 
III - para transações ou eventos materiais que não estejam cobertos pela ITG 1000, a entidade 
deve utilizar como referência os requisitos apropriados estabelecidos na “ITG 2000 (R1) – 
Escrituração Contábil” e na “NBC TG 1000 (R1) – Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas”; 
IV - para salvaguardar a sua responsabilidade, o profissional da Contabilidade deve obter Carta de 
Responsabilidade da administração da entidade para a qual presta serviços, podendo, para tanto, 
seguir o modelo sugerido no Anexo 1 da ITG 1000; 
V – a Carta de Responsabilidade a que se refere o inciso anterior deve ser obtida conjuntamente com 
o contrato de prestação de serviços contábeis de que trata a Resolução CFC nº 987/03, com as 
alterações posteriores, e renovada ao término de cada exercício social; 
VI – a Carta de Responsabilidade tem por objetivo salvaguardar o profissional da Contabilidade no 
que se refere a sua responsabilidade pela realização da escrituração contábil do período-base 
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encerrado, segregando-a e distinguindo-a das responsabilidades da administração da entidade, 
sobretudo no que se refere à manutenção dos controles internos e ao acesso às informações. 
 
A microempresa e a empresa de pequeno porte também é obrigada a elaborar o Balanço 
Patrimonial, a Demonstração do Resultado e as Notas Explicativas ao final de cada exercício 
social. Quando houver necessidade, a entidade deve elaborá-los em períodos intermediários. 
 
A elaboração do conjunto completo das Demonstrações Contábeis, incluindo além das previstas no 
parágrafo precedente, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração do Resultado 
Abrangente e a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, apesar de não serem 
obrigatórias para as entidades alcançadas pela ITG 1000, é estimulada pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. 
 
Para a escrituração contábil, a ITG 1000 também estabelece que: 
 
40. O Plano de Contas, mesmo que simplificado, deve ser elaborado considerando-se as 
especificidades e natureza das operações realizadas, bem como deve contemplar as 
necessidades de controle de informações no que se refere aos aspectos fiscais e gerenciais. 
 
41. O Plano de Contas Simplificado, apresentado no Anexo 4 desta Interpretação, deve 
conter, no mínimo, 4 (quatro) níveis, conforme segue: 
 
Nível 1: Ativo; Passivo e Patrimônio Líquido; e Receitas, Custos e Despesas (Contas de 
Resultado). 
Nível 2: Ativo Circulante e Ativo Não Circulante. Passivo Circulante, Passivo Não Circulante e 
Patrimônio Líquido. Receitas de Venda, Outras Receitas Operacionais, Custos e Despesas 
Operacionais. 
Nível 3: Contas sintéticas que representam o somatório das contas analíticas que recebem 
os lançamentos contábeis, como, por exemplo, Caixa e Equivalentes de Caixa. 
Nível 4: Contas analíticas que recebem os lançamentos contábeis, como, por exemplo, 
Bancos Conta Movimento. 
 
42. Uma exemplificação dos 4 (quatro) níveis descritos no item 41 é a seguinte: 
Nível 1 – Ativo 
Nível 2 – Ativo Circulante 
Nível 3 – Caixa e Equivalentes de Caixa 
Nível 4 – Bancos Conta Movimento 
Elenco de Contas, conforme Anexo 4 da ITG 1000. 
 
Insta observar que nos termos do § 2º do artigo 77 da Resolução CGSN nº 140, de 2018, a adoção do 
Regime de Caixa pela ME ou EPP, optante pelo regime tributário do Simples Nacional, não a 
desobriga de manter em boa ordem e guarda os documentos e livros previstos nos artigos 59 a 78 
desta Resolução, inclusive com a discriminação completa de toda a sua movimentação financeira e 
bancária, constante do Livro Caixa. Contudo, a apresentação da escrituração contábil, em especial do 
Livro Diário e do Livro Razão, dispensa a apresentação do Livro Caixa, conforme disposto no § 4º do 
artigo 63 da referida Resolução. 
 
Fonte: Editorial ContadorPerito.Com.® 
Atenção! 
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Este texto é reprodução do original ou laborado com base na legislação vigente, portanto, sujeito a 
alterações posteriores. Recomendamos vigilância na legislação pertinente ou nas publicações 
editadas no site posteriores a 25/7/2019 às 16h31m. 
Com fulcro no disposto no caput e inciso XIII do artigo 7º, e nos artigos 24, 29 e 101 a 184, todos da 
Lei nº 9.610/1998 (Direitos Autorais) e no artigo 184 do Decreto-Lei nº 2.848/1940 (Código Penal), na 
redação dada pela Lei nº 10.695/2003, é expressamente proibida, por qualquer meio, a reprodução 
parcial e/ou total de matérias exclusivas do site ContadorPerito.Com®, exceto a impressão e a 
citação ou referência bibliográfica de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT 
 

 

FGTS: veja perguntas e respostas sobre a liberação dos saques. 
 
Haverá duas modalidades de saques. Trabalhador poderá retirar até R$ 500 a partir de setembro; 
governo liberou ainda saques anuais do fundo de garantia. 
 
FGTS: veja perguntas e respostas sobre a liberação dos saques 
 
O governo anunciou a liberação dos saques das contas ativas e inativas do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) e Fundo PIS-Pasep. Os saques do FGTS obedecerão a um calendário, como 
ocorreu na liberação das contas inativas em 2017, e terão duas modalidades: uma que libera até R$ 
500 e outra que permitirá o saque anual de acordo com o aniversário do trabalhador, chamado pelo 
governo de saque-aniversário. 
 
O G1 preparou um tira-dúvidas sobre o assunto. 
 
Quando começam os saques? 
 
 Os saques para valores de até R$ 500 das contas ativas e inativas do FGTS começarão em setembro. 
A Caixa Econômica Federal vai divulgar um cronograma para essa liberação. 
 
No caso do saque-aniversário, que poderá ser feito uma vez por ano, de acordo com o mês em que o 
beneficiário nasceu, os saques começam em abril de 2020. Nesse caso, os interessados em migrar 
para a modalidade terão que comunicar a decisão à Caixa Econômica a partir de outubro deste ano. 
 
Já os saques do Fundo PIS-Pasep serão liberados a partir de 19 de agosto. 
 
Até quando é possível fazer os saques? 
 
  
Para saques com valores de até R$ 500, o pagamento será feito até março de 2020. A Caixa 
Econômica Federal vai divulgar um cronograma para essa liberação. 
 
 No caso do saque-aniversário, o governo anunciou que os saques anuais serão liberados pelo menos 
em 2020 e 2021. 
  
Em 2020, os saques para os aniversariantes do primeiro semestre terão o seguinte cronograma: 
 
Nascidos em janeiro e fevereiro - os saques serão efetuados no período de abril a junho de 2020; 
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Nascidos em março e abril - os saques serão efetuados no período de maio a julho de 2020; 
Nascidos em maio e junho - os saques serão efetuados no período de junho a agosto de 2020; 
Após junho, os saques poderão ser feitos no mês de aniversário do trabalhador. 
  
A partir de 2021, o saque deverá ser feito no primeiro dia do mês do aniversário até o último dia útil 
do segundo mês subsequente. Portanto, se a data de aniversário for dia 10 de março, o trabalhador 
terá de 1º de março até o último dia útil de maio para efetuar o saque. 
 
O Fundo PIS-Pasep não terá prazo limite de saque. 
 
Como poderão ser feitos esses saques? 
  
Nos saques de até R$ 500, os pagamentos serão feitos da seguinte forma: para quem tiver conta 
poupança Caixa, o depósito será feito automaticamente. Os correntistas que não desejarem sacar os 
valores deverão informar ao banco. 
 
Quem possuir Cartão Cidadão poderá fazer o saque nos caixas eletrônicos. Os saques de menos de 
R$ 100 poderão ser feitos em casas lotéricas, com apresentação de carteira de identidade e número 
do CPF. 
 
A Caixa não informou ainda as regras para o saque-aniversário. 
 
No caso do PIS-Pasep, o saque deverá ser feito na Caixa Econômica Federal, e para quem tiver 
recursos referentes ao Pasep, o saque deverá ser feito no Banco do Brasil. 
 
Será possível retirar o dinheiro das contas ativas e inativas do FGTS? 
  
Sim, tanto nos saques de até R$ 500 como no saque-aniversário será possível fazer a retirada de 
valores das contas do emprego atual e de empregos anteriores. O saque abrange todas as contas 
vinculadas do trabalhador que ainda tenham saldo. 
 
Nos saques anuais haverá limite de retirada? 
  
Sim. O valor do saque anual será um percentual do saldo da conta do trabalhador. Para contas com 
até R$ 500, será liberado 50% do saldo, percentual que vai se reduzindo quanto maior for o valor em 
conta. Para as contas com mais de R$ 500, os saques serão acrescidos de uma parcela fixa. Portanto, 
os cotistas com saldo menor poderão sacar anualmente percentuais maiores. 
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Limite dos saques anuais do FGTS — Foto: Reprodução/Ministério da Economia 
 
Por exemplo: quem tem R$ 750,00 na conta recebe 40% de R$ 750, que são R$ 300, mais a alíquota 
adicional de R$ 50, totalizando R$ 350 - o dinheiro todo será retirado em dois saques. Quem tem R$ 
25.000 na conta recebe 5% de R$ 25.000, que dá R$ 1.250, mais a alíquota adicional de R$ 2.900, que 
dá o total de R$ 4.150 - nesse caso, o dinheiro todo será retirado em 6 anos. Quem tem R$ 100.000 
recebe 5% de R$ 100.000, que dá R$ 5.000, mais a alíquota adicional de R$ 2.900, que dá o total de 
R$ 7.900,00 - o dinheiro se esgotará em 12 anos.  
 
E se eu não quiser realizar nenhum saque do FGTS, o que eu faço? 
 
  
O saque-aniversário só valerá para o trabalhador que comunicar à Caixa que quer receber os valores 
anualmente. Do contrário, ele continuará podendo sacar o FGTS somente nas situações previstas em 
lei, entre elas compra da casa própria, aposentadoria e demissão sem justa causa. 
 
No caso do saque de até R$ 500, para quem tiver conta poupança Caixa, o depósito será feito 
automaticamente. Os correntistas que não desejarem sacar os valores deverão informar ao banco. 
Os demais trabalhadores que não tenham conta na Caixa não são obrigados a retirar o dinheiro nem 
precisam comunicar o banco que não farão o saque. 
 
Optei pelo saque-aniversário e fui demitido. O que eu faço? 
 
  
Se o trabalhador for demitido enquanto está optante pelo saque anual, a conta se torna inativa – o 
trabalhador não poderá sacar os recursos da conta referente àquele emprego. Só poderá sacar esse 
dinheiro nas outras hipóteses permitidas em lei, como compra da casa própria ou aposentadoria. 
 
Ou seja, o saque do valor total só será liberado de forma imediata para o trabalhador que for 
demitido se ele não aderir ao modelo de saque anual. 
 
Já quem sacar o valor de até R$ 500 continuará tendo direito à retirada integral do valor do FGTS em 
caso de demissão sem justa causa. 
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Optei pelo saque-aniversário e me arrependi. O que eu faço? 
 
  
O trabalhador poderá retornar ao saque-rescisão, mas ele terá direito aos valores depositados pelo 
patrão a partir do 25º mês. De acordo com as regras divulgadas pelo governo, a migração para o 
modelo anterior só se dará dois anos após a data de sua decisão. 
 
Se eu estiver no saque-aniversário e for demitida, vou poder continuar sacando os valores do FGTS 
anualmente? 
 
  
Sim, a opção de retirada valerá enquanto o governo autorizar e enquanto o beneficiário optar por 
retirar o dinheiro nessa modalidade.  
 
Se eu sacar o dinheiro do FGTS poderei recorrer ao recurso para financiar a casa própria? 
 
  
Mesmo que o trabalhador opte pelo saque-aniversário, ele continuará tendo direito à retirada o 
saldo do FGTS para a casa própria, em caso de doenças graves, de aposentadoria e de falecimento do 
titular e para as demais hipóteses previstas em lei para o saque. 
 
Se eu sacar o dinheiro do FGTS eu perco direito à multa de 40% sobre o saldo? 
 
  
Quem optar por retirar até R$ 500 ou pelo saque-aniversário não perderá o direito à multa de 40% 
sobre o valor total da conta vinculada. 
 
Como vai funcionar o uso do FGTS para empréstimo pessoal? 
 
  
Quem optar pelo saque-aniversário poderá dar os recursos recebidos anualmente como garantia 
para empréstimo pessoal. Esse modelo é similar à antecipação da restituição do imposto de renda. O 
trabalhador pega um empréstimo no banco e dá como garantia o valor que terá a receber no saque 
anual. 
 
O pagamento das parcelas do empréstimo será descontado diretamente da conta do trabalhador no 
fundo, no momento em que a transferência do recurso do saque-aniversário for feita. Com essa 
medida, a expectativa do governo é que as taxas de juros cobradas sejam inferiores ao empréstimo 
consignado. 
 
Como faço para consultar o meu saldo? 
 
  
O trabalhador pode consultar o saldo pelo site da Caixa ou do próprio FGTS e através de aplicativo 
para smartphones e tablets (com versão para Android, iOS e Windows). É possível ainda fazer um 
cadastro para receber informações do FGTS por mensagens no celular ou por e-mail. 
 
O beneficiário pode ainda consultar seu extrato do FGTS presencialmente no balcão de atendimento 
de agências da Caixa. Também é possível ir a um posto de atendimento e fazer a consulta utilizando 
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o Cartão Cidadão, desde que tenha em mãos a senha. Não é possível consultar o extrato do FGTS 
pelo telefone. 
 
Como localizar o número do meu PIS/PASEP? 
 
  
O Número de Identificação Social (NIS), também chamado de PIS/PASEP ou NIT, pode ser consultado 
nos extratos do FGTS, no Cartão Cidadão ou na própria carteira de trabalho. Também é possível 
localizar este número pelo site do Cadastro Nacional de Informações Sociais (Cnis). Veja aqui o passo 
a passo para encontrar seu PIS. 
 
Poderei transferir o dinheiro para outros bancos? 
 
  
Sim, quem não tiver conta na Caixa e quiser fazer a transferência do dinheiro para outro banco 
poderá fazer isso no momento em que for fazer o saque na agência. No entanto, essa operação pode 
ter cobrança de taxa. 
 
Posso optar por deixar o dinheiro do FGTS onde ele está? Ele continuará rendendo? 
 
  
As contas do FGTS rendem ao menos 3% ao ano, como previsto em lei. Além disso, recebem a TR 
(Taxa Referencial, uma taxa de juros calculada pelo Banco Central) e um percentual do lucro líquido 
do FGTS. 
 
O governo anunciou que haverá a distribuição de 100% do lucro do FGTS aos trabalhadores a partir 
deste ano, o que vai gerar um rendimento superior à variação da poupança. 
 
A novidade começará a ser aplicada ainda neste ano, quando os R$ 12 bilhões de lucro do FGTS, em 
2018, serão distribuído integralmente aos trabalhadores - a partir do mês de agosto. 
 
O que devo fazer caso os meus depósitos mensais não tenham sido feitos pelo meu empregador? 
  
- Ao descobrir que o dinheiro não foi depositado, o trabalhador pode entrar em contato com a 
empresa e cobrar o depósito dos valores atrasados. 
- Se não houver acordo, ele pode buscar auxílio nas Superintendências Regionais do Trabalho 
(antigas DRTs), agências ou gerências do Ministério do Trabalho ou ainda no sindicato da sua 
categoria para formalizar denúncia, que pode ser anônima. A rede de atendimento está disponível no 
site do Ministério do Trabalho. Os documentos necessários são apenas carteira de trabalho, número 
do PIS e o extrato da conta vinculada do FGTS. 
- O trabalhador também pode fazer uma denúncia ao Ministério Público do Trabalho (MPT) ou 
ingressar com reclamação na Justiça do Trabalho. 
- Na Justiça do Trabalho, o trabalhador pode entrar com uma ação até dois anos após o desligamento 
da empresa. E ele pode cobrar até cinco anos de FGTS não depositado. 
- Já a denúncia ao Ministério do Trabalho pode ser feita mesmo após esse período do desligamento, 
pois a fiscalização trabalhista pode cobrar o FGTS irregular a qualquer tempo, não se restringindo ao 
prazo prescricional da Justiça do Trabalho. 
- Nos casos em que a empresa não existe mais, o trabalhador também pode ingressar com uma ação 
na Justiça do Trabalho e requerer o pagamento do FGTS devido. 
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Esse PIS-Pasep que será liberado é aquele abono salarial que o governo libera todos os anos? 
 
  
Não. O saque foi liberado para quem trabalhou com carteira assinada na iniciativa privada ou foi 
servidor público civil ou militar entre 1971 e 1988 e tem essas cotas do Fundo PIS-Pasep.  
 
Caso a conta seja de um titular já falecido, os dependentes ou sucessores poderão solicitar o saque 
do saldo sem necessidade de inventário ou autorização judicial. 
 
Já o abono salarial paga anualmente até um salário mínimo para o trabalhador formal que tem renda 
de até dois salários mínimos. 
 
Por Marta Cavallini 
Fonte: G1 

 

Ação da Secretaria da Fazenda e Planejamento orienta contribuintes de Campos do 
Jordão. 
 
https://portal.fazenda.sp.gov.br/PublishingImages/Imagens%20Notícias/IMG-20190724-
WA0007.jpg?RenditionID=10 
 
A Secretaria da Fazenda e Planejamento realiza nesta quarta-feira (24) visitas de orientação para 
cerca de 140 empresas em Campos do Jordão. A ação conta com a participação de 38 agentes fiscais 
de rendas da Delegacia Regional em Taubaté (DRT-3) e deve durar o dia todo, podendo se estender 
durante os próximos dias. 
 
Os estabelecimentos serão visitados e orientados pelo Fisco paulista quanto a eventuais atrasos ou 
omissão na escrituração fiscal e demais obrigações acessórias, bem como regularização dos 
equipamentos de cupom fiscal. Nessa fase da ação não haverá multas punitivas. 
 
Os contribuintes terão prazo de 30 dias para regularização de eventuais inconsistências verificadas. 
Após o período, caso a situação não seja resolvida, serão adotadas outras providências fiscais. 
 
A iniciativa de orientação preventiva está dentro das diretrizes da Lei Complementar 1.320/2018, 
que instituiu o Programa de Estímulo à Conformidade Tributária - Nos Conformes - e tem sido 
realizada desde meados do ano passado em todas as cidades do Estado de São Paulo. 
 
 O programa Nos Conformes promove uma mudança cultural e estabelece um novo relacionamento 
com o contribuinte. São pilares da nova lei a orientação, o atendimento, a autorregularização, a 
conformidade, o controle, o aprimoramento dos trabalhos de fiscalização e a redução de litigiosidade 
Atenciosamente. 
CONTIBEM ASSESSORIA CONTÁBIL 

 

Consultora orientadora da Natura não consegue vínculo empregatício. 
 
Decisão é do TRT da 2ª região. 
 
A 2ª turma do TRT da 2ª região negou provimento ao recurso de trabalhadora que pedia 
reconhecimento de vínculo empregatício com a empresa Natura. 
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 Ela atuava profissionalmente como consultora orientadora da empresa. 
 
Para o colegiado, não foi comprovada a existência de requisitos do vínculo de emprego previstos na 
CLT, sobretudo em relação à subordinação jurídica.  
 
A autora ajuizou ação pleiteando, além do reconhecimento do vínculo, o pagamento de todas as 
verbas rescisórias e indenizatórias. A trabalhadora alegou ter assinado um contrato de prestação de 
serviços nos termos e condições pré-estabelecidos pela empresa e ter trabalhado de segunda a 
sábado. 
 
Seu pedido foi julgado improcedente em 1º grau. 
 
Vínculo empregatício 
 
A juíza Beatriz Helena Miguel Jiacomini, relatora, entendeu ser correta a manutenção da sentença. 
Para ela, não foi comprovado nos autos a existência de requisitos do vínculo de emprego previstos na 
CLT, sobretudo em relação à subordinação jurídica. 
 
 
“A venda dos produtos era livremente realizada pela reclamante, de acordo com sua própria 
organização, sem qualquer cumprimento de ordens e obrigatoriedade de comparecimento nas 
dependências da reclamada, assumindo os riscos de sua atividade, circunstâncias estas incompatíveis 
com o labor decorrente do vínculo de emprego.” 
Processo: 1001387-58.2018.5.02.0604 

 

SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL. 
 
A Medida Provisória Nº 881 DE 30/04/2019, incluiu o parágrafo único ao artigo 1.052 do Código Civil,  
Lei Nº 10406 DE 10/01/2002 dando possibilidade de constituição de sociedade limitada composta 
por uma ou mais pessoas, aplicando-se ao documento de constituição do sócio único, quando 
cabível, as disposições sobre o contrato social. 
 
Desta forma, a legislação trouxe uma previsão legal para constituição de uma nova forma de 
sociedade, a Sociedade Limitada Unipessoal 
 
A Instrução Normativa nº 63, de 11 de junho de 2019, alterou a Instrução Normativa DREI nº 15, de 
05 de dezembro de 2013, e o Manual de Registro de Sociedade Limitada, visando adequá-los à 
Medida Provisória Nº 881 DE 30/04/2019. 
 
2 – SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL 
 
A Sociedade Limitada poderá ser composta por uma ou mais pessoas. Quando for constituída por um 
único sócio, será denominada sociedade limitada unipessoal. 
 
A unipessoalidade permitida pelo parágrafo único do art. 1.052 do Código Civil, por meio de 
alteração contratual poderá ocorrer : 
 
quando da constituição originária; ou saída de sócios da sociedade. 
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Aplicam-se à sociedade limitada unipessoal, no que couber, todas as regras aplicáveis à sociedade 
limitada constituída por dois ou mais sócios de que trata este Manual de Registro. 
 
O ato constitutivo do sócio único observará as disposições sobre o contrato social de sociedade 
limitada. 
 
Não se aplica às sociedades limitadas, que estiverem em condição de unipessoalidade, a dissolução 
por falta de pluralidade de sócios com prazo de 180 dias. 
 
(Instrução Normativa DREI Nº 63 DE 11/06/2019, artigo 2° e artigo 3º) 
 
3 – NOME EMPRESARIA DA SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL 
 
Nome empresarial é aquele sob as sociedades empresárias exercem suas atividades e se obrigam nos 
atos a elas pertinentes. Deste modo, Instrução Normativa DREI Nº 63 DE 11/06/2019 estabeleceu 
algumas regras ao registro da Sociedade Limitada Unipessoal 
 
A sociedade limitada unipessoal deverá conter o nome civil do sócio único, acrescido da palavra 
“limitada”, por extenso ou abreviada; 
 
O nome civil do sócio único deverá figurar de forma completa, podendo ser abreviados os prenomes; 
 
Após o nome civil do sócio único poderá ser acrescida, se quiser ou quando já existir nome 
empresarial idêntico ou semelhante, designação mais precisa de sua pessoa ou de sua atividade; 
 
Expressões que indicam uma ordem ou relação de parentesco, como ‘Filho’, ‘Júnior’, ‘Neto’, 
‘Sobrinho’, etc., não constituem sobrenome e não podem ser abreviadas; 
 
(Instrução Normativa DREI Nº 63 DE 11/06/2019, artigo 1º) 
 
4 – ATA DE REUNIÃO OU DE ASSEMBLEIA 
 
Nas sociedades limitadas unipessoais as decisões do sócio único serão refletidas em instrumento 
particular ou público subscrito pelo próprio sócio único ou por seu procurador com poderes 
específicos, diferente da Sociedade Limitada que elabora ATA de Reunião. 
 
Não se aplica à sociedade limitada unipessoal o requisito aplicável às sociedades limitadas em geral 
previsto no § 1º no art. 1.074 do Código Civil. 
 
(Instrução Normativa DREI Nº 63 DE 11/06/2019, artigo 2º) 
 
4.1 – INSTRUMENTO PARTICULAR COM A DECISÃO DO SÓCIO ÚNICO 
 
O documento de decisão deve conter: 
 
a) Título do documento; 
 
b) Nome, NIRE, CNPJ e endereço 
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c) Identificação do(s) sócio(s) e/ou do(s) seu(s) procurador(es), se for o caso; 
 
d) Decisões; 
 
e) Data; e 
 
f) Assinatura(s). 
 
4.2 – OBRIGATORIEDADE DE ARQUIVAMENTO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 
O arquivamento do documento que contiver a(s) decisão(ões) do sócio, mesmo que contenha a 
aprovação e a transcrição do texto da alteração contratual, quando as decisões implicarem em 
alteração contratual, não dispensa o arquivamento deste instrumento em separado. 
 
A decisão do sócio único que contiver alteração do ato constitutivo poderá ser efetivada por 
instrumento público ou particular, independentemente da forma de que se houver revestido o 
respectivo ato de constituição. 
 
4.3 – PUBLICAÇÃO 
 
Somente precisam ser publicadas as decisões do sócio único da sociedade limitada unipessoal no 
caso de redução de capital, quando considerado excessivo em relação ao objeto da sociedade 
conforme § 1º do art. 1.084 da Lei Nº 10406 DE 10/01/2002. 
 
(Instrução Normativa DREI Nº 63 DE 11/06/2019, artigo 2º) 
 
5 – FALECIMENTO 
 
No caso de falecimento do sócio único, pessoa natural, a sucessão dar-se-á por alvará judicial ou na 
partilha, por sentença judicial ou escritura pública de partilha de bens. Já no caso de falecimento de 
algum dos sócios, liquidar-se-á a sua quota salvo se: 
 
a) O contrato dispuser diferentemente; 
 
b) Os sócios remanescentes optarem pela dissolução da sociedade; ou 
 
c) Por acordo com os herdeiros, for regulada a substituição do sócio falecido (art.1.028 do Código 
Civil). 
 
Enquanto não houver homologação da partilha, o espólio é representado pelo inventariante, 
devendo ser juntada a respectiva certidão ou ato de nomeação de inventariante ao documento a ser 
arquivado. 
 
Quando do encerramento do inventário, deverá ser juntado ao ato a ser arquivado cópia da partilha 
homologada e certidão de trânsito em julgado. Nessa hipótese, os herdeiros serão qualificados e 
comparecerão na condição de sucessores do sócio falecido podendo, no mesmo instrumento, haver 
o recebimento das suas quotas e a transferência a terceiros. 
 
(Instrução Normativa DREI Nº 63 DE 11/06/2019, artigo 2º) 
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Fonte: LegisWeb 
 

RFB disponibiliza novo serviço na plataforma do e-Cac 
 
 A Copes – Coordenação-Geral de Programação e Estudos, por meio do Ato Declaratório Executivo 4, 
de 24-7-2019, publicado no Diário Oficial desta sexta-feira, 26-7, 
 
 Permite o acesso no e-CAC – Centro Virtual de Atendimento ao serviço “Obrigação Acessória - 
Formulários Online e Arquivo de Dados” mediante a utilização de código de acesso gerado no sítio da 
RFB – Secretaria da Receita Federal do Brasil na Internet, no endereço 
http://idg.receita.fazenda.gov.br/. 
 
O referido serviço permite consultar e entregar arquivos de dados e/ou documentos digitais, cuja 
obrigação de entrega decorra de obrigação acessória ou intimação. 
RFB 

 

PGFN notifica contribuintes com parcelamentos atrasados. 
Mais de 56 mil contribuintes foram notificados por meio da caixa de mensagens do Portal 
REGULARIZE 
  
A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) notificou, neste mês de julho, por meio da caixa de 
mensagens da Portal REGULARIZE, mais de 56 mil contribuintes com parcelamentos formalizados 
perante a PGFN, alertando a necessidade da regularização imediata das parcelas em atraso. 
 
As mensagens foram enviadas para contribuintes que acumularam duas parcelas atrasadas, optantes 
dos seguintes parcelamentos: 
 
- Programa Especial de Regularização Tributária – Simples Nacional (Pert-SN); 
 
- Programa Especial de Regularização Tributária (Pert); 
 
- Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das Instituições de Ensino Superior 
(Proies); 
 
- Programa de Regularização Tributário (PRT); 
 
- Programa de Modernização da Gestão de Responsabilidade Fiscal do Futebol Brasileiro (PROFUT); 
 
- Programa de Regularização de Débitos Previdenciários dos Estados, Distrito Federal e Municípios 
(PREM); 
 
- Parcelamento Convencional – Lei nº 10.522/2002; Programa de Regularização Tributária Rural 
(PRR); 
 
- Parcelamento Especial - Simples Nacional – Lei Complementar nº 155, de 2016; 
 
- Parcelamento para empresas em Recuperação Judicial. 
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Em regra, ao acumular três parcelas em atraso, o parcelamento é rescindido, ficando o contribuinte 
sujeito às consequências dos atos de cobrança, tais como: protesto em cartório, negativação em 
órgãos de proteção a crédito e penhora de bens. 
 
  
 
Além disso, caso o parcelamento seja rescindido para eventual reparcelamento, o contribuinte 
deverá pagar a primeira parcela equivalente a: 10% do total dos débitos consolidados, caso haja 
inscrição com histórico de somente um parcelamento anterior rescindido; ou 20% do total dos 
débitos consolidados, caso haja alguma inscrição com histórico de reparcelamento anterior. 
 
Esses valores são calculados automaticamente pelo Sistema de Parcelamento (SISPAR) no momento 
da emissão do Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) da primeira parcela do 
reparcelamento. 
  
Como proceder 
 
Para emitir mensalmente as parcelas, o contribuinte deve acessar, por meio do REGULARIZE, a opção 
Meus Parcelamentos > ACESSAR O SISPAR > menu DARF/DAS. 
  
Outra opção para emissão da parcela, também no REGULARIZE, é em Pagamento > Emitir DARF/DAS 
de parcela. Neste caso, deve ser informado o CPF/CNPJ do contribuinte devedor e o número da conta 
do parcelamento — que pode ser encontrado no campo “Número de Referência" no Darf das 
parcelas e no recibo do parcelamento. 
 
A plataforma REGULARIZE está disponível para acesso de segunda a sexta-feira (exceto nos feriados 
nacionais), das 7h às 21h (horário de Brasília). 
 
Contribuição da sociedade 
 
Para consultar quais contribuintes estão cumprindo com o compromisso de pagar as prestações dos 
parcelamentos formalizados perante a PGFN, o cidadão pode recorrer ao Painel dos Parcelamentos. 
 
O painel é atualizado mensalmente e os dados obtidos podem ser exportados em formato de 
planilha Excel ou PDF. 
 
Fonte: Procuradoria Geral da República 
Link: http://www.pgfn.fazenda.gov.br/noticias/2019/pgfn-notifica-contribuintes-com-
parcelamentos-atrasados/view 

 

Robô produz 1 milhão de documentos fiscais, 92% do trabalho de contabilidade. 
 
Com base na Inteligência Artificial, o software cruza o histórico de fluxo contábil das empresas com o 
complexo sistema tributário brasileiro 
 
Foram produzidos mais de 1 milhão de documentos fiscais 
 
O “robô contador” da Roit Consultoria , lançado em novembro do ano passado, já emitiu mais de 1 
milhão de documentos fiscais sem a interferência humana. 

http://www.pgfn.fazenda.gov.br/noticias/2019/pgfn-notifica-contribuintes-com-parcelamentos-atrasados/view
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/noticias/2019/pgfn-notifica-contribuintes-com-parcelamentos-atrasados/view
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Com base na Inteligência Artificial, o software cruza o histórico de fluxo contábil das empresas com o 
complexo sistema tributário brasileiro e faz a interpretação do documento para direcionar o 
pagamento correto. 
 
Segundo o sócio-diretor da Roit, Lucas Ribeiro, o programa tem capacidade de substituir o ser 
humano em 92% do trabalho de análise dos documentos fiscais, com 99,9% de acerto. 
 
“Os outros 8% são feitos por um ser humano”, afirma. 
 
Com base em Curitiba e escritórios em Brasília e São Paulo, a Roit presta serviço para mais de 500 
empresas de médio e grande porte no País, além de manter uma extensão no Vale do Silício , na 
Califórnia. “Estamos em um espaço de coworking para obter o máximo de convivência e proximidade 
com as inovações”, diz Ribeiro. 
 
Depois de investir R$ 2 milhões no “robô contador”, a curitibana projeta lançar em novembro o Roit 
Bank, com aporte de mais R$ 4 milhões. 
 
O novo serviço irá expandir a atuação da Inteligência Artificial para além do segmento tributário e 
abranger a gerência completa das operações contábeis das empresas. 
 
A previsão dos investidores é que o novo software substitua até 60% do trabalho humano no setor. 
 
Qual a maior vantagem do “robô contador”? 
 
LUCAS RIBEIRO – A área tributária no Brasil é bastante complexa, com mais de 300 mil normas, e no 
meio disso tudo tem muitas hipóteses e leis geradas a partir de interpretações jurídicas ou 
suposições da Receita Federal e do judiciário. A inteligência artificial faz uma busca por combinações 
e o acompanhamento da mudança na legislação. 
 
Como isso é feito? 
 
Nós pegamos a base histórica dos clientes e processamos na rede, para que o robô aprenda quais são 
essas combinações. Depois, ele coloca isso vinculado às normas e regras que ele identificou. Tudo 
isso nos leva a um nível de certeza porque a máquina consegue fazer uma combinação de forma 
rápida e acompanhá-las de um meio muito mais preciso que um ser humano. 
 
Como o software substitui o trabalho humano? 
 
Em sete meses nós já passamos para 1 milhão de lançamentos sem nenhuma interação humana. Na 
parte contábil, 92% do que chega de documentação o robô consegue classificar sozinho com 99,9% 
de certeza de que está certo. Os outros 8% são feitos por um humano. 
 
Como funcionará o projeto do Roit Bank? 
 
Nós empacotamos essa Inteligência Artificial e incluímos as operações de contas a pagar e contas a 
receber. Geralmente quando as empresas fazem um compra, elas recebem o contrato, as notas 
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fiscais, o boleto, fazem o pagamento e lançam no sistema, tudo de forma manual. Como a gente 
consegue escalar rápido com o uso de I.A., invertemos esse fluxo. 
 
Quando chega um contrato, uma nota ou um boleto, ele vai direto para um robô que faz a análise do 
documento, faz a classificação contábil e envia ao banco para o pagamento. A gente inverteu o fluxo 
para dar mais segurança e agilidade para as empresas. 
 
Quais as melhorias para as empresas? 
 
Quando é feito por um ser humano, o documento pago pode ser fraudado, pois não houve a 
checagem correta com as normas tributárias. Isso pode expor fiscalmente as empresas a algum tipo 
de risco ou pode haver o pagamento indevido. Quando a gente opera via robôs, exclui o ser humano 
desses fluxos. 
 
Quantas pessoas podem ser substituídas pelo sistema? 
 
Ele substitui de 30% a 60% das pessoas na parte operacional, no que a máquina consegue fazer 
melhor que o ser humano. A parte estratégica de uma empresa, a análise de evolução das despesas e 
custos, entender os indicadores, definir planos de ação, tudo isso o ser humano passa a ter 
disponível o tempo que não tinha antes para fazer. 
 
A gente tem uma expectativa de ainda melhorar muito a tecnologia, mas ainda está longe de falar 
em 100% de substituição. O que fazemos é simplificar e otimizar o tempo das pessoas tirando delas o 
peso que não agrega valor. 
 
Como está a receptividade do mercado para estes projetos? 
 
Sentimos uma receptividade extrema. 
 
É uma expectativa muito grande dos empresários que a inteligência artificial possa assumir várias 
frentes. 
 
Por IstoÉ Dinheiro  
 
Fonte: Economia - iG @ https://economia.ig.com.br/2019-07-23/robo-produz-1-milhao-de-
documentos-contabeis-92-do-trabalho.html 

 

A tributação da redução das multas e dos juros no PERT. 
 
Não há como pensar as normas tributárias dissociadas do objeto sobre o qual recai a tributação 
 
Uma das discussões que tem recebido holofotes em matéria tributária é a redução de passivos. Em 
março de 2019, a Câmara Superior de Recursos Fiscais analisou o caso da Silvo Santos Participações 
S/A (Acórdão n.º 9303­008.341) e decidiu que “a redução do Passivo sem uma contrapartida do 
Ativo, em razão da remissão parcial de dívida, aumenta o patrimônio da pessoa jurídica e, como tal, 
representa receita operacional sujeita à incidência do PIS e da Cofins”. 
 
Em março1, a Receita Federal também se manifestou (Solução de Consulta n.º 65/2019) no sentido 
de que “compõe a base de cálculo da Cofins o valor da redução dos encargos – juros de mora e 

https://economia.ig.com.br/2019-07-23/robo-produz-1-milhao-de-documentos-contabeis-92-do-trabalho.html
https://economia.ig.com.br/2019-07-23/robo-produz-1-milhao-de-documentos-contabeis-92-do-trabalho.html
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multas compensatórias – quando da adesão ao Programa Especial de Regularização Tributária 
(PERT)” e, mais especificamente, no que toca ao IRPJ e à CSLL, que “a reversão ou recuperação do 
valor dos juros de mora e das multas compensatórias que foram, a seu tempo, reconhecidas como 
despesa” devem ser igualmente tributadas. No entendimento da Receita, o acréscimo patrimonial 
experimentado em decorrência da redução dos passivos tributários deve ser oferecido à tributação. 
 
Se mantido o posicionamento de que a redução de passivos deve compor a base de cálculo destes 
tributos, os benefícios serão tributados a 38,65% (34% de IRPJ e CSLL + 4,65% de PIS/COFINS – 
receitas financeiras) ou 43,25% (nos casos em que o deságio é uma receita não financeira – 9,25% 
PIS/COFINS), o que denuncia a relevância da discussão em termos de arrecadação. 
 
O objetivo, aqui, é trazer algumas considerações sobre a redução de multas e juros no âmbito dos 
parcelamentos tributários e o entendimento da Administração Fazendária na Solução de Consulta n.º 
65/2019. Na oportunidade, dirigiu-lhe o contribuinte pergunta relativamente simples: “A redução de 
juros e multa ante a adesão, pela Consulente, ao PERT, é ‘receita’ passível de tributação pelo IRPJ, 
CSLL, PIS e/ou COFINS”? 
 
Antevendo que a resposta da consulta iria direto à conclusão sem enfrentar alguns aspectos 
elementares da tributação da renda e das contribuições, o contribuinte questionou, também, 
objetivando provocar a manifestação fazendária, premissas fundamentais, resumidas nos seguintes 
pontos: (i) como falar em acréscimo patrimonial se eventual rompimento do PERT implica a cobrança 
integral?; (ii) como falar em disponibilidade jurídica e econômica pela redução da multa e juros?; (iii) 
a redução é um elemento novo e positivo?; e (iv) por fim, se entendida como tributável, em que 
momento essa “receita” deveria ser oferecida à tributação? 
 
A Receita respondeu, em síntese, que as reduções das multas devem ser levadas à tributação. A 
resposta é amparada, inicialmente, sob a premissa contábil do método de apuração de resultado, 
com fundamento no art. 177 da Lei das Sociedades Anônimas2, que impõe que as demonstrações 
financeiras, ponto de partida para apuração das bases tributáveis, observem os princípios da 
contabilidade. 
 
A partir deste pressuposto, explica que a contrapartida contábil da redução das multas reflete na 
apuração do resultado, acrescendo, assim, o patrimônio líquido. É verdade que, em regra, a redução 
do passivo transita por contas de resultado sob a feição de receita. A despeito de isso não constar na 
resposta ao contribuinte, a contabilidade (CPC 00, item 4.25) reconhece que as “receitas são 
aumentos nos benefícios econômicos durante o período contábil, sob a forma da entrada de 
recursos ou do aumento de ativos ou diminuição de passivos, que resultam em aumentos do 
patrimônio líquido, e que não estejam relacionados com a contribuição dos detentores dos 
instrumentos patrimoniais”. 
 
Voltando à resposta consignada na Solução de Consulta n.º 65/2019, a Administração Fazendária 
prosseguiu informando ao contribuinte que “a natureza da receita decorrente do perdão de dívidas 
dependerá da natureza da dívida que a gerou”, expondo uma série de situações em que a 
repactuação da dívida assume feição de recuperação de custo3, sujeita à tributação, portanto. Eis, 
então, o primeiro ponto que chama a atenção no entendimento fazendário. O racional empregado 
na consulta é o de que as reduções devem compor as bases não por serem fatos geradores de 
riquezas tributáveis – receitas decorrentes da atividade empresarial, propriamente ditas –, mas 
porque se consubstanciam em recuperações de custo que compõem o lucro tributável nas 
demonstrações financeiras. 
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Essa é a premissa que conduz à tributação das contribuições sociais, e, mais especificamente, no que 
toca ao IRPJ e à CSLL, acrescenta a Receita Federal o argumento de que as multas compensatórias 
são dedutíveis da base de cálculo da renda, devendo, por terem representado uma despesa 
dedutível, ser objeto de tributação por ocasião da adesão ao PERT. 
 
O raciocínio é perfeito. Toda a fundamentação, isoladamente considerada, é coerente. Ocorre que 
dois aspectos fundamentais foram omitidos, um pelo contribuinte, outro pela Administração 
Fazendária. O contribuinte perguntou, de forma genérica, se a redução da multa quando da adesão 
ao PERT deve ser oferecida à tributação. Não especificou o caráter da multa aplicada. A Receita, por 
sua vez, apesar de reconhecer que se trata de uma recuperação de custo, respondeu que o 
fenômeno é retratado, sob a perspectiva contábil, como receita. Explicou que, em se tratando de 
uma despesa que, uma vez deduzida, impacta no resultado passado – ao menos potencialmente, se 
escriturada –, nada mais justo do que a recuperação deste custo ser tributada por ocasião da adesão 
ao PERT. Até porque seria contraditório que o contribuinte pudesse escriturar uma despesa apta a 
reduzir a base de cálculo de um período de apuração e, ao reaver esse custo, objeto da redução, não 
precisasse adicionar o valor à base de cálculo. 
 
Não foi mencionado, no entanto, que o raciocínio é válido somente nas hipóteses em que o custo foi 
anteriormente influente na composição das bases tributáveis. Isso porque a solução de consulta 
construiu seu raciocínio a partir das multas compensatórias, que, por previsão legal, repercutem na 
base de cálculo do IRPJ/CSLL dos contribuintes sujeitos ao regime de apuração do lucro real, 
conforme prevê o art. 41, §4º, da Lei 8.891/95. 
 
Não foi dito, também, que as multas que acompanham os lançamentos de ofício normalmente não 
são compensatórias, mas punitivas. De acordo com o PN n. 61/79, do próprio órgão, que diferencia a 
natureza das sanções, as multas pelo descumprimento de obrigações tributárias são punitivas. 
Chama a atenção que o contribuinte não informou a natureza da multa – ao menos não consta do 
corpo da consulta divulgada –, partindo a fiscalização do pressuposto que é a compensatória. 
 
Ignorou-se, igualmente, que, nos termos do CPC n. 25, os tributos lançados de ofício observam as 
seguintes regras: (i) para probabilidade de perda provável, deve ser constituída provisão, evidenciada 
em notas explicativas, (ii) para probabilidade de perda possível, bastam as notas explicativas, (iii) se 
remota, não há exigência de registro nas demonstrações financeiras. Isso é relevante porque, em 
regra, o crédito tributário com exigibilidade suspensa não interfere na demonstração financeira e, 
quando muito, é evidenciado como uma provisão. 
 
Contudo, ainda que outros parcelamentos prevejam de forma expressa que a redução das multas e 
juros não será tributável, tal como foi feito, por exemplo, no parcelamento previsto pela Lei n.º 
11.941, de 2009, e no REFIS do agronegócio (Lei 13.606/2018 – Art. 39, §2º), a própria Receita 
Federal já se manifestou (COSIT 21/2013) no sentido de que, “em razão de as multas de ofício serem 
indedutíveis na apuração do lucro real, a receita oriunda da redução de multa de ofício decorrente 
da fruição do benefício previsto no art. 1º, §3º inciso I, da Lei 11.941, de 2009, não é computada no 
lucro real, pois ela não terá sido deduzida em períodos de apuração anteriores.” 
 
Assim, se as sanções, sejam elas compensatórias, sejam punitivas, sequer foram registradas nas 
demonstrações financeiras e/ou confirmadas no âmbito administrativo, sem interferirem na 
tributação, não há que se falar em “receita” tributável. Nesse sentido, o Parecer Normativo n.º 
58/77, da Receita Federal, que trata do “conceito e contabilização de custos e despesas”, esclarece 
que “a obrigação de pagar determinada despesa (enquadrável como operacional) nasce quando, em 
face da relação jurídica que lhe deu causa, já se verificaram todos os pressupostos materiais que a 
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tornam incondicional, vale dizer, exigível independentemente de qualquer prestação por parte do 
respectivo credor.” 
 
Em se tratando de lançamentos impugnados e em discussão no âmbito administrativo, apesar de o 
crédito tributário ser definitivo e acabado, é a adesão ao parcelamento que conduz ao 
reconhecimento da obrigação no patrimônio da pessoa jurídica, nos termos e nas condições 
estabelecidos pelo parcelamento. É a contraposição de gostos e renúncias – do fisco, de exigir o 
montante integral, e do contribuinte, de exercer seu direito de defesa em plenitude, ao desistir do 
recurso e aderir ao parcelamento – que deve ser escriturada. 
 
Derruído, portanto, o fundamento contábil utilizado pela solução de consulta de forma isolada, é 
importante trazer também outras considerações. É que, muito embora o procedimento contábil 
adequado – de reconhecimento do passivo em sua integralidade e o consequente débito na 
obrigação em contrapartida em conta de resultado – seja traduzido contabilmente como uma 
receita, não há o timbre jurídico inerente ao conceito de receita, pois ausente um dos fundamentos 
exigidos pela doutrina mais abalizada: o montante não vem de dentro do patrimônio, não deriva de 
uma atividade da pessoa jurídica e não se trata, portanto, de ingresso de uma riqueza nova, senão de 
uma redução de um passivo fiscal. Como já pontuado pelo Poder Judiciário, “a remissão da dívida 
não poderia ser tratada como receita para fins de tributação (apenas para fins de demonstração de 
resultado da empresa), por não configurar ingresso” (JF – Vilhena-RO, Processo nº 1000052-
91.2018.4.01.4103). 
 
Por fim, mais uma questão deve ser levada em consideração na análise desta solução de consulta. 
Como bem ensina Tácio Lacerda Gama4, o sentido da norma é fruto da conjugação de textos, e não 
existe texto sem contexto. Não há como interpretar a legislação que instituiu o PERT sem reconhecer 
que o legislador, ao estabelecer os parâmetros de adesão ao parcelamento, visou a um 
balanceamento entre os interesses do Fisco – recebimento dos valores – e os do contribuinte – 
consubstanciados na regularização fiscal. 
 
Nesse ponto, extrai-se do corpo da exposição de motivos da medida provisória assinada pelo 
Ministro da Fazenda à época, Henrique Meirelles, que “o PERT tem como objetivos a prevenção e a 
redução de litígios administrativos ou judiciais relacionados a créditos tributários e não tributários, 
bem como a regularização de dívidas tributárias exigíveis, parceladas ou com exigibilidade suspensa”. 
 
Como se vê, a Lei n.º 13.496/2017 (convertida pela citada MP) foi concebida para fazer com que o 
parcelamento dos débitos tributários regularize a situação do contribuinte e torne atrativa a quitação 
dos tributos com o desconto das sanções. Portanto, não há como tomar as demonstrações 
financeiras como ponto de partida para a composição do lucro tributável e da base de cálculo do PIS 
e da COFINS de forma acrítica. 
 
Por mais que a contabilidade enquadre a redução de um passivo na ideia de receita, as diminuições 
de obrigações que não se amoldam ao conceito jurídico de receita não devem ser oferecidas à 
tributação. Além disso, não é demais reforçar que não há como pensar as normas tributárias 
dissociadas do objeto sobre o qual recai a tributação. As hipóteses tributárias só podem ser 
construídas frente às situações com que se vinculam, de forma ostensiva ou velada. 
 
1Há, ainda, outra solução de consulta mais recente (COSIT n.º 77/2019), publicada em 8.6.19. A 
opção pelos comentários sobre a COSIT n.º 65/2019 decorre do modo como as dúvidas do 
contribuinte foram exploradas. 
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2Art. 177. A escrituração da companhia será mantida em registros permanentes, com obediência aos 
preceitos da legislação comercial e desta Lei e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos, 
devendo observar métodos ou critérios contábeis uniformes no tempo e registrar as mutações 
patrimoniais segundo o regime de competência. 
 
3“Na hipótese de empréstimos ou financiamentos, e.g., ter-se-á  uma receita financeira – como 
esclarece o Ato Declaratório SRF no 85, de 27 de outubro de 1999, ao dispor sobre “a renegociação 
de dívidas do crédito rural nos termos da Lei no 9.138, de 29 de novembro de 1995” (incidência 
prevista no art. 397 do Decreto no 9.580, de 22 de novembro de 2018 – Regulamento de Imposto de 
Renda – RIR/2018). Tratando-se de dívidas perante fornecedores de mercadorias, estar-se-á  diante 
de uma recuperação de custos, receita especificada no art. 441, inciso II, do RIR/2018. No caso de 
redução de multa e juros relativos a tributos, enquadra-se a receita nesse mesmo dispositivo do 
RIR/2018, como recuperação ou devolução de custo ou despesa” 
 
4 GAMA, Tácio Lacerda, Competência tributária, fundamentos para uma teoria da nulidade, 2a 
Edição. Ed. Noeses, São Paulo. 2011. p. 309 
 
RODRIGO SCHWARTZ HOLANDA – Advogado tributarista com formação em Ciências Contábeis. 
Mestrando em Direito Tributário pela PUC/SP. Professor de Direito Tributário do IBET/SC. Especialista 
em Direito Tributário pelo IBET/SP. Sócio do Menezes Niebuhr Advogados Associados. 

 

Utilize o GRF e GRRF por prazo indeterminado. 
A Caixa Econômica Federal estabeleceu que, durante período de adaptação à obrigatoriedade de 
prestação de informações por meio do eSocial, o empregador, observando os procedimentos 
contidos no Manual de Orientação ao Empregador – Recolhimentos Mensais e Rescisórios ao FGTS e 
das Contribuições Sociais, poderá utilizar: 
 
a) a GRF emitida pelo Sefip por prazo indeterminado; e 
b) a GRRF para recolhimento rescisório nos desligamentos de contratos de trabalho, por prazo 
indeterminado. 
 
Essa determinação alcança os empregadores dos Grupos 1, 2, 3 e 4 da Portaria SEPREVT nº 
716/2019, que trata do cronograma de implantação do eSocial. 
 
As Circulares Caixa 843/2019 e 858/2019, que tratavam do assunto foram revogadas. 
 
(Circular Caixa nº 865/2019 

 

Publicada revisão da Nota Orientativa 16/2019 - Configuração padrão utilizada na 
base de dados do eSocial, para se adequar à NT 14/2019. 
  
NOTA ORIENTATIVA 2019.16 (rev1) Orientação sobre a configuração padrão utilizada na base de 
dados do eSocial. 
 
Orientação sobre a configuração padrão utilizada na base de dados do eSocial 
 
A configuração padrão utilizada na base de dados do eSocial é "Case Insensitive" para diferenciação 
entre maiúsculo e minúsculo. Isso significa que a utilização de letras maiúsculas ou minúsculas no 
preenchimento dos campos é indiferente para a base de dados. Por exemplo, os códigos de rubrica a 
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serem informados na tabela de rubricas não diferencia: "Rubrica001" de "rubrica001" e de 
"RUBRICA001". Caso seja enviada uma rubrica com o código (codRubr) “Rubrica001” e, na sequência, 
o empregador tentar enviar outra rubrica com o código “RUBRICA001”, o sistema informará que já 
existe registro com o mesmo código de identificação. 
 
Entretanto, é importante destacar que, embora a base de dados não seja sensível a caracteres 
maiúsculos ou minúsculos, as regras de validação dos arquivos XML definidos no esquema XSD (XML 
Schema Definition) do eSocial podem exigir determinado formato de dados que envolvam 
maiúsculos ou minúsculos. Exemplo: campo casado com brasileiro {casadoBR} permite 
preenchimento apenas com as opções "S" ou "N" (Sim/Não). Este campo deve ser preenchido com 
"S" ou com "N" em letra maiúscula. Se for preenchido com letra minúscula haverá erro. O mesmo 
ocorre com os estados brasileiros, cuja sigla também deve ser preenchida com letras maiúsculas. 
Exemplo: "AM", "RJ", "SP". 
 
Outra configuração padrão utilizada na base de dados do eSocial refere-se ao caractere “Espaço”. Tal 
caractere é desconsiderado quando digitado ao final da sequência de caracteres (string), ou seja, à 
direita da sequência, e é considerado quando digitado antes da sequência de caracteres, ou seja, à 
esquerda. (*) 
 
Exemplo 1: o espaço digitado à esquerda da sequência de caracteres “ Rubrica01” será aceito na base 
de dados. Caso haja uma nova inclusão com os caracteres "Rubrica01", o eSocial aceitará a nova 
inclusão, gerando duas rubricas diferentes, ambas válidas, " Rubrica01" e "Rubrica01". 
 
Exemplo 2: quanto ao espaço digitado à direita da sequência de caracteres, caso seja incluída 
"Rubrica01" e em seguida tentar incluir "Rubrica01 ", o sistema informará que já existe registro com 
o mesmo código de identificação, pois considerará para ambas apenas "Rubrica01". 
 
(*) Observação: cabe destacar que, por força da edição da Nota Técnica 14, a utilização do "Espaço" à 
direita ou à esquerda da sequência de caracteres é vedada nos seguintes campos: S-1010: {codRubr} 
e {ideTabRubr} no grupo {inclusao}; S-1020: {codLotacao} no grupo {inclusao}; S-1030: {codCargo} no 
grupo {inclusao};S-1035: {codCarreira} no grupo {inclusao}; S-1040: {codFuncao} no grupo {inclusao}; 
S-1050: {codHorContrat} no grupo {inclusao}; S-1060: {codAmb} no grupo {inclusao}; S-1070: {nrProc} 
no grupo {inclusao}; S-1200 e S-1202: {ideDmDev} e {regANS}; S-2200: {matricula}; S-2260: 
{codConv}; S-2299 e S-2399: {ideDmDev} e {regANS} (observação adicionada em 30/07/2019 devido à 
regra criada na Nota Técnica 14). 
 
Fonte: www.esocial.gov.br 

 

IFRS 16: Exemplos de notas explicativas. 
 
Empresas ganhadoras do Troféu Transparência ANEFAC 2018 serviram como base para análise 
Por Edmir Lopes de Carvalho e Milton Toledo com colaboração de Christiano Santos* 
 
Este levantamento tem como finalidade demonstrar o que as empresas ganhadoras do Troféu 
Transparência de 2018 – Prêmio ANEFAC-FIPECAFI-SERASA EXPERIAN – apresentaram e divulgaram 
sobre a norma IFRS 16 / CPC 06 (R2) – Arrendamento, com vigência a partir de 01.01.19, em suas 
Demonstrações Financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018. 
 

http://www.esocial.gov.br/
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Essa norma introduz um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial 
para arrendatários. Logo, terá impacto não só nas demonstrações financeiras das empresas, mas 
também em seus indicadores gerenciais (EBITDA) e nos indicadores financeiros (os juros captados 
são Atividades de Operação ou de Financiamento?), além dos impactos tributários (pois as despesas 
de depreciação e financeiras não serão dedutíveis para fins de tributação) imagina-se uma grande 
divulgação em suas notas explicativas. 
 
A norma permite a empresa, na transição, optar por qual método adotar: Retrospectivo Completo ou 
Retrospectivo Modificado. No primeiro, deve-se retroagir todos os cálculos e apresentar o exercício 
comparativo (ou seja, com transição em 01.01.18) com efeito no Patrimônio Líquido. No segundo, 
não é apresentado o exercício comparativo e os efeitos são lançados na conta de Lucros Acumulados 
(em 01.01.19). 
 
Na perspectiva do usuário externo das demonstrações financeiras, algumas informações relevantes 
que seriam esperadas e vistas como melhores práticas de transparência para divulgação, estão 
descritas no quadro abaixo: 
 
- quantos contratos foram analisados e quantos foram enquadrados; 
- quais isenções foram aplicadas por estarem fora do escopo do enquadramento da norma; 
- o reconhecimento inicial dos contratos e o impacto em suas respectivas contas contábeis; 
- qual a taxa de desconto e sua respectiva premissa; 
- menção sobre os indicadores: de desempenho (EBITDA) e/ou de empréstimos (Covenants); e 
- qual o método aplicado (completo ou modificado). 
 
Neste sentido, este levantamento mostra o perfil de divulgação dos impactos esperados pela adoção 
da IFRS 16 feita pelas empresas ganhadoras do Troféu Transparência de 2018 em suas 
Demonstrações Financeiras de 31.12.18. 
 
Empresas ganhadoras do Troféu Transparência ANEFAC 2018 
 
O universo do levantamento se limitou àquelas empresas ganhadoras do Troféu Transparência de 
2018, por serem reconhecidamente referências no quesito de transparência em suas notas 
explicativas e demonstrações financeiras de forma geral. A lista está disponível no site da ANEFAC 
(www.anefac.org). 
 
Em 2018, na sua 22ª edição o Troféu Transparência realizado pela ANEFAC, SERASA EXPERIAN e 
FIPECAFI teve como ganhadoras as seguintes 23 empresas que são base deste levantamento sobre 
como divulgaram em suas notas explicativas a norma IFRS 16/CPC 06 (R2) – Arrendamento, com 
vigência a partir de 01.01.19, em suas Demonstrações Financeiras para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2018. 
 
Análise efetuada 
 
Com base nas demonstrações financeiras dessas empresas verificamos se foram divulgadas as 
seguintes informações: 
 
1- quantos contratos foram analisados e quantos foram enquadrados; 
2- quais isenções foram aplicadas por estarem fora do escopo do enquadramento da norma; 
3- o reconhecimento inicial dos contratos e o impacto em suas respectivas contas contábeis; 
4- qual a taxa de desconto e sua respectiva premissa; 

http://www.anefac.org/
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5-menção sobre os indicadores: de desempenho (EBITDA) e/ou de empréstimos (Covenants); e 
6- qual o método aplicado (completo ou modificado). 
 
I. Quantos contratos foram analisados e quantos foram enquadrados 

 
No levantamento efetuado identificamos que apenas quatro empresas (ou seja, 17% da amostra) 
divulgaram quantos contratos foram analisados e quantos ficaram dentro do escopo a norma. As 
demais, 83%, não divulgaram nenhuma informação a respeito. 
  
II. Isenções aplicadas por estarem fora do escopo do enquadramento da norma 

 
Em termos de divulgações de isenções identificamos que 16 empresas (70%) optaram em se 
beneficiar em não aplicar a norma por entenderem que determinados contratos se encontram fora 
do escopo. 
No entanto, tivemos sete empresas (30%) que não divulgaram e se beneficiaram das isenções ou 
não. 
III. Reconhecimento inicial dos contratos e o impacto em suas respectivas contas contábeis 
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A divulgação do impacto dos contratos dentro do balanço e, consequentemente, o reconhecimento 
nas contas do Ativo Direito de Uso e do Passivo de Arrendamento foi feita para 70% das empresas 
(16). 
Algumas que não divulgaram informaram em nota que eram irrelevantes ou que ainda estavam em 
processo de análise do montante a ser reconhecido em suas demonstrações financeiras. 
  
IV. Taxa de desconto utilizada e sua respectiva premissa 

 
A taxa de desconto é um dos itens mais importantes no processo do reconhecimento, pois é ela que 
vai trazer a valor presente as parcelas remanescentes (futuras) para 01.01.19 na conta do Ativo 
Direito de Uso. 
No entanto, percebemos que somente quatro empresas, representando 17%, que divulgaram suas 
taxas. 
Para 83% das empresas não houve divulgação dessa informação. 
  
V.   Menção sobre os indicadores: de desempenho (EBITDA) e/ou de empréstimos (Covenants) 
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Sabe-se que com a IFRS 16/CPC 06 (R2) as empresas terão mudança de tratamento contábil com 
relação às despesas. Por se tratar de arrendamento financeiro não haverá mais lançamentos em 
despesas de aluguel e sim em despesas de depreciação (Ativo Direito de Uso) e despesas financeiras 
(Juros do Passivo de Arrendamento). 
Consequentemente, essa mudança de contabilização (de operacional para financeiro) alterará o 
cálculo de indicador de performance (EBITDA, por exemplo) e a evidenciação na Demonstração do 
Fluxo de Caixa, além de uma possível interpretação indevida no que se refere à capacidade de 
atender os acordos contratuais (covenants) de empréstimos. 
Essa informação foi divulgada por 10 empresas (43%), enquanto 13 (57%) não fizeram menção sobre 
o assunto. 
  
VI. Método aplicado (retrospectivo completo ou retrospectivo modificado) 

 
A norma permite a empresa, na transição, optar por qual método adotar: Retrospectivo 
Completo ou Retrospectivo Modificado. No primeiro, deve-se retroagir todos os cálculos e 
apresentar o exercício comparativo (ou seja, com transição em 01.01.18) com efeito no Patrimônio 
Líquido. No segundo, não é apresentado o exercício comparativo e os efeitos são lançados na conta 
de Lucros Acumulados (em 01.01.19). 
Observa-se que apenas duas empresas optaram em adotar o Método Retrospectivo 
Completo enquanto 11 (onze) optaram pelo Método Retrospectivo Modificado.  Percebe-se também 
que 10 não informaram qual método adotarão. 
 
Considerações finais 
 
O levantamento efetuado tem como finalidade demonstrar o que as empresas ganhadoras do Troféu 
Transparência ANEFAC de 2018 apresentaram e divulgaram sobre a norma IFRS 16 / CPC 06 (R2) – 
Arrendamento, com vigência a partir de 01.01.19, em suas Demonstrações Financeiras para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2018. 
 
Com base nas demonstrações financeiras dessas empresas foram verificadas as informações 
divulgadas a fim de traçar um perfil do disclosure sobre a IFRS 16. 
 
Verificamos que apenas quatro empresas (ou seja, 17% da amostra) divulgaram quantos contratos 
foram analisados e quantos ficaram dentro do escopo a norma. 
 
Em termos de divulgações de isenções identificamos que 16 empresas (70%) optaram em se 
beneficiar em não aplicar a norma por entenderem que determinados contratos encontram-se fora 
do escopo. 
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No tocante ao impacto dos contratos dentro do balanço notamos que foram 70% das empresas (16) 
evidenciaram o reconhecimento nas contas do Ativo Direito de Uso e do Passivo de Arrendamento. 
 
Em relação à divulgação de que taxas de descontos utilizaram somente quatro empresas, 
representando 17%, que divulgaram. 
 
Com o objetivo de mencionarem a preocupação com os indicadores de performance (EBITDA) 43% 
das empresas (10) o fizeram, além de divulgar também uma preocupação com uma possível 
interpretação indevida no que se refere à capacidade de atender os acordos contratuais (covenants) 
de empréstimos. 
 
Por fim, notamos que apenas duas empresas optaram em adotar o Método Retrospectivo Completo 
enquanto 11 (onze) optaram pelo Método Retrospectivo Modificado.  Percebe-se também que 10 
(dez) não informaram qual método adotarão. 
Notas explicativas referente às Demonstrações Financeiras de 31.12.18. 
Autores: 
Milton Toledo: Presidente Nacional da ANEFAC e sócio da SYSPHERA 
Edmir Lopes de Carvalho: Membro do Conselho da ANEFAC e sócio da VIRTUS 
Christiano Santos: Vice-Presidente de Contabilidade da ANEFAC e sócio da PwC 

 

Receita Federal alerta para publicidade fraudulenta oferecendo possibilidade de 
compensação mediante compra de créditos de terceiros. 
 
A Receita Federal alerta os contribuintes, e em especial, os profissionais das áreas contábil e jurídica 
e toda a classe empresarial, sobre publicidade fraudulenta que visa divulgar a possibilidade de se 
realizar compensação tributária mediante a utilização de créditos de terceiros, hipótese vedada pela 
legislação. 
 
O fisco já identificou diversas organizações criminosas, que apresentam uma farta documentação 
como se fossem detentores de supostos créditos obtidos em processos judiciais com trânsito em 
julgado, em valores que variam de alguns milhões, chegando até a casa de bilhões de reais. Utilizam-
se de diferentes “créditos”, tais como: NTN-A, Fies, Gleba de Apertados, indenização decorrente de 
controle de preços pelo IAA, desapropriação pelo Incra, processos judiciais, precatórios etc., os quais 
também são comprovadamente forjados e imprestáveis para quitação de tributos. 
 
O Poder Judiciário tem, reiteradamente, decidido pela prescrição dos referidos títulos públicos, que 
não se prestam ao pagamento de dívida fiscal, tampouco à compensação tributária. 
 
A Receita Federal está realizando o levantamento de todos os casos de compensações fraudulentas 
para autuação e cobrança dos tributos devidos, com a aplicação da multa qualificada de 150% a 
225% do total apurado, e a consequente formalização de processo de representação fiscal para fins 
penais ao Ministério Público Federal para a apuração dos crimes de estelionato e sonegação fiscal. 
 
Várias dessas ações foram amplamente noticiadas pela imprensa, tais como, Operação Fake Money, 
Operação Pirita, Operação Manigância, Operação Saldos de Quimera, Operação Miragem, etc., 
resultando em vários mandados de busca e apreensão e prisões, além do lançamento e cobrança do 
crédito tributário. Outras operações estão em andamento, sendo programadas e/ou avaliadas. 
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Até o fim do ano de 2018, foram instaurados 270 procedimentos fiscais que resultaram em 
autuações de aproximadamente R$ 800 milhões, além de bilhões em glosas em compensações e/ou 
declarações, enviadas pelos contribuintes, com redução de débitos em DCTF. 
 
A Receita Federal identificou ainda que cerca de 100 mil contribuintes do Simples Nacional vinham 
inserindo informações falsas nas declarações destinadas à confissão de débitos apurados neste 
regime de tributação. 
 
A identificação desses contribuintes partiu da análise do modus operandi utilizado pelas empresas-
alvo da operação. Em decorrência, foi efetivado o bloqueio da transmissão de novas declarações até 
a regularização das declarações anteriores. Esse procedimento resultou em autorregularizações cujos 
montantes superaram R$ 1.2 bilhão de reais. 
 
Saiba mais 
 
Em trabalho conjunto, a Receita Federal, a Secretaria do Tesouro Nacional, a Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional e o Ministério Público da União desenvolveram uma cartilha (disponível no 
endereço: http://idg.receita.fazenda.gov.br/sobre/acoes-e-programas/operacao-deflagrada/cartilha-
de-prevencao-a-fraude-tributaria-com-titulos-publicos) com o objetivo de alertar os contribuintes 
sobre o perigo de serem vítimas de armadilhas com fraudes tributárias. 
 
A cartilha apresenta um breve histórico sobre os títulos públicos federais, a validade e a forma de 
aquisição e resgate desses títulos; trata da fraude tributária e de suas consequências; explica aos 
contribuintes como identificar e proceder diante de propostas que consistem na utilização de 
práticas irregulares para extinção de débitos junto à Fazenda Nacional e apresenta referências 
eletrônicas e legais. 
 
A Receita Federal orienta os contribuintes a regularizar imediatamente todos os débitos, a fim de 
evitar autuação com multas que podem chegar a 225% e representação fiscal para fins penais ao 
Ministério Público por crime contra a ordem tributária e lesão aos cofres públicos. 
 
Fonte: Receita Federal do Brasil. 

 

ECF: PUBLICAÇÃO DA VERSÃO 5.1.6 DO PROGRAMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 
FISCAL. 
 
–Foi publicada a versão 5.1.6 do programa da ECF com as seguintes alterações:   
 
– Melhoria do desempenho das validações do programa; e   
 
– Atualização da regra de recuperação da ECD no caso de pessoas jurídicas com apuração trimestral e 
mudança de plano de contas no meio do período.   
 
A versão 5.1.5 do programa da ECF não poderá mais ser utilizada para transmissão. 
 
O programa está disponível a partir da área de downloads do site do Sped:  
 
Publicado em 30/07/2019 
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Fonte: Portal do SPED 
 

CARF AFASTA TRIBUTAÇÃO SOBRE ALUGUEL DE VEÍCULOS. 
 
Advogado Alessandro Mendes Cardoso: “Nosso caso se diferencia do precedente de 2017 pelo 
conjunto probatório”. 
 
A Telemont, empresa que presta serviços nas áreas de telecomunicações e energia, conseguiu no 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) afastar a incidência de contribuição previdenciária 
sobre valores de aluguel de veículos de funcionários ou de terceiros para uso deles e de 
combustíveis. A decisão é da 2ª Turma da Câmara Superior e diverge de entendimento adotado em 
2017. 
 
O julgamento foi definido por maioria de votos – cinco a três. As provas foram importantes para o 
convencimento dos conselheiros. No precedente de 2017, a falta de comprovação das despesas foi 
determinante para a manutenção da autuação fiscal. 
 
No caso da Telemont, a Receita Federal exigia contribuição patronal sobre a folha de salários dos 
anos de 2010 a 2012. A fiscalização apontou recolhimentos menores por entender que deveriam ter 
sido lançados valores de aluguel de veículos e despesas com combustíveis (processo nº 
15504.725362/2015-06). 
 
No processo, a empresa apresentou documentos para comprovar que os valores pagos pela locação 
de veículos decorrem de contratos de natureza civil e que o combustível foi fornecido por meio de 
cartão de abastecimento, com montantes estipulados por meio das rotas definidas para os 
funcionários. 
 
Na época da autuação, a companhia tinha uma frota de 12 mil veículos locados, entre alugados e de 
empregados, segundo o advogado que a representou no Carf, Alessandro Mendes Cardoso, do 
escritório Rolim, Viotti & Leite Campos Advogados. 
 
Para a Receita, os valores de aluguel têm caráter remuneratório e não seria possível a locação de 
veículos dos próprios empregados por causa da subordinação existente na relação trabalhista. 
Alegou ainda a inexistência de comprovação das despesas de ressarcimento aos empregados com os 
carros. 
 
A decisão da Câmara Superior manteve o entendimento da 1ª Turma da 4ª Câmara da 2ª Seção de 
que o pagamento, via cartão específico, de valores para abastecimento vinculado à realização de 
serviço não configura salário indireto. E ponderou que os veículos alugados são utilizados para a 
prestação de serviços e devidamente adaptados à necessidade operacional da empresa – para 
carregar escadas, por exemplo. 
 
O advogado destaca que, para o Carf, se ficar demonstrada a eficácia dos contratos, “não é 
necessário exigir provas do caráter ressarcitório dos pagamentos”. No caso do combustível, 
acrescenta, foi demonstrado se tratar de fornecimento para o trabalho e não pelo trabalho. “Os 
empregados que têm o contrato de locação têm o mesmo salário dos que trabalham em carros 
alugados de locadoras e a mesma função”, diz. 
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De acordo com Alessandro Mendes Cardoso, a empresa conseguiu demonstrar no Carf que não 
existia vinculação entre contrato de trabalho e aluguel dos veículos ou pagamento de combustíveis. 
“Nosso caso se diferencia do precedente de 2017 pelo conjunto probatório”, afirma. 
 
Em 2017, o entendimento da Câmara Superior foi o de que os valores desembolsados pela empresa 
para ressarcir trabalhadores pelos gastos com o aluguel de automóveis têm natureza salarial. A 
decisão indicou que a configuração do caráter indenizatório depende da comprovação efetiva de que 
as verbas se destinaram a compensar os gastos efetuados pelo empregado. 
 
Em nota ao Valor, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) afirma que a decisão não alterou 
a jurisprudência majoritária do Carf sobre o assunto, mas se ateve à especificidade do caso julgado, 
no qual foram comprovadas as despesas discutidas. O órgão não respondeu se irá apresentar 
embargos de declaração para pedir esclarecimentos. “Quanto à medida a ser adotada pela Fazenda 
Nacional em face da decisão, ela só poderá ser avaliada após a intimação do acórdão”, diz na nota. 
 
FONTE: Valor Econômico – Por Beatriz Olivon 

 

ICMS-SP - Instalação de estabelecimentos diversos no mesmo endereço. 
 
Por meio da Resposta à Consulta Tributária abaixo reproduzida, a Consultoria Tributária da Secretaria 
da Fazenda do Estado de São Paulo (SEFAZ/SP) esclarece sobre a instalação de estabelecimentos 
diversos no mesmo endereço. 
 
RESPOSTA À CONSULTA TRIBUTÁRIA 19747/2019, de 31 de Maio de 2019. 
 
Disponibilizado no site da SEFAZ em 07/06/2019. 
 
Ementa 
 
ICMS – Estabelecimentos diversos localizados no mesmo endereço. 
 
I. Para a existência de dois ou mais estabelecimentos situados dentro de uma mesma área física é 
condição necessária que sejam distintos e inconfundíveis. Cada um deve conservar a sua 
individualidade, mediante perfeita identificação dos insumos, das mercadorias, do ativo imobilizado, 
do material de uso ou consumo e de seus elementos de controle (livros, documentos fiscais e demais 
documentos). 
 
II. Compete ao Posto Fiscal de vinculação do contribuinte averiguar, “in loco” se necessário, se não 
há óbices para a constituição de estabelecimentos diversos dentro de um mesmo espaço físico, 
verificando referida condição de independência entre os estabelecimentos para que, só então, seja 
ou não aprovada a situação pretendida. 
 
Relato 
 
1. A Consulente, por sua CNAE (29.45-0/00), fabricante de material elétrico e eletrônico para veículos 
automotores, ingressa com consulta questionando, em suma, a possibilidade de locação de espaço 
para outra empresa se instalar no mesmo endereço de seu estabelecimento. 
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2. Nesse contexto, a Consulente informa que conta com parceiro comercial que lhe auxilia no 
processo produtivo de seus produtos por meio do fornecimento de mercadorias de sua produção 
própria e industrializando parte dos produtos da Consulente. 
 
3. Ocorre que, segundo expõe, o referido parceiro possui limitações de espaço físico para 
armazenamento dessas mercadorias e para a realização das industrializações. Dessa feita, a 
Consulente pretende sublocar, para esse parceiro, parte de seu depósito fechado. 
 
4. Informa, assim, que atualmente conta com estabelecimento auxiliar, instalado dentro de 
condomínio empresarial exclusivo para galpões, por meio do qual exerce a função de guarda e 
armazenagem dos produtos acabados produzidos em seu estabelecimento matriz. Relata que a 
estrutura dos galpões conta com um mezanino, o qual não é utilizado pela Consulente em sua 
atividade de guarda e armazenagem, razão pela qual pretende-se a sublocação deste espaço. Desse 
modo, pretende instalar a empresa parceira exclusivamente na área do mezanino. Anexa imagens do 
local. 
 
5. Expõe, também, que, não obstante a estrutura física do prédio mantenha duas áreas segregadas – 
piso térreo e mezanino –, pretende isolar o acesso dos funcionários de seu parceiro comercial para 
que possam acessar o mezanino por entrada separada daquela utilizada por seus próprios 
funcionários. Anexa imagens e plantas do isolamento pretendido. 
 
6. Frisa, ainda, se tratarem de empresas diferentes, mantendo processos, controles e registros de 
maneira independente, especialmente com relação ao controle de estoque, não havendo qualquer 
confusão entre ambas. 
 
7. Ante o exposto, questiona se é possível a sublocação do espaço da Consulente (mezanino) e 
instalação formal da empresa/parceiro comercial nesse local, de acordo com a segregação de espaço, 
acessos e controles expostos. 
 
7.1. Ademais, disponibiliza o local para visitação dos representantes fazendários a fim de 
constatarem o local e as alterações propostas. 
 
Interpretação 
 
8. De pronto, cumpre registrar que é entendimento desta Consultoria Tributária, já manifestado em 
outras oportunidades, que não há, em tese, impedimentos para a existência de dois ou mais 
estabelecimentos situados dentro de uma mesma área física, mas desde que sejam distintos e 
inconfundíveis. Portanto, cada um deve conservar sua individualidade, mediante perfeita 
identificação dos insumos, das mercadorias, do ativo imobilizado, do material de uso ou consumo e 
de seus elementos de controle (livros, documentos fiscais e demais documentos). 
 
9. Nesse sentido, a constituição, bem como a obtenção de inscrição estadual, de estabelecimento 
situado em local onde já há outro estabelecimento devidamente inscrito em nossos cadastros é 
possível, mas desde que seja possível a identificação de cada item individualmente considerado. Para 
isso, é imprescindível que haja controle sobre os elementos físicos constitutivos do estabelecimento 
(a exemplo dos estoques, ativos imobilizados, material de uso e consumo, etc.), de modo que seja 
perfeitamente possível ao Fisco a identificação de cada um desses elementos com o estabelecimento 
correspondente. 
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9.1 Além disso, considerando que são estabelecimentos distintos, ainda que instalados no mesmo 
local físico, cada um deles deverá cumprir com as respectivas obrigações principais e acessórias 
(como, por exemplo, a emissão de documentos fiscais pertinentes às suas operações). 
 
10. No entanto, compete ao Posto Fiscal de vinculação do contribuinte averiguar, “in loco” se 
necessário, se não há óbices para a constituição de estabelecimentos diversos dentro de um mesmo 
espaço físico, verificando a referida condição de independência entre os estabelecimentos para que, 
só então, seja ou não aprovada a situação pretendida (artigo 43 do Decreto 60.812/2014, combinado 
com artigo 20, inciso I, do RICMS/SP). 
 
11. Por fim, importante registrar que a atividade de depósito fechado realizada no estabelecimento 
filial mencionado pela Consulente (item 3) não corresponde com as CNAE registradas no Cadastro de 
Contribuintes do ICMS – Cadesp. Nesse sentido, oportuno alertar que o enquadramento na CNAE 
principal deve basear-se na atividade preponderante exercida pelo contribuinte, havendo, contudo, a 
necessidade de também incluir no Cadastro de Contribuintes as CNAE relativas às atividades 
secundárias eventualmente exercidas (art. 12, II, alínea “h”, do Anexo III da Portaria CAT 92/1998). 
 
A Resposta à Consulta Tributária aproveita ao consulente nos termos da legislação vigente. Deve-se 
atentar para eventuais alterações da legislação tributária. 
 
Fonte: Editorial ContadorPerito.Com.® 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4.023, DE 4 DE ABRIL DE 2019- Assunto: Contribuições 
Sociais Previdenciárias. 
 
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS - HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. 
 
- TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 
 
- HORÁRIO EXTRAORDINÁRIO E HORÁRIO EXTRAORDINÁRIO INCORPORADO. 
 
- PRIMEIROS QUINZE DIAS DO AUXÍLIO-DOENÇA. 
 
- AUXÍLIO-ACIDENTE. 
 
- AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
 
- SALÁRIO-MATERNIDADE. 
 
- ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. 
 
Valores recebidos por empregados a título de terço constitucional de férias constituem hipótese de 
incidência das contribuições sociais previdenciárias. 
 
Por constituir parcela não indenizatória, de caráter contraprestativo e salarial, paga ao trabalhador 
em razão do seu exercício laboral em horário excedente ao aprazado, em conformidade com a 
legislação trabalhista, o horário de trabalho extraordinário, incorporado ou não ao salário, constitui 
hipótese de incidência das contribuições sociais previdenciárias. 
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Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento do trabalhador das suas 
atividades, por motivo de doença, a empresa lhe pagará o seu salário integral, que não detém 
natureza indenizatória, mas sim, constitui medida legal protetiva do salário do trabalhador contra 
eventuais infortúnios que lhe impeçam o exercício das suas atividades laborais. Constitui esse 
período, portanto, hipótese de incidência das contribuições sociais previdenciárias. 
 
O auxílio-acidente é concedido, como indenização, ao segurado empregado, ao trabalhador avulso e 
ao segurado especial, quando, após a consolidação de lesões decorrentes de acidente de qualquer 
natureza, resulte sequela definitiva. Tem natureza indenizatória, motivo pelo qual não constitui 
hipótese de incidência das contribuições sociais previdenciárias. 
 
O STJ, ao julgar o Recurso Especial nº 1.230.957/RS, no âmbito da sistemática do art. 543-C do CPC, 
afastou a incidência das contribuições sociais previdenciárias sobre o aviso prévio indenizado. Em 
razão do disposto no art. 19 da Lei nº 10.522, de 2002, na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 2014, 
e na Nota PGFN/CRJ nº 485, de 2016, a RFB encontra-se vinculada ao referido entendimento. 
 
Valores recebidos por empregados a título de salário-maternidade constituem hipótese de incidência 
das contribuições sociais previdenciárias. 
 
Valores recebidos por empregados a título de adicionais de insalubridade e de periculosidade são 
verbas de natureza remuneratória, razão pela qual constituem hipótese de incidência das 
contribuições sociais previdenciárias. 
 
Dispositivos Legais: art. 7º, inciso XVI, da Constituição Federal de 1988; art. 196 do Decreto-Lei nº 
5.452, de 1943; art. 22, inciso I, e art. 28, § 9º, ambos da Lei nº 8.212, de 1991; art. 60, § 3º, e art. 86, 
ambos da Lei nº 8.213, de 1991; art. 19, inciso V, da Lei nº 10.522, de 2002; art. 104 e art. 214, §§ 2º, 
4º e 14, do Decreto nº 3.048, de 1999; art. 3º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 2014; Portaria 
RFB nº 745, de 2018. Nota PGFN/CRJ nº 485, de 2016. 
 
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
REVISÃO DA DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA DOS MUNICÍPIOS. ECONTRO DE CONTAS. NATUREZA NÃO 
TRIBUTÁRIA. 
 
A Lei nº 13.485, de 2 de outubro de 2017, dispõe sobre o parcelamento de débitos com a Fazenda 
Nacional relativos às contribuições previdenciárias de responsabilidade dos entes federativos e sobre 
a revisão da dívida previdenciária dos Municípios pelo Poder Executivo federal. 
 
O encontro de contas para fins de revisão da dívida previdenciária dos Municípios deve ocorrer nos 
limites do art. 11 da Lei nº 13.485, de 2017, e não se confunde com a compensação de tributos na 
seara tributária, tampouco é suficiente para afastar a definição das hipóteses de incidência das 
contribuições sociais previdenciárias. 
 
COMPENSAÇÃO. 
 
Não se reconhecem, com base no art. 11 da Lei nº 13.485, de 2017, efeitos de alterar a incidência 
tributária das contribuições previdenciárias, tampouco direito à restituição ou compensação dos 
tributos correntes. 
 
GFIP. PER/DCOMP. 
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Dúvidas da consulente, de caráter operacional, quanto à forma de efetivação do encontro de contas 
relacionado ao desconto das dívidas Previdenciárias dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios, 
fornecido por meio do art. 11 da Lei nº 13.485, de 2017, podem ser dirimidas por meio da Portaria 
RFB nº 754, de 21 de maio de 2018. 
 
Ineficácia parcial do questionamento com base no inciso VII do art. 18 da IN RFB 1.396, de 2013. 
 
Dispositivos Legais: art. 11, Lei nº 13.485, de 2017, art. 19, Lei nº 10.522, de 2002; art. 12, Decreto nº 
9.568, de 2018, art. 3º, Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 2014; inciso VII do art. 18 da IN RFB nº 
1.396, de 2013. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 143 - COSIT, DE 28 DE 
MARÇO DE 2019. 
 
FLÁVIO OSÓRIO DE BARROS 
 
Chefe 
 
Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 
 
http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/70489719/do1-2019-
04-08-solucao-de-consulta-n-4-023-de-4-de-abril-de-2019-70489437 

 

Ato Declaratório Executivo COPES Nº 4 DE 24/07/2019 
 
Permite o uso de código de acesso no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) para o serviço 
elencado. 
 
O Coordenador-Geral de Programação e Estudos, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do 
art. 334 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF 
nº 430, de 09 de outubro de 2017, tendo em vista o disposto no art. 17 da Instrução Normativa RFB 
nº 1.077, de 29 de outubro de 2010, 
 
Declara: 
 
Art. 1º Fica permitido o acesso no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) ao serviço Obrigação 
Acessória - Formulários Online e Arquivo de Dados mediante a utilização de código de acesso gerado 
no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço 
http://idg.receita.fazenda.gov.br/. 
 
Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
 
PAULO ANTONIO ESPINDOLA GONZALEZ 

 
Ato Declaratório Executivo Codac Nº 15 DE 25/07/2019. 
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Aprova o programa multiplataforma para preenchimento da Declaração do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural do exercício de 2019, para uso em computador que possua a máquina 
virtual Java (JVM), versão 1.7.0 ou superior, instalada. 
 
O Coordenador-Geral de Arrecadação e Cobrança, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do 
art. 334 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa 
RFB nº 1.902, de 17 de julho de 2019, 
 
Declara: 
 
Art. 1º Fica aprovado o programa multiplataforma para preenchimento da Declaração do Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural do exercício de 2019 (ITR2019), para uso em computador que 
possua a máquina virtual Java (JVM), versão 1.7.0 ou superior, instalada. 
 
Art. 2º O programa ITR2019 possui: 
 
I - 4 (quatro) versões com instaladores específicos, compatíveis com os sistemas operacionais 
Windows, Linux e Mac OS X; 
 
II - 1 (uma) versão com instalador de uso geral para todos os sistemas operacionais instalados em 
computadores que atendam à condição prevista no art. 1º; e 
 
III - 1 (uma) versão sem instalador para qualquer sistema operacional, destinada aos usuários ou 
administradores de sistemas que necessitam exercer maior controle sobre a instalação. 
 
Art. 3º A partir de 12 de agosto de 2019, o programa ITR2019, de reprodução livre, estará disponível 
no sítio da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço 
http://rfb.gov.br. 
 
Art. 4º A apresentação das declarações geradas pelo programa ITR2019 pode ser feita no próprio 
programa ou com a utilização do programa de transmissão Receitanet, disponível no endereço 
mencionado no art. 3º. 
 
Parágrafo único. Na hipótese de que trata o caput, poderá ser utilizada assinatura digital mediante 
certificado digital válido. 
 
Art. 5º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
 
MARCOS HÜBNER FLORES 
 
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=381001 

 

Artigo do presidente da Fenacon sobre reforma tributária é publicado no O Globo. 
 
"A cobrança de um único imposto melhoraria o ambiente de negócios", avalia 
 

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=381001
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O Jornal O Globo publicou, nesta sexta-feira (26/7), artigo do presidente da Federação Nacional das 
Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e 
Pesquisas (Fenacon), Sérgio Approbato Machado Júnior, com o tema “Reforma tributária para 
destravar a economia”. 
 
Leia o texto completo a seguir: 
 
Avança no Congresso uma Proposta de Emenda Constitucional (PEC 45/2019) para reformar o 
sistema tributário brasileiro. Projeto conceitualmente atrativo, foi apresentado pelo deputado Baleia 
Rossi (PMDB-SP) a partir dos estudos de economistas do Centro de Cidadania Fiscal. Pretende 
simplificar a legislação a partir da fusão de cinco impostos: os federais (IPI, PIS e Cofins), o estadual 
(ICMS) e o municipal (ISS). Substituídos por um único: o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), cuja 
cobrança se daria no destino, e não na origem. 
 
Em teoria, seu principal benefício à sociedade seria acabar com a chamada “guerra fiscal” entre 
estados acostumados a políticas de subsídios e isenção para atrair empresas e investimentos. 
Práticas que colocam em risco a saúde das contas públicas. 
 
A cobrança de um único imposto melhoraria o ambiente de negócios,  formando um ciclo virtuoso: 
mais investimentos, mais empregos, mais renda, mais consumo e, por fim, ganhos na arrecadação. 
Porém, em uma análise preliminar do texto, acreditamos que alguns pontos precisam ser 
necessariamente aperfeiçoados, pelo risco de prejudicar o conjunto.  
 
A primeira preocupação é com relação ao prazo de transição, estimado em dez  anos (Art. 152-A), 
com entrada gradual do sistema. Da maneira como está a PEC, o país irá conviver com dois 
mecanismos tributários por uma década, com dupla estrutura de fiscalização do Estado e de 
contabilidade das empresas. Na prática, um brutal aumento do custeio e de pessoal —  do custo 
Brasil. 
 
Com o texto atual, nesse período de mudanças — que irá coincidir com a aproximação   do Brasil e da 
União Europeia — perderemos posições no Doing Business, ranking de competividade do Banco 
Mundial em um quesito no qual o país já anda mal: a burocracia. Hoje, uma empresa brasileira gasta 
em média 1.958 horas por ano apenas com pagamentos de impostos, na lanterna. A média da OCDE 
é de 160 horas.  Imaginem com a necessidade de contabilidade dobrada e novas obrigações 
acessórias! 
 
Mas há outras questões que precisam ser superadas. A proposta define que uma lei complementar 
instituirá o imposto único, uniforme em todo o território nacional, cabendo à União, aos estados, ao 
DF e aos municípios exercerem sua competência exclusivamente por alteração de suas alíquotas. 
Ora, a possibilidade de os entes federativos poderem manejar suas alíquotas parciais, mesmo dentro 
de um limite global, não poderá ter como consequência a sobrevivência da guerra fiscal em outras 
condições?   
 
Outro ponto a que precisamos ficar atentos é com relação ao aumento da incidência no campo 
tributário. A PEC inclui locações de bens, bens intangíveis e cessão de licenciamentos de direito na 
base do IBS. Na prática,  trata-se de aumento de carga tributária para quem opera com esses 
mercados. Por exemplo, pessoas que têm sua renda baseada em aluguéis e que hoje pagam somente 
o carnê-leão deverão pagar também o IBS. Como fica esta situação? 
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Outra injustiça que percebemos é com relação às empresas que estão no regime simplificado. Pelas 
diretrizes da nova PEC, estas empresas não poderão repassar seus créditos, como permite o sistema 
atual, afrontando a Constituição brasileira, que, em seu artigo 179,  determina tratamento 
diferenciado às micro e pequenas empresas. 
 
Ao refletirmos sobre o período de transição de dez anos, percebemos que as empresas do Simples 
Nacional terão mais um obstáculo a enfrentar. Hoje, elas já trabalham com dois limites de 
faturamento —  R$ 4,8 milhões para os tributos federais e R$ 3,6 milhões para os estaduais e 
municipais —  e podem arcar com mais uma forma de controle quando ultrapassarem esses limites. 
Ou seja, a entrada, ou não, no sistema do IBS pode aumentar ainda mais a complexidade do Simples 
Nacional nesta década de transição. 
 
Na equalização da proposta do IBS existe uma distorção que precisa ser sanada no setor de serviços. 
Explico. A indústria e o comércio têm em suas cadeias produtivas, originalmente, créditos nas 
aquisições de processos anteriores. No caso da indústria, insumos e matéria-prima, por exemplo. No 
comércio, produtos adquiridos. Já nos serviços,  não há qualquer crédito anterior e seu maior custeio 
é o de pessoal, que não gera créditos. 
 
Portanto, se faz urgente uma revisão não linear para o setor, para que se construa uma real justiça, 
alcançando equilíbrio fiscal a todos os setores econômicos do Brasil. Afinal, segundo dados do IBGE, 
os serviços correspondem a 75,8% do PIB brasileiro. O setor não pode ser deixado para trás. 
 
Estas são as considerações iniciais que trazemos aos parlamentares para que reflitam no 
aperfeiçoamento da legislação para alcançarmos a melhor e mais adequada reforma tributária ao 
nosso país. 
 
Sérgio Approbato é presidente da Federação Nacional das Empresas de Serviços Contábeis e das 
Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisa 
 
26/07/2019 - Fonte: O Globo - Por: Fenacon 

 

Startups ajudam a mudar o perfil do contador tradicional. 
 A carreira de contador passa por uma espécie de reinvenção. 
 
Com o avanço da automação e da inteligência artificial, atividades repetitivas como lançamento de 
notas fiscais e conferência de dados passam a ser feitas pelas máquinas. 
 
Isso não significa que a profissão vai deixar de existir, o que está em curso é uma mudança no perfil 
de quem quer atuar no mercado contábil. 
 
"Não vamos ter mais aquele contador que ficava sentadinho, fazendo contabilidade manual. Hoje, o 
profissional é consultado para tomada de decisões com base em um volume grande de informações", 
avalia Márcia Santos, coordenadora da graduação em ciências contábeis da Trevisan Escola de 
Negócios. 
 
Competências como análise de dados, resolução de problemas complexos, relacionamento 
interpessoal e colaboração começam a integrar a formação do contador do futuro. "Os profissionais 
deixam de ser focados em processos, manutenção, registro e controle de informações para trazer 
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uma visão estratégica para os negócios. E isso é associado a habilidades relacionais e de 
comunicação", analisa Wilma Dal Col, diretora do ManpowerGroup. 
 
Adaptar-se a este novo cenário é um desafio. Foi o que fez Adrielle Freitas, 29 anos, diretora técnica 
da Contabilizei, há dois anos e meio quando foi contratada para trabalhar na startup de 
contabilidade on-line. 
 
No início da carreira, ela atuou por pouco mais de dois anos na área de controladoria da Votorantim. 
Passou também por uma consultoria de impostos e escritórios contábeis. "Os últimos lugares em que 
trabalhei tinham salas cheias de caixas de documentos de cinco anos atrás", conta. "Foi difícil 
acreditar que poderia fazer os cálculos sem usar Excel." 
 
Depois de um ano na startup, Adrielle assumiu a coordenação de operações contábeis. Em março, 
chegou à diretoria técnica e de novos negócios. Para ela, a contabilidade não vai ser extinta. O 
profissional deixa de ser um entregador de declaração e passa a se preocupar com o 
desenvolvimento do negócio dos clientes. "Em outras empresas, sempre fui direcionada para cuidar 
de uma caixinha, por exemplo, impostos. 
 
Aqui, olho para tudo com foco na experiência do cliente", afirma. Criada há cinco anos em Curitiba 
(PR), a Contabilizei atende hoje mais de 10 mil micro e pequenos empresários. Para Rafael Caribé, 
CEO da Agilize, o contador exerce cada vez mais um papel consultivo. "Atividades repetitivas podem 
ser executadas pela tecnologia porque existe pouca variação entre o cliente A e B. Com isso, sobra 
tempo para o profissional fazer consultoria, que muitas vezes é negligenciada no dia a dia", comenta. 
 
A startup de contabilidade on-line começou atendendo pequenos negócios em Salvador (BA), onde 
foi criada, e hoje tem uma carteira com 6 mil clientes em 15 cidades do país. O plano é superar a 
marca de 10 mil até o fim deste ano. "Houve um amadurecimento do mercado de contabilidade on-
line, fruto de um trabalho forte de educação feito por nós e pelos nossos concorrentes." 
 
Com uma carreira de 25 anos, o contador Marcelo Oliveira, de 50 anos, decidiu também apostar em 
uma plataforma de contabilidade on-line. Lançada em 2017, em Teresópolis (RJ), a ContSimples é 
focada em pequenos negócios. "Hoje estamos com 1.500 empreendedores como clientes, entre 
freelancers, profissionais liberais, MEIs, microempresas de serviços e comércios", aponta o fundador 
e CEO da startup. Para ele, a tecnologia não vai substituir o profissional da contabilidade. A tendência 
é que o mercado exija maior qualificação dessa mão de obra. 
 
Outro caminho adotado pelos profissionais é ofertar serviços para determinados segmentos, como 
empresas de tecnologia e startups. Desde a fundação, em 2013, o escritório Syhus Contabilidade, de 
Campinas (SP), foca sua atuação em negócios de base tecnológica. 
 
Em linha com o avanço do ecossistema brasileiro de startups, o escritório cresce, em média, 35% ao 
ano, segundo o sócio-fundador, Cristiano Freitas, de 31 anos. Com uma equipe de 42 pessoas, a 
Syhus atende 200 clientes, entre eles, as startups Sympla, Loggi e MaxMilhas. "Cada estágio e aporte 
recebido por essas empresas exigem mudanças", afirma. 
 
Quem também decidiu se especializar foi o contador Anderson Hernandes, de 44 anos, sócio-
fundador da Tactus Contabilidade. De um escritório de bairro, em São Bernardo do Campo (SP), o 
negócio evoluiu para o centro da cidade e atualmente atende empresas e profissionais do mercado 
digital, incluindo e-commerces, produtores de conteúdo, desenvolvedores de aplicativos, blogueiros 
e youtubers. São mais de 600 clientes, com a meta de atingir 1.000 até o começo do próximo ano. 
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"Quando percebi que precisava dessa transição, fiz vários cursos, desde tecnologia para o mercado 
contábil até programas como MBA em gestão de negócios com ênfase em marketing", conta. Além 
de liderar uma equipe de 40 pessoas, Hernandes faz palestras sobre marketing contábil e como 
migrar de um escritório tradicional para um negócio digital. 
 
Na visão de Vinícius Roveda, CEO da Conta Azul, a tecnologia abre espaço para os profissionais 
explorarem mais as suas capacidades intelectuais. "A visão do contador do futuro é que, 
acompanhando em tempo real a empresa do cliente, ele consiga ser proativo ao invés de reativo", 
observa. Isso inclui, segundo ele, participar do planejamento estratégico das empresas. "A forma 
como ele vai envolver o cliente e resolver problemas são habilidades importantes para este novo 
momento", afirma. 
 
Com cerca de 10 mil escritórios contábeis parceiros, a startup catarinense, que oferece um software 
de gestão on-line para pequenas empresas, tem investido nos últimos anos em ferramentas, 
treinamentos e eventos para contadores. No ano passado, a Conta Azul lançou uma plataforma de 
contabilidade em tempo real. "O contador deixa de gastar 90% do seu tempo digitando notas fiscais 
ou fazendo lançamentos financeiros e passa a utilizar a mesma plataforma que o cliente", diz 
Roveda. 
 
Marcelo Lombardo, CEO da Omie, acredita em uma mudança na percepção dos serviços prestados 
pelos contadores. "Os empresários tradicionalmente consideram o contador como um mal 
necessário, mas agora esse profissional começa a ser visto como alguém que pode ajudar no 
planejamento financeiro, no acompanhamento dos números e das metas da empresa", diz. 
 
Com 18 mil escritórios contábeis parceiros, a startup montou no ano passado uma plataforma com 
treinamentos on-line e eventos presenciais para o profissional de contabilidade. Entre os assuntos 
abordados estão como o contador se torna um consultor e quais as estratégias para escalar os 
serviços consultivos. "Em sua maioria, os contadores não sabem vender. 
  
Essa é a primeira coisa que ensinamos", diz. Já a Intuit, empresa desenvolvedora de sistemas de 
gestão financeira, lançou no começo de junho um sistema on-line para contadores, que inclui gestão 
de times e clientes no mesmo ambiente virtual onde a gestão financeira é realizada. 
 
A ferramenta já é utilizada por profissionais do setor em países como Estados Unidos, Canadá, Reino 
Unido, Austrália, França e África do Sul. 
 
https://www.valor.com.br/carreira/6368145/startups-ajudam-mudar-o-perfil-do-contador-
tradicional 

 

BENEFÍCIOS FISCAL PARA INOVAÇÃO TECNOLÓGICA (LEI DO BEM). 
 
No próximo dia 31 de julho, as empresas que investem em pesquisa, desenvolvimento e inovação 
tecnológica (PD&I) devem apresentar informações, por meio do FORMPD, a respeito das atividades 
realizadas e dos dispêndios incorridos durante o ano-calendário de 2018, para habilitarem-se ao 
aproveitamento dos benefícios fiscais concedidos pela Lei 11.196/05, também conhecida como “Lei 
do Bem”. 
 

https://www.valor.com.br/carreira/6368145/startups-ajudam-mudar-o-perfil-do-contador-tradicional
https://www.valor.com.br/carreira/6368145/startups-ajudam-mudar-o-perfil-do-contador-tradicional
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Com um abatimento significativo no valor do IRPJ e da CSLL devidos pelas empresas tributadas pelo 
Lucro Real, que varia entre 20% e 34% do montante gasto nos projetos enquadráveis, tais benefícios 
fiscais são de suma importância para o fomento das atividades de PD&I no País. 
 
Sendo um benefício aplicável aos mais diversos segmentos de negócio, tais como, varejo, indústrias, 
prestadores de serviços, empresas de TI e financeiras, a BDO vem assessorando grandes e médias 
empresas no enquadramento dos projetos e dispêndios atrelados à Lei do Bem. Com uma equipe 
multidisciplinar exclusivamente dedicada para assessorar os clientes, nossos serviços abrangem: 
 
- Assessoria no atendimento aos requisitos para aproveitamento da Lei do Bem; 
- Revisão dos descritivos de projetos e dos dispêndios elegíveis; 
- Gestão da Inovação e do PD&I; 
- Preenchimento do FORMPD; 
- Elaboração de projetos para captação de recursos (funding); 
- Consultoria fiscal permanente relacionado aos aspectos legais e operacionais da Lei do Bem; 
- Treinamento in company; e  
- Auxílio em defesa administrativa de projetos não homologados pelo MCTIC. 
Fonte: Dbo 

 

O trabalho aos domingos e feriados e a portaria 604. 
 
Por: Vanessa Sacchi Dias 
 
Caso a MP seja aprovada, a autorização em caráter permanente para o labor em domingos e feriados 
passaria a ter força de lei, entendendo o relator que referida alteração gerará mais empregos e 
segurança jurídica às empresas, além de atender aos anseios da própria sociedade 
 
Com a intenção de estimular a economia do país, trazendo maior segurança jurídica para as 
empresas, o Governo editou, em 18 de junho de 2019, a portaria 604, que amplia o número de 
categorias com autorização permanente para trabalhar aos domingos e feriados (civis e religiosos). 
 
O documento, assinado pelo secretário especial de Previdência e Trabalho do Ministério da 
Economia, Rogério Marinho, foi publicado no Diário Oficial da União na data de 19 de junho. 
 
A medida elevou de 72 para 78 as profissões autorizadas para o trabalho em domingos e feriados, 
dentre as quais, indústria de extração de óleos vegetais e de biodiesel, do vinho e derivados de uva, 
aeroespacial, turismo, etc., mas é no setor de serviços, especialmente no comércio, que a medida 
terá maior impacto, já que este é um dos setores que mais lucram com a abertura nos dias 
destinados ao descanso. 
 
Anteriormente à portaria, a lei 10.101/00 já autorizava o trabalho da categoria aos domingos e 
feriados, contudo, o condicionava a algumas restrições, como a necessidade de prévia autorização 
em Convenção Coletiva de Trabalho, ao passo que a portaria torna irrestrita e permanente essa 
autorização, sem a exigência da chancela Sindical ou regulamentação pela legislação municipal. 
 
Vale observar que a norma não fere direitos trabalhistas, pois a despeito de o art. 67 da CLT estipular 
que "(...) será assegurado a todo empregado um descanso semanal de 24 (vinte e quatro) horas 
consecutivas, o qual, salvo motivo de conveniência pública ou necessidade imperiosa do serviço, 
deverá coincidir com o domingo, no todo ou em parte", o inciso XV do art. 7º da Constituição Federal 
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prevê o direito do trabalhador rural e do urbano ao "repouso semanal remunerado, 
preferencialmente aos domingos". 
 
A legislação já trazia previsão de trabalho em domingos e feriados, como no caso do decreto 
27.048/49, da lei 10.101/00 (comércio) e, mais recentemente, com o decreto 9.127/17, que alterou o 
decreto 27.048/49 para incluir os serviços de supermercados e hipermercados como essenciais.  
 
Com efeito, o empregado que laborar nos dias destinados ao descanso, usufruirá a respectiva folga 
compensatória durante a semana, sendo que na impossibilidade de compensação, o labor deverá ser 
remunerado em dobro, conforme regula a súmula 146 do C. TST. 
 
A exceção fica por conta daqueles empregados que trabalham em regime de escala, como por 
exemplo, em escala 6x2 (seis dias trabalhados, seguidos por dois de descanso), pois o domingo, 
quando compõe a escala, equipara-se a qualquer outro dia normal de trabalho, sendo as horas 
laboradas também consideradas normais e equivalentes àquelas trabalhadas durante a semana, já 
que durante a semana foi concedida a folga devida. 
 
Nos serviços que exijam o labor aos domingos, deverá ser estabelecida escala de revezamento, 
mensalmente organizada, e que estará sujeita à fiscalização. Em que pese não existir previsão legal 
que regule a quantidade de domingos que devem descansados, a jurisprudência tem entendido que 
a folga deverá coincidir, ao menos, com um domingo a cada três semanas laboradas. 
 
Interessante ainda mencionar, que o relator da medida provisória da liberdade econômica (881/19), 
deputado Jerônimo Goergen, seguindo a mesma linha de raciocínio da portaria 604, pretende 
estender ainda mais a lista de empresas autorizadas a funcionarem aos domingos e feriados, 
incluindo no texto da MP, pelo menos, mais 80 setores. O texto da referida medida provisória foi 
aprovado recentemente pela comissão mista do governo, e segue para aprovação junto aos Plenários 
da Câmara e do Senado. 
  
Caso a MP seja aprovada, a autorização em caráter permanente para o labor em domingos e feriados 
passaria a ter força de lei, entendendo o relator que referida alteração gerará mais empregos e 
segurança jurídica às empresas, além de atender aos anseios da própria sociedade. 
 
*Vanessa Sacchi Dias é advogada do escritório LEMOS Advocacia Para Negócios. 

 

Auxiliar de educação indenizará escola por divulgar foto de alunos em rede social. 
 
A divulgação não autorizada de imagens de alunos em rede social pode motivar a responsabilidade 
cível da empregadora, por isso o infrator deve responder por danos morais na área trabalhista. 
 
Esse foi o entendimento do juiz substituto Orlando Losi Coutinho Mendes, do Tribunal Regional do 
Trabalho da 2ª Região, ao condenar uma auxiliar de educação a pagar R$ 3 mil a um colégio. 
 
https://www.conjur.com.br/img/b/sala-aula-escola.png 
 
Segundo juiz, a divulgação de imagens de alunos sem qualquer discrição ou autorização foi 
“absolutamente irresponsável”, ferindo a imagem e reputação da escola 
123RF 
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A ação inicial foi ajuizada pela trabalhadora, que requereu o vínculo empregatício com uma escola de 
educação infantil de Diadema (SP). Ela ajudava no cuidado de crianças de 4 e 5 anos, anotando 
atividades, recados para os pais e deveres para os finais de semana. Como prova, juntou ao processo 
prints de imagens de seu Facebook, com fotografias de vários alunos — o que resultou em um 
pedido de reparação por parte da escola, que foi aceito pelo magistrado. 
 
Para o juiz, a divulgação sem qualquer discrição ou autorização foi “absolutamente irresponsável”, 
ferindo a imagem e reputação do estabelecimento. “A divulgação de imagens dos alunos, todos em 
idade tenra, sem qualquer indício de autorização dos seus respectivos pais ou responsáveis, além de 
violar abruptamente a imagem e a privacidade dos menores expostos publicamente sem qualquer 
cautela ou moderação, torna a reclamada vulnerável quanto à eventual responsabilidade civil 
perante a sua clientela que potencialmente se sentiu lesada por se deparar com a exposição pública 
não autorizada da imagem de seus filhos menores em redes sociais abertas de colaboradores do 
estabelecimento.” 
 
Como foi reconhecida a relação empregatícia, o valor do dano moral devido pela trabalhadora será 
abatido dos créditos que ela tem a receber. 
 
Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-2. 
 
Processo 1000529-46.2019.5.02.0263  
Revista Consultor Jurídico 

 

Empresa é condenada por não aceitar funcionário após alta do INSS. 
 
Por entender que o funcionário ficou no chamado "limbo jurídico previdenciário", o Tribunal 
Regional do Trabalho da 13ª Região (PB) condenou uma empresa a pagar R$ 20 mil a títulos 
trabalhistas, incluindo salários retidos desde a cessação do benefício previdenciário até a data da 
rescisão contratual indireta, além de danos morais. 
 
O empregado pediu ao INSS a prorrogação da concessão de auxílio-doença, negada pela perícia 
médica por não constatar nenhuma incapacidade, o que lhe daria plena condição para voltar ao 
trabalho. No entanto, o retorno não foi aceito pela empresa, que alegou que o funcionário não 
estaria apto a voltar ao trabalho. 
 
O relator do caso, desembargador Ubiratan Moreira Delgado, reconheceu o “limbo jurídico 
previdenciário”, que ocorre quando a empresa toma ciência de que o profissional poderia voltar 
normalmente ao trabalho e, tendo a prorrogação do benefício negado, deixa seu empregado 
desguarnecido, sem qualquer renda para o próprio sustento e da família. 
 
Segundo o desembargador, é inadmissível que o trabalhador, com o contrato de trabalho ainda 
vigente, seja entregue à própria sorte: “Nestas condições, a empresa deveria, pelo menos, tê-lo 
promovido à readaptação em outro cargo compatível com a incapacidade constatada pelo médico da 
empresa”. 
 
Considerando que o risco da atividade é do empregador, o TRT-13 afirmou ser inegável o transtorno 
e o aborrecimento impostos ao trabalhador. Para o relator, o funcionário teve "tolhido o seu direito 
aos valores que garantem o seu sustento, seja sob a forma do salário, seja sob a forma de benefício 
previdenciário". 
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Segundo a sócia do Balera, Berbel e Mitne Advogados Bárbara Baer, especialista em contencioso e 
advocacia preventiva trabalhista, para que que as empresas possam evitar as condenações por conta 
dos segurados que se encontram no "limbo previdenciário", cabe ao empregador disponibilizar 
meios para o retorno do empregado ao trabalho, passando a ser responsável pelo pagamento de 
salários e demais direitos. 
 
"No retorno, deve ser elaborado o Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), conforme NR n. 07 no 
primeiro dia, seja decorrente de doença ou acidente, de natureza ocupacional ou não. 
 
A função a ser exercida pelo empregado pode ser a mesma ou adaptada em razão de limitações que 
tenha adquirido", explica. 
 
Processo 0000243-78.2018.5.13.0016 
Revista Consultor Jurídico 

 

Simples Nacional:  Oito armadilhas que todo contador e empresa precisam saber. 
  
O novo regime “simplificado” de tributação (Lei Complementar 123/2006) – Simples Nacional, já 
partiu sendo um sistema complexo, e a cada etapa vai ficando muito mais complicado que o Lucro 
Presumido e quase tão sofisticado quanto o Lucro Real. 
 
Confira agora as 8 supostas vantagens do Simples Nacional que são verdadeiras armadilhas: 
 
1-A nova fórmula para determinação da alíquota a ser aplicada sobre a receita mensal continua 
sendo o faturamento dos últimos 12 meses, porém agora não é tão simples aferir em que alíquota a 
MPE vai se enquadrar, pois o formato aprovado é bem semelhante ao cálculo do imposto de renda 
da pessoa física através de uma tabela progressiva. 
Se para o empresário era ruim ter que entender várias tabelas distintas chamadas de anexos, agora 
esqueça. Tem que simular o valor devido para o cálculo do imposto, nada de referência. Só 
simulando mesmo. 
 
2-Ao invés de se calcular e recolher quatro ou cinco guias mensais, haveria apenas uma guia. Esta era 
a proposta. Mas agora após tantos anos de Simples Nacional percebemos que existem várias 
exceções nesta regra, e muitas empresas (especialmente as de serviço), continuarão recolhendo o 
INSS à parte e se ultrapassar os limites estaduais que são variáveis, também recolhe o ICMS à parte e 
como se não bastasse, os municípios também já estão requerendo um recolhimento do ISS à parte. 
Será que pode ser mais complicado? 
 
3-Na base de cálculo para emissão da guia do Simples Nacional faz-se necessário apenas especificar a 
receitas dos últimos doze meses, se a receita é de comércio, serviço ou indústria, se teve retenções 
na fonte ou não, se houve substituição tributária ou não, pois cada informação direciona para um 
formato diferente de cálculo. 
 
E se houver aquisição de produtos isentos de tributos estaduais, pasmem, na venda destes produtos, 
eles serão tributados integralmente, pois nesta modalidade super simples de se tributar, não cabe 
nenhum outro crédito tributário, portanto, esqueça a isenção. E várias empresas optantes pelo 
Simples Nacional já foram autuadas por fazer diferente. 
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4-Na distribuição de resultados isentos existe um limite específico para distribuição com isenção, 
com base nos percentuais do Lucro Presumido. Se for auferido um lucro acima daquele que seria 
auferido pelos mesmos percentuais do lucro presumido, a diferença será tributada. Não vejo 
ninguém fazer isso, talvez nenhuma MPE consiga tal façanha. Lembrando que tudo deve estar 
suportado por balancetes ou balanços que comprovem a efetividade dos resultados. 
 
5-Um dos maiores vilões continua sendo o ICMS fronteiras devido pelos comerciantes, que deve ser 
pago no ingresso de mercadorias no estado à alíquota de 18% (Atualmente em Pernambuco), sem 
utilização do valor pago a crédito, pois não existe a conta corrente estadual para empresas optantes 
pelo Simples Nacional. É um relevante aumento de tributação e vários contribuintes comerciantes já 
estão fora deste regime do Simples Nacional por causa deste complicado aumento tributário. Em 11 
anos nada mudou neste item. 
 
6-E há outros entraves como o limite de 80% nos gastos mensais, ou seja, empresa optante do 
Simples Nacional em prejuízo poderá ser descredenciada. Com a adesão de tantas MPEs em débito 
com seus impostos, no REFIS deste ano, pode se perceber que se o fisco apertar mais, a quebradeira 
se generaliza. 
 
7-Milhares de empresas são sumariamente descredenciadas todo ano simplesmente porque os 
estados e municípios não prestaram as informações de regularidade em tempo hábil ou mesmo por 
falhas administrativas e até por cobranças diversas como o IPTU municipal, o IPVA estadual, 
atualizações cadastrais, entre outros. É sério, qualquer pendência existente nos estados e 
municípios, são passíveis de descredenciamento do regime. Contadores e empresários ficam de 
perder os cabelos com tantos entraves. 
 
8-E o parcelamento de dívidas tributárias? Milhares de empresas estão com “débitos pendentes” nos 
sistemas da Receita Federal e INSS (e também nos fiscos estaduais e municipais) relativos às guias até 
mesmo já quitadas. 
 
 Parece mentira, mas não é. E o REFIS 2018 tentando corrigir uma falha, ainda prevê retornar ao 
regime quem conseguir se regularizar, com data retroativa a janeiro deste ano. É pra colocar o 
empresário em pavor total. 
 
Os contabilistas se transformaram em verdadeiros despachantes, permanecendo horas em filas, 
mesmo com agendamentos prévios. E a cada análise do fisco, novas demandas vão surgindo, lembra 
bem a casa mal assombrada dos parques que a cada curva, surge um novo susto e entra ano e sai 
ano, nada muda. 
 
E como se não bastassem tantos problemas para os pequenos empresários, estão surgindo várias 
empresas propondo uma assessoria contábil com pagamento de honorários de apenas algo em torno 
de 10% do valor de mercado, prometendo os mesmos serviços e mesmos prazos de entrega. 
  
Sabe no que isso vai dar? Só saberemos daqui a algum tempo. Uma coisa é certa, os pequenos, o 
lado mais frágil da corda, será sempre o primeiro a quebrar. Que Deus tenha misericórdia dos 
pequenos, pois é nestas pequenas e micro empresas que estão os maiores celeiros de emprego e 
renda da população brasileira. 
 
As micro e pequenas empresas não podem dispor de uma equipe de assessores tributários e 
advogados especializados, como fazem as grandes corporações, elas precisam ser auxiliadas e não 
ludibriadas. 
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Conteúdo escrito por: Fábio Roberto Faros, diretor-executivo da NTW Recife 

 

Dúvidas sobre IPTU e assuntos tributários podem ser esclarecidas on-line. 
 
Site da Prefeitura orienta sobre dúvidas relativas aos serviços ofertados pela Secretaria Municipal da 
Fazenda; pasta também conta com um atendimento presencial com agendamento eletrônico 
  
Está com alguma dúvida relaciona aos serviços ofertados pela Secretaria Municipal da Fazenda? O 
site da pasta https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/ disponibiliza uma gama 
de informações que podem te ajudar a solucionar questões relacionadas ao IPTU, Nota do Milhão, 
assuntos tributários, entre outros serviços. 
  
As informações sobre o IPTU estão disponíveis aqui. Na página são ofertados dados sobre como 
proceder para solicitar a segunda via da parcela, alteração cadastral, acompanhar processos, 
consultar débitos, entre outros serviços. 
 
Os interessados em se cadastrar do programa Nota do Milhão podem se cadastrar aqui. O programa 
estimula os munícipes a solicitarem o documento fiscal  (Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e), 
quando contratarem qualquer serviço na capital paulista como estacionamentos, academias, escolas 
particulares, lavanderias, creches, colégios, faculdades, cabeleireiros, hotéis, entre outros) e sorteia 
mensalmente R$ 1 milhão entre os cidadãos que pedirem a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFSe. 
 
Quem ainda continuar com dúvidas sobre os programas e serviços podem enviar um 
questionamento para o canal oficial de atendimento da Secretaria da Fazenda: 
www.prefeitura.sp.gov.br/falecomafazenda. 
A pasta também conta com um atendimento presencial na Praça do Patriarca, 69, na região central 
da cidade. Os interessados devem realizar o agendamento prévio no site 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/agendamentosf. 
 
As 32 Subprefeituras de São Paulo também são opções para tirar dúvidas em relação a alguns 
serviços da Fazenda, como o IPTU, por exemplo, e realizam atendimento presencial sem a 
necessidade de agendamento. 
 
Há também a possibilidade de atendimento sem agendamento prévio no Descomplica São Miguel 
(Rua Dona Ana Flora Pinheiro de Souza, nº 76, São Miguel Paulista). Confira aqui os endereços das 
Subprefeituras. 
http://www.capital.sp.gov.br/ 

 

Golpe que simula consulta para saque do FGTS já atingiu mais de 100 mil 
brasileiros. 
 
Um novo golpe que simula consulta ao FGTS e promete o saque do suposto benefício à população. 
  
O ataque já afetou mais de 100 mil pessoas que receberam, acessaram ou compartilharam o link 
malicioso em apenas dois dias. 
 
Por hora, são registrados, pelo menos, 2083 novos acessos à fraude,, revela o dfndr lab, laboratório 
especializado em segurança digital da PSafe. 

http://www.capital.sp.gov.br/
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Ao tocar no link do golpe disseminado pelo WhatsApp, o usuário é incentivado a responder uma 
breve pesquisa, que inclui perguntas como "Deseja sacar todo seu FGTS ou parcial?" e "Você sacou 
algum valor do FGTS nos últimos 3 meses?". Independentemente das respostas, ele é encaminhado a 
uma nova página para compartilhar o link do ataque com mais 10 amigos do WhatsApp e liberar o 
suposto saque de sua conta. 
 
"O objetivo desse golpe é induzir o usuário a conceder permissão para receber futuras notificações 
com outros golpes diretamente no celular, abrindo um canal direto de comunicação entre o 
cibercriminoso e a vítima. Além disso, ela é direcionada a páginas para realizar cadastros indevidos 
em serviços de SMS pago. 
 
A partir do momento em que este cadastro ocorre, sem perceber, a vítima passa a receber cobranças 
indevidas", esclarece Emilio Simoni, Diretor do dfndr lab. Para dar mais realismo ao ataque, os 
hackers criam comentários de falsos usuários afirmando que já sacaram seu benefício, como, por 
exemplo, "é verdade mesmo pessoal" e "vou na lotérica segunda-feira sacar o meu". 
 
Para não cair em ataques como esse, o especialista afirma que é essencial o usuário tomar algumas 
medidas de segurança, como sempre checar se o link é verdadeiro ou não. 
 
É importante ainda ficar atento a promessas fáceis ou muito vantajosas, incluindo supostos 
benefícios do governo que são compartilhados por aplicativos de mensagem, pois há grande 
probabilidade de ser um golpe. 
 
https://www.convergenciadigital.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?UserActiveTemplate=site&Use
rActiveTemplate=mobile&UserActiveTemplate=site&infoid=51298&sid=18 

Como evitar fraudes no processo de pejotização. 
 
Por: Fábio de Oliveira (*) 
 
Em um cenário em que as relações trabalhistas estão bastante deterioradas, uma das saídas 
encontradas por empresas e profissionais foi a transformação dos contratos de trabalho, regidos pela 
CLT, em contratos de prestação de serviço entre pessoas jurídicas. 
  
A prática, conhecida no meio como “pejotização”, ainda que legal, por si só, traz riscos a ambas as 
partes, sobretudo quando analisadas pela Justiça e por órgãos de fiscalização, gerando um enorme 
prejuízo.  
 
Um dos setores que mais tem vivenciado a pejotização é a área médica. Em busca da redução dos 
seus gastos com pessoal, muitas empresas têm buscado a redução dos seus gastos trabalhistas, 
usando desta medida. Vale destacar que a iniciativa, desde que reflita a realidade tributária do 
contribuinte, ou seja, corresponda à verdade dos fatos, não se configura fraude, nem trabalhista, 
tampouco tributária. A lei assegura a todo e qualquer profissional liberal a sua organização em 
sociedade para prestar serviços.   
 
Recentemente, diversas notícias foram disseminadas por meio de aplicativos de mensagens e pelas 
redes sociais, dando conta que a Receita Federal estaria desconstituindo essas pessoas jurídicas e 
cobrando as contribuições previdenciárias e o imposto de renda retroativo. A informação é mais 

https://www.convergenciadigital.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?UserActiveTemplate=site&UserActiveTemplate=mobile&UserActiveTemplate=site&infoid=51298&sid=18
https://www.convergenciadigital.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?UserActiveTemplate=site&UserActiveTemplate=mobile&UserActiveTemplate=site&infoid=51298&sid=18


 

  246 

 

alarmista do que a verdade, uma vez que isso não tem ocorrido de forma generalizada, como o 
informe tenta fazer parecer, mas de fato há uma verificação de casos pontuais.   
  
Nestes casos analisados pelos órgãos de fiscalização e controle, os indícios de crimes contra a ordem 
tributária eram claros. 
 
Estamos falando de uma sociedade que presta serviços exclusivamente a um único tomador, de uma 
sociedade sem nenhuma estrutura administrativa, ou de que a “distribuição dos lucros” era usada 
para camuflar o salário, inclusive com os requisitos que estão presentes em toda relação trabalhista, 
como a subordinação, não eventualidade, etc..   
 
Nem mesmo a mudança no entendimento das Cortes Superiores, com a aceitação da 
constitucionalidade da terceirização de todas as etapas do processo produtivo, houve mudança no 
cenário da pejotização. 
 
Tratam-se de institutos completamente diferentes e, de forma alguma, podem ser confundidos. Isso 
porque a terceirização consiste na contratação de uma empresa para a prestação de um serviço 
específico, mas as pessoas estarão, contratadas sob a égide da CLT.   
 
A pejotização, por si só, não se configura crime de nenhuma natureza. Mas, como mostrado neste 
artigo, que é uma análise dos fatos recentes, ela não pode ser utilizada indiscriminadamente, para 
evitar, empregadores e empregados, de recolherem os encargos trabalhistas gerados por esta 
relação. 
 
Se respeitada a legislação vigente, se de fato há uma organização societária que não camufla um 
vínculo trabalhista, trata-se de uma medida que pode e deve ser usada por todos.   
 
 (*) Fábio de Oliveira é advogado, contador e mestre em ciências contábeis. 
https://noticias.r7.com/cidades/gazeta-digital/como-evitar-fraudes-no-processo-de-pejotizacao-
18072019?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+FENACON+-
+19+de+julho+de+2019 

 

ECF – LANÇAMENTOS EXTEMPORÂNEOS NA ECD E SEUS REFLEXOS NA ECF. 
 
Uma das novidades da ECF ano-calendário 2018, são as novas linhas específicas nos registros M300 e 
M350 (Parte A do LALUR e LACS) para lançamentos extemporâneos. 
 
Exemplo: M300A – LINHA 91.40 – Ajustes de Exercícios Anteriores – Lançamentos Extemporâneos. 
 
Este procedimento tem como base o Manual de Orientação do Leiaute da ECF – Anexo ao Ato 
Declaratório Executivo COFIS Nº 9 DE 20/02/2019, além dos dispositivos legais citados no texto. 
 
2 – LANÇAMENTOS EXTEMPORANEOS 
 
Segundo o artigo 7º da Instrução Normativa RFB Nº 1774 DE 22/12/2017, a substituição da ECD 
autenticada somente será admitida se tiver erros que não possam ser corrigidos por meio de 
lançamento contábil extemporâneo, e devem ser feitos até o prazo de entrega relativo ao ano-
calendário subsequente. 
 

https://noticias.r7.com/cidades/gazeta-digital/como-evitar-fraudes-no-processo-de-pejotizacao-18072019?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+FENACON+-+19+de+julho+de+2019
https://noticias.r7.com/cidades/gazeta-digital/como-evitar-fraudes-no-processo-de-pejotizacao-18072019?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+FENACON+-+19+de+julho+de+2019
https://noticias.r7.com/cidades/gazeta-digital/como-evitar-fraudes-no-processo-de-pejotizacao-18072019?utm_source=akna&utm_medium=email&utm_campaign=Press+Clipping+FENACON+-+19+de+julho+de+2019
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A fundamentação legal sobre a realização deste lançamento é a redação do § 1º do art. 186 da Lei Nº 
6404 DE 15/12/1976, que expressa : “Como ajustes de exercícios anteriores serão considerados 
apenas os decorrentes de efeitos da mudança de critério contábil, ou da retificação de erro 
imputável a determinado exercício anterior, e que não possam ser atribuídos a fatos subseqüentes”. 
 
O manual do layout 7 informa que o lançamento Tipo X são lançamentos extemporâneos que 
abrangem, entre outros, os lançamentos previstos nos itens 31 a 36 da Interpretação Técnica Geral 
(ITG) 2000 (R1) – Escrituração Contábil, do Conselho Federal de Contabilidade, publicada em 12 de 
dezembro de 2014. 
 
Os lançamentos extemporâneos estão previstos nos itens 31 a 36 da ITG 2000 – Escrituração Contábil 
e têm como função: 
 
“Retificação de lançamento contábil 
 
31. Retificação de lançamento é o processo técnico de correção de registro realizado com erro na 
escrituração contábil da entidade e pode ser feito por meio de 
 
a)estorno; 
 
b)transferência; e 
 
c)complementação. 
 
32. Em qualquer das formas citadas no item 31, o histórico do lançamento deve precisar o motivo da 
retificação, a data e a localização do lançamento de origem. 
 
33. O estorno consiste em lançamento inverso àquele feito erroneamente, anulando-o totalmente. 
 
34. Lançamento de transferência é aquele que promove a regularização de conta indevidamente 
debitada ou creditada, por meio da transposição do registro para a conta adequada. 
 
35. Lançamento de complementação é aquele que vem posteriormente complementar, aumentando 
ou reduzindo o valor anteriormente registrado. 
 
36. Os lançamentos realizados fora da época devida devem consignar, nos seus históricos, as datas 
efetivas das ocorrências e a razão do registro extemporâneo.” 
 
3 – AJUSTES NA ECF PARA EVIDENCIAÇÃO DOS LANÇAMENTOS EXCTEMPORÂNEOS 
 
A partir do leiaute 7 da ECD (ano-calendário 2018 e situações especiais de 2019), foi criado, no 
registro I200, os lançamentos do tipo “X” (lançamentos extemporâneos), que abrangem, entre 
outros, os lançamentos previstos nos itens 31 a 36 da Interpretação Técnica Geral (ITG) 2000 (R1) – 
Escrituração Contábil, do Conselho Federal de Contabilidade. 
 
O lançamento tem uma identificação específica, no I200 da ECD, o contribuinte informa que o 
lançamento é extemporâneo, faz a identificação do período correspondente ao ajuste. 
 
4 – RETIFICAÇÃO DA ECF DO ANO ANTERIOR 
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No caso de lançamentos extemporâneos em ECD que alterem a base de cálculo do IRPJ ou da CSLL da 
ECF de ano-calendário anterior, a pessoa jurídica deverá efetuar o ajuste por meio da apresentação 
de ECF retificadora relativa ao respectivo ano-calendário, mediante adições ou exclusões ao lucro 
líquido. 
 
Art. 6º-C da Instrução Normativa RFB nº 1.422/2013. 
 
Para isso, foram criadas linhas específicas nos registros M300 e M350 da ECF. 
 
Exemplos: 
 
M300A – LINHA 91.40 – Ajustes de Exercícios Anteriores – Lançamentos Extemporâneos 
 
M300A – LINHA 166.35 – (-) Ajustes de Exercícios Anteriores – Lançamentos Extemporâneos 
 
M300A – LINHA 265.40 – Ajustes de Exercícios Anteriores – Lançamentos Extemporâneos 
 
M300A – LINHA 340.35 – (-) Ajustes de Exercícios Anteriores – Lançamentos Extemporâneos. 
 
Página 22 do Manual de Orientação do Leiaute da ECF. 
 
5 – RETIFICAÇÃO DA DCTF 
 
Ressalte-se também que, a pessoa jurídica que entregar ECF retificadora que altere valores de 
apuração do IRPJ ou da CSLL que haviam sido informados na Declaração de Débitos e Créditos de 
Tributos Federais (DCTF) deverá apresentar DCTF retificadora elaborada com observância das normas 
específicas relativas a esta declaração. 
 
Art. 6º-D da Instrução Normativa RFB nº1.422/2013. 
 
Fonte: LegisWeb 

 
 

Prefeitura Municipal de São Paulo - Capital - ISS / Serão equiparados a não optantes 
pelo Simples Nacional os Contribuintes que ultrapassarem o limite de receita bruta 
anual- DECRETO Nº 58.872, DE 22 DE JULHO DE 2019 - DOM SP de 23/07/2019. 
  
 
O DECRETO Nº 58.872, DE 22 DE JULHO DE 2019 - DOM SP de 23/07/2019 / Introduz alterações no 
Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, aprovado na forma do Anexo 
Único integrante do Decreto nº 53.151, de 17 de maio de 2012. 
 
 
Art. 1º Fica acrescido o artigo 108-A ao Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISS, aprovado na forma do Anexo Único integrante do Decreto nº 53.151, de 17 de maio 
de 2012, na seguinte conformidade: 
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“Art. 108-A. Os contribuintes que se enquadrarem no § 1º do artigo 20 da Lei Complementar Federal 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estarão sujeitos, para fins de apuração e recolhimento do ISS, às 
normas gerais de incidência desse tributo, sendo equiparados, para os demais fins deste 
Regulamento, às pessoas jurídicas não optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação  de 
Tributos e Contribuições – Simples Nacional. 
 
 
§ 1º A equiparação de que trata o “caput” deste artigo produzirá efeitos, inclusive, quanto à 
possibilidade de geração de crédito prevista no inciso IV do artigo 101 deste Regulamento. 
 
 
§ 2º Deverão ser observadas, no que couber, as normas do Comitê Gestor do Simples Nacional, nos 
termos do §3º do artigo 31 da Lei Complementar a que se refere o “caput” deste artigo.” (NR) 
 
 
Art. 2º Fica acrescido o § 3º ao artigo 117 do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISS, aprovado na forma do Anexo Único integrante do Decreto nº 53.151, de 2012, na 
seguinte conformidade: 
 
 
“Art. 117. .................................................... 
......................................................................... 
 
 
§ 3º O tomador que emitir NFTS em função da não emissão de documento fiscal de prestador a que 
se refere o artigo 108-A deste Regulamento adotará a alíquota do serviço no Município de São 
Paulo.” (NR) 
 
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 
 
I - na data de sua publicação, quanto ao disposto no § 1º do artigo 108-A do Regulamento do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, ora acrescido ao Anexo Único do Decreto nº 
53.151, de 17 de maio de 2012; 
 
 
II - retroativos a 1º de janeiro de 2018, quanto aos demais dispositivos, data em que passaram a 
produzir efeitos as normas previstas no inciso III do artigo 11 da Lei Complementar Federal nº 155, 
de 27 de outubro de 2016. 
 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de julho de 2019, 466º da fundação de São Paulo. 
BRUNO COVAS, PREFEITO. 
 
Acesse aqui...para visualizar a íntegra...DECRETO Nº 58.872, DE 22 DE JULHO DE 2019 - DOM SP de 
23/07/2019!!! 

 

ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS ASPECTOS CONTÁBEIS. 
 
1 – INTRODUÇÃO 
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As entidade sem finalidade de lucros possuem procedimentos específicos de avaliação, de 
reconhecimento das transações e variações patrimoniais, de estruturação das demonstrações 
contábeis e as informações mínimas a serem divulgadas em notas explicativas, baseados na 
Resolução CFC Nº 1409 DE 21/09/2012 que Aprovou a ITG2002(R1) – Entidade sem Finalidade de 
Lucros. 
 
As entidades sem finalidade de lucros aplicam-se os Princípios de Contabilidade e, também, a NBC TG 
1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas ou as normas completas (IFRS completas), 
quando for o caso. 
 
Não estão abrangidos pelas regras tratadas neste trabalho os Conselhos Federais, Regionais e 
Seccionais de profissões liberais, criados por lei federal, de inscrição compulsória, para o exercício 
legal da profissão. 
 
2 – FORMAS DE CONSTITUIÇÃO 
 
A entidade sem finalidade de lucros pode ser constituída sob a natureza jurídica de fundação de 
direito privado, associação, organização social, organização religiosa, partido político e entidade 
sindical. 
 
A entidade sem finalidade de lucros pode exercer atividades, tais como as de assistência social, 
saúde, educação, técnico-científica, esportiva, religiosa, política, cultural, beneficente, social e 
outras, administrando pessoas, coisas, fatos e interesses coexistentes, e coordenados em torno de 
um patrimônio com finalidade comum ou comunitária. 
 
3 – ALCANCE DE APLICAÇÃO 
 
As regras tratadas pela norma ITG2002(R1) , aplica-se às pessoas jurídicas de direito privado sem 
finalidade de lucros, especialmente entidade imune, isenta de impostos e contribuições para a 
seguridade social, beneficente de assistência social e atendimento aos Ministérios que, direta ou 
indiretamente, têm relação com entidades sem finalidade de lucros e, ainda, Receita Federal do 
Brasil e demais órgãos federais, estaduais e municipais. 
 
Também se beneficia dessas regras à entidade sindical, seja confederação, central, federação e 
sindicato; qualquer associação de classe outras denominações que possam ter, abrangendo tanto a 
patronal como a de trabalhadores. 
 
4 – EDIFERENÇA ENTRE DOAÇÃO E SUBVENÇÃO 
 
As Subvenções com as Doações, possuem conceitos diferentes. 
 
As Subvenções, representam uma “mera contribuição pecuniária” destinada a auxílio ou em favor de 
uma pessoa, ou de uma instituição, para que se mantenha, ou para que execute os serviços ou obras 
pertinentes ao seu objeto. (Parecer Normativo CST nº 112/1978) 
 
De um modo geral, as Subvenções não estabelecem qualquer relação contratual entre o 
subvencionador e o subvencionado, e mesmo que haja a relação, esta será de natureza e 
características diferentes das da Doação. 
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De a cordo com a Lei Nº 10406 DE 2002, artigo 538, considera-se doação o contrato em que uma 
pessoa, por liberalidade, transfere do seu patrimônio bens ou vantagens para o de outra. 
 
O traço comum entre as Subvenções e as Doações a liberalidade, esse traço não as confunde. 
 
(Parecer Normativo CST Nº 112 DE 1978) 
 
5 – RECONHECIMENTO DAS RECEITAS E DAS DESPESAS E REGISTROS CONTÁBEIS 
 
As receitas e as despesas devem ser reconhecidas respeitando-se o regime contábil de competência 
(item 8 da ITG2002(R1)) 
 
Os registros contábeis devem evidenciar as contas de receitas e despesas, com e sem gratuidade, 
superávit ou déficit, de forma segregada, identificáveis por tipo de atividade, tais como educação, 
saúde, assistência social e demais atividades. 
 
As doações e as subvenções recebidas para custeio e investimento devem ser reconhecidas no 
resultado, observado o disposto na NBC TG 07 –Subvenção e Assistência Governamentais 
 
5.1 – RECONHECIMENTO DAS RECEITAS E DAS DESPESAS 
 
As doações e as subvenções recebidas para custeio e investimento devem ser reconhecidas no 
resultado, observado o disposto na NBC TG 07 –Subvenção e Assistência Governamentais. 
 
Somente as subvenções concedidas em caráter particular se enquadram na NBC TG 07. 
 
Enquanto não atendidos os requisitos para reconhecimento no resultado, a contrapartida da 
subvenção, de contribuição para custeio e investimento, bem como de isenção e incentivo fiscal 
registrados no ativo deve ser em conta específica do passivo. 
 
As imunidades tributárias não se enquadram no conceito de subvenções previsto na NBC TG 07, 
portanto, não devem ser reconhecidas como receita no resultado. 
 
As receitas decorrentes de doação, contribuição, convênio, parceria, auxílio e subvenção por meio de 
convênio, editais, contratos, termos de parceira e outros instrumentos, para aplicação específica, 
mediante constituição ou não,de fundos, e as respectivas despesas devem ser registradas em contas 
próprias, inclusive as patrimoniais, segregadas das demais contas da entidade. 
 
O trabalho voluntário, inclusive de membros integrantes dos órgãos da administração, no exercício 
de suas funções, deve ser reconhecido pelo valor justo da prestação do serviço como se tivesse 
ocorrido o desembolso financeiro. 
 
5.2 – REGISTROS CONTÁBEIS 
 
Os registros contábeis devem ser segregados de forma que permitam a apuração das informações 
para prestação de contas exigidas por entidades governamentais, aportadores, reguladores e 
usuários em geral. 
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Os benefícios concedidos pela entidade sem finalidade de lucros a título de gratuidade devem ser 
reconhecidos de forma segregada, destacando-se aqueles que devem ser utilizados em prestações 
de contas nos órgãos governamentais. 
 
O benefício concedido como gratuidade por meio da prestação de serviços deve ser reconhecido 
pelo valor efetivamente praticado. 
 
A dotação inicial disponibilizada pelo instituidor/fundador em ativo monetário ou não monetário, no 
caso das fundações, é considerada doação patrimonial e reconhecida em conta do patrimônio social. 
 
5.2.1 – CONTAS DE COMPENSAÇÃO 
 
Sem prejuízo das informações econômicas divulgadas nas demonstrações contábeis, a entidade pode 
controlar em conta de compensação transações referentes a isenções, gratuidades e outras 
informações para a melhor evidenciação contábil. 
 
5.3 – PROVISÃO PARA PERDAS 
 
A entidade sem finalidade de lucros deve constituir provisão em montante suficiente para cobrir as 
perdas esperadas sobre créditos a receber, com base em estimativa de seus prováveis valores de 
realização e baixar os valores prescritos, incobráveis e anistiados. 
 
6 – SUPERÁVIT OU DÉFICIT 
 
O valor do superávit ou déficit deve ser incorporado ao Patrimônio Social. O superávit, ou parte de 
que tenha restrição para aplicação, deve ser reconhecido em conta específica do Patrimônio Líquido. 
 
7 – VALOR RECUPERÁVEL DE ATIVOS 
 
Aplica-se aos ativos não monetários a Seção 27 da NBC TG 1000, que trata da redução ao valor 
recuperável de ativos e a NBC TG 01, quando aplicável. 
 
Na adoção inicial desta Interpretação e da NBC TG 1000 ou das normas completas (IFRS completas), a 
entidade pode adotar os procedimentos do custo atribuído (deemed cost) de que trata a ITG 10. 
 
8 – DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 
As demonstrações contábeis, que devem ser elaboradas pela entidade sem finalidade de lucros, são 
o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Período, a Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa e as Notas Explicativas, conforme previsto 
na NBC TG 26 ou na Seção 3 da NBC TG 1000, quando aplicável. 
 
No Balanço Patrimonial, a denominação da conta Capital deve ser substituída por Patrimônio Social, 
integrante do grupo Patrimônio Líquido. No Balanço Patrimonial e nas Demonstrações do Resultado 
do Período, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, as palavras lucro ou prejuízo 
devem ser substituídas por superávit ou déficit do período. 
 
Na Demonstração do Resultado do Período, devem ser destacadas as informações de gratuidade 
concedidas e serviços voluntários obtidos, e divulgadas em notas explicativas por tipo de atividade. 
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Na Demonstração dos Fluxos de Caixa, as doações devem ser classificadas nos fluxos das atividades 
operacionais. 
 
9 – DIVULGAÇÃO 
 
As demonstrações contábeis devem ser complementadas por notas explicativas que contenham, 
pelo menos, as seguintes informações: 
 
a) contexto operacional da entidade, incluindo a natureza social e econômica e os objetivos sociais; 
 
b) os critérios de apuração da receita e da despesa, especialmente com gratuidade, doação, 
subvenção, contribuição e aplicação de recursos; 
 
c) relação dos tributos objeto de renúncia fiscala renúncia fiscal relacionada com a atividade deve ser 
evidenciada nas demonstrações contábeis como se a obrigação devida fosse; 
 
d) as subvenções recebidas pela entidade, a aplicação dos recursos e as responsabilidades 
decorrentes dessas subvenções; 
 
e) os recursos de aplicação restrita e as responsabilidades decorrentes de tais recursos; 
 
f) os recursos sujeitos a restrição ou vinculação por parte do doador; 
 
g) eventos subsequentes à data do encerramento do exercício que tenham, ou possam vir a ter, 
efeito relevante sobre a situação financeira e os resultados futuros da entidade; 
 
h) as taxas de juros, as datas de vencimento e as garantias das obrigações em longo prazo; 
 
i) informações sobre os seguros contratados; 
 
j) a entidade educacional de ensino superior deve evidenciar a adequação da receita com a despesa 
de pessoal, segundo parâmetros estabelecidos pela Lei das Diretrizes e Bases da Educação e sua 
regulamentação; 
 
k) os critérios e procedimentos do registro contábil de depreciação, amortização e exaustão do ativo 
imobilizado, devendo ser observada a obrigatoriedade do reconhecimento com base em estimativa 
de sua vida útil; 
 
l) a segregação dos atendimentos com recursos próprios dos demais atendimentos realizados pela 
entidade; 
 
m) todas as gratuidades praticadas devem ser registradas de forma segregada, destacando aquelas 
que devem ser utilizadas na prestação de contas nos órgãos governamentais, apresentando dados 
quantitativos, ou seja, valores dos benefícios, número de atendidos, número de atendimentos, 
número de bolsistas com valores e percentuais representativos; e 
 
n) a entidade deve demonstrar, comparativamente, o custo e o valor reconhecido quando este valor 
não cobrir os custos dos serviços prestados. 
 
10 – EXEMPLOS DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA ENTIDADES SEM FINALIDADE DE LUCROS 
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O APÊNDICE A DA ITG2002(R1) Apresentam-se exemplos de demonstrações contábeis mencionadas 
nesta Interpretação, cujo objetivo é auxiliar os preparadores para divulgação das informações 
contábeis e financeiras das entidades sem finalidade de lucros. A entidade pode alterar e incluir 
contas para atender às especificidades da entidade, inclusive agregar contas similares para fins de 
divulgação das demonstrações contábeis, sempre que entender ser necessário. 
 
Fonte: LegisWeb 

 

 
4.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais 
da Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para 
entidades do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada 
um dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar 
os profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, 
análise de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª e 6ª feira das 9h às 13h 

 2ª e 5ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
2ª, 5ª e 6ª feira das 9h às 13h 

3ª feiras das 14h às 18h 
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 4ª feiras das 15h às 19h 

 
 

4.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua 
Professor Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do 
Limão. 
 

5.00 ASSUNTOS DE APOIO 
 
5.01 CURSOS CEPAEC 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS  

AGOSTO/2019 

                

DATA   DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO  
 NÃO 

SÓCIO  
C/H PROFESSOR 

5 segunda 
O novo 

Arrendamento 
Mercantil - IFRS 16 

09h00 às 
18h00 

R$ 250,00 
R$ 

500,00 
8 Fábio Molina 

5 segunda 
Contabilização do 
Comércio Exterior 

18h00 às 
22h00 

R$ 125,00 R$ 250,00 4 Fábio Molina 

6 terça 

ISS  - Retenção na 
Fonte e Regras para 

Prestadores e 
Tomadores de 

Serviços em Geral 

09h00 às 
18h00 

R$ 250,00 
R$ 

500,00 
8 

 Wagner 
Camilo 

7, 14 e 
21  

quarta 
Orçamento 
Empresarial 

09h00 às 
13h00 

R$ 375,00 
R$ 

750,00 
12 João Yanase 

7 quarta Reinf – DCTF WEB  
14h00 às 

18h00 
R$ 125,00 

R$ 
250,00 

4 
Antonio 
Sérgio 

8 quinta 

eSOCIAL X DCTFWeb 
- Versão 2.5.01 - 
Implantação em 

Fases (Novos 
Calendários e 
Obrigações) 

09h00 às 

19h00 
R$ 282,00 

R$ 

564,00 
9 Valéria Telles  

8 quinta 

Formação de 

Auxiliares e 
Assistentes 
Contábeis 

09h00 às 
18h00 

R$ 250,00 
R$ 

500,00 
8 Braulino José 

9 sexta 
DCTF Tradicional x 

DCTF Web 
09h00 às 

18h00 
R$ 250,00 

R$ 
500,00 

8 
Wagner 
Mendes 

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
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9 sexta 

EFD-Reinf e 
DCTFWeb – Regras 
Gerias de Retenção 

de INSS 

09h00 às 
18h00 

R$ 250,00 
R$ 

500,00 
8 

Lincoln 
Ferrarezi 

13 terça 

Terceirização e seus 
Impactos para 

Empresa – 
Regulamentação 

Legal 

09h00 às 
18h00 

R$ 250,00 
R$ 

500,00 
8 

Lincoln 
Ferrarezi 

15 quinta 

Consolidação e 
combinação de 
demonstrações 

contábeis 

09h00 às 
18h00 

R$ 250,00 
R$ 

500,00 
8 

Luciano 
Perrone 

15 quinta 

DCTF WEB (eSOCIAL 
X EFD-Reinf) – 
Procedimentos, 

Funcionalidades, 
Prazos E Penalidades 

09h00 às 
19h00 

R$ 282,00 
R$ 

564,00 
9 Valéria Telles  

16 sexta 

Analista e Assistente 
Fiscal - Abordagem 
do ICMS, IPI, ISS, 

PIS E COFINS 

09h00 às 
18h00 

R$ 250,00 
R$ 

500,00 
8 

 Wagner 
Camilo 

16 sexta 

Retenção de 11% do 
INSS X EFD-REINF 

(VERSÃO 2.0) - 
Pessoa Jurídica (LEI 

Nº 8.212/91 e 
Instrução Normativa 

Nº 971/09) 

09h00 às 

19h00 
R$ 282,00 

R$ 

564,00 
9 Valéria Telles  

16 sexta 
Oficina de Alteração 
de Atos Societários  

09h00 às 
18h00 

R$ 250,00 
R$ 

500,00 
8 

Francisco 
Motta 

20 e 22 
terça e 
quarta 

Imersão em IFRS na 
Prática 

09h00 às 
18h00 

R$ 500,00 
R$ 

1.000,00 
16 

Luciano 
Perrone 

21 quarta 

ISS, IPI E ICMS – 
Tributação, Conflitos 
e Casos Práticos na 

Construção Civil 

09h00 às 
18h00 

R$ 250,00 
R$ 

500,00 
8 

 Wagner 
Camilo 

23 sexta 
Oficina de 

Encerramento de 
Atos Societários  

09h00 às 
18h00 

R$ 250,00 
R$ 

500,00 
8 

Francisco 
Motta 

28 quarta Bloco K 
14h00 às 

18h00 
R$ 125,00 

R$ 
250,00 

4 
Antonio 
Sérgio 

29 quinta 
Trabalhando com 

Funções Lógicas no 
Excel 

09h00 às 
18h00 

Gratuita 
para 

associados 
adimplentes 

e 
dependentes 

R$ 
250,00 

8 
Ivan 

Evangelista 
Glicério 

30 sexta 
Oficina de Abertura 

de Empresa  

09h00 às 

18h00 
R$ 250,00 

R$ 

500,00 
8 

Francisco 

Motta 

30 sexta 
Consultor Contábil e 

Financeiro 
09h00 às 

19h00 
R$ 400,00 

R$ 
600,00 

9 Nabil   

30 sexta 
Simples Nacional e 

MEI – Operações com 
ICMS, IPI e ISS 

09h00 às 
18h00 

R$ 250,00 
R$ 

500,00 
8 Adriana Silva 

*Programação sujeita às alterações 
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** Pontuação na Educação Continuada 

www.SINDCONTSP.org.br  

(11) 3224-5124 / 3224-5100 

cursos2@sindcontsp.org.br  

 
5.02 GRUPOS DE ESTUDOS PRESENCIAIS - SINDCONTSP 

Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública 
Às Segundas Feiras: com encontro quinzenal 
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro 
de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 

  

Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações 
Às Terças Feiras: 
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro 
de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
  

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis 

Às Quartas Feiras: 
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro 
de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
  

GRUPO de Estudos  IFRS e Gestão Contábil 
Às Quintas Feiras: 
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro 
de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 

5.03 FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 
https://www.facebook.com/groups/1431282423776301/ 
 
 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br

